|7  ' 

170" 


CGONRULECO.ll      USA.  2  r3  |4 


i 


(Alguns  subsídios  para  a  sua  melhor  apreciação  8  orientação) 


ll 


j 


F.  RIBEIRO  SALGADO 

icial  bo  Exercito  é  Com  erci  alista 


RELAÇÕES  COMERCIAIS  LUSO-BRASILEIRAS 

(ilgiu  subsídios  para  a  na  melhor  apreciaçSi  e  orientação) 


da  Conferencia  REALIf AU  „       np  t«. 


LISBOA  1929 


Do  Mesmo  Autor 

INTERESSES  ECONÓMICOS  LUSO -BRASILEIROS  —  Lisboa, 
1927  —  448  paginas.  Prefacio  do  Dr.  Francisco  Antonio 
Correia,  Director  do  Instituto  Superior  de  Comercio  de 
Lisboa  —  Tiragem  5.000  exemplares. 

A  EVOLUÇÃO  DO  COMERCIO  EXTERIOR  DE  PORTUGAL, 
"  DEPOIS  DA  GRANDE  GUERRA.  (Subsidios  para  a  sua 
mais  exacta  avaliação  e  orientação)  —  Rio  de  Janeiro, 
1928.  Comunicação  lida  ao  Conselho  Director  da  Camara 
Portuguesa  de  Comercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro,  em 
sua  sessão  ordinária  de  6  de  Junho  de  1928  —  Separata 
ao  seu  Boletim. 

No  Prelo 

LE  BRÉSIL  ET  LES  COLONIES  PORTUGAISES  (Aoerçu  de 
leurs  ressources  économiques,  par  rapport  á  leur  com 
mercê  d' exportation)  Edição  do  Autor.  Tiragem  25.000 
exemplares  para  distribuição  gratuita  nas  Exposições  In- 
ternacionais de  Ssvilha,  Barcelona  e  Anvers. 

O  QUE  DIZEM  AS  ESTATÍSTICAS  [Sobre  o  intercambio  Comer- 
cial luso-brasileiro).  Edição  do  Autor.  Separata. 

O  BRASIL  E  AS  COLÓNIAS  PORTUGUESAS  (Síntese  dos  seus 
recursos  económicos,  relacionados  com  a  respectiva 
exportação).  Edição  do  Autor.  Tiragem  5.000  exempla- 
res para  distribuição  gratuita  no  Brasil,  Portugal  e  Coló- 
nias Portuguesas. 


Ao  Ex.mo  Sr.  Comendador 

José  Rainho  da  Silva  Carneiro 

como  Protótipo  do  patriotismo  e  da  beneme- 
rência DOS  PORTUGUÊSES,  EM  TERRAS  OE  SANTA 
CRUZ; 

E  ás  Ex.mas  Direcções : 

do  jornal  : 

«Patria  Portugueza»,  do  Rio  d 3  Janeiro, 

PELA  SUA  PATRIÓTICA  IDEIA  E  ACTUAÇÃO  EM  PROL 
DA  REALISAÇÃO  DO  «CONGRESSO  DOS  PORTUOUÊSES 
RESIDENTES  NO  BRASIL»  E  COMO  ORGAO  JORNALÍSTICO 
MAIS  REPRESENTATIVO  DA  COLÓNIA   PORTUGUÊSA  NO 

e  das; 

Camaras  Portuguesas  de  Comercio  no  Brasil, 

Associações  Comerciais  do  Rio  de  Janeiro, 
Lisboa,  Porto  e  Funchal 

e 

Associação  Portuguesa  dos  Êxportadores  para  o  Brasil, 

COMO  CORPORAÇÕES  MAIS  REPRESENTATIVAS  DO 
COMERCIO    IMPORTADOR    E    EXPORTADOR  LUSO-BRA" 

SILEIROi 

RESPEITOSAMENTE  DEDICA  ESTE  TRABALHO  O 


AUTOR 


DUAS  PALAVRAS 


A  GUISA  DE  PREFACIO 


Desejoso  de  contribuir  com  o  meu  modesto  esforço 
para  o  estudo  dum  problema  que  está  esperando  uma 
solução  condigna  ha  dezenas  de  anos,  aproveitei  a  oportu- 
nidade da  minha  segunda  viagem  ao  Brasil,  em  missão 
gratuita,  de  estudo,  para,  á  margem  do  principal  objectivo 
da  mesma  —  que  brevemente  será  condensado  num  tra- 
balho visando  «a  demonstrar,  praticamente,  através  da 
insofismável  verdade  dos  números,  concretizados  em  tra- 
balhos estatístico©,  especialmente  coordenados  para  o 
efeito,  qual  a  viabilidade  e  a  vantagem,  da  preconizada 
politica  económica  luso-brasileira,  baseada  na  associação 
da  produção  homologa  do  Brasil  com  a  das  Colónias  Por- 
tuguesas, para  a  conquista  e  manutenção  dos  seus  mer- 
cados externo®  mutuamente  consumidores»  —  coligir  uma 
série  de  elementos  estatísticos,  devidamente  actualizados 
e  igualmente  coodernados,  em  face  dos  obtidos  pela  Direc- 
toria da  Estatística  Comercial,  do  Ministério  das  Finanças 
do  Brasil, 
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Ac&aadcHQ»  prestes  a  regressar  a  Portugal,  fui  grata- 
mente surpreendido  por  una  oficio  datado  de  8  de  Feve- 
reiro doi  corrente  ano,  assinado  pelo  1.°  secretario  do 
Directório  do  Grémio  Republicano  Português  do  Rio  de 
Janeiro,  concebido  nos  seguintes  termos: 

Sabendo  o  Directório  deste  Grémio  que  V.  S.a  tem 
terminados  os  seus  trabalhos  de  investigação  através  do 
Brasil  sobre  o  intercambio  comercial  e  económico  entre 
este  país  e  a  nossa  Patria  e  que  se  apresta  para  regressar 
á  nossa  terra,  julgou  muito  oportuno  convidar  V.  S.a  a 
realizar,  em  dia  que  préviamente  designar,  uma  demons- 
tração á  nossa  Colónia  das  conclusões  a  que  chegou,  atra- 
vés dessa  patriótica  e  scientifica  peregrinação  pelos  cen- 
tros da  vida  económica  desle  país. 

Áo  Directório,  particularmente,  muito  lhe  seria  grata 
a  vossa  aquiescência,  não  só  por  julgar  interessantíssimo 
e  de  máximo  interesse  para  a  colectividade  o  assunto, 
como  pela  oportunidade  que  se  lhe  oferece  de  proporcionar 
á  Colónia  uma  hora  de  sadios  e  úteis  ensinam-entos,  á 
parte  a  satisfação  de  vermos  ilustrada  a  tribuna  deste 
Grémio  com  a  vossa  cultura  e  apreciado  talento. 

Se  V.  S."  se  dignar  responder,  aceitando,  rogo-vos 
designar  o  dia  e  hora  convenientes,  para  que  este  Direc- 
tório providencie  a  respeito. 


Aprasado  o  dia  para  essa  palestra,  logo  após  a  época 
do  Carnaval,  realizou-se  a  mesma  na  noite  de  18  de  Feve- 
reiro, tendo  merecido,  as  suas  conclusões,  determinadas 
referencias  da  imprensa,  carioca. 

Releve-me  o  leitor  a  imodestia  das  transcrições  que, 
no  Livro  II,  faço  dessas  considerações  manifestadas  em 
artigos  editoriais,  a  proposito>  da  palestra  que  realizei, 
por  alguns  dos  mais  considerados  órgãos  da  imprensa  da 
Capital  Federal,  mais  cm  contaeto  com  a  mesma  Colónia, 
bem  como  algumas  das  referencias  publicadas  na  im- 
prensa brasileira,  respeitantes  á  minha  actuação  e  con- 
duta no  país  irmão. 

Desta  maneira  conto,  condignamente,  responder, 
embora  duma  maneira  indirecta  e,  talvez,  um  pouco 
vivaz,  mas  que  se  me  afigura  deveras  convincente,  ás 
aleivosias  de  certo  despeitado  e  bem  assim  ás  do  autor, 
senão  inspirador,  do  infeliz  artigo  que  serviu  de  tema 
á  minha  palestra,  baseadas,  simplesmente,  em  sentimen- 
tos impróprios  de  homens  que  se  presem. 

Posteriormente  á  realização  dessa  palestra  no  Gré- 
mio, chegaram-me  ás  mãos,  devidamente  ultimados,  cer- 
tos trabalhos  estatísticos  por  mim  iniciados,  que  me  per- 
mitem actualizar  algumas  das  considerações  na  mesma 
expressas.  Entretanto,  convém  anotar  que  todos  os  nume- 


ros  estatísticos  referentes  »  1000  „  „„  , 
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baJho  sao  provisórios  a" 

mês  de  Março  do  corrente  pnn  J  +Janeno>  referente  ao 
integra  -cegamente  dTvídoTf^H  §  M 
tinuamente  luta-  Sugado a  í.r'^0  C°m  qU6  COn" 
ciosa  palestra,  na  qual  ^'.^  ~  ~J 
das  relações  comerciais  luso-bra^ilelat 

pratica  e  compreenl  vei  aos  lu.  aflgUra  a  mais 
a-ntos,  por  LSS^^LST  ^  H| 

P^rarL^TmÍvf m'  ?  "*  *™  nâ»  - 
dativa  para  quaW  t~  6Kmodest^  cooperação  iluci- 
trabalho,  se  aprSl  Z  ^  Tf^  n°  °bjectÍTO  d^e 
W  ÍS^/-  J6Ctad?  COngresso  dos  fc* 
levantada        c^^^^  e  »atri°<<*a  ideia 

despertando  no  4io é^LlTV^  entusia^<>  esta 
justificar  a  minha  miÍL T    +  C°m°  tambem 

requerida,  co^ffa  d£  í  "í^  gratUÍta  ao  Bra^ 
Estado.  j      1SS6'  Sem  ^Pendip  algum  para  . 


Este  modesto  e  despretensioso  trabalho  será,  por- 
tanto, como  que  um  Relatório  justificativo  dessa  missão 
de  estudo  gratuita,  ao  qual  ficam  anexas  determinadas 
sugestões  e  reclamações  da,s  classes  mais  interessadas  no 
fomento  da  exportação  portuguesa  para  o  Brasil,  de  modo 
a  tornar-se  mais  eficiente  a  ilucidação  do  assunto  era 
vista. 

LISBOA,  10  de  Novembro  de  1929. 


F.  Ribeiro  Salgado. 


LIVRO  I 


O  QUE  DIZEM  AS  ESTATIST1SAS 
i.a  PARTS 

A  posição  de  Portugal 
no  Comercio  de  Importação  do  Brasil 

CAPITULO  I 

Exportação  portuguesa  para  o  Brasil 
dos  seus  mais  valiosos  productos 

Variados  são  os  interesses  económicos  que  podem 
constituir  um  conjunto  justificativo  diurna  politica  de 
aproximação  'luso-brasileira.  Dado,  porém,  o  restrito 
objectivo  deste  despretencioso  trabalho,  limitar-me-hei, 
somente,  a  abordar  alguns  aspectos  das  relações  comer- 
ciais luso-brasileiras,  «ervindo-me,  para  esse  efeito,  t'os 
quadros  de  estatistica  comparada  que  organizei  em  face  de 
determinados  elementos  estatísticos  recentemente  por 
mim  colhidos  na  Directoria  de  Estatistica  Comercial,  do 
Ministério  da  Fazenda,  do  Brasil,  e  da  Direcção  Geral  de 
Estatistica,  doi  Ministério  das  Finanças,  de  Portugal. 
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Com  esta  minha  presente  contribuição,  como  deixei 
dito  no  Prefacio,  viso  a  fornecer,  não  somente  aos  exporta- 
dores portugueses,  mas  também  aos  estudiosos  e  aos 
nossos  compatriotas  residentes  no  Brasil,  alguns  elemen- 
tos estatísticos,  porventura  inéditos,  ordenados  e  apresen- 
tados duma  maneira  que  se  me  afigura  ser  a  anais  com- 
preeensivel  para  se  apreciar  a  orientação  a  imprimir  ao 
problema  das  nossas  relações  comerciais  com  o  Brasil,  com- 
pletando-se  e  actualizando-se,  assim,  diversos  estudos 
sobre  as  mesmas,  mormente  os  da  autoria  do  distinto 
comercialista  e  Cônsul  Geral  de  Portugal  no  Rio  de  Ja- 
neiro, dr.  Carlos  de  Sampaio  Garrido,  que,  sem  desdouro 
para  outras  pessoas  e  entidades,  cito  especialmente,  por 
a  esse  momentoso  problema  ter  dedicado  especiais  aten- 
ções, sendo  justo  citar-se,  também,  a  interessante  actua- 
ção jornalística  do  talentoso  e  probo  correspondente  do 
Comercio  do  Porto  no  Rio  de  Janeiro,  sr.  Raul  Martins. 

Muito  me  apraz  deixar  consignados,  neste  lugar,  os 
meus  melhores  agradecimentos  ao,g  ex.mos  srs.  drs.  Oscar 
Loup  e  Armindo  Monteiro,  digníssimos  e  esclarecidos  direc- 
tores gerais  da  Estatística  do  Ministério  da  Fazenda,  do 
Brasil,  e  das  Finanças,  de  Portugal,  respectivamente,  pelas 
facilidades  e  atenções  que  me  dispensaram  quanto  á  obten- 
ção dos  indispensáveis  elementos  estatísticos  em  que  baseio 
o  presente  e  modesto  trabalho. 

#  * 

Bastantes  são  os  produtos,  principalmente  alimentí- 
cios, que  Portugal  exporta  para  o  Brasil.  No  intuito  de 
não  alongar  a  respectiva  Meta  constante  do  quadro  estatís- 
tico de  conjunto  n.°  1,  limito-me  a  enunciar  aqueles  cujo 
valor-total,  no  decorrer  dos  anos  de  1926,  1927  e  1928,  contri- 
buiu  com  93,5  o/o,  para  o  conjunto  da  exportação  portu- 
guesa para  os  mercados  brasileiros.  São  os  mesmos  em 
numero  de  28,  os  quais,  em  1913,  identicamente  contribuí- 
ram com  88,4  por  cento,  pelo  que,  imediatamente,  se  deduz 
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a  tendência  que  essa  mais  extensa  série  de  produtos  nâo 
especificados  está  tendo  para  diminuir  a  sua  exportação 
destinada  àqueles  mercados. 

Sobre  esses  28  produtos  mencionados,  portanto,  vai 
incidir  a  minha  desvaliosa  apreciação.  Para  os  efeitos 
duma  melhor  sistematização,  agrupei  esses  produtos  men- 
cionados fincluidos  na  4.*  Classe  da  Pauta  Aduaneira  do 
Brasil  —  Produtos  alimentares)  em  4  agrupamentos,  cons- 
tituindo, com  os  restantes,  outros  2  agrupamentos,  corres- 
pondentes ás  respectivas  classes  da  mesma  Tarifa  Alfan- 
degaria. Esta  sistematização,  de  resto,  corresponde,  na8 
suas  linhas  gerais,  á  enunciada  no  artigo  critico  do-  Bole- 
tim da  Camara  Portuguesa  de  Comercio'  dei  S.  Paulo-,  a 
que  na  3.a  Parte  deste  Livro  I  me  vou  referir,  o  o  qual 
me  forneceu  o  tema,  repito,  para  a  referida  palestra  de 
que  este  presente  trabalho  é  como  que  uma  espécie  de 
complemento. 

* 

*        #     ..... 

Relacionados,  sistematicamente,  os  produtos  portu- 
gueses mais  exportáveis  para  os  mercados  brasileiros,  pela 
observação  do  quadro  estatístico  n.°  1,  imediatamente  se 
nota  quais  foram  as  respectivas  quantidades  e  valores 
totalmente  importados  pelo  Brasil  em  1913  —  o  ultimo  ano 
da  chamada  normalidade  económica  que  antecedeu  a 
Grande  Guerra  —  e  no  ultimo  quatrienio  (1925  a  1928), 
simultaneamente  caracterizado  /pela  estabilização,  mais 
ou  menos  de  facto,  da  nossa  moeda  (desde  1925)  e  de 
direito,  da  moeda  brasileira  a  ^partir  de  1926.  Identi- 
camente se  nota  qual  foi  a  quota  parte  que  coube  a  Por- 
tugal nesses  auantitativos  e  valores  totais  da  importação 
geral  brasileira. 

Analisando  mais  detidamente  esses  quadro  estatis; 
tico  igualmente  se  nota  que,  em  relação  aos  1.°  e  5.°  agru- 
pamento, em  que  o  mesmo  quadro  se  divide,  a  importação 
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brasileira  declinou  enormemente  a  partir  de  1913,  apesar 
do  notável  aumento  de  população  havido  no  Brasil  desde 
essa  data,  porquanto,  em  números  redondos,  passou  de  24 
milhões  em  1913  a  39  em  1928. 

Este  quadro  estatístico  apresenta,  sobre  idênticos  tra- 
balhos, a  particularidade  de  incluir  uma  secção  indica- 
tiva das  percentagens  correspondentes  a  Portugal  e  respei. 
tantes  á  quota  parte  com  que  este  país  contribuiu  para  a 
importação  geral  brasileira,  em  quantidades,  dos  produ- 
tos mencionados  no  mesmo  quadro.  Pela  observação  dessem 
números  constantes  desta  secção  se  nota,  rapidamente^ 
qual  tem  sido  o  grau  de  concorrência  que  os  demais  países 
fornecedores  do  Brasil  têm  feito  a  Portugal  nos  seus 
mercados. 

Combinando  entre  si  todos  os  elementos  componentes 
do  quadro  estatístico  n.°  1,  fica  o  leitor  suficientemente 
habilitado  a  noder  constatar,  duma  maneira  bastante  ilu- 
cidativa,  qual. tem  sido  a  evolução  da  exportação  portu- 
guesa dos  produtos  mais  vendáveis  para  o  Brasil,  no 
decorrer  do  ultimo  quatrienio  (1925  a  1928)  comparativa- 
mente com  1913.  Desta  forma,  evidentemente,  fico  também 
dispensado  de  encher  paginas  consecutivas  de  prosa  que 
no  finai,  resultariam  menos  ilucidativas  que  a  consulta 
atenta  desse  quadro  estatístico.  X0  entanto,  permito-me 
exemplificar  o  seu  manejo,  no  final  desta  1.*  Parte,  para 
uso  dos  leitores  menos  práticos  na  consulta  e  interpre- 
tação destes  trabalhos  estatísticos. 
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Exportação  portuguesa  para  o  Brasil  no  decorrer  do  quatrienio  1925-1928,  em  comparação  com  a  efectuada  em  1913 

(Quadro  organisado  em  face  dos  elementos  colhidos  directamente  na  Directoria  de  Estatistica  Comercial  do  Ministério  da  Fazenda  do  Brasil) 
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CAPITULO  II 


Importação  geral  brasileira 
dos  produtos  mais  exportáveis  por  Portugal 

Seguindo  a  orientação  idêntica  á  do  Capitulo  ante- 
rior, elaborei  o  quadro  estatístico  n.°  2,  demonstrativo  da 
«Importação  geral  brasileira  dos  produtos  mais  expor- 
laveis  por  Portugal  para  o  Brasil,  no  decorrer  do  biénio 
1927-1928,  segundo  os  seus  principais  países  fornecedores». 

Este  yuadro,  complementar  do  antecedente,  contém 
os  necessários  elementos  respeitantes  a  quota  parte  com 
que  os  países  concorrentes  de  Portugal  contribuíram,  iden- 
ticamente e  de-per-si,  para  a  importação  geral  brasileira 
dos  produtos  mencionados,  podendo,  assim,  o  leitor  ficar 
igualmente  habilitado  a  avaliar,  e  rapidamente,  qual  o 
grau  de  concorrência  que  os  mesmos  países  fizeram  ao 
nosso,  especialmente  no  decorrer  do  ultimo  ano  — 1928. 
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Quantid 

export.as  pelos  principais  paises  fornecedores  do  Brasil 

ITAI.IA 

Outros  países  não  especificados 

1928 

1928 

1927 

1928 

1927 

Paizes 

1.281.Í 

l. 485:600 

:!8:0HÕ 

:t'.:708 

14.045:067 
1 .779:061 

1.144:341 
'i  07 : !  83 

2.660:484 

França 
Ilha  da  Madeira 
Inglaterra 

CAPITULO  III 


Custo  unitário  dos  produtos  mais  exportáveis 
por  Portugal  para  o  Brasil 

Finalmente,  o  Quadro  Estatístico  n.°  3  oferece  a  inte- 
ressante inovação  ou  particularidade,  de  nos  indicar  as 
diferenças  entre  o  custo  unitário  de  cada  um  dos  pro- 
dutos mencionados*,  não  só  pelo  que  respeita  á  sua  colo- 
cação a  bordo  no  porto  de  embarque  —  F.  O.  B.  —  como, 
igualmente,  no  cais  do  porto  de  destino  —  C.  I.  F.  . 

O  conheciento  deste  elementos,  até  agora  inéditos, 
reputo-os  da  mais  flagrante  actualidade,  mormente  nesta 
ocasião  eim  que  tanto  se  fala  no  restabelecimento  duma 
carreira  de  navegação  para  o  Brasil.  Reportamos©  os  mes- 
mos aos  anos  de  1927  e  1928,  respectivamente  caracterizados 
pela  concorrência  de  fretes  entre  as  diversas  Companhias 
de  Navegação  e  pelo  «pool»  da  navegação,  actualmente 
em  vigor. 

O  seu  recente  conhecimento  levaram-se  a  modificar 
a  minha  anterior  opinião  sobre  a  viabilidade  ecotnomico- 
industrial  \da  criação  dessa  carreira  de  navegação.  E  repor- 
to-me  somente  a  essa  modalidade,  porquanto-  em  relação  á 
economico-politica  a  maioria,  dos  portugueses  se  encontra 
de  acordo.  Evidentemente  que  é  aos  nossos  governantes  que 
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Comparando  entre  si  os  diversos  elementos  constam- 
;  1  deste  ciuadro  também  o  leitor  ficará  suficientemente 
lucidado  quanto  ao  grau  de  concorrência  dos  fretes  mari- 
timos  que  as  nossas  mercadoria*  suportam,  em  relação  ás 
tZn^Z:  Paí"S  C°m^  d*  nos  mercados 

A  disparidade  que  £e  nota  na  comparação  entre  o 

nore'pn7tlCrente'  86  n°S  d€para  co™  tenda  sido  pago 
por  Portugal  em  relação  ao  que  pagaram,  por  exemplo 
a  Espanha  e  a  Itália,  não  provém,  somente,  das  difere* 
TltC  aCÕ6S  d°S  frete3  átimos  -  hoje  subwd inados 
ao  t  T*"  °U  men0S  UnÍfOEmeS -pecialmem: 
ne  J    ?   !  f  n°S  apreseil'ter  como  adicionadas  ás  des- 

istócrri  d;0veras  do  ,re,e  *  °s 

concorrentes  °B'  menor  ^  0  d°9  "ossos  1 

para  tedos  os  pakes  ternec^r.I  do  ^.^S 
deste  pals  conceder,  como  reciprocidade,  a  igualdade  de 


tratamento  aduaneiro  a  todos  eles,  como  se  vèrá  no  decor- 
rer Ido  Capitulo  I  da;  3  "  Parte  deste  Livro.  O  que,  por 
tanto,  beneficia  Portugal  em  relação  aos  seus  concorrentes, 

—  como  se  constata  pela  observação  da  1."  Secção  do  qua- 
dro estatístico  n.°  3,  combinada  com  a  parte  final  do  n.°  1 

—  é  o  custo  F.  O.  B.  ser  inferior  ao  dos  seus  concorrentes. 
Mas  esta  vantagem  provém,  em  regra,  da  qualidade  e  apre- 
sentação (principalmente  da  apresentação)  dos  produtos 
portugueses  ser  inferior  á  desses  seus  concorrentes,  com- 
binadas com  a  quasi  ausência  de  propaganda.  Estes  dois 
últimos  requesitoiSi  na  moflerna  luta.  comercial,  valem 
quasi  tanto  como  o  primeiro  —  a  qualidade;  por  vezes  até 
a  superam. 

Esta  conclusão  torna-se  deveras  interessante  porque 
nos  vem  demonstrar  o  quanto  ha  a  lucrar  com  a  melhoria 
e  principalmente  com  a  apresentação  e  a  propaganda  dos 
produtos  portugueses  noa  mercados  externos  (neste  caso 
os  brasileiros)  que,  igualmente,  oferecem  bastante  margem 
para  compensar  uma  correspondente  elevação  de  preços, 
pelo  que  alguns  dos  exportadores  poderão  e  deverão  deixar 
de  ser  apelidado^  de  «sucateiros»,  nesses  mercados  com- 
pradores. 

Para  terminar  esta  l.a  Parte  te  para  facilitar  ao 
leitor,  menos  familiarizado  com  o  manejo  de  trabalhos 
estatísticos,  a  consulta  dos  quadros  que  ficam  patentes, 
vou  exemplificar  o  que  se  passa  actualmente  no  mercado 
brasileiro  ean  relação  a  qualquer  dos  28  produtos  mais 
exportáveis  por  Portugal  para  o  Brasil,  através  o©  mes- 
mos quadros  estatísticos.  Para  esse  efeito  vou  servir-me 
do  produto  que  vem  á  cabeça  dessa  relação  — os  vinhos 
comuns. 

Pelo  quadro  n.°  1  fica-se  sabendo  que  o  Brasil,  antes 
da  Grande  Guerra  —  1913  —  comprou  69.015.663  quilos  de 
vinhos  comuns,  dos  quais  45.020.887  lhe  foram  vendidos 
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por  Portugal,  ou  íèjam,  portanto,  65,2  por  cento  A  essaf 
quantidades  corresponderam,  respectivamente,  os  seus 
valores  em  «mil-reis»,  ide  31.763:511  e  19.259:980  e  a  perca* 
(agem  de  60,6  por  cento.  Pela  comparabilidade  destas  per- 
centagens se  nota  que  os  vinhos  portugueses  se  impunham 
nos  mercados  brasileiros  mais  pela  quantidade  que  pro 
priamente  pelo  seu  valor,  isto  é,  os  nossos  concorrente* 
embora  tivessem  somente  vendido  3-4,8  por  cento  *obre  a 
quantidade  total  importada  conseguiram,  no  entanto 
cobrar  por  essa  quantidade  o  equivalente  a  39,4  por  cento' 
Exportaram,  portanto,  no  seu  conjunto,  vinho,  de  melhor 
qualidade. 

Igualmente  se  fica  sabendo  que  15  anos  depois  ^  em 
19j.8  -  o  Brasil  pouco  mais  compra  que  um  terço  da  quan- 
tidade de  vinhos  couiuns  que  comprava  antes  da  guerra 
-1913 -porquanto  essas  compras  não  ultrapassaram,  no 
decorrer  do  ano  passado,  o  total  de  25.751.908  quilos,  ou 
sejam  3/, 3  por  cento  do  montante  correspondente  a  1913 
í  ÍSÍfo  oa" t€  CIUe  C°Ube  a  Port«Sal  sobre  este  total  foi 
de  o.6*8.840  quilos,  ou  sejam  60,9  por  cento,  correspon- 
dentes a  19.394:516$  sobre  o  valor  total  da  importação  bra- 
sileira que  totalizou  37.968:1468000  reis,  a  que  igualmente 
corresponde  a  percentagem  de  51,1  por  cento. 

Comparando  estas  percentagens  correspondentes  a 
Portugal  em  1928  com  as  que  lhe  competiram  em  í  13 
nota-se  que  este  país  tem  sido  ligeiramente  batido  pela 
concorrência  que  outros  países  lhe  fazem  no  mercado  bra- 
sileiro, nas  seguintes  proporções:  quanto  a  quantidades 
vendeu  menos  4,3  por  cento  em  1928  que  em  1913  (60,9  para 
6o,2  por  cento),  facto  este  que  demonstra,  terem  esses  con- 
correntes, no  seu  conjunto,  desalojado  o  nosso  país 
embora  a  tendência  percentual  do  ultimo  quatrienio  nos 
demonstre  a  reconquista  desse  tradicional  mercado  da  nossa 
exportação;  quanto  aos  valores,  nota-se  que  essa  concorren- 
cia  se  manifestou  mais  intensamente,  pois  que  Portugal 
nao  contribuiu  com  mais  de  51,1  por  cento  em  1928,  quando 
em  1913  essa  contribuição  foi  de  60,6  por  cento;  facto  que 
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igualmente  nos  demonstra  que  os  nossos  vinhos  comuns 
continuam,  no  seu  conjunto,  a  ser  cotados  inferiormente 
aos  dos  oriurMos,  dos  países  nossos  concorrentes. 

Como  se  vê,  o  quadro  n.°  1  demonstra-nos  qual  a 
posição  relativa  que  Portugal  ocupa  no  comercio  geral  da 
importação  brasileira  dos  produtos  que  mais  exporta  para 
estes  mercados.  Analisemos,  agora,  o  quadro  n.°  2. 

Este  quadro  demonstra-nos,  mais  detalhadamente, 
qual  o  grau  de  concorrência  que  parcialmente  nos  fizeram 
os  países  nossos  concorrentes  nesses  mercados,  no  decor- 
rer do  biénio  1927-1928.  E,  assim,  no  caso  dos  vinhos 
coimuns,  nota-se  que  o  maior  concorrente  de  Portugal  con- 
tinua a  ser  a  Itália,  que,  em  1928,  vendeu  ao  Brasil  38,1 
por  cento  do  valor  da  importação  geral  brasileira,  embora 
em  quantidade  não  tivesse  ultrapassado  31,8  por  cento, 
exactamente  o  contrario  do  que  sucedeu  ao  nosso  país,  que 
se  impõe  mais  pela  quantidade  que  pelo  valor,  isto  é,  pela 
qualidade,  como  já  vimos.  Entretanto,  a  Itália  está  decli- 
nando as  suas  vendas  ao  Brasil  em  relação  á  quantidade, 
em  beneficio  de  Portugal,  pois  em  1927  lhe  vendeu  34 
por  cento,  correspondentes  a  37,7  por  cento  sobre  o  valor 
total  da  sua  importação  geral.  No  entanto,  observa-se  o 
caso  curioso  desse  declínio  quantitativo  não  acompanhar 
o  correspondente  valor  que,  pelo  contrario,  se  consolidou 
em  1928,  como  se  constata  pela  comparabilidade  da  dife- 
rença das  respectivas  percentagens  (6,3  em  1928  para  3,7 
por  cento  em  1927).  Segue^ee  nessa  concorrência  a  Espanha 
e  a  França,  cujo  grau  se  manifesta  pelas  percen- 
tagens ©  totais  mencionados  no  quadro  n.°  2.  Este 
quadro  pode,  portanto,  comsiderar-se  como  o  demonstra- 
tivo do  grau  de  concorrência  que  o.  nosso  país  sofre  no 
mercado  brasileiro.  Essa  concorrência  nota-se,  ainda,  mais 
especificadamente,  pela  analise  do  quadro  n.°.  3. 

Este  ultimo  quadro  começa  por  nos  demonstrar  qual 
foi  o  custo  F.  O.  B.,  isto  é,  o  custo  nos  portos  de  proce- 
dência dos  diversos  produtos  com  que  o  nosso  país  mais 
concorre   no   mercado  brasileiro.   No  caso  dos  vinhos 


comuns  igualmente  ee  nota  que  os  de  origem  portuguesa, 
nos  últimos  dois  anos  (1927  e  1928),  se  cotaram  bastante 
inferiormente  aos  oriundos  da  Espanha  e  da  Itália.  Essa 
cotação,  bastante  inferior  á  dos  seus  concorrentes  —  e 
a  qual  se  me  afigura  representar  uma  margem  de  lucros 
quasi  nula  —  é  que  permite  a  Portugal  poder,  relativa^ 
mente,  concorrer  com  os  mesmos,  porquanto  o  conjunto 
dos  fretes  marítimos  e  outras  despesas  qu©  constituem  a 
diferença  entre  os  preços  F.  O.  B.  e  C.  I.  F.  (posto  no 
caís  do  porto  de  destino)  são,  em  regra,  mai®  elevados 
do  que  as  correspondentes  aos  nossos  concorrentes.  Como 
se  constata,  pela  observação  das  cotações  C.  I.  F.,  con- 
firmam-se  as  razões  mais  atrás  expostas  a  propósito  das 
percentagens  que  a  Portugal  couberam  nos  valores  e 
quantidades  da  importação  geral  brasileira. 

A  uítima  secção  do  quadro  n.°  3  apresenta-nos  as 
percentagens  que  a  Portugal  e  aos  seus  concorrentes 
couberam,  como  demonstrativas  da  relação  existente  entre 
as  despesas  pagas  de  cais  a  cais  (fretes,  despachos  e  outras 
não  especificadas)  e  o  valor  C.  I.  F.  dos  produtos  mencio- 
nados como  mais  exportáveis  pelo  nosso  país  para  o  Brasil. 
No  caso  dos  vinhos  comuns  —  o  produto  que  nos  está 
servindo  para  exemplificação  —  nota-se  que  essa  relação, 
correspondente  ao  nosso  país,  se  nos  apresenta  como  mais 
avultada,  não  só  pelo  motivo  dos  preços  F.  0.  B.  sobre  os 
quais  incide  serem  menores  que  os  dos  seus  concorrentes, 
como  também  pelo  facto  dessas  despesas  serem  ligeira- 
mente superiores  ás  dos  países  nossos  concorrentes.  Assim, 
em  1928,  Portugal  cobrou  pelos  seus  vinhos  comuns  somente 
76,9  por  cento  do  seu  preço  C.  I.  F.,  pois  que  os  restantes 
2-3,1  por  cento  corresponderam  ás  despesas  com  fretes  e 
outras,  pagas  de  cais  a  cais.  A  Espanha  cobrou,  identica- 
mente, 83,7  por  cento  e  16,3  por  cento  e  a  Itália  84,5 
por  cento  e  15,5  por  cento.  Afigura-se-me,  como  medida 
transitória,  ou  experimental,  que  essa  elevada  percenta- 
gem (23,1  por  cento)  que  corresponde  ao  nosso  pais  se 
poderia  baixar  até   ao   nivel  da  correspondente  ás  dos 
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'nossos  concorrentes,  mediante  um  acordo  antre  o  Governo 
(Português  ç  aJgumas  Companhias  de  navegação,  4s  quais 
seria  dada  a  preferencia,  ou  determinadas  facilidades,  no 
embarque  dos  nossos  emigrantes,  em  troca  duma  redução 
sensível  dos  fretes  actualmente  pagos  pelos  nossos  mais 
valiosos  produtos  exportados  para  o  Brasil. 

Entretanto,  torna-se  absolutamente  necessário  anotar 
que  essas  diferenças  de  percentagens  entre  as  que  corres- 
pondem a  Portugal  e  as  relativas  aos  seus  concorrentes  no 
mercado  brasileiro,  na  pratica,  pouca  influencia  poderão 
iter,  mão  aó  por  o  preço  F.  O.  B.  dos  nossos  produtos, 
em  regra,  ser  inferior  aos  dos  nossos  concorrentes,  mas 
ainda  porque,  no  campo  da  concorrência  de  preços,  pouca 
influencia  representará  um  tostão  a  mais  ou  a  menos, 
quando  é  certo  que  os  direitos  aduaneiros  e  os  impostos 
estaduais  e  outros  que  se  pagam  no  acto  do  despacho  das 
mercadorias,  no  geral,  são  superiores  em  5  a  6  vezes  o 
total  das  despesas  que  oneram  essas  mercadorias  (1), 
(despacho,  transporte  maritimo  e  seguro  desde  o  cais  do 
seu  emoaraue  até  ao  cais  do  porto  de  destino)  acrescida 
essa  circunstancia  pelo  facto  de  que,  praticamente,  tam- 
bém, se  poderá  considerar  os  200  reis  como  sendo  a  menor 
moeda  subsidiaria  brasileira,  porquanto  se  não  consegue, 
geralmente,  comprar  qualquer  jornal  ou  pegar  uma  passa- 
gem d©  eléctrico,  etc,  por  menos  daquela  quantia.  E'  certo 
que  na  Capital  Federal  ainda  ha  determinadas  linhas  de 
eléctricos  e  certos  jornais  vespertinos  que  se  vendem  a  100 
reis.  Estas  excepções,  no  entanto,  tendem  a  desaparecer, 


(1)  Segundo  os  elementos  fornecidos  pela  «Revista  dos 
Corretores»,  o  custo-médio  doma  pipa  de  vinho  estrangeiro, 
na  Capital  Federal,  em  1920,  íoi:  Virgem  -  790*080  reis; 
uerde— 7108000.  ,  e  Colares  -  533*000.  Em  1928,  esses  precos- 
mèdios  foram,  respectivamente,  de  1.400*000  reis;  1.400*000  e 
1.445*000  reis.  Identicamente,  um  barril  de  vinho  do  Rio 
Grande  do  Sul  custou  80*000  reis  em  1920  e  115*000  em  1928 
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teu  íac«  do  '."haanado  reajustamento  económico,  motivada 
pela  estabilização  cia  moeda  brasileira  numa  divisa  cam- 
bial sobre  Londres,  que  muitos  consideram  ter  sido  dema- 
siado baixa. 

Estas  considerações,  que  á  primeira  vista  podem  sei 
consMeradas  como  supérfluas,  mas  que  não  passam  de 
meros  subsidias  para  o  completo  estudo  do  problema 
das  relações  comerciais  luso-brasileiras,  afiguram-se-me 
como  dignas  de  ponderação,  para  não  nos  deixarmos 
arrastar  pela  magia  dos  palavrosos,  que,  muitas  vezes, 
complicam  as  questões  com  a  exibição  de  cálculos  estatis- 
ticos  deveras  complicados,  tendentes  a  justificar  os  seus 
pontos  de  vista.  A  analise  atenta  e  desapaixonada  do 
quadro  estatístico  n.°  3  presta-se  a  inúmeras  considera- 
ções tendentes  a  melhor  orientar  a  solução  do  problema 
do  fomento  da  exportação  portuguesa  para  o  Brasil,  mor- 
mente neste  momento,  em  que  as  classes  interessadas 
nesse  fomento  vêm  de  apelar  para  os  poderes  públicos, 
nesse  sentido.  Na  2.a  Parte  do  Livro  II,  transcrevo  não  só 
as  suas  representações  ao  Governo,  como  também  dois 
interessantes  artigos  sobre  a  viabilidade  da  carreira  de 
navegação  portuguesa  para  o  Brasil,  recentemente  publi- 
cados, bem  como  uma  representação  dirigida  ao  Governo 
por  um  grupo  de  capitalistas  dirigido  pelo  sr.  Visconde 
de  Povoença,  que  tudo  indica  estar,  de  antemão,  votada  a 
um  fracasso,  porquanto  já  alguns  dos  seus  signatários 
retiraram  a  sua  solidariedade  a  este  titular. 

Nesses  diversos  estudos  debatem-se  problemas  para 
cuja  solução  se  me  afigura  deverem  prestar  os  elementos 
constantes  dos  três  quadros  estatísticos  que  tazem  parte 
integrante  da  l.a  Parte  deste  despretencioso  trabalho,  que 
ora  apresento  á  apreciação  do  leitor. 
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QUADRO    ESTATÍSTICO    N.°  3 


Calcnlos  do  custo  unitário  (o  quilograma)  dos  produtos  mais  exportáveis  por  Portugal  para  o  Brasil,  no  decorrer  do  biénio  1927-1928.  em  relação  aos  principais  paises  fornecedores  dos  mercados  brasileiros 
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s.a  PARTS 


A  posição  do  Brasil 
no  Comercio  de  Importação  de  Portugal 

CAPITULO  I 

Exportação  brasileira  para  Portugal 
dos  seus  mais  valiosos  produtos 

A  exportação  brasileira  para  Portugal  é  constituída, 
30MO  se  sabe,  por  um  imuito  menor  numero  de  produtos  rio 
ijue  a  portuguesa  para  o  Brasil.  Enquanto  que  o  g-rosso 
lesta  ultima  é,  presentemente,  constituido  por  produtos 
ilimentares,  aquela  é  constituída,  especialmente^  por 
.n aterias  primas,  seguindo-se-lhe  os  géneros  alimentícios 
nie,  no  seu  conjunto,  não  '  ultrapassam  a  terça  parte  do 
valor  respeitante  ao  café. 

Muito  maior  poderia  ser  a  exportação  brasileira  dos 
>eus  mais  valiosos  produtos  para  Portugal  se  não  íôra: 
em  1.°  lugar,  o  elcvadoi  custo  da  sua  produção  (o  caso  do 
açúcar,  tabaco  e  gorduras,  por  exemplo);  em  2.°  lugar, 
o  reduzido  volumte  da  sua  exportação  para  os  mercados 
internacionais  (o  caso  do  algodão  e  dos  óleos  ve*getais,  por 
?xemplo);  e,  finalmente,  em  3.°  lugar,  a  sua  similitude  com 
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a  produção  colonial  portuguesa  (o  caso  do  café,  cacau, 
oleaginosas  e  couros). 

E  se  cito  -somente  estes  produtos  é  porque  os  mesmos 
são  aqueles  em  que  se  poderia  estabelecer  uma  vultuosa  e 
valiosa  permuta,  em  face  da  capacidade  aquisitiva  do  mer- 
caTJo  português,  se  não  fôra  as  circunstancias  apontadas, 
acrescidas  da  urgente  necessidade  que  existe  de  se  «criar 
entre  a  Metrópole  e  as  Colónias  uma  unidade  económica, 
baseada  na  distribuição  das  produções  c  dos  consumos  que 


0  quadro  estatístico  n.°  4,  organizado  á  imagem  » 
semelhança  do  n.°  1.  igual  e  inversamente  nos  ilucida  da 
posição  que  o  Brasil  ocupa  como  fornecedor  dos  nossos 
mercados. 

Este  quadro  foi  por  mim  elaborado,  obedecendo  á 
seguinte  orientação:  Comecei  por  relacionar  os  diversos 
produtos  mais  exportáveis  pelo  Brasil  para  os  seus  mer- 
cados externos  —  e  os  quais,  no  decorrer  do  ultimo  qua- 
trienio  (1924  a  1928),  totalizaram  98.27  por  cento  do  valor 
da  sua  exportação  geral.  Despresi  todos  os  demais,  que 
não  ultrapassam  os  restantes  1,73  por  cento.  Deixo  paten- 
tes, não  só  o  valor-total.  equivalente  em  moeda  inglesa, 
desses  produtos  especificados,  exportados  totalmente  no 
decorrer  desse  auinquenio,  como  também  a  média-anuaJ 
das  suas  quantidades  exportadas,  para  assim  melhor  se 
7ioder  compará-las  com  a  capacidade  aquisitiva  dos  merca- 
dos portugueses,  expressa  nos  números  referentes  á  «Im- 
portação geral  portuguesa  dos  produtos  especificados". 

Seguidamente,  indicam-se  quais  foram  os  países  que, 
■em  concorrência  com  o  Brasil,  forneceram  os  nossos  mer- 
cados, no  decorrer  do  qualrienio  considerado  — 1925  a  1928 
—  em  relação  aos  produtos  que  constituem  a  quasi  tota- 
lidade da  .exportação  geral  brasileira. 

-  28  - 


Da  comparabilidade  das  3  secções  em  que  se  sub- 
divide o  auadro  estatística  n.°  4,  ficará  o  leitor  habili- 
tado a  constatar  e  a  confirmar  o  que  acabamos  de  dizer: 
muito  maior  poderia  ser  a  exportação  brasileira  para  Por- 
tugal se  não  fòra;  o  elevado  custo  por  que  nos  ficam  os 
•produtos  brasileiros  em  concorrência  com  os  oriundos 
doutros  países;  o  reduzido  volume  da  sua  exportação  em 
(relação  a  determinados  produtos  e,  finalmente,  a  sua 
Similitude  com  a  produção  colonial  portuguesa. 


QUADRO   ESTATÍSTICO   N.°  4 

lalrienio  19254928,  e  seus  principais  países  c 

dos  colhidos  directamente  na  Direcção  Gerai  de 

Colónias  Portuguesas 
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407,8 
6,5 

16.776.6 


670,2 
19,1 

20.085,0 
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CAPITULO  II 

Importação  geral  portuguesa 
dos  produtos  mais  exportáveis  pelo  Brasil 

Pela  observação  do  quadro  estatístico  n.°  5  —  melhor 
sistematizado  em  função  da  estatística  comercial  portu- 
iguesa —  se  nota,  igualmente,  pela  analise  da  sua  segunda 
secção,  auais  foram  as  percentagens  que  incidiram  sobre 
.as  quantidades  totais  da  importação,  correspondentes  aos 
imais  importantes  fornecedores  dos  mercados  portugueses, 
idas  mercadorias  mais  exportáveis  pelo  Brasil  para  Por- 
tugal, destacando^se,  evidentemente,  as  que  respeitam  ás 
Colónias  portuguesas  em  conjunto  e  ao  Brasil.  Para  mais 
rápida  compreensão  adicionei  ás  duas  primeiras  secções 
desse  quadro  estatístico  uma  terceira,  respeitante  aos  «Va- 
lore© een  contos  (milhares  de  escudos)  das  quantidades 
exportadas  pelos  principais  -fornecedores  de  Portugal», 
destacando-se,  igualmente,  o  Brasil,  as  Colónias  Portu- 
.guesas  em  conjunto,  e  um  terceiropaís,  como  sendo  o  maior 
fornecedor  tdia  mercadoria  considerada. 


'Igualmente,  pela  comparabilidade  das  3  secções  do 
quadro  n,9  5,  o  leitor  ficará  suficientemente  iiucidado,  em 
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relação  a  uma  dada  mercadoria  das  especificadas,  sobra 
qual  seja  o  grau  relativo  da  concorrência  qm  o  Brasil 
sofre  nos  seus  mercados  portugueses. 

E.  finalmente,  em  face  das  considerações  que  ficam 
expostas  e  Dela  analise  comparada  e  atenta  dos  quadros 
n.03  4  e  5,  poder-se-ha  concluir  quão  difícil  será  modificar 
as  correntes  comerciais  que,  normalmente,  estão  estabele- 
cidas entre  Portugal  e  os  seus  tradicionais  fornecedores, 
devendo  ter-se  em  conta,  também,  as  consequências  da 
actual  orientação  da  politica,  económica  brasileira,  nas 
suas  relações  internacionais. 

Para  os  mesmos  quadros  e  para  essas  considerações, 
novamente  ouso  chamar  a  atenção  de  quem  superintende 
na  criação  da  carreira  de  navegação  para  o  Brasil,  mor- 
mente para  p  aspecto  que  se  relaciona  com  a  possível  falta 
da  carga  de  retorno,  oriunda  dos  portos  brasileiros. 

* 

#  * 

Seguindo  o  mesmo  critério  que  adoptei  no  final  da 
1.'  Parte,  vou  exemplificar  o  que  se  passa  actualmente 
no  mercado  português  em  relação  aos  produtos  brasileiros 
mais  exportáveis  para  Portugal.  Para  esse  efeito  vou  ser-  , 
vir-me  do  algodão  —  o  produto  mais  valioso  da  exportação 
brasileira  para  Portugal  —  e  do  café,  o  produto  mais) 
importante  da  exportação  brasileira  para  os  seus  mercados 
mundiais. 

Em  relação  ao  algodão,  Portugal  está  comprando, 
presentemente,  uma  quantidade  média-anual  ligeiramente 
superior  ao  total-anual  que  o  Brasil  está  exportando,  como 
se  observa  pelo  quadro  estatístico  n.°  4.  Enquanto  que  o 
nosso  país,  no  decorrer  do  quinquénio  1923-1928,  comprou 
a  média-anual  de  15.400  toneladas,  o  Brasil  não  exportou, 
identicamente,  mais  de  15.142  — que  foram  quasi  total- 
mente vendidas  á  Inglaterra,  colocando-se  o  nosso  paísr 
logo  a  seguir  como  seu  maior  comprador  —  apesar  da  sua^i 
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produção  média-anual,  nesse  período,  ter  sido  de  121.004 
toneladas.  Desde  1922  — ano  em  que  pi  Brasil  bateu  o 
«record»  como  nosso  fornecedor  —  que  a  sua  exportação 
deste  produto  para  Portugal  vem  declinando,  como  se 
comprova  pelas  respectivas  percentagens.  Assim,  naquele 
ano,  Portugal  comprou  ao  Brasil  6.193  toneladas  de  algo- 
dão, num  total  de  13.870  toneladas  que  importou  para 
alimentar  a  sua  industria,  ou  sejam  44,3  por  cento;  em 
1923,  comprou,  identicamente,  5.873  toneladas  e  16.010,  ou 
sejam  36,6  por  cento;  em  1924,  essas  compras  baixaram, 
respectivamente,  para  2.406  e  13.052,  ou  sejam  18,4  por 
cento.  Nos  anos  subsequentes,  essas  percentagens  e  quan- 
tidades são  as  constantes  dos  quadros  estatísticos  n.os  4 
e  5,  ou  sejam  as  seguintes:  em  1925  — 14,3  por  cento;  em 
1926  —  10,2  por  cento;  em  1927  —  9,8  por  cento  e  em  1928  — 
8,3  por  cento.  Presentemente,  os  nossos  maiores  fornece- 
dores, são  os  Estados  Unidos,  a  França  e  a  Inglaterra, 
como  se  constata  pela  observação  do  quadro  n.°  4.  As  Coló- 
nias Portuguesas,  como  fornecedoras  de  algodão  aos  mer- 
cados metropolitanos,  apresentam-se-nos  com  percentagens 
inferiores  a  metade  das  que  identicamente,  correspondam 
ao  Brasil  ©  com  tendências,  também,  a  um  progressivo 
declínio.  Entretanto,  afigura-se-nie  que  os  fornecedores  dos 
nossos  mercados  deveriam  ser  o  Brasil  e  as  Colónias,  mas 
as  suas  condições  produtivas,  presentemente,  não  o  per- 
mitem. 

Quanto  ao.  café,  constata-se,  pelos  quadros  estatís- 
ticos n.os  4  e  5,  serem  as  nossas  Colónias  e  o  Brasil  oã 
quasi  exclusivos  fornecedores  do  nosso  mercado,  porquanto 
no  decorrer  do  ultimo,  quatrienio,  1925-1928,  concorreram, 
respectivamente,  com  as  percentagens  médias  anuais  de 
69,2  por  cento  e  29,5  por  cento,  correspondentes  a  3.000  e 
1.30O  toneladas,  para  um  total-anual  d©'  4.400  toneladas, 
quantitativo  da  nossa  importação.  Essa  proporção,  no 
entanto,  não  se  mantém  em  relação  aos  respectivos  valo- 
res, mão  só  por  o  café  brasileiro,  em  algumas  circunstan- 
cias, ser  melhor  cotado,  como'  também  por  motivo  do  ine- 
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ficaz  sistema  de  valorização  da  exportação  em  vigor  n&s 
nossas  Colónias  ser  análogo  ao  da  Metrópole,  aos  quais 
mais  adiante  me  referirei,  quando  abordar  os  assuntos  que 
respeitam  á  Balança  Comercial  luso-brasileira, 

Portugal,  não  só  por  motivo  da  similitude  da  sua 
'produção,  colonial,  Como,  também,  por  não  consumir  mais 
'do  que  V2  por  cento  do  total  da  exportação  brasileira  do 
■café  é,  por  isso  mesmo,  um  dos  menores  clientes  do  mais 
valioso  produto  que  o  Brasil  exporta,  e  ao  qual  compra,  so- 
mente, 1.300  toneladas  para  um  total  médio-anual  de  845.447, 
como  se  observa  na  l.a  Secção  do  quadro  n.°  4.  Este  produto, 
como  pelo  mesmo  se  nota,  concorreu  com  a  elevada  per- 
centagem de  72,72  por  cento  (libras 347.836.750)  para  o  valor 
total  da  exportação  brasileira  (libras  478.347.698)  no  decor- 
rer do  ultimo  quinquénio  — 1924-1928.  Pelo  contrario,  Por- 
xugal  poderia  ser  o  melhor  cliente  do  algodão  brasileiro 
—  o  produto  mais  valioso  que  o  Brasil  fornece  ao  nosso 
país  _  se  a  nação  irmã  o  pudesse  exportar  em  melhores 
condições  ide  preço  e  quantidade,  porquanto  Portugal  com- 
pra maior  tonelagem  para  o  seu  consumo  do  que  aquela 
que,  presentemente,  o  Brasil  exporta  totalmente  para  os 
seus  mercados  externas.  Além  dessa  circunstancia,  a  pro- 
dução colonial  portuguesa,  por  enquanto,  é  muito  dimi- 
rata  e  irregular. 
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QUADRO   ESTATÍSTICO   N.°  5 

Importação  geral  portuguesa  dos  produtos  mais  exportáveis  pelo  Brasil  para  Portugal,  oo  decorrer  do  quatrienio  1925-1928,  e  avaliação  da  sua  concorrência  nos  mercados  portugueses,  durante  o  biénio  1927-1928 

(Organisado  em  face  dos  elementos  publicados  e  dos  colhidos  directamente  na  Direcção  Geral  de  Estatistica  do  Ministério  das  Finanças) 


3."  PARTE 


COMPARAÇÕES  E  CONCLUSÕES 

Sobre  o  Intercambio  comercial  luso-brasileiro 

CAPITULO  I 

Algumas  das  mais  generalisadas  apreciações 
sobre  o  mesmo 

1  —  Manifestadas  pela  Redacção  do  Boletim  dta  Ca- 
mara Portuguesa  de  Comercio  de  S.  Paulo 

0  problema  das  relações  comerciais  luso-brasileiras, 
quero  crer  que  por  falta  de  elementos  estatísticos  suficien- 
temente ilucidativos,  tem  sido,  e  está  sendo,  diversamente 
apreciado,  porquanto  algumas  das  conclusões  a  que  se  tem 
chagado,  não  sendo  das  mais  aconselháveis,  são,  no 
entanto,  as  mais  generalizadas." 

Sendo,  indiscutivelmente,  a  Camara  Portuguesa  de 
Comercio  de  S.  Paulo  uima  das  entidades  que,  tradicio- 
nalmente, mais  patriótica  e  eficientemente  se  tem  dedi- 
cado ao  seu  estudo,  bem  como  o  nosso  actual  e  operoso 
Cônsul  naquela  cidade,   vou  transcrever  as  suas  mais 


recentes  opiniões  e  conclusões,  manifestadas  a  propósito 
desse  momentoso  problema. 

Antes,  porém,  devo  deixar  insofismavelmente  tem 
expresso  que  nenhum  ressentimento  me  move,  nem  jamais 
o  manifestei,  contra  a  actual  Directoria  da  Camara  Portu-' 
guesa  de  Comercio  de  S.  Paulo,  cujo  digno  Presidente,  o 
ex.mo  sr.  J.  da  Silva  Porto,  foi  para  comigo,  em  certa  emer- 
gência bem  lamentável,  originada  independentemente  da 
sua  vontade  e  conhecimento,  duma  correcção  inexcedivel. 
própria  do  seu  lidimo  caracter,  prontificando-se,  incondi- 
cionalmente, a  que  me  fosse  feita  a  devida  Justiça,  no 
que,  aliá9,  foi  acompanhado  pelo  nosso  Cônsul  e  pelo  seu 
adjunto,  o  dr.  J.  L.  Archer.  Portanto,  fica  bem  entendido 
que  qualquer  ressentimento  que  justamente  ainda  possa 
manter,  se  refere  única  e  exclusivamentei  ao  autor,  senão 
inspirador,  desse  malfado  e  injusto  artigo  redactorial  do 
Boletim  da  Camara  Portuguesa  de  Comercio  de  S.  Paulo, 
por  motivo  da  sua  falta  de  nobreza  de  caracter,  por- 
quanto noutra  revista  económica  continua,  inexplicavel- 
mente, demonstrando  a  sua  má  fé  ou  absoluto  desconheci- 
mento dos  factos,  o  que  vem  a  dar  na  mesma.  Reportar- 
me-hei,  sómente,  aos  argumentos  que  esse  desastrado  autor 
endossou  á  Camara  P.  de  Comercio  de  S.  Paulo,  em  vir- 
tude do  justo  e  tradicional  conceito  em  que  esta  corpo- 
ração é  tida  nos  meios  económicos,  especialmente.  Quarto 
ás  restantes  opiniões  nesse  artigo  mencionadas,  e  bem 
assim  assim  ás  que  anterior  e  posteriormente  o  seu  autor 
tem  emftido  contra  a  minha  pessoa,  deixo  a  interpretação 
das  mesmas  ao  lúcido  e  imparcial  critério  de  todos  aqueles 
que  lhe  conhecem  a  sua  característica  versatilidade.  E... 
passo  adiante  para,  ligeiramente,  me  referir,  talvez  dis- 
pensacíamente  —  por  também  serem  suficientemente  conhe- 
cidos —  aos  seus  dois  colaboradores  nessa  mesquinha  e 
invejosa  actuação  pessoal. 

* 

Determinado  correspondente  duma  acreditada  agen- 
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cia  telegráfica  —  a  qual  nunca  concedeu  o  seu  «placet» 
a  nenhuma  companha  pessoal  — já  useiro  e  veseiro  em 
certas  «habilidades»,  tendentes  a  prejudicar  o  bom  nome 
das  pessoas  ou  entidades  com  quem  não  engraça,  atribuiu 
errada  e  propositadamente  ao  então  ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros,  sr.  dr.  Bettencourt  Rodrigues  —  um  dos  mais 
esforçados  paladinos  da  aproximação  luso-brasileira  — 
jertas  declarações,  còm  o  uníco  objectivo  de  me  indispor 
•om  os  nossos  representantes  diplomáticos  e  consulares  no 
tBrasil,  do  forma  a  prejudicar  a  minha  missão,  exclusiva- 
mente de  iniciativa  pessoal.  Tudo  me  leva  a  crer  —  pela 
naneira  como  foi  orientada,  mesés  depois,  nova  ofensiva 
pontra  o.  dr.  Sampaio  Garrido  — que  foi  sugestionado 
íesses  objectivos  por  «um  embriegado  de  despeito»,  de 
unesquecivel  memoria  para  os  portugueses  do  Brasil»,  que 
teste  país  exerceu  a  sua  nociva  actividade  «durante  alguns 
mos  e  fez  aí  tudo  quanto  quis  e  muitas  coisas  que  não 
ieveria  fazer...»,  pelo  que  foi  forçado  a  regressar  a  Por- 
ugal,  «de  onde  mais  tarde,  por  um  acto  desastrado  e  irre- 
leciido  do  Governo,  nos  foi  enviado  como  adido  comercial 
\  nossa  Embaixada,  com  grande  espanto  de  toda  a  gente 
{ue  o  conhecia  e.  sabia  de  quanto  era  capaz».  Os  conceitos 
m  itálico  não  são  da  minha  autoria.  Constam  de  dois 
ubstanciosos  artigos  redactoriais,  impressos  em  nor- 
mando, no  acatado  orgãp  da  nossa  Colónia  no  Brasil  — 
^atria  Portugueza  —  e  publicados  sob  as  epigrafes  «Uni 
despeitado»  e  «A  pá  de  cal»,  nos  seus  números  de  22  e  29 
fce  Junho  de  1929,  a  propósito  do  «enterro  moral»  a  que 
ntão  se  procedeu  contra  quem  não  tem  feito  «outra  coisa 
«não  criticar  e  deturpar  tudo  quanto  os  portugueses  fazem 
I  o  Brasil»  conjuntamente  com  «outros  falidos  que  por  aí 
f.ndam  a  ladrar  á  ilharga  dos  homens  de  bem»  —  ainda 
o  dizer  do  mesmo  conceituado  jornal. 

Servindo-se  das  «habilidades»  dum  e  do  «embriagado 
j  espeíto»  doutro,  houve  alguém  da  mesma  laia  que  conse- 
f  uiu  reproduzir  no  Boletim  da  conceituada  Camara  P.  de 
omercio  de  S.  Paulo,  certas  abjurgatorias  contra  a  minha 
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modesta  pessoa,  desta  vez  como  complemento  dum  artigo 
redactorial  do  mesmo  Boletim,  em  seu  numero  referente 
ao  mês  de  Novembro  de  1928  —  devidamente  rectificadas 
no  seu  numero  imediato  —  no  qual  se  endossaram  deter- 
minados pontos  de  vista,  ou  conclusões  demonstrativas  (no 
entender  do  seu  autor)  do  precário  e  actual  estado  das 
relações  económicas  luso-brasileiras.  Evidentemente  que 
me  servi  desses  pontos  de  vista,  aliás  bastante  generali- 
zados, repito,  para  tema  da  palestra  que  fui  convidado  a 
realizar  na  séde  do  Grémio  Republicano  Português  do 
Rio  de  Janeiro. 

A's  referencias  pessoais  constantes  do  mesmo  artigo, 
refirc~me  no  Capitulo  III,  da  l.a  Parte,  do  Livro  II. 

Vou,  portanto,  transcrever,  integralmente,  a  parte 
dessa  palestra  que  aos  mesmos  pontos  de  vista  diz  res- 
peito, ampliando-os  e  comentando-os  com  certos  elemen- 
tos estatísticos  que,  posteriormente  á  realização  da  mes- 
ma, coligi: 

Os  produtos  portugueses  perdem,  dia  a  diã,  os  mercados 
brasileiros. 

Todos  os  anos  mercadorias  de  outras  nacionalidades  subs- 
tituem aquelas  que  tradicionalmente  se  importavam  de  Portu- 
gal. Os  nossos  vinhos,  as  nossas  frutas,  as  nossas  conservas 
vão  diminuindo  por  uma  forma  progressiva  nAs  praças  bra- 
sileiras. Como  contra-partiãa,  os  produtos  do  Brasil  encontram 
boa  praça  em  Portugal,  onJde  uma  pauta  mínima,  na  doce  es- 
perança da  reciprocidade,  lhes  permite  vantagens  sensíveis  de 
preço. 

Estamos  na  mísera  condição  de  exportar,  apenas,  em 
grande  escala,  o  produto  que  a  Civilização,  teoricamente,  aboliu 
dos  mercados-^  a  Gente.  E  esse  mesmo,  santo  Deus!  Chega  aqui 
tão  mal  acondicionado  que  os  mercadores  o  tomam  sempre,  e 
com  sombras  de  razão,  por  género  de  terceira  qualidade. 

«De  quem  é  a  culpa  da  nossa  precária  situação  comercvji. 
no  Brasil? 

«Só  de  Portugal! 

«Só  dos  Sovemos  Portugueses! 

«Ainda  agora  o  sr.  ministro  das  Belações  Exteriores  do 
Brasil,  Ex.mo  Sr.  Dr.  Octávio  Mangabeira,  agradecendo  uma 
homenagem  dos  portugueses  do  Bio  de  Janeiro,  se  manifestou 
favorável  a  um  entendimento  económico  com  Portugal» 
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Para  melhor  facilidade  da  exposição  crítica  torna-se  ne- 
'çkssário  agrupar  as  conclusões  ou  considerações  que  acabo 
de  vos  lêr,  e  segundo  a  sua  ordem.  Comecemos  pelas  3  pri- 
i  meiras. 

«Os  produtos  portugueses  perdem,  dia  a  'dia,  os  mercados 
brasileiros.  Todos  os  anos  mercadorias  de  outras  nacionali- 
dades substituem  aquelas  que  tradicionalmente  se  importavam 
de  Portugal  Os  nossos  vinhos,  as  nossas  frutas,  as  nossas  con- 
sentes, vão  diminuindo  por  uma  forma  progressiva  nas  pra- 
ças brasileiras.» 

Felizmente  que  para  Portugal  esta  série  de  afirmações 
não  correspondem,  em  absoluto,  a  verdade  dos  factos.  Propo- 
sitalmente  faço  uma  certa  restrição,  na  minha  afirmativa  con- 
traditória, por  desejar  fazer,  tanto  quanto  possível,  uma  análise 
precisa  e  completa  dos  factos  em  que  me  fundamento. 

Comecemos  por  analisar  até  que  ponto  é  verdadeira  a  pri- 
meira afirmação  d&  Camara  Portuguesa  de  Comercio  de  S. 
Paulo  quando  diz  que  «os  produtos  portugueses  perdem,  dia  a 
dia,  os  mercados  brasileiros».  De  facto,  se  o  articulista  quere 
dizer  que,  presentemente,  Portugal  já  não  exporta  para  o  Bra- 
sil as  elevadas  quantidades  de  mercadorias  que  exportava  antes 
da  Orando  Guerra,  por  exemplo,  em  1913—  o  ano  que  serve  de 
paradigma  para  as  necessárias  comparações— não  resta  duvida 
alguma  de  que  tem  toda;  a  razão,  pois  que  o  Brasil  conseguiu 
reduzir  extraordinariamente  a  sua  capacidade  de  aquisição  nos 
mercados  externos,  especialmente  em  relação  aos  produtos  que 
constituem  o  grosso  'da  exportação  portuguesa,  para  os- seus 
mercados  externos.  Porém,  já  se  não  pode  atribuir  á  Camara, 
ou  melhor  dizendo,  ao  seu  articulista,  essa  mesma  razão  quan- 
do passa  a  afirmar  que  «Todos  os  anos  mercadorias  de  outras 
nacionalidades  substituem  aquelas  que  tradicionalmente1  se  im- 
portavam de  Portugal»,  por  minha  conta  afirmo  perentoriamen- 
te  que  o  articulista  não  tem  absoluta  razão  no  que  afirma,  pelo 
menos  cm  relação  ao  ano  de  1927,  pois  que  baseio  a  minha 
afirmação  nas  conclusões  de  um  trabalho  de  estatística  com- 
parada que  ponho  á  vossa  disposição  (1). 

Esse  trabalhoso  estudo  de  estatística  comparada  foi  por 
mim  organizado,  obedecendo  á  seguinte  orientação.  Comecei 
por  relacionar  as  quantidades  e  valores  totais  da  importação 
brasileira  correspondente  aos  28  mais  valiosos  produtos  da  ex- 
portação portuguesa  para  o  Brasil,  no  decorrer  dos  anos  de 
1913,  1925,  1926  e  1927.  Esses  produtos  em  1927,  bem  como  em 


(1)  VdUè  flpuadro  estatístico  i,  que  já  iaciue  os  elementos 
líeiementes  ao  ano  de  1928. 
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1926,  totalizaram  em  valor,  93,5  %  da  referida  exportação,  pelo 
.que  desprezei  os  demais.  Seguidamente,  relaciono  quais  as 
percentagens  que  ao  nosso  pais  couberam  em  relação  a  essa 
rmporiação  geral  brasileira.  Por  esta  forma,  que  eu  creio  ser 
inédita,  de  patentear  essas  percentagens,  imediatamente  pode- 
mos constatar  se  Portugal  tem  sido  ou  não  batido  pela  concor- 
rência dos  outros  países  igualmente  fornecedores  dos  mercados 
brasileiros. 

De  facto,  no  decorrer  dos  anos  de  1925  e  1926  —  enquanto 
se  não  firmou  a  cotação  do  escudo  português,  cuja  revaloriza- 
ção se  iniciou  no  decorrer  do  2-°  semestre  de  1924,  e  ainda  por 
motivo  de  um  mau  ano  agrícola  — Portugal  não  conseguiu  atin- 
gir as  elevadas  percentagens  que  as  estatísticas  brasileiras  — 
aquelas  de  que  me  vou  servir,  exclusivamente,  nesta  palestra  — 
registam  em  relação  ao  ultimo  ano  a  que  elas  se  reportam,  o 
de  1927. 

Analisando  esse  trabalho  de  estatística  comparada,  cons- 
tata-se  que,  desde  1927,  Portugal  conseguiu  consolidar  a  sua 
anterior  posição  em  1913,  como  vendedor  ao  Brasil  de  determi- 
nados produtos  que,  presentemente,  constituem  o  grosso  da  sua 
•xportação  para  o  país  irmão.  A  maior  parte  dos  produtos 
não  especificados  nesse  trabalho  estatístico,  e  que1  se  exporta- 
vam em  1913,  tem  sido  substituída  pelos  seus  similares  de  pro- 
dução Brasileira.  Entre  os  mesmos  avultavam,  pelo  seu  grande 
peso  específico  e  diminuto  valor, unitário,  as  pedras,  terras  e 
outros  minerais  semelhantes.  Só  em  relação  a  certos  artigos 
manufacturados,  especialmente  metalúrgicos,  é  que  o  articulis- 
ta da  C.  P.  C.  e  I.  de  S.  Paulo  tem  alguma  razão,  mas  é  pre- 
ciso notar  que  o  valor  total  dessa  classe  em  1913  não  ultrapas- 
sou 9  %  da  Classe  IV  — Artigos  destinados  á  alimentação  — ou 
sejam,  3:640  contos  para  39:513. 

# 

*  # 


Vamos  agora  vêr  a  que  se  passa  com  respeito  t  urceira 
afirmação  do  articulista  da  Camara  de  S.  Paulo,  quando  diz: 
"Os  nossos  vinhos,  as  nossas  frutas,  as  nossas  vão  diminuindo 
por  uma  forma  progressiva  'nas  praças  brasileiras». 

De  uma  maneira  absoluta,  como  já  vimos  e  veremos,  o 
articulista  não  tem  razão.  Esta  começa  a  falhar-lhe  quando 
atende  somente  aos  totais  das  quantidades  importadas  de  Por- 
tugal sem  atender,  especialmente,  á  proporção  que  as  mesmas 
representam  no  total  geral  da  importação  brasileira. 

Vamos,  portanto,  vêr  o  que  tem  sucedido  em  relação  aos 
agrupamentos  que  o  articulista  menciona,  e  que  eu  ligeira- 
mente me  permito  alterar  para:  BEBIDAS,  CONSERVAS  e  FRU 
TAS  DE  MESA. 


No  agrupamento  das  Bebidas,  constituído  pelos  vinhos 
comuns  e  generosos,  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas  e  «Ver- 
mouth»  e  outros  aperitivos,  as  modificações  havidas  em  1927, 
<  m  relação  ao  ano  de  1913,  são  deveras  interessantes.  Assim, 
enquanto  em  1913  o  Brasil  comprou  69.015  toneladas  de  .vinhos 
comuns,  das  quais  couberam  a  Portugal  45.021, _ou  sejam 
85,23  %,  esses  totais  baixaram  em  1927,  respectivamente,  para 
22:305  e  12.658,  ou  sejam  56,75  %.  Em  relação  a  este  produto  é 
que  o  articulista  tem  sua  razão,  porque  a  nossa  posição  de  ven- 
dedor ao  Brasil  declinou  bastante,  pois  passou  de  quasi  dois 
terços  para  pouco  mais  de  metade.  Em  1925  fômos  igualados  em 
quantidades  pela  Itália,  como  fornecedores  do  Brasil.  Porém, 
em  1923,  devemo-nos  ter  aproximado  bastante  da  percentagem 
dos  dois  terços. 

Nos  demais  produtos  que  constituem  o  agrupamento  das 
Bebidas,  Portugal  viu  a  sua  posição  de  fornecedor  do  Brasil 
notavelmente  consolidada  pela  derrota  que  infligiu  aos  seus 
concorrentes.  Assim,  temos  que  em  Vinhos  generosos  a  percen- 
tagem que  ao  nosso  país  coube  em  1927  foi  de  93  %,  corres-, 
pondente  a  2:197  toneladas  (não  incluindo  a  percentagem  e 
quantidade  correspondente  d  ilha  da  Madeira,  pelo  facto  de 
a  estatística  brasileira  a  considerar  como  possessão  africana), 
num  total  importado  de  2.320.  Em  1913  essa  percentagem  não 
ultrapassou  91,9  %,  embora  tivesse  incidido  sobre  maiores 
quantidades,  pois,  então,  estas  foram,  respectivamente,  3.779  e 
1.112.  Gomo  se  nota,  o  declínio  -quantitativo  na  importação  ge- 
ral brasileira  de  vinhos  generosos  tem  sido  notável. 

Em  Bebidas  alcoólicas  e  -fermentadas,  o  declínio  da  im- 
portação geral  brasileira  tem  sido,  igualmente,  digno  de  re- 
gisto, porquanto  o  Brasil,  de  1.546  toneladas  que  comprou  em 
1913— das  quais  couberam  a  Portugal  299,  ou  seja  a  percenta- 
gem de  19,5  %  —  baixou  para  656  em  1927,  das  quais  Portu- 
gal forneceu  201,  ou  sejam  32,1  %.  Como  se  nota,  imediatamente, 
pelo  confronto  porcentual,  outros  foram  os  nossos  concorrentes 
que  sofreram  as  maiores  consequências  da  diminuição  havida 
tia  importação  geral  brasileira.  Em  quantidade,  Portugal,  re- 
lativamente, pouco  diminuiu  a  sua  exportação,  porquanto  essa 
diminuição  não  ultrapassou  98  toneladas. 

Em  relação  a  Vermuth  e  outros,  aperitivos,  Portugal  con- 
segue vêr  notavelmente  excedidas  as  cifras,  não  só  da  sua 
exportação,  em  quantidades,  como  especialmente  a  correspon- 
dente á  percentagem  com  que  concorre  como  fornecedor  ao 
Brasil.  Em  1913  o  Brasil  importou  2.544  toneladas,  das  quais 
couberam  a  Portugal  somente  290,  ou  sejam  11,4  %.  Em  1927,  a 
importação  geral  brasileira  baixou  para  menos  de  metade:  — 
1.192  toneladas.  Porém,  a  exportação  portuguesa  subiu  para 
quasi  o  dobro:  —  492  toneladas,  ou  sejam,  41,3  %,  á  custa,  espe 
cialmente,  da  Itália,  que  chegou  a  ter  o  domínio  absoluto. 
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Acresce  ainda  a  circunstancia  destes  produtos  portugueses,  ao 
contrario  dos  vinhos  comuns,  se  venderem  mais  caros  que  05 
italianos,  conservando  a  designação  da  sua  nacionalidade  de 
origem!  Honra  aos  seus  exportadores! 

Como  se  constata,  em  todo  este  agrupamento  das  Bebidas-, 
excepção  das  Bebidas  alcoólicas,  em  que  a  Inglaterra  Tios  con- 
seguiu ultrapassar  em  1927,  com  306  toneladas,  no  valor  de 
2:669  contos,  contra  201  a  nosso  favor,  importando  em  1:119  con- 
tos, em  todos  os  demais  produtos  Portugal  mantém  a  sua  su- 
premacia absoluta  ide  sempre.  Não  é,  portanto,  no  campo  da 
concorrência,  como  afirma  o  articulista  que  me  forneceu  o 
tema  para  esta  despretenciosa  palestra,  que  devemos  procurar 
as  causas  do  declínio  havido  na  importação  geral  brasileira 
das  bebidas  mencionadas  que,  de  77.217  toneladas  em  1913  —  dag 
quais  couberam  a  Portugal  49.390  —  baixou,  respectivamente, 
para  26.473  e  para  15.499,  desequilibrio  este  já  menos  acentua- 
do em  relação  ao  nosso  país  no  decorrer  do  ano  findo  —  192Ã'- 

Vejamos  o  que  sucedeu  em  relação  ao  segundo  agrupa- 
mento, o  das  Conservas  diversas,  constituído  por  azeitonas,  le- 
gumes, peixes  diversos  e  sardinhas. 

Em  relação  a  azeitonas  sucede  precisamente  o. mesmo  que 
nos  vinhos  comuns,  pois  que  declinou  sensivelmente  a  percen- 
tagem correspondente  a  Portugal,  que  em  1927  a  viu  igualada, 
pela  Espanha.  Assim,  das  2.100  toneladas  que  o  Brasil  importou 
em  1913,  couberam  a  Portugal  nesse  total  1.361,  ou  seja  a  per- 
centagem de  64,8  %.  Em  1927  esses  totais  foram,  respectivamen- 
te, de  2.810  e  1.214,  ou  sejam  43,2  %.  Em  132S,  porém,  esta  per- 
centagem deve  ter  sido  mais  elevada  que  em  1927,  como  corá 
sequencia  do  excelente  ano  agrícola  de  1927/23. 

Quanto  ás  conservas  de,  legumes  é  que  Portugal  tem  tido 
fortemente  batido  pelos  seus  concorrentes:  a  Itália,  a  França 
e  os  Estados  Unidos,  pois  que  a  percentagem  de  17,4  %  que 
obtivemos  em  1913,  correspondente  ás  1.751  toneladas  impor- 
tadas pelo  Brasil  e  das  quais  nos  couberam  305,  vimos  ess^i 
totais,  em  1927,  serem  representados,  respectivamente,  por  1. 
e  43,  ou  seja  a  percentagem  de  2,5  %,  equivalente  aos  valore 
de  5:214  contos  e  131. 

Seguem-se  as  conservas  de  peixe.  Em  1913  a  estatísii 
brasileira  englobava  numa  só  rubrica  todas  as  suas  espéci 
Porém,  desde  1924,  separa  as  sardinhas  das  demais.  Assim, 
ra  fazermos  uma  comparação  mais  perfeita,  teremos  que 
globar  todas  as  espécies,  mesmo  em  1927.  Em  1913  o  Brasi 
comprou  3:892  toneladas  de  conservas  de  peixe,  das  quais  2.306 
a  Portugal,  ou  seja  a  percentagem  de  59,24  %.  Em  1927  esses 
totais  baixaram,  respectivamente,  a  1.850  e  a  1.146,  ou  seja 
a  percentagem  de  62  %:  A  principal  espécie  importada  pelo 
Brasil  em  1927  foi  a  sardinha,  no  total  de  1.2S9  toneladas,  da^ 


-  42  - 


quais  1  089  de  Portugal,  ou  seja  a  elevada  percentagem  de 
85  %.  Os  restantes  15  %  couberam  á  Noruega  (116  tonelada?.. 
; pouco  menos  de  10  %  sobre  a  quantidade  exportada  por  Por- 
tugal), &  França  e  á  Espanha.  Nas  espécies  não  especificadas 
a  Espanha  ultrapassou  Portugal,  com  a  percentagem  de  25  % 
(146  toneladas)  contra  57  toneladas  a  favor  do  nosso  país. 

A  exemplo  do  que  sucedeu  «ora  relação  ao  agrupamento 
i  das  Bebidas  ainda  neste  agruparnenito  (excepção  da* 
conservas  de  peixe  não  especificadas  e  das  de  legumes,  as 
í:  espécies  de  menor  valia)  o  nosso  país  não  perdeu  a  sua  supre- 
!  macia  de  maior  fornecedor  dos  mercados  brasileiros. 

Vamos,  agora,  observar  o  que  sucede  com  respeito  ao 
terceiro  agrupamento,  o  das  Fruías  de  mesa,  que,  em  valor, 
íoí  ligeiramente  superior  ao  das  Conservas  diversas,  em  1927, 
ou  sej.am,  7:576  contos  para  as  Frutas  e  7:355  para  as  Con- 
servas. . 

Este  agrupamento  é  constituído  pelas  seguintes  espécies: 
Amêndoas,  Avelãs,  Castanhas,  Maçãs,  Nozes,  Peras,  Uvas  ver- 
des, Frutas  sècas  não  especificadas  e  Frutas  verdes  não  es- 
pecificadas. 

No  seu  conjunto,  o  Brasil  importou  em  1913,  13.961  tone- 
,  ladas,  das  quais  coube  a  Portugal  2.270,  ou  seja  a  percenta- 
gem de  19,3  %.  Em  1927  esses  totais  foram,  respectivamente 
de  12.803  e  3.399,  ou  seja  a  percentagem  de  30,5  %,  como  sendo 
a  correspondente  ao  nosso  país.  Em  detalhe,  torna-se  interes- 
sante constatar  que  o  Brasil  aumentou  a  sua  importação  em. 
todas  as  -espécies  mencionadas.  A  importação  das  Frutas  sêca- 
não  mencionadas  baixou  de  1.879  toneladas  em  1913  para  1.55S 
em  1927,  facto  este  demonstrativo  do  desenvolvimento  desta 
industria  no  Brasil.  Porém,  a  maior  baixa  nota-se  nas  Frutas 
verdes  não  especificadas,  em  que  esses  totais  foram,  respecti- 
vamente, de  4.375  e  691.  Nesta  espécie  o  Brasil,  de  país  impor- 
tador estó-se  transformando  em  país  exportador,  principal- 
mente de  laranjas,  bananas  e  abacaxis. 

As  percentagens  que  a  Portugal  couberam  nas  diversas 
«spécies  em  1913  e  em  1927  foram,  respectivamente,  as  seguin- 
tes- Amêndoas,  18,4  e  17,5  %,  em  competição  com  a  Espanha  (o 
maior  fornecedor  do  Brasil)  ;  Avelãs,  1,2  e  16  %,  igualmente 
em  competição  com  a  Espanha;  ÇastaJihas,  22,9  e  84,4  %,  se- 
guido pela  Espanha  ;  Maçãs,  6,2  e  2,3  %,  em  competição  com 
os  Estados  Unidos;  Nozes,  7,6  e  46,6  %,  seguindo-se-nos  a  Itália 
e  a  Espanha;  Peras,  0,8  e  4,1  %,  em  competição  com  os  Estados 
Unidos  e  a  Argentina;  Uvas  verdes,  18,8  e  47,3  %,  seguindo-se- 
nos  a  Espanha  e  a  Argentina;  Fruías  verdes  não  especificadas. 
30  e  46  %,  seguindo-se-nos  a  Argentina  e  os  Estados  Unidos ; 
e,  finalmente,  nas  Frutas  sêcas  não  especificadas,  o  nosso  de, 
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•Clínio  foi  o  mais  acentuado,  pois  a  percentagem  das  nossas 
vendas  no  Brasil  baixou  de  16  •%  em  1913  para  4,9  %  em  1913, 
>=^ndo  os  maiores  fornecedores  deste  país  a  Espanha,  França, 
Itália  e  Portugal,  em  4.°  lugar. 

Outros  agrupamentos  constam  do  Quadro  de  estatística 
'  omparada  a  Que  me  venho  referindo.  São  eles  os  Diversos 
artigos  destinados  á  alimentação  (azeite  de  oliveira,  alhos, 
batatas,  cebolas  e  vinagre)  ;  e  os  artigos  manufaicturados  (pali- 
tos  para.  mesa,  rolhas  de  cortiça,  ferramentas  e  utensílios  diver- 
sos e  livros,  impressos,  jornais  e  revistas)  e, -  finalmente,  o 
agrupamento  da>s  Matérias  Primas,  constituído  pela  palha  para 
cigarros  e  pelas  plantas  medicinais  (folhas,  flores,  raízes  & 
í-emelhantes). 

V  excepção  dos  livros,  impressos,  jornais  e  revistas  e 
das  rolhas  de  cortiça,  em  todos  os  produtos  mencionados,  Por- 
ias al  perdeu  terreno,  em  benefício  dos  seus  concorrentes,  como 
se  constata  pela  simples  enunciação  das  seguintes  percenta- 
gens respeitantes  a  1913  *  a  1927,  e  correspondentes  ás  seguin- 
tes mercadorias:  Azeite  de  oliveira,  31,3  e  15  %,  em  competi- 
ção com  a  Itália  e  com  a  Espanha  (os  maiores  fornecedores) ; 
Alhos,  42,1  e  27,5  %,  seguindo-se-nos  o  Chile,  Argentina  e  Uru- 
guay,  que  beneficiaram  dêsse  declínio;  Batatas,  em  1913  ven- 
òímos  28,1  %,  em  1927  não  vendemos  um  quilo  sequer,  tendo-se 
o  Brasil  abastecido  da  Argentina,  Uruguay,  França  e  Itália; 
om  Cebolas,  passámos  de  91,1  para  76,7  %,  em  benefício  da  Es- 
panha e  da  França ;  em  Vinagre,  igualmente  passámos  de  81 
para  58  %,  *m  beneficio  da  França;  nos  Palitos  para  mesa  é 
que  o  declínio  da  exportação  portuguesa  se  acentuou  como  em 
nenhum  outro  produto,  pois  passou  de  99,7  para  46,3  %,  quasi 
que  em  exclusivo  beneficio  dos  Estados  Unidos,  que  venderam 
o  resto.  Segundo  informações  obtidas,  essa  percentagem,  em 
1928,  deve  aproximarse  bastante  da  de  1926.  Nas  Rolhas  de  cor- 
tiça, ao  contrario,  a  percentagem  elevou-se  de  40  em  1913,  para 
Ti  ,8  em  1927,  colocarído-se  a  Espanha  logo  a  seguir,  como  for- 
Tit-cedor  de  21,9  em  1927;  nas  Ferramentas  e  utensílios  diversos, 
a  percentagem  baixou  de  1,5  para  0,6  %;  nos  livros,  impressos, 
iumais  e  revistas  a  percentagem  subiu  de  13,6  para  16,8  %,  em 
competição  com  a  França  e  os  Estados  Unidos,  seguindo-se-nos 
a  Alemanha;  na  palha  para  cigarros,  baixámos  ligeiramente 
de  99,9  para  98,3  %,  em  benefício  da  Alemanha,  que  vende  o 
resto,  e,  finalmente,  nas  plantas  medicinais,  pelo  contrario,  su- 
bimos ligeiramente  de  28,7  para  29,1  %,  seguindo-se-nos  a  Ale- 
manha, com  25,6  %  em  1927. 

A  exportação  portuguesa  para  o  Brasil,  em  1927,  montou 
a  61:116  contos,  equivalentes  a  1.487.343  libras,  correspondentes 
>os  seguintes  agrupamentos  de  mercadorias:  —  Bebidas,  32:838 
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jontos;  Conservas  diversas,  7:355  contos;  Frutas  de  mesa,  7:576- 
ontos,  ou  seja  o  total  de  47:769  contos  (78,2  %)  para  o  con- 
junto dos  3  agrupamentos  de  mercadorias  que  a  Camara  de 
Comercio  de  S.  Paulo  muito  justamente  classifica  como.  sendo 
iis  mais  tradicionais  produtos  portugueses  exportáveis  para  o 
[brasil.  Os  restantes  13:347  contos,  ou  sejam  21,8  %  dêsse  rnon- 
arrte  geral,  couberam  aos  seguintes  agrupamentos:  —  Diversos 
•rtigos  destinados  á  alimentação,  5^961  contos;  Artigos  manu- 
aclurados,  2:735  contos;  Matérias  primas,  694  contos,  e  aos 
Produtos  não  mencionados,  os  restantes  3:957  contos,  ou  sejam 
i,5  %  sobre  o  total  geral  da  exportação  portuguesa  para  o 
irasil,  que  em  1913  representaram,  identicamente,  11,6  %,  pelo 
[ue  se  nota  a  natural  tendência  para  a  sua  substituição  pelos 
specificados,  nos  mercados  brasileiros. 

Resumindo  todas  as  considerações  que  venho  de  fazer, 
onstataTse  que  em  relação  aos  agrupamentos  que  constituem 
nais  de  3  quartos  do  valor  total  da  nossa  exportação  para  o 
Brasil  (exactamente  78,2  %  em  1927)  e  os  quais  são,  como  aca- 
Damos  de  ver,  as  Bebidas,  as  Conservas  e  as  Frutas  —  «-xacta- 
nente  aqueles  em  que  a  Camara  de  S.  Paulo  afirma  ter  Por- 
ugal  sido  batido,  pela  concorrência  estrangeira— é,  precisa- 
mente no  conjunto  desses  agrupamentos  que  o  nosso  pais 
continua  mantendo  o  seu  predomínio  de  antes  da  Grande  Guer- 
da (1913),  á  excepção  dos  vinhos  comuns  e  das  azeitona?. 
;m  que  no  ano  findo  nos  deveremos  aproximar  bastante  das 
)ercentagens  daquela  época. 

Nos  produtos  que  constituem  os  demais  agrupaineDlo- 
memcionados  é  que  Portugal,  salvo  as  poucas  excepções  já 
motadas,  tem  sido  ligeiramente  batido  pelos  seus  concorren- 
,es  nos  mercados  brasileiros.  Só  no  Azeite  e  nas  Batatas  é 
iue  esse  declínio  tem  sido  bastante  acentuado.  Quanto  ao  azei- 
e,  segundo  informações  que  colhi,  a  percentagem  que  em 
1928  deve  caber  ao  nosso  país  ultrapassará  bastante  a  de  1913. 

Salvo,  portanto,  as  excepções  anotadas  e  efectuadas  as 
necessárias  correoções  entre  1913,  1926  e  1927,  pode-se  afoita- 
mente concluir  e  afirmar  que  se  o  nosso  paíâ  tem  diminuído 
is  quantidades  de  exportação  dos  seus  principais  produto? 
para  o  Brasil  — mercê  de  causas,  em  grande  parte  estranhas 
l  vontade  dos  seus  exportadores  —  entretanto  não  tem  sido 
oatido  pela  concorrência  dos  demais  paí&es  fornecedores  dèste 
país,  devido,  especialmente,  não  só  ao  patriotismo  da  sua  nu- 
merosa colónia  domiciliada  nesta  grande  e  promissora  Nação 
Irmã,  que,  em  regra,  dá  a  sua  preferencia  a»  que  é  português 
3omo  também  ao  facto  de  o  comercio  de  sêcos  e  molhados  na? 
;uas  diversas  modalidades  (grande  importação,  atacadistas  e 
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varegistas)  estar  sob  a  influencia  de  comerciantes  portugueses, 
Tua  não  tèm  deixado  de  secundai-  e  estimular  os  esforços  dos 
nossos  exportadores  mais  progressivos. 

Torna-se  deveras  notável  e  digna,  portanto,  de  todo  o  ■ 
elogio,  a  resultante  de  toda  essa  actuaç-ao  conjunta  que,  agindo 
bastante  desajudada  dos  Govêrnos  Portugueses  e  um  pouco  á 
revelia  dos  mais  modernos  e  eficientes  processos  de  propa- 
ganda e  de  apresentação  dos  seus  produtos,  tem  conseguido 
-uperar  a  extraordinária  e  progressista  concorrência  dos  ele- 
mentos estrangeiros  nos  mercados  brasileiros.  Pelo  que  se  cons- 
tata,  se  visionara  o  aue  poderá  vir  a  ser  o  seu  fomento  quando 
■js  nossos  exportadores  derem  cumprimento  ao  programa  que 
as  recentes  notícias  telegráficas  nos  deixam  antever! 

#   *  # 

Prosseguindo  na  análise  das  considerações  expendidas 
r>ela  Camara  P.  de  C.  de  S.  Paulo,  é  chegada  a  vez  de  me 
referir  á  sua  4.a  afirmação:  «Como  contra-partida,  os  produtos 
lo  Brasil  encontram  boa  praça  em  Portugal,  onde  uma  pauta 
mínima,  na  dôce  esperança  da  reciprocidade,  lhes  permite  van- 
tagens sensíveis  de  preço». 

Nas  considerações  preliminares  desta  palestra  tive  opor- 
'unidade  de  constatar  que  no  decorrer  dêste  ultimo  quinqué- 
nio o  Brasil  tem  diminuído  progressivamente  as  suas  expor- 
tações para  Portugal.  As  nossas  compras  têm  sido  as  seguin- 
tes, na  sua  equivalência  em  libras  e  em  moeda-papel  brasilei- 
ra: em  1923,  1.653.315  libras,  ou  72:960  contos  (o  ano  «récord. 
foi  o  de  1920,  com  2.049.369  libras,  equivalentes  a  35:628  contos) ; 
m  1924,  555.340  libras,  ou  21:943  contos;  em  1925,  564.843  libras 
:m  22:926  contos;  em  1926,  395.271  libras,  ou  13:518  contos;  em 
1927,  363.338  libras,  ou  14:930  contos.  Em  1928,  no  decorrer  dos 
i  primeiros  trimestres,  a  exportação  brasileira  para  Portugal 
:'oi  de  247.952  libras,  equivalentes  a  10:106  contos,  contra  253.423 
libras  e  10:437  contos  em  igual  período  do  ano  anterior,  ou 
-eja,  portanto,  um  maior  saldo  na  Balança  Comercial  em  1928, 
a  favor  do  nosso  país,  de  431  contos,  que,  adicionados  aos 
i  1:218  que  exportámos  a  mais  neste  ano,  dá  o  total  dt  11:649 
contos  como  sendo  o  aumento  da  referida  Balança  Comercial 
:ios  9  primeiros  meses  de  1928,  como  favorável  a  Portugal. 

Como  se  nota,  a  média  anual  do  craatrienio  — 192-1-927  — 
foi  de  416.000  libras,  ligeiramente  superior  á  do  quatrienio  da 
guerra  — 1914/918  —  que  não  ultrapassou  407.037  libras.  Ainda 
assim  estas  médias  anuais  são  bastante  superiores  ás  de  antes 
da  guerra  que,  no  período  1901/913,  não  ultrapassaram  294.477 
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libras,  como  sendo  o  que  o  Brasil  exportava  para  Portugal 
em  cada  ano. 

Como  se  constata,  estatisticamente,  os  produtos  do  Brasil, 
mercê  de  varias  causas,  entre  as  quais  é  justo  notar-se  a  da 
relativa  estabilização  da  população  portuguesa  comparada  com 
o  aumento  progressivo  da  brasileira,  é  que  continuam  a  não 
encontrar  tão  boa  praça  em  Portugal  como  os  produtos  portu- 
gueses sempre  encontraram  no  Brasil  —  tudo  ao  contrario  do 
que  é  voz  corrente,  e  da  qual  a  Camará  P.  C.  e  I.  de  S.  Paulo 
se  faz  interprete  —  apesar  da  igualdade  de  tratamento  adua- 
neiro em  vigor  nos  dois  países  (1). 

O  articulista  do  Boletim  da  Camara  — não  posso  preci- 
sar com  que  intuitos,  mas  certamente  com  os  de  lançar  para 
cima  dos  Governos  portugueses,  ou  melhor  dizendo,  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros,  com  culpas  que  exclusiva- 
mente lhes  não  pertence,  como  já  vimos  e  continuaremos  a 
vêr  —  comete  a  «gaffe»  de  insinuar  que  o  Brasil  não  concede 
a  Portugal  um  tratamento  aduaneiro  idêntico  ao  que  concede 
aos  demais  países  nossos  concorrentes  nos  seus  mercados!  Re- 
pito, so  a  sua  má  vontade,  ou  fobia,  contra  os  Govêrnos  Portu- 
gueses é  que  pode  explicar  tal  insinuação,  porquanto  não  se 
admite  a  sua  ignorância  em  relação  a  um  assunto  cujo  prévio 
conhecimento  é  fundamental  a  quem  se  arroja  a  tratar  destes 
assuntos.  Há  poucos  meses,  dando-lhe  o  necessário  relevo,  a 
Imprensa  anunciou  a  aparição  do  Boletim  VIII,  dos  Serviços 
Económicos  e  Comerciais  do  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res —  em  tão  boa  hora  entregues  pelo  eminente  titular  desta 
pasta  á  alta  competência  do  Ministro  dr.  Hélio  Lobo — inteira- 
mente consagrado  a  «O  Regime  aduaneiro  do  Brasil  e  os  Tra- 
tados de  Comercio»,  facto  ^ste  aue  mais  agrava  a  parcialidade, 
ou  ignorância  do  articulista  da  Camara  de  C.  de  S.  Paulo  (2). 

As  priaicipais  causas  do  declinio  da  exportação  brasi- 
leira para  Portugal  —  no  decorrer  do  actual  periodo  (1924-1927) 
comparado  com  o  anterior  (1919-1923),  mas  ainda  assim  bas- 
tante superior  aos  anteriores  a  1919  —  devem  procurar-se:  na 
similitude  da  sua  produção  cam  d  colonial  portuguma,  que 
não  pode  prescindir  dos  merca4os  (metropolitanos,  onde,  pre- 
sentemente, não  encontra  uma  tão  grande  competência,  por 
motivo  dos  elevados  direitos  alfandegários  que  incidem  sobre 
os  produtos  homólogos  de  origem  estrangeira;  no  elevado 
custo  porque  ficaim  em  Portugal  certos  produtos  brasileiros, 


(1)  Vidè  quadro  estaitisHiico  no  e. 

(2)  V.idè  paute  finaa  tteate  Capitulo. 
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em  concorrência  com  os  doutras  origens ;  e  ainda  no  reduzido 
volume  da  sua  exportação  em  relação  a  determinados  produ- 
tos que  Portugal  poderia  adquirir  nos  mercados  brasileiros. 


Também  uma  só  má  vontade  critica  é  que  poderá  ampla- 
mente justificar  os  seguintes  períodos  respeitantes  á  emigra- 
ção portuguesa  para  o  Brasil: 

«Estamos  na  misera  condição  do  exportar,  apenas,  em 
grande  escala,  o  produto  que  a  Civilização,  teoricamente, 
aboliu  dos  mercados  — a  Gente. 

«E  esse  mesmo,  santo  Deus!  cbega  aqui  tão  mal  acon- 
dicionado que  09  mercadores  o  tomam  sempre,  e  com  sobras 
de  razão,  por  géneros  de  terceira  qualidade». 

Os  comentários  que  tão  inoportunas  considerações  mere- 
cem, não  cabem  a  doutro  do  principal  tema  desta  despreten- 
ciosa  palestra,  visto  tal  assunto  se  afastar  muito  do  mesmo 
tema.  Se  a  estes  períodos  me  refiro  é  somente  por  os  mesmos 
se  encontrarem  intercalados  com  outros  que  sei  não  afastam 
do  tema  que  OTíginou  esta. 


Somos  chegados  a  uma  das  afirmações,  que,  parcial- 
mente, se  pode  reputai-  como  injusta. 

Pregunta  o  articulista:  «De  quem  é  a  culpa  da  nossa 
precária  situação  comercial  no  Brasil?»,  imediata  e  desen- 
voltamente responde:  «Só  de  Portugal.  Só  dos  Governos  Por- 
tugueses». Vejamos  até  que  ponto  se  poderá  tornar  justa  tal 
apreciação  critica. 

Ha  quasi  dois  anos  editei  um  modesto  trabalho -— que 
em  forma  de,  livro  se  encontra  publicado  e  que  gratuitamente 
foi  distribuído  —  sob  a  denominação  «Interesses  económicos 
luso-brasileiros».  Depois  dum  exaustivo  trabalho  de  estatística- 
comparada,  baseado  mas  estatísticas  oficiais  portuguesas  a 
brasileiras  — e  aproveito  esta  oportunidade  para,  indirecta- 
mente, responder  ao  seu  único,  inepto  e  verrinoso  critico, 
que  as  estatísticas  se  não  inventam  {ou.  subscrevem,  como  já 
o  fez,  quando  efectuadas  pelas  estancias  oficiais),  mas  podem 
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e  devem  ser  comparadas  entre  si  —  cheguei  á  conclusão  ãê 
que  é  absolutamente  itnviavel  um  tratado  de  comercio  luso- 
brasileiro.  Nesse  livro  se  encontram  suficientemente  íustifv 
cadas  as  causas  dessa  inviabilidade.  No  entanto,  vou  suma^ 
riamemte  repeti-las,  para  sua  maior  divulgação,  visto  iue 
ainda  ha  bastantes  pessoas  que  têm  obrigação  d&  as>  não 
ignorar,  para,  assim,  não  se  aumentar  a  confusão  aue  por 
vezes  se  nota  mo  espirito  doutras. 

Como  então  demonstrei  e>  no  decorrer  desta  palestra  já 
ficou  igualmente  demonstrado,  Portugal  tem  visto  diminuir 
a  sua  exportação  para  o  Brasil,  não  por  motivo  da  falta 
dum  tratado  de  comercio,  mas  simplesmente  por  a  capaci- 
dade aquisitiva-externa  dos  mercados  brasiJeh'Os,  em  rela- 
ção ás  mercadorias  que  para  os  mesmos  exportamos,  tem 
diminuído  por  motivos  estranhos  á  vontade  da  maior  parte 
dos  seus  exportadores,  que  muito  se  têm  esforçado,  e  dos 
Governos  portugueses,  que  se  não  têm  mantido  inactivos. 
Mais  se  Constata  que,  apesar  dessa  enorme  diminuição  da 
capacidade  aquisitiva  externa,  somente  demonstrativa  rio 
grande  progresso*  das  forças  produtoras  brasileiras,  baseado 
num  proteccionismo  «á  outrance»,  em  regra  o  nosso  país 
manltem  a  sua  posição-relativa  que  ocupava  antes  da  Grande 
Guerra,  representada  pelas  elevadas  percentagens  com  que 
continua  contribuindo  para  o  total  quantitativo  da  importação 
geral  brasileira  dos  referidos  produtos.  Igualmente  se  cons- 
tata, e  duma  maneira  insofismável,  que  Portugal  não  tem  eido 
batido  pela  concorrências  dos  demais  países  fornecedores  do 
Brasil  em  relação  aos  principais  produtos  da  sua  exportação 
para  este  pais.  Este  facto  reputo-o  duma  importância  funda- 
mental, pois  vem  justificar  a  aparente  inércia  da,  nossa  'diplo- 
\  macia  (1). 

Nq  ano  lindo  — 1928  —  a  proporção  entre  as  compras  de 

1  Portugal  ao  Brasil  e  as  suas  vendas,  deve  ser,  aproximada- 
mente, de  1  para  5,  ou  seja  Ide  20  para  as  compras  em  relação 

i!  a  100  para  as  vendas.  A/ntes  da  Grande  Guerra,  como  ja  anotei, 
es6a  proporção  foi  do  12,9  em  relação,  a  100  para  as 
nossas   vendas.   Presentemente,  só  ha  um   fornecedor  do 

'  Brasil  que  ligeiramente  nos  ultrapassa  nessa  proporção:  é  a 
Inglaterra,  que,  apesar  da  grande  concorrência  que  os  Estados 
Unidos  lhe  estão  fazendo  mos  mercados  btt-asileiros,  ainda 

:l  consegue  somente  •  comprar  18  por  cento  do  que  vende  ao 

j!  Brasil. 


(1)  Viflè  Capitulo  II  cia  3.»  Parte. 
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Outra  das  causas  da  inviabilidade  dum  Tratado  de 
comercio  luso-brasilelro  consiste  na  similitude  da  mossa  pro- 
dução colonial  com  a  brasileira  (1),  o  que  nos  impede  de  buscar 
as  necessárias  condições  de  reciprocidade,  a  conceder  para 
uma  equitativa  elaboração  de-  tais  instrumentos  diplomáticos. 

Ouii*8  das  principais  causas  dessa  inviabilidade  é  Tepre- 
•"-•arjtada  pela  clausula  de  nação  mais  favorecida  que  a  Espa- 
nha ficou  gozando,  imeireê  do  seu  acordo  comercial  com  o 
Brasil,  assinado  em  1924.  Desta  maneira,  qualquer  beneficio 
le  ordem  aduaneira  que  Portugal  pudesse  obter— e  esse 
mesmo  nunca  poderá  ser,  e  só  em  circunstancias  muito  excep- 
•  ionais,  .superior  a  20  por  cemito  sobre  os  direitos  que  presente- 
mente as  suas  mercadorias  pagam  nas  alfandegas  brasilei- 
ras—reverteria exclusivamente  em  beneficio  dum  dos  maio- 
res concorrentes  com  que  conta  no  mercado  brasileiro'  e  em 
pura  perda,  portanto,  das  nossas  colónias,  que,  reflexamente, 
seriam  as  mais  prejudicadas. 

\  A  ultima  e  mais  importante  causa  dessa  inviabilidade, 
consiste  na  orientação  da  actual  politica  económica  do  Brasil 
nas  suas  relações  internacionais,  iniciada  com  a  assinatura 
rio  seu  acordo  comercial  com  os  Estados  Unidos,  em  18-10-023 
e  consolidada  pela  lei  n.°  5.353,  de  30-11-927. 

Pelo  que  sinteticamente  acabo  de  expôr,  Portugal  tem 
que  procurar  noutros  campos  os  factores  necessários  para  o 
íomer.ito  ria  sua  exportação,  especialmente  para  o  Brasil.  E, 
assim,  aos  Governos  cabe  o  principal  papel  de  auxiliar  e  de 
orientador  do  nosso  comercio  de  exportação,  como  é  lógico. 
Deve,  portanto,  e  imediatamente,  padronizar  (standardizar) 
a  mossa  exportação  —  reduzindo  e  definiinido  as  marcas  e  tipos 
comerciais,  criando  e  garantindo  a  manutenção  da  chamada 
-marca  nacional»  e  fiscalizar  a  genuinidade  e  a  embalagem 
dos  produtos  exportados,  adoptando  processos  idênticos  aos  > 
postos  em  pratica  pelo  governo  italiano.  Seguidamente,  deve  < 
montar  um  serviço  de  Expansão  Económica  atnalogo  ao  que/ 
no  Brasil  já  está  produzindo  bons  resultados;  e,  externa- 
mente, 3eve  oficializar  as  Camaras  de  Comercio,  dando-lhe  os 
necessários  meios  de  acção  para  se  coibir  certos  abusos  que 
ainda  se  Intotam  nos  mercados  consumidores  dos  produtos  da 
exportação  portuguesa.  Esta  actuação,  assim  sinteticamente 
enunciada,  deve  completar-se  com  a  criação  e  organização 
de  prémios,  credito  e  seguro  de  exportação,  bem  como  a  sobre- 
posição ou  igualdade  das  cotações  do  escudo  —  a  oficial  e 
a  do  mercado  livre.  Em  suma,  o  Estado  deve  prestar  ao  expor- 


(1)  Vidò  quadro  estatístico  n.°  5. 
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tador  a  necessária  e  urgente  assistência  tecnico-finafnceira, 
íonnando-a,  simultaneamente,  extensiva  ao  produtor. 

Mas  não  é  só  aos  Governos  que  cabe  a  principal  tarefa ; 
é,  especialmente,  aos  exportadores  que  ela  cabe  no  seu  mais 
elevado  grau.  Felizmente  que  os  exportadores  portugueses 
para  o  Brasil,  coano  já  disse,  e  segundo  noticias  recentes, 
resolveram  agremiar-se,  sob  a  elevada-  competência  do  seu 
prestigioso  consócio  dr.  Antonio  Soares  Franco,  tendo  já  soli- 
citado do  Governo  a  necessária  autorização  para  a  cobrança 
dum  adicionai  sobre  a  exportação',  destinado  á  propaganda  da 
mesma,  especialmente,  nos  mercados  brasileiros.  Quero  crer 
que  os  exportadores,  com  essa  proposta,  pretendem  substi- 
tuir-se,  parcial,  senão  totalmente,  á  actuação  do  Estado,  que, 
desde  1921,  vem  cobrando  o  pesado  imposto  consular  sobre  a 
importação,  destinado  aos  serviços  da  Expansão  Económica, 
o«s  quais,  até  hoje,  nem  vm  simples  Boletim  Comercial  conse- 
guiram editar,  por  não  disporem  .de  verba,  nem  sequer  para 
exped>n.tp !  E'  justo  salientar-se  que  a  Reforma  do  Ministério 
dos  Estrangeiros  que  criava  tais  receitas,  foi  suspensa,  somente 
na  parte  que  dava  aplicação  económica  as  mesmasll! 

A  actuação  dos  exportadores,  sob  os  seus  variados  aspec- 
tos, e  a  exemplo  dos  Mandamentos  dia  Lei  de  Deus,  também 
se  deve  resumir  em  dois,  que  são  fundamentais  para  o  seu 
completo  êxito :  HONESTIDADE,  dando  cumprimento  estrito 
ao  que  convencionarem,  porquanto  variados  queixumes  tenho 
ouvido  nesse  sentido  contra  alguns  deles ;  e  TÉCNICA,  adop- 
tando todas  as  inúmeras  e  eficientes  armas  de  caracter  -eco- 
nómico de  que  lançam  mão  os  seus  concorrentes  mais  em 
contacto  com  o  Progresso,  e  cujo  conhecimento  está,  por 
demais,  vulgarizado,  para  que  na  sua  enumeração  se  deva 
insistir.  Tortna-se,  portanto,  necessário  «moralizar  para  valo- 
rizar». Bam  entendido  que  esta  actuação  tem  de  ser  eficien- 
temente amparada  pela  elaboração  industrial,  dentro  do  país, 
dos  produtos  exportáveis  e  ajudada  não  só  pelo  melhor  a- 
|  mento  dos  meios  de  transporte  terrestres  como  por  uma  per- 
feita aparelhagem  dos  portos  de  embarque,- conjugada  com  o 
I  desenvolvimento  da  marinha  mercante  nacional. 
;  Chegou,  portanto,  a  oportunidade  de  externar  a  minha 
j  opinião  sobre  o  debatidissimo  e  sempre  oportuno  problema 
pa  criação  duma  carreira  de  navegação  portuguesa  varal  d 
Brasil. 

Recentemente,  em  23  de  Dezembro  ultimo,  o  conceituado 
;  tornai  Patria  Portuguesa,  publicou  uma  entrevista  que  lhe 
soncedi  após  o  hieu  regresso  da  Argentina,  Uruguai  e  Estados 
1 4o  Sul,  na  qual  externei  o  que  se  me  afigura  dever  fazer-se 
i,  paira,  praticamente,  se  solucionar  tão  debatido  problema, 


bem  .entendido  que  só  em  relação  a  um  dos  seus  variados 
aspectos  — o  que  respeita,  especialmente,  á  caraa  de  iner-  j 
caãorlas.  ."  I 

Ciíra-se  essa  minha  opinião  no  seguinte:  Se  os  mcoav  ■ 
pecadores  da  projectada  Companhia  se  mantiverem  no  re~- 
trito  objectivo  de  limitar  o  tetrminus  da  desejada  linha  de 
navegação  aos  portos  brasileiros,  melhor  será  não  pensarem 
mais  nessa  solução  que  nos  levaria,  fatalmente,  a  mais  mu 
fracasso  a  juntar  á  série  iniciada  em  1854  pela  companhia  . 
Luso-brasileira,  seguida  por  duas  tentativas  da  Mala  Real 
Portuguesa  e  ha  poucos  anos,  ainda,  pelos  Transports  Marí- 
timos do  Estado. 

Nestas  condições,  muito  melhor  será,  como  sendo  o 
menor  dos  males,  conceder  ao  Lloyd  Brasileiro  determinadas 
facilidades,  mediante  um  Tratado  de  Navegação  a  firmar-se 
gntre  os  dois  Governos— o  Português  e  o  Brasileiro,  hoje  I 
o  quasi  único  proprietário  dessa  Companhia  —  e  pelo  qual 
a  mesma  Companhia  de  Navegação  ficaria  habilitada  a  con- 
ceder  freles  especiais,  que,  simultaneamente,  favoreceriam  a 
exportação  portuguesa  para  o  Brasil  e  a  brasileira  para  Por-  : 
tugal,  sem  dar  mottivo  a  reclamações  dos  elementos  coloniais 
portugueses,  por  não  haver  necessidade  de  mexer  nas  pautas 
aduaneiras  dum  e  outro  país. 

Entretanto,  se  os  referidos  incorporadores  resolverem 
prolongar  a  projectada  linha  de  navegação  até  os  portos  argen- 
tinos, onde  os  nossos  navios  iriam  buscar  a  necessária  carga 
de  retorno,  constituída  pelas  vultuosas  compras  de  trigo  oue 
efectuamos  o  a  Argentina  e  as  quais,  em  tonelagem,  atingem 
pelo  menos  3  vezes  o  total-anual  da  nossa  exportação  para  o 
Brasil,  então  afigura-se^me  como  mais  viável  a  solução  do 
problema  da  navegação  portuguesa  para  a  America  do  Sul  | 
não  somente  para  o  Brasil  (1).  E  se  essa  orientação  se  com- 1 j 
pletar  com  a  adopção  de  navios  utilados  com  amplas  e  moder 1  j 
nas  camaras   frigorificas  para  o  transporte  alternado  daí 
nossas  saborosíssimas  frutas  e  das  carnes  que  precisamos  im 
portar  da  America  do  Sul  para  suprir  as  deficiências  da  nossa  j 
industria  pecuária  —  depois  de  bem  preparado  o  nosso  meie  1 
-  ambiente  consumidor  — bem  como  com    instalações   apro  ;j 
priadas  ao  acomodamento  dos  nossos  emigrantes  —  tornando  I 


(l)  Segumdo  iníarmacões  <juj  me  pi-estaram  em  Buenos  Aíite 
a  CompanMa  de  N&vegacâo  dirigida  pelo  sr.  Al.  da  Siiltfa,  está  esítfc 
rando  com  certa  FegiufLattdade  uma  jiníia  de  navegação,  com  vapc 
res  de  -carga,  dos  portos  do  Mair  <jo  Norte  aos  aiígentinos  &ein  toe»' 
nos  portugueses  e  brasideiípos. 
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-m  iodo  ou  em  parte,  aplicável  ao  seu  transporte  o  que,  seme- 
hâTYtementie,  consta  da  legislação  italiana  (e  na  adopção  desta 
-nedida  é  que  se  me  afigura  residir  a  sua  principal,  senão 
uníca,  condição  de  êxito)  -r  então,  a  solução  do  problema  mais 
/iavel  ee  nos  apresenta  pelas  relativas  facilidades  que  se 
nos  oferece  de  nacionalizar,  no  todo  ou  em  parte,  os  fretes 
lo  comercio  luso-sul-americano  ebem  assim  as  passagens 
yauges  pelos  mossos  emigrantes  que  se  dirigem  àquelas 
jaragens. 

O  que  deveras  urge  é  adoptar-se,  em  relação  á  nossa 
lixpansao  Económica,  a  orientação  verdadeiramente  pratica 
iue  o  Brasil  já  iniciou,  e  cujo  programa  sintético  se  deve 
;ifrar  no  seg-uinte:  «organização  nos  principais  centros  de 
o-nsumo  dos  nossos  produtos,  dum  serviço  utilitário,  pratico, 
.omercial,  anti-burocratico,  de  propaganda;  não  só  de  infor- 
mações, mas  com  o  caracter  nitidamente,  francamente  comer- 
cial—como se  todo  esse  grande  serviço  colectivo  nada  mais 
:osise  <fo  que  uma  enorme  casa  comissária,  pondo  em  con- 
acto  .permanente  os  importadores  estrangeiros  oom  os  expor- 
adores  nacionais». 

* 

*  * 

Resumindo  tudo  o  que  fica  dito,  direi:  as  culpas  que 
>  articulista  do  Boletim  da  Camara  Portuguesa  de  Comercio 
ie  S.  Paulo  atribui  exclusivamente  aos  portugueses  e,  "em 
especial,  ao  Governo  português  —  neste  caso  representado 
oe&os  seus  agentes  diplomáticos  e  consulares  —  não  são  abso- 
utaanente  justificáveis,  como  se  acaba  de  ver.  Nestas  condi- 
ções, façamos  todos  acto  de  contrição  e  tratemos  de  ;com- 
>inar  os  nossos  eforços  isolados  em  prol  do  objectivo  comum: 
d  fomento  da  exportação  portuguesa,  o  tempo  mal  chega 
Dara  trabalhar  praticamente,  quanto  mais  para  o  desperdiçar 
trn  polemicas  ou  criticas,  inúteis  e  sempre  contraproducentes, 
~>ptimo  sintoma  de  que  por  este  caminho  se  pretende  envere- 
iar,  assim  se  pode  considerar  a  eleição  da  nova  Directoria^*- 
ia  Camara  Portuguesa  de  Comercio  do  Rio  de  Janeiro,  da  qual^ 
iiuito  ha  a  esperar,  visto  ser  constituida  por  um  grupo  de 
lovos,  dotados  de  todos  os  requisitos  necessários  para  ven- 
cer, como  todos  já  deram  suficientes  provas  na  sua  vida 
:omeTCial.  A  criação,  em  Lisboa,  da  Associação  Portuguesa 
dos  Exportadores  para  o  Brasil  constitui,  igualmente,  um 
nutro  óptimo  sintoma.  Da  actuação  destes  dois  organismos 
imito  ha-de  resultar  de  benéfico,  no  sentido  indicado. 
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Termina  a  referida  Camara  de  Comercio  (ou  o  articuli&ta 
do  seu  Boletim)  as  suas  considerações,  que  me  serviram  de 
tema  para   esta   despretenciosa  palestra,  repito,  por  dizer: 

«Ainda  ha  pouco  o  sr.  ministro  das  Relações  Exteriore-s 
do  Brasil,  ex.mo  sr.  dr.  Octávio  Mangabeira,  agradecendo  unw» 
homenagem  dos  portugueses,  do  Rio  de  Janeiro,  se  mani- 
festou favorável  a  um  entendimento  económico  com  Portugal». 

Não  tenho  presente  o  texto,  ou  sequer  o  resumo,  do 
discurso  de  s.  ex.a,  nem  tão  pouco  me  foi  dado  o  prazer  de 
assistir  a  tão  justa  homenagem  que  os  nossos  patrícios  lhe 
prestaram.  Confio,  portanto,  no  relato  que  acabo  de  trans- 
crever. E,  sem  do  assim,  só  cabem  louvores  a  s.  ex.a  por 
demonstrar  um  exacto  e  absoluto  conhecimento  da  orientação 
que  ha  a  imprimir  ás  futuras  relações  económicas  luso-brasi- 
leiras.  Presentemente,  as  mesmas  não  passam  do  campo  da 
simples  permuta  de  produtos,  caracterizada  por  um  grande 
e  tradicional  desequilíbrio  da  respectiva  Balança  comercial, 
em  favor  de  Portugal,  que,  aq  contrario  do  que  sucedeu  em 
1923,  presentemente  está  comprando  ao  Brasil  pouco  mais  de 
20  por  cento  do  que  lhe  vende,  como  já  vimos.  Entretanto, 
torna-se  oportuno  constatar  que  antes  da  Grande  Guerra, 
como  também  já  vimos,  isto  é,  no  período  1901-1913,  Portugal 
vendeu  ao  Brasil  a  média-anual  de  libras  2.201.248  e  comprou 
somente,  libras  285.160,  ou  seja  a  percentagem  de  12,9  % 
muito  menor,  portanto,  que  a  actual  de  23,  pouco  mais  1 
ou  menos  (1).  Esse  desequilibrio  é,  principalmente,  motivado 
pelas  causas  iá  mais  atrás  apontadas,  acrescidas  da  circuns- 
tancia do  poder  aquisitivo  dos  mercados  portugueses  se  man- 
ter estável,  em  função  do  reduáWo  aumento  da  nossa  popu- 
lação, tão  ao  contrario,  repito,  daquele  que  a  população  brasi- 
leira tem  tido  no  mesmo  período  de  tempo  —  respectivamente 
meio  milhão,  para  15  milhões. 

Por  um  singular  paradoxo,  a  concorrência  colonial  por- 
tuguesa com  a  brasileira  —  combinada  com  a  admirável  loca- 
lização das  mossas  Colónias,  oferecendo  excelentes  bases 
comerciais  para  a  expansão  económica  brasileira  — é  que  deve 
ser  o  élo  de  ligação  entre  os  iníereses  económicos  portugueses 


(i)  Vidè  parte  finai  aeste  Capituio. 
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(que  entre  si  ião  tão  concordantes)  coon  os  seus  .similares 
brasileiro*,  a  exemplo  do  que  comummente  sucede  entre  dua> 
casas  comerciais  concorrentes,  que,  de  duas  unn,  oti  se  guer- 
reiam na  conquista  e  na  manutenção  da  clientela  mutua,  ou 

;  se  associam  para  esse  objectivo. 

Ora  0  espirito  associativo,  ou  sindicalista,  dada  a  extra  o  r- 

!  dimana  complexidade  e  dinanismo  da  vida  actual,  está.  abso- 
lutamente na  ordem  do  dia,  e  apresenta-se-nos,  na  pratica, 
sob  diversas  modalidades,  entre  as  quais  sobressaem  os  cha- 
mados «carteis»,  tão  em  voga  no  pampo  económico  e  já 
tentados  com  grande  êxito  entre  a  França  e  a  Alemanha,  em 
relação  a  determinados  produtos  da  sua  produção  e  exporta- 
ção. Eis  aqui,  portanto,  e  em  meu  entender,  a  chave  da  politica 
económica  luso-brasileira  —  a  «cartelização»  da  produção  colo- 
nial portuguesa  com  a  brasileira. 

Inúmeras  são  já,  as  mais  prestigiosas  personalidades 
>  que  no  Brasil  e  em  Portugal  .têm  abordado  e  estudado  este 
momentoso  assunto.  Iniciei,  mesmo,  esta  palestra  pela  cita- 
ção dum  dos  mais  interessantes  trabalhos  sobre  o  referido 
assunto.  Também  eu,  para  não  fugir  á  regra,  já  tive  a  pre- 
tenção  de  o  abordar,  ,para  o  que  ha  dois  anos  editei  o  livro, 
a  que  já  tive  oportunidade  de  me  referir.  Nesse  trabalho,  a 
seguir  á  demonstração  da  inviabilidade  dum  acordo  ou  tra- 
tado de  comercio,  coordenei  e  sistematizei  as  opiniões  dessas 
individualidades  —  entre  as  quais  é  justo  destacar-se,  pela  sua 
inteligência  e  constância,  o  sr.  dr.  Bettencourt  Bodrigues, 
penúltimo  ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  personalidade 
bem  conhecida  pelo  seu  devotamento  ao  Brasil  —  seguindo- 
se-lhe  a  necessária  demonstração  das  bases  ean  que,  possivel- 
mente, deve  assentar  q  preconizado  convénio  económico  luso- 
brasileiro.  Num  novo  trabalho,  a  editar  proximamente  —  o 
para  cuja  obtenção  dos  necessários  elementos  novamente  me 
pus  a  caminho  deste  aconfedor  e  promissor  país  —  tentarei 
«demonstrar,  praticamente,  através  da  insofismável  verdade 
dos  números,  concretizados  em  trabalhos  estatísticos,  especial- 
mente coordenados  para  o  efeito,  qual  a  viabilidade  e  a  van- 
tagem dessa  preconizada  politica  económica  luso-brasileira, 
baseada  na  associação  da  produção  homologa  do  Brasil  com 
a  das  Colónias  Portuguesas,  para  a  conquista  e  manutenção 
dos  seus  mercados  externos  mutuamente  consumidores». 

De  então  para  cá  .ligeiras  têm  sido  algumas  das  modifi- 
cações de  ordem  económica,  possivelmente  a  tomar  em  linha 
de  conta.  Porém,  algumas  dessas  considerações,  especial- 
mente as  respeitantes  á  politica  colonial  e  internacional,  e 
que  sé' têm  desenvolvido  num  sentido  que  somente  reforçam 
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outras  avie  são  as  justificativas  das  bases  propostas  para  esse 
■convénio  económico  luso-brasileiro,  e  as  quais  só  comprovam  a 
visão  dessas  j>ersonalidades  que  o  têm  preconizado. 

Por  todas  estas  razões,  e  ainda  porque  esta  palestra,  já 
vai  demasiado  longa,  não  me  assiste  o  direito  de  vos  roubar 
i  vosso  precioso  tempo.  Além  disso,  a  vastidão  da  matéria  e 
um  pouco  a  sua  complexidade.aíastam  estes  novos  aspectos 
da  potilica  económica  luso-brasileira  do  tema  principal  desta 
palestra,  que  se  reporta  exclusivamente  á  politica  comerciai 
entre  os  dois  países  irmãos. 

Para  terminar,  e  antes  das  suas  conclusões,  resta-me 
somente  deixar  registada  a  satisfação  de  se  poder  constatar 
que  o  prestigioso  chanceler  brasileiro,  ex.mo  sr.  dr.  Octávio 
Mangabeira,  se  manifesta  favorável  ao  inicio  das  «démarchas» 
necessárias  para  se  levar  avante  o  preconizado  convénio  eco- 
nómico luso-brasileiro.  Que,  nesta  patriótica  orientação,  os 
portugueses  deste  lado  do  Atlântico  lhe  facilitem  a  missão, 
colaborando,  incondicionalmente,  com  os  que  residem  nos 
Territórios  da  Mãe-Patria  e  que  todos,  Irmanados  com  os  seus 
verdadeiros  irmãos,  os  brasileiros,  no  decorrer  deste  p-romissor 
quatrienio  do  grande  Amigo  de  Portugal,  ex.mo  sr.  dr. 
Washington  Luis  —  que  no  campo  económico  financeiro  resti- 
tuiu ao  Brasil  a  necessária  pacificação,  estabilizando  a  moeda 
nacional  e  equilibrando  o  orçamento  federal  —  se  possam  lan- 
çar os  alicerces  dessa  formidável  obra  que  ha-de  fundir  a 
raça  lusíada  num  só  aglomerado  de  interesses  económicos, 
espalhados  pelas  cinco  partes  do  mundo,  numa  superfície 
total  superior  á  da  Europa,  ou  seja  nos  territórios  onde  se 
fala  a  língua  comum. 

Que  o  recente  exemplo  da  Inglaterra,  transformando  o 
seu  imenso  Império  numa  unidade  económica,  nos  sárva  de 
guia  e  de  farol  no  caminho  a  percorrer  para  se  chegar  a 
bom  termo. 

Seguem-se  as  conclusões  dessa  palestra,  que  são  aná- 
logas as  que  finalizam  este  trabalho. 

Ligeiras  correcções  se  torna  necessário  efectuar  e 
algumas  passagens  dessa  minha  palestra,  motivadas  pelo 
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conhecimento  e  dedução,  dos  elementos  estatísticos  refe- 
rentes ao  ano  de  1928,  visto  naquele  momento  (18-2-929) 
ainda  os  mesmos  se  não  encontrarem  devidamente 
coligidos. 

Essas  correcções,  de  resto,  facilmente  o  leitor  as 
poderá  fazer  em  face  dos  quad-rosi  estatísticos  n.03  1  e  2, 
adoptando  o  raciocínio  expresso  nos  Capítulos  I  e  II  da 
l.a  Parte  deste  trabalho,  não  devendo  as  mesmas  correc- 
ções, entretanto,  alterar  sensivelmente,  as  deduções  cons- 
tantes da  referida  palestra  atendendo-se,  especialmente, 
ás  flutuações  de  ordem  interna  que  periodicamente  afectam 
a  produção  e  o  comercio  de  exportação  dos  nossos  produtos 
agrícolas.  Desta  maneira,  e  nas  suas  linhas  gerais,  as 
mencionadas  deduções  ou  conclusões  mantêm-se  em  rela- 
ção ao  ano  de  1928.  Evidentemente  que,  correndo  mal  o  ano 
agrícola,  ou  não  mantendo,  a  pesca,  marítima,  a  eficiên- 
cia dos  anos  normms,  os  nossos  produtores  e  exportadores 
não  poderão  fazer  milgres  e,  fatalmente,  terão  que  ser 
batidos,  embora  em  relação  aos  mercados  brasileiros,  como 
já  vimos  — o  sejam  temporariamente.  E  só  assim  se 
explica  que,  em  1928,  ao  contrario  do  que  sucedeu  com  a 
exportação  das  conservas  de  peixe  (sardinhas  e  não  especi- 
ficadas) a  dos  vinhos  e  do  azeite  subisse  extraordinaria- 
mente, tendo  sido  a  deste  ultimo  produto  a  mais  elevada, 
quer  em  volume  quer  esn  percentagem,  jamais  registada. 
Entretanto,  quer  a  Itália  quer  a  Espanha,  também  viram 
mimentado  o  volume  da  sua  exportação,  embora  as  respec- 
tivas percentagens  tivessem  declinado  em  favor  das  respei- 
tantes a  Portugal.  Torna-se  justo,  portanto,  atender  prévia 
c  devidamente  a  certos  factores,  alguns  de  ordem  metereo- 
logica,  contra  os  quais  a  vontade  dos  homens  pouco  ou 
nada  vale. 

E,  tamem,  só  assim  se  justifica  que  as  percentagens 
correspondentes  á  exportação  dos  nossos  produtos  sofram 
!  constantes  oscilações,  ora  para  cima,  ora  para  Baixo,  pelo 
que  se  deduz  que  nem  sempre  são  provocadas  pela  concor- 
rência que  outros  países  lhes  fazem  nos  mercados  brasi- 
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leiros,  especialmente.  E'  certo  que  essa  concorrência  se 
pode  e  deve  contrabalançar,  para  o  que  basta,  somente, 
contrabatê-la  com  as  mesmas  armas  adoptadas  por  esses 
nossos  concorrentes. 

Para  se  bater  eficazmente  o  espirito  de  rotina  e,  por- 
ventura, o  da  desonestidade  (de  que  o  Marquês  de  Pombal 
já  bastante  se  queixava,  no  seu  tempo)  muito  ha  a  fazer  no 
nosso  país.  Essa  tarefa,  evidentemente,  compete  ao  Estado 
que,  além  de  exercer  a  sua  actuação  educativa  através 
os  seus  elementos  técnicos,  por  forma  a  eliminar  o>  espi- 
rito de  rotina,  deve  urgente  e  eficientemente  fiscalizar  a 
exportação,  adoptando  as  severíssimas  medidas  postas  em 
vigor,  especialmente,  pelos  governos  italiano  e  espanhol, 
já  não  falando  no  brasileiro.  A  estas  medidas  se  refere  a 
ante-penultima  transcrição  constante  do  Livro  II. 

Desta  maneira,  esse  espirito  de  desonestidade  que 
caracteriza  certos  p  rodutores  e  exportadores  —  notavel- 
mente desenvolvido  por  toda  a  parte,  como  se  nota  pela 
adopção  dessas  severas  medidas  preconizadas  —  também 
se  conseguiria  eliminar. 

Assim  se  chegaria  a  neutralizar  a  perniciosa  actua- 
ção dos  homens.  Quanto  á  da  Natureza,  também  se  conse- 
guiria amoldá-la  um  pouco  mais  ás  nossas  mais  instantes 
necessidades,  adoptando-se  uma  eficiente  politica  agraria 
e  hidráulica,  de  forma  a  corrigir-se,  tànto  quanto  oosei- 
vel,  as  condições  mesologicas,  bastante  irregulares  emi 
Portugal. 

2  —  Apreciações  efectuadas  pelo  Cônsul  de  Portugal 
èm  S.  Paulo 

Reduzido  o  alcance  das  ousadas  afirmações  do  arti 
culista  do  Boletim  da  Camara  de  Comercio  de  S.  Paulc 
a  limites  que  se  me  afiguram  ser  os  mais  razoáveis,  < , 
chegado  o  momento  de  transcrever  as  conclusões  a  qu4 
chegou  o  operoso  Cônsul' de  Portugal,  dr.  J.  A.  de  Maga- 
lhães, na.  mesma  cidade,  expressas  no  seu  interessant  j 
Relatório  Consular  referente  a  1928. 
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Atribui  esse  funcionário  o  estagnamento  da  exporta- 
ção portuguesa  para  o  Brasil  ás  seguintes  causas: 

f.a  Falta  dum  Tratado  de  Comercio; 

2.  a  Fretes  exagerados  das  Companhias  estrangeiras, 
por  motivo  de  ausenca  da  navegação  nacional; 

3.  a  Falta  de  propaganda,  derivada,  em  parte,  das  ele- 
vadas taxas  postais  e  telegráficas  portuguesas  e,  princi- 
palmente, ao  velho  critério  da  miaior  parte  dos  exporta- 
dores portugueses  que  julgam  como  bastante  um  artigo 
ser  bom  para  se  acreditar  no  mercado,  quando,  na  mo- 
derna luta  comercial,  o  reclame  e  ,a  propaganda,  juntos 
com  a  aparência  do  produto,  são  ainda  mais  poderosos 
factores  do  que  a  própria,  qualidade  do  artigo; 

4.  "  A  pouca  pXenção  prestada  ás  embalagens  por 
alguns  exportadores  portugueses. 

No  decorrer  deste  despretencioso  trabalho  creio  ter 
ficado  suficientemente  demonstrada  a  desnecessidade  e  a 
inviabilidade  da  1."  causa  —  «Falta  dum  Tratado  de 
Comercio».  Entretanto,  volto  a  chamar  a  atenção  do  leitor 
para  as  principaig  causas  que  justificam  a  diminuição 
da  exportação  portuguesa  para  o  Brasil  e  as  quais  são  as- 
seguintes: 

1.  a  Redução  do  poder  de  compra  dos  mercados,  brasi- 
leiros em  relação  aos  externos,  devido  ao  grande  desen- 
volvimento da  produção  nacional,  justificado,  especial- 
mente, pela  causa  imediata; 

2.  a  Extraordinário  agravamento  aduaneiro  que  pesa 
i  sobre  a  importação  no  Brasil,  que,  por  exemplo,  no  ca^o 

dos  vinhos  comuns  —  o  mais  valioso  produto  da  nossa 
exportação  para  o  Brasil  —  chega  a  atingir  de  5  a  6  vezes 
mais  as  despesas  que  constituem  a  diferença  entre  os  seus 
preços  F.  O.  B.  e'C.  I.  F.,  na  qual  se  encontram  incluídos 
os  fretes  (marítimos; 

3.  a  A  campanha  abolicionista  — no  caso  restrito  das 
bebidas  alcoólicas,  que  constituem  quasi  metade  do  valor 
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lotai  da  nossa  exportação  para  o  Brasil  —  que  ps  médicos 
iniciaram  e  tenazmente  mantém  e  a  qual,  conjuntamente 
com  o  enorme  agravamento  aduaneiro,  levaram  a  maioria 
dos  consumidores  a  substituir  essas  bebidas  pelos  refrige- 
rantes e  cervejas; 

4.*  As  causas  mencionadas  pelo  Cônsul  de  Portugal 
em  S.  Paulo  em  3.°  e  4.°  lugares,  e  de  que  todos  os  impor- 
tadores—  á  excepção  das  taxas  postais  e  telegráficas  —  já 
se  queixavam  no  Inquérito  realizado  pela  Camara  Portu- 
guesa de  Comercio  do  Rio  de  Janeiro,  em  1916,  sob  a 
competentíssima  orientação  do  então  Cônsul  Geral,  sr. 
dr.  ,  Alberto  de  Oliveira,  e  de  que,  ainda  hoje,  infeliz- 
mente, se  aueixam,  em  relação  a  uma  parte  dos  expor- 
tadores. 

Estas  é  que  se  me  afiguram,  presentemente,  serem  as 
causas  fundamentais,  e  não  a  incidência  dos  fretes  mari- 
namos (como  já  ficou  demonstrado)  e  a  falta  dum  Tratado 
ia  Comercio,  que,  para  se  levar  a  efeito  com  eficiência, 
seria  pieciso,  préviamente,  sucederem-se  os  seguintes 
!  actos: 

1.  °  Deixar  de  existir  a  natural  protecção  que  bene- 
ficia a  entrada  dos  produtos  coloniais  portugueses  nos 
mercados  metropolitanos,  facto  este  que  delimita  extraor- 
dinariamente a  concessão  das  necessárias  condições  de 
reciprocidade  a  países  de  produção  homologa; 

2.  °  Deixar  de  existir  no  acordo  comercial  hispano-bra- 
-ileiro  a  clausula  condicional  e  restritiva  de  nação  mais 
lavorecida,  facto  este  que  tornaria,  automaticamente, 
s>tensiva  á  Espanha  — o  país  que  maior  concorrência  nos 
mz,  por  a  sua  produção  ser  igual  á  nossa  —  qualquer  bene- 
ficio que  possivelmente  obtivéssemos  do  Brasil  á  custa  dos 
.egitimos  interesses  das  nossas  Colónias; 

3.  °  Deixar  de  existir  os  motivos  que  orientam  a  actual 
politica  aduaneira  do  Brasil,  qu«|  tem  por  objectivos: 
llnanceiramente,  promover  rendas  para  o  risco,  e  econo- 
micamente, proteger  a  industria  nacional; 
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4.°  Deixar  de  subsistir,  também,  o  principio  domi* 
nante  da  politica  comercial  brasileira,  acentuadamente 
proteccionista,  que  é  norteado  pela  concessão  da  clausula 
de  nação  mais  favorecida  a  iodas  as  nações,  pelo  que  o 
regime  aduaneiro  do  Brasil  «mantém  igualdade  de  trata- 
mento para  todos  os  produtos  que  concorrem  aos  seus 
mercadas,  sem  distinção  de  procedência»). 

# 

Em  face  do  que  fica  expresso,  não  me  parece  que  o 
Brasil,  só  por  motivos  de  ordem  sentimental  ou  afectiva 
—  como  sucedeu,  em  dado  momento,  com  a  Bélgica  — 
modifique  a  actual  orientação  da  sua  politica  comercial, 
aplicando-nos  um  regime  aduaneiro  que  nem  os  Estados 
Unidos  gosam  —  apesar  de  serem  compradores  de  quasi 
metade  do  valor  da  sua  exportação  geral  —  por  estarem 
subordinados  ao  regime  geral. 

O  Brasil,  segundo  a  opinião  do  competentíssimo  e 
conceituado  organizador  dos  Serviços  Económicos  e  Comer- 
ciais do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  o  ministro 
sr.  dr.  Hélio  Lobo,  «não  pode  fazer  reduções  especiais -para 
nenhum  país,  sob  pena  de  comprometer  a  sua  economia 
internacional  e  criar  ressentimentos  com  esse  regime  de 
desigualdade.  Nenhuma  nação  agraria  ou  industrial 
jamais  chegou  a  bons  resutadospor  esse  processo.  O  cami- 
nho é  o  do  tratamento  igual  a  todos,  sem  favor  a  nin- 
guém. Com  receio,  porém,  da  tributação  sobre  o  café  o 
Brasil  aquiesceu,  durante  cerca  de  20  anos,  a  concedes 
30  por  cento  de  redução  de  direitos  ás  farinhas  norte- 
americanas  e  20  por  cento  a  outros  artigos  daquela  proce- 
dência. A  isenção  do  café  em  geral;  não  só  nos  beneficiava, 
e  provinha,  como  provém  ainda  hoje,  de  ser  um  artigo 
de  grande  acolhimento,  cada  vez  mais  consumido  e  não 
produzido  pelo  país.  Mas  esse  regime,  verificaram  os  pró- 
prios Estados  Unidos  da  America,  não  os  satisfazia,  de 
modo  que  passaram  ao  de  igualdade,  por  determinação  da 
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Tarifa  de  1923.  A  nenhum  país  dão,  a  nenhum  país  pedem, 
"gora.,  favores  especiais. 

«O  acordo  com  o  Brasil  é  ali  apontado  como  o  anta 
•  dente  sugestivo,  de  que  surgiu  a  orientação  actual.  Na 
vigência  dele,  pediu-nos  a  Argentina  igual  redução  e  não 
-,  podemos  satisfazer.  Estendido  também  por  nós,  em  1920 
.  Bélgica,  por  ocasião  da  visita  dos  seus  soberanos,  pouca 
-durou  pelos  tropeços  que  nos  criou  geralmente. 

«De  modo  que  o  único  acordo  equitativo  do  Brasil  e 

:om  os  Estados  Unidos  da  America,  por  trocas  de  notai» 
de  18  de  Outubro  de  1923,  segundo  a  qual  TODA  A  DIMI- 
NUIÇÃO DE  DIREITOS  AGORA  CONCEDIDAS,  OU  QUE 
POSSA  VIR  A  SER  CONCEDIDA,  PELOS  ESTADOS  UNI- 
DOS DA  AMERICA  DO  NORTE  ÕU  PELO  BRASIL,  POR 
LEI,  PROCLAMAÇÃO,  DECRETO,  TRATADO  OU  AJUSTE 
COMERCIAL,  AOS  PRODUTOS  DE  QUALQUER  PAÍS,  SE 
TORNARA'  IMEDIATAMENTE  APLICÁVEL,  INDEPEN- 
DENTEMENTE DE  PEDIDO  E  SEM  COMPENSAÇÃO,  AOS 
PRODUTOS  DO  BRASIL  OU  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DA 
AMERICA  DO  NORTE,  RESPECTIVAMENTE,  AO  SEREM 
IMPORTADOS  NO  OUTRO  PAÍS». 


A  titulo  ilucidativo  vou,  simplesmente,  transcrever 
:  s  números  representativos  do  intercambio  comercial  do 
Brasil  com  os  países  citados  pelo  sr.  dr.  Hélio  Lobo,  no 
decorrer  da  sua  notável  conferencia,  realizada  no  começo 
-ieste  ano  na  Associação  Comercial  de  S.  Paulo,  acrescidos 
dos  que  comparativamente  respeitam  a  Portugal  e  á  Espa- 
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nha,  bem  como  Os  totais  gerais  das  suas  vendas  é  das  suas 
compras,  nos  anos  d&  1927  e  1928,  em  moeda  inglesa. 

Creio  que  a  atenta  observação  destes  números  e  dos 
antecedentes,  conjuntamente  com  a  cuidada  meditação  ias 
considerações  efectuadas  pelo  sr.  dr.  Hélio  Lobo,  serão 
suficientes  para  que  certo  «realejo»  com  «fumaças  de  diplo- 
mata» que  dogmaitiéamente  se  arrogou  o  exclusivo  de 
tratar  (ou  complicar?)  os  assuntos  económicos  luso-brasi- 
leiros,  se  cale  de  vez  e  trate  doutro  oficio  mais  rendoso 
que  o  de  «tocar  rabecão,  sendo  sapateiro»,  em  compa- 
nhia doutro  «economista  amador»  que  afina  pelo  mesmo 
diapasão,  certamente  «na  doce  esperança  da  reciproci- 
dade», em  vez  de  tratar  de  cavalos  em  que,  valha  a  ver- 
dade, se  não  tem  revelado  tão  «miliciano»  como  nestes 
assuntos.  Contra  os  factos,  representados  pelos  números 
e  pelas  considerações  expostas,  nada  podem  os  argumentos 
de  qualquer  curioso,  com  pretensões  a  orientador  da 
opinião  publica. 

*  * 

Quanto  á  segunda  causa  mencionada  pelo  Cônsul  de 
Portugal  em  S.  Paulo,  não  se  me  afigura  que  a  mesma 
seja  dominante,  em  face  da  enorme  tributação  aduaneira 
que  sobrecarrega  a  importação  no  Brasil.  O  quadro  esta- 
tístico n.°  3  é  suficientemente  concludente  sobre  a  rela- 
tiva importância  que  os  fretes  marítimos  possam  exercer 
como  causa  dominante  no  fomento  da  exportação  portu- 
guesa para  o  Brasil.  Infelizmente,  a  consagrada  frase 
«uma  carreira  de  navegação*  para  o  Brasil  vale  por  um 
Tratado  de  Comercio»  já  fez  época.  Foi  antes  da  guerra. 
Hoje,  em  face  dos  chamados  «nacionalismos  económicos», 
perdeu  a  sua  verdadeira  significação. 

Em  relaçção  ás  duas  ultimas  causas  citadas  pelo 
Cônsul  em  S.  Paulo,  concordo  que  isão,  de  facto,  aquelas 
que  se  apresentam  como  dominantes  e,  como  tal,  frequen- 
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temente  mencionadas  em  todos  os  escritos  sobre  o  assunto. 
Já  no  admirável  «Inquérito  para  a  expansão  do  comercio 
Português  no  Brasil»,  organizado  pela  Camara  Portuguesa 
de  Comercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro,  em  1916,  sob 
a  alta  e  esclarecida  orientação  do  então  Cônsul  Geral 
de  Portugal  no  Rio,  sr.  dr.  Alberto  de  Oliveira,  se  lazia 
uma  série  de  recomendações  aos  nossos  exportadores, 
entre  as  quais  avultam  as  já  citadas,  que,  felizmente,  em 
relação  a  bastantes  dos  exportadores,  têm  sido  postas  em 
prática.  Entretanto,  torna-se  aconselhável  a  insistência, 
para  que  mais  uma  vez  se  justifique  o  ditado  «agua  mole 
em  pedra  dura,  tanto  bate  até  que  fura...». 

Só  os  queixumes  que  ouvi  e  c-s  exemplos  justifica- 
tivos que  me  mostraram,  davam  para  realizar  uma  outra 
palestra  mais  longa  que  aquela  que  originou  este  tra- 
balho! Justificam  e  aconselham,  portanto,  a  ida  duma 
missão  económica  ao  Brasil,  a  exemplo  do  que  o  Ingla- 
terra acaba  de  fazer,  e  do  que  a  Espanha  planeja. 

* 

*  * 

Para  terminar  esta  longa  3.a  Parte,  resta-me,  só- 
mente,  abordar  algumas  considerações  sobre  a  Balança 
Comercial  luso-brasileira,  no  decorrer  do  século  actual, 
baseada  na  disparidade  que  resulta  da  comparabilidade 
das  estatísticas  comerciais  portuguesa  e  brasileira 
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CAPITULO  II 


Balança  comercial  luso-brasiieira 

1  —  No  decorrer  do  século  XX 

Repetindo  as  considerações  iniciais  desta  3.*  Parte, 
volto  a  afirmar  que  é  somente  devido  a  falta  de  elementos 
estatísticos,  especialmente  comparados,  que  a  incerteza 
paira  sobre  a  solução  a  imprimir-se  ao  problema  das 
relações  comerciais  luso-brasileiras.  Bem  entendido  que 
nunca  tive  a  preocupação,  nem  tão  pouco  a  veleidade, 
de  pôr  o  problema  em  equação.  Este  trabalho,  como  se 
lê  na  capa,  não  visa  a  outro  objectivo  que  não  seja  o  de 
amontoar  «alguns  subsidios  para  a  sua  melhor  aprecia- 
ção e  orientação».  Os  competentes  e  os  interessados  que 
o  resolvam,  terminandowse,  assim,  com  uma  situação, 
caracterizada  pela  incerteza,  e  que  já  dura  ha  perto  de 
40  anos,  segundo  me  parece.  Entretanto,  será  bom  notar-se 
que  os  nossos  mais  consagrados  negociadores,  diplomatas  e 
homens  de  Estado,  nunca  lhe  encontraram  uma  solução.  E, 
em  fac©  dos  subsidios  neste  trabalho  acumulados,  não  me 
parece  que  venha  a  competir  aos  diplomatas  o  principal  pa- 
pel no  fomento  do  intercambio  comercial  luso-brasileiro.  No 
entanto,  como  existe  um  diplomata  manquée,  com  a  velei- 
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dade  de  o  resolver,  aí  ficam  esses  subsídios  e  mais  os  poucos 
que  se  seguem,  conjuntamente  com  as  sugestões  efectuadas 
pelos  exportadores  para  o  Brasil  aos  poderes  públicos. 

# 

#  * 

Nesse  intuito,  organizei  o  ultimo  quadro  estatístico 
da  série  que  se  me  afigurou  ser  necessário  efectuar  para 
melhor  se  atingir  o  objectivo  que  me  propus.  Esse  quadro, 
o  n.°  6,  reporta-se  á  avaliação  da  ((Balança  comercial  luso- 
brasileira»,  quer  no  decorrer  do  século  actual,  quer,  mais 
detalhadamente  ,no  decorrer  do  ultimo  quinquénio. 

Como  imediatamente  se  nota,  aquele  lapso  de  tempo 
foi  dividido  em  4  períodos  económicos  que  correspondem 
a  outros  tantos  grandes  acontecimentos  historico-economi- 
cos,  sucedidos  no  decorrer  destes  últimos  28  anos. 

O  1.°  Período  decorre  desde  o  começo  do  século  actual 
até  ao  fim  do  ano  1913,  ultimo  da  chamada  normalidade 
económica,  que  precedeu  a  eclosão  da  Grande  Guerra.  O 
2.°  Período  reporta-se  totalmente  aos  anos  em  que  durou 
tal  conflito  armado,  isto  é,  até  ao  armistício,  que  lhe  pôs 
termo.  O  3.°  Período  medeia  entre  o  armistício  e  o  ano 
1923,  caracterizado  na  historia  económica  brasileira  não 
só  pelo  encerramento  da  Exposição  Internacional  do  Rio 
de  Janeiro  (a  qual  foi  uma  estimulante  revelação  da  pro- 
gressiva capacidade  produtora  da  Industria  nacional) 
como  pela  assinatura  do  acordo  comercial  vigente  entre 
os  Estados  Unidos  e  o  Brasil,  realizada  em  18-10-923,  inicio 
da  actual  politica  comercial  brasileira.  0  4.°  Período,  que 
está  decorrendo,  é  o  que  se  lhe  segue,  essencialmente 
caracterizado  por  um  feroz  nacionalismo  económico  que, 
valha  a  verdade,  se  muito  tem  contribuído  para  o  desen- 
volvimento da  produção  brasileira,  muito  tem,  também, 
contribuído  para  obrigar  a  marcar  passo  á  exportaçãq 
para  os  mercados  do  país  irmão,  apesar  do  grande  e 
progressivo  aumento  da  população  brasileira  —  como  sa 
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nota  pela  observação  da  1.»  Secção  do  quadro  estatístico 
n.°  1.  E'  preciso  notar  que  o  grande  aumento  havido  nos 
dois  últimos  ancs,  quanto  á  importação  geral  brasileira, 
é  proveniente,  especialmente,  da  vultuosa  importação  de 
maquinaria  e  veículos,  destinada,  como  é  natural,  a  con- 
tribuir para  o  maior  progresso  da  produção  brasileira,  pois 
não  são  artigos  que  se  destinem  ao  consumo,  pelo  que 
devam,  portanto,  ser  balanceados  com  outros  identica- 
mente considerados. 

Uma  vez  assim  orientada  a  elaboração  do  quadro 
estatístico  n.°  6,  fácil  se  torna  estabelecer  as  necessárias 
comparações.  Para  esse  efeito  agrupei,  seguidamente,  os 
respectivos  elementos,  colhidos  nas  estatísticas  comerciais 
portuguesa  e  brasileira,  tirando-lhes  as  indispensáveis  mé- 
dias e  percentagens,  para  a  sua  melhor  avaliação  relativa. 
Dbservando  se  umas  e  outras,  nota-se,  entre  si,  uma  enorme 
disparidade,  originada  somente  pelo  enificiente  método 
da  valorização  da  exportação  adoptado  em  Portugal,  com- 
parado com  o  que  identicamente  se  adopta  no  Brasil. 

Enquanto  que  no  País  irmão  o  sistema  de  valori- 
zação da  sua  exportação  é  devidamente  controlado  e  obe- 
dece a  regras  que  se  não  sofismam  facilmente,  no  nosso 
país,  como  noutro  trabalho  já  tive  oportunidade  de  demons- 
trar (1),  essa  valorização,  por  causas  que  não  vêm  oara 

0  caso"  é  deixada  ao  arbítrio  dos  exportadores,  que,  como 
á  humano,  se  defendem,  tanto  quanto  lhes  é  permitido, 
Ia  maior  incidência  duma  série  de  impostos;  o  que  muito 
agravaria  a  situação  daqueles  que  conscientemente  decla- 
rassem o  valor  exacto  das  suas  transacções.  Como  se  nota, 
[Por  esta  sucinta  explicação,  a  culpa  deste  ilógico  estado 
jie  coisas  compete  exclusivamente  ao  Ministério  das  Fi- 
jnanças,  cujo  eminente  titular,  segundo  me  consta  e  por 

1  parecer  do  conceituado  Director  Geral  de  Estatística,  se 


(1)  Vidè  transcrição  final  da  l.a  Parte  do  Livro  II. 
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encontra  decidido  a  pôr  termo  a  tal  anomalia,  cujos  per- 
niciosos resultados  se  cifram  numa  errada  interpretação 
da  «Balança  Comercial  Portuguesa»,  por  parte  de  todas  as 
pessoas  que  lidam  com  as  nossas  estatísticas  comerciais, 
se  préviamente  lhe  não-  introduzirem  o  necessário  coefi- 
ciente de  correcção1,  que  corresponde,  evidentemente,  ao 
da  sonegação  dos  valores  da  exportação. 

Quanto  á  importação,  já  essa  sonegação  não  é  tão 
pronunciada,  senão  impossível,  por  ser  controlada,  logo 
de  inicio,  nas  alfandegas  dos  países  exportadores,  simul- 
taneamente com  o  «controle»  dos  cônsules  portugueses  que, 
no  geral,  são  óptimos  zeladores  dos  interesses  do  seu  país; 
completado  pelo  dos  nossos  funcionários  aduaneiros,  a 
quando  do  sâju  despacho,  como  todos  os  importadores 
suficientemente  conhecem  e  apreciam.  Acresce  ainda  a  cir- 
cunstancia de  que  para  pagarem  em  ouro  a  sua  importa- 
ção, os  importadores  necessitam  da  devida  autorização 
para  a  aquisição  das  necessárias  cambiais  —  ultimo 
«controle». 

Evidentemente  que,  quem  não  atentar  nestes  factos, 
e  se  limitar  á  apreciação  das  nossas  estatísticas,  fica  com 
a  impressão  diametralmente  oposta  àquela  que  teria  se  se 
limitasse,  identicamente,  á  apreciação  das  estatísticas 
brasileiras.  Por  esse  motivo,  especialmente,  é  que  se  torna 
absolutamente  necessária  a  organização  de  estatísticas 
comparadas,  preocupação  esta  que  sempre  me  tem  orien- 
tado no  decorrer  dos  meus  despretenciosos  trabalhos,  \osi 
quais,  como  é  natural,  fujo  sempre  de  lhe  imprimir  qual- 
quer aspecto  didáctico  e  mesmo  doutrinário,  para,  assim, 
os  tornar,  tanto  quanto  o  meu  engenho  e  arte  o  per- 
mite, essencialmente  práticos,  pois  os  baseio,  sempre  que 
posso,  nos  números  que  o  vulgo*  afirma  «falarem  como 
gente...».  A's  vezes  são  enganadores,  ou  dizem  pouco... 
quando  falam.  E'  o  caso  da  nossa  estatística  comercial  de 
exportação,  em  que  se  torna  necessário  acareá-los  com  os 
que,  identicamente,  constam  das  estatísticas  oficiais  dos 
países  a  quem  vendemos  os  nossos  produtos,  para  assim 


;los  habilitarmos  a  encontrar  a  «sua  justa  virtude»,  tal 
amo  procederia  um  juiz  ouvindo'  as  partes  em  litigio... 

Por  tudo  quanto  fica  dito  sobre  o  assunto,  me  inclino 
pi  tomar  como  mais  exactos  os  elementos  fornecidos  pelas 
istatisticas  brasileiras,  constantes  do  quadro-  n.°  6,  pondo 
Lie  parte,  neste  pormenor,  os  valores  identicamente  men 
:iorados  pela  nossa  estatística  comercial  de  exportação. 


Pela  analise  das  percentagens  constantes1  deste  qua- 
tro, se  conclua  que  a  Balança  comercial  lusc-brasileira  é 
ixtraordinariamente  favorável  a  Portugal,  pois  que  este 
•ais,  em  relação  aos  28  anos  considerados,  comprou  ao 
brasil  sóment©  27,6  por  cento  sobre  o  produto  das  suas 
rendas  ao  mesmo-.  Detalhando-,  por  períodos  económicos, 
gualmente-  se  nota  que  essa  média-anual  foi  de  12,9  por 
sento,  isto  é.  menos  de  metade,  no-  decorrer  do  1.°  Período 

-  1901-1913.  No  2.°  Período-,  subiu  para  23,6  por  cento,  isto 
durante  a  Grande  Guerra.  No-  3.°  Período  foi  extraordi- 
nariamente favorável  ao>  Brasil,  pois  subiu  para  77,2  .por 
;ento'  essa  relação  entre  as  nossas  compras  e  as  nossas 
/endas,  para  no  Período  actual  baixar  a,  29,7  por  cento, 
:om  tendências  para  a  média  correspondente  ao  Período 
las  hostilidades  (1914-1918),  em  que  a  acção  dos  nossos  con- 
correntes nos  mercados  brasileiros  se  não  fez  sentir  tão 
ntensamente  como  agora,  como  se  deduz  pela  analise  da 
segunda  secção  do  referido  quadro  estatístico. 

Da  comparabilidade  dessas  percentagens-médias  se 
deduz,  portanto,  que  Portugal  está  sendo,  desde  p  Período 
da  Grande  Guerra,  muito  melhor  "cliente  do  Brasil  do  que 
até  á  data  desse  conflito-,  porquanto  o  saldo-  da  Balança 
comercial  é,  porcéntúalmente,  duplo  e,  quanto  a  valores, 
passou  da  média-anual  de  libras  285. 160  —  antes  da  Guerra 

—  para  libras  461.764  no  decorrer  do  actual  período, 
enquanto  que,  inversamente,  o  Brasil  baixou  as  suas  com- 
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pras  a  Portugal,  da  média-anual  de  libras  2.201.248,  no 
1.°  Período,  para  a  de  libras  í. 553.463  no  decorrer  do  actual 
Período,  aliás  com  tendência  a  melhorar,  pois  que  a  nossa 
exportação  em  1928  —  libras  1.857.948  — ultrapassou  esta 
média-anual  em  mais  de  300.000  libras  esterlinas. 

2  —  No  decorrer  do  Periodo-economico  actual 

Uma  vez  estabilizada,  de  facto,  a  moeda  portuguesa 
e  normalizada  a  situação  nos  mercados  tradicionalmente 
fornecedores  dos  portugueses,  começou  declinando  a  expor- 
tação brasileira  devido,  especialmente,  ás  causas  já  mais 
atrás  citadas. 

Em  relação  á  exportação  portuguesa  para  o  Brasil 
no  decorrer  do  Periodo-economico  actual,  nota-se  uma 
animadora  progressão,  que,  porcentualmente,  já  atingiu  a 
relação  média-anual  entre  as  compras  e  as  vendas  entre 
o  nosso  país  e  o  Brasil  (23,2  por  cento)  idêntica  á  do  2.° 
Periodo— 1914-1918. 

Depois  da  Inglaterra  —  que  em  1928  comprou  ao  Bra- 
sil somente  17,1  por  cento  do  que  lhe  vendeu  (libras  3.354.236 
para  19.518.764)  é  Portugal  o.  país  que  melhor  posição-rela- 
tiva  ocupa  na  Balança  do  comercio  exterior  brasileiro 
entre  p  grupo  dos  3  únicos  países  que  venderam  mais  d« 
um  milhão  de  libras  do  que  compraram  àquele  país.  O 
3.°  país  desse  agrupamento,  a  Argentina,  comprou  ao  Bra- 
sil o  equivalente  a  55,2  por  cento  das  suas  vendas —  libras 
5.783.530  para  10.461.429. 

Entretanto,  como  se  vê  pelo  quadro  n.°  6,  essa  propor- 
ção entre  as  nossas  compras  e  vendas  ao  Brasil  é  quasJ 
dupla  da  cio  l.°  Periodo  (1901-1913),  ou  sejam,  respectiva- 
mente, 23,2  por  cento  para  12,9  por  cento.  Isto  demonstra, 
evidentemente,  que  o  Brasil  — no  momento  actual,  com- 
parativamente com  o  Periodo  de  antes  da  Grande  Guerra 
—  ocupa  uma  melhor  posição-relativa  na  Balança  comer- 
cial Juso-brasileira  que  o  nosso  pais,  apesar  da  nossa 
população  pouco  ter  aumentado  em  relação  á  brasileira, 
que,  nestes  últimos  15  anos,  aumentou  outros  tantos  mi- 
lhões, segundo  as  estimativas  oficiais. 

-  70  - 


cambio  comercial  luso-brasileiro 

ido  as  estatísticas  portuguesas) 


portação 
rasileira 
Portugal 


Equivalente  em  moeda 
iagleza 


Exponagau 
porUgueza 
para  o  Brasil 


brasileira 
i.a  Portugal 


15.4i6.122  4.801.59 
:i. 37:1.07:! 


Reli  ::; 


►frido, 

ens  — 
brasi- 
rnece- 

y  ao 

ileira, 


loírer, 
>s  dos 


la  nos 
jentes 


CAPITULO  III 


Conclusões  finais 

PRIMEIRA 

A  exportação  portuguesa  para  os  mercados  brasilei- 
ros dos  principais  produtos  que  a  constituem,  caracte- 
riza-se: 

a)  quanto  ás  suas  quantidades,  em  não  ter  sofrido, 
duma  maneira  geral  e  nos  últimos  anos,  as  consequências 
da  concorrência  dos  seus  congéneres  doutras  origens  — 
porquanto  a  redução  havida  na  importação  geral  brasi- 
leira dos  mesmos  tem  sido  proporcional  para  os  fornece- 
dores desses  mercados  — mas  sim  as  consequências  do 
grande  desenvolvimento  da  produção  nacional  brasileira, 
baseado  num  eficaz  proteccionsmo  aduaneiro; 

b)  quanto  aos  seus  valores,  em  continuar  a  sofrer, 
em  regra,  as  consequências  da  concorrência  de  vários  dos 
seus  congéneres  doutras  procedências  pelo  motivo,  espe- 
cialmente, da  sua  melhor  apresentação  e  propaganda  nos 
mercados  brasileiros,  actualmente  já  bastante  exigentes 
quanto  a  estes  requisitos. 
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SEGUNDA 


A  exportação  brasileira  para  os  mercados  portu- 
gueses, dos  seus  principais  produtos,  mantem-se  estacio- 
naria, ou  pouco  progressiva,  em  virtude,  especialmente: 

a)  Da  sua  similitude  com  a  produção  colonial  por- 
tuguesa; 

b)  Do  seu  elevado  custo  em  relação  á  doutros  países 
concorrentes; 

c)  Do  reduzido  volume  da  exportação  dalguns  desses 
produtos  para  os  seus  mercados  externos. 

TERCEIRA 

Aos  exportadores  portugueses,  como  consequência  da 
1.»  conclusão,  é  que  compete  a  principal  actuação  no  fo- 
mento dia  exportação  nacional,  especialmente  para  o 
Brasil,  esforçando-se  por  introduzir  nos  mercados  exter- 
nos, os  seus  produtos  cada  vez  mais  seleccionados  e  cuida- 
dosamente apresentados— eficientemente  coadjuvados  pelos 
importadores  junto  doa  consumidores  —  não  descurando  a 
eua  mais  eficiente  propaganda. 

QUARTA 

Ao  Governo  português  compete,  no  entanto: 

a)  Padronizar  (standardizar)  e  fiscalizar  a  exportação 
antes  do  seu  embarque,  de  maneira  a  evitar-se  os  incon- 
venientes da  multiplicidade  e  não  definição  de  marcas  c 
tipos  comerciais  e  bem  assim  as  possiveis  adulterações  de 
produtos  e  deficiências  de  embalagens  —  adoptando  rigo- 
rosamente as  medidas  que  nesse  sentido  ultimamente  to- 
maram os  governos  italiano  e  espanhol,  visando  o  objec 
tivo:  «moralizar  para  valorizar»; 

b)  Prestar  aos  exportadores  a  necessária  e  urgenU 
assistência  tecnico-economica  e  organizar,  eficientemente 
os  serviços  da  Exposição  Económica  —  adoptando  umí 
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orientação  semelhante  á  decretada  em  1921  pelo  antigo 
ministro  dr.  Veiga  Simões,  mas  logo  a  seguir  suspensa 
pelo  seu  sucessor; 

c)  Reorganizar  as  Camaras  Portuguesas  de  Comercio 
no  Brasil,  transformando-as  em  organismos  de  caracter 
mais  oficial,  actuando  na  mais  intima  comunhão  de  vistas 
com  os  Consulados  Portugueses  —  por  forma  a  poderem 
agir  mais  eficientemente,  quer  junto  dosi  importadores, 
quer  das  próprias  autoridades,  em  casos  especiais. 

QUINTA 

Em  face  dia  sua  actual  e  já  tradicional  posição  no 
intercambio  comercial  luso-brasileiro,  especialmente  ba- 
seada nas  causas  constantes  da  2.a  conclusão,  a  Portugal 
não  interessa  qualquer  acordo  ou  tratado  de  natureza 
exclusivamente  comercial  com  o  Brasil.  Esse  desinteresse 
é  motivado,  além  da  similitude  da  produção  colonial  portu- 
guesa com  a  brasileira,  pela  clausula  de  nação  mais  favo- 
recida que  o  nosso  principal  concorrente  —  a  Espanha  — 
gosa  em  virtude  do  acordo  provisório  de  1924,  reforçada 
pela  actual  orientação*  do  Brasil  em  matéria  de  politica 
económica  internacional,  consolidada  pela  lei  n.°  5.353, 
de  30-11-927. 

SEXTA 

Em  face  duma  proxima-futura  concorrência,  a  politica 
económica  luso-brasileira  deve  assentar,  principalmente, 
aia  conquista  e  na  manutenção  dos  mercados  mutuamente 
consumidores  dog  produto®  brasileiros  e  /dos  coloniais  por- 
tugueses, baseada  na  associação  da  respectiva  produção  e 
no  aproveitamento  da  Zona  Franca  do  porto  de  Lisboa 
—  combinada  com  a  criação  dos  Bancos  de  Exportação  e 
bem  assim  a  exploração  de  carreiras  de  navegação,  lan- 
çadas de  mutuo  acordo  —  como  sendo  o  mais  eficiente 
porto  de  distribuição  da  mesma,  especialmente  para  a 
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destinada  aos  mercados  do  Mediterrâneo,  da  Asia  e  da 
Costa  Oriental  da  Africa,  e  bem  assim  na  utilização  das 
excelentes  bases  comerciais  que  a  situação  geográfica  das 
colónias  portuguesas  oferece  ao  Brasil  para  a  sua  maior 
expansão  económica  e  comercial. 


FIM  DO  LIVRO  I 


LIVRO  II 


O  QUE  DIZEM  OS  INTERESSADOS 

1.'  PARTE 

Actuação  do  autor  no  Brasil  (Sobre  a) 

CAPITULO  I 
Aproximação  luso-brasileira 

Como  já  no  Prefacio  deixei  dito,  mais  uma  vez  peço 
ao  leitor  me  releve  a  imodestia  das  transcrições  que  sou 
forçado  a  fazer  para,  assim,  esclarecer  quem,  porventura, 
me  tenha  de  julgar  através,  somente,  das  diatribes  dum 
despeitado  nas  colunas  do  jornal  de  Lisboa  Novidades, 
transcritas  na  secção  paga  —  A  Pedido  —  do  grande  jornal 
do  Rio  de  Janeiro  Jornal  do  Comercio.  A  actuação  desse 
despeitado  prosseguiu  através  o  Boletim  da  Camara  Por- 
tuguesa de  Comercio  de  S.  Paulo,  veiculada  por  determi- 
nado individuo  —  ex-oficial  do  mesmo  oficio  —  que  conse- 
guiu endossar  a  sua  prosa  á  redacção  do  mesmo  Boletim. 

Sinceramente  confesso  que,  se  não  fôra  o  justo  con- 
ceito! em  que  é  tida  a  Camara  Portuguesa  de  Comercio  de 
S.  Paulo,  não  gastaria  cera  com  tão  ruins  defuntos,  cujos 
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nomes  me  impus  a  obrigação  de  jamais  os  escrever  para 
publico.  Por  tais  razões  me  limito,  somente,  a  contraditar 
as  considerações  pessoais,  constantes  desse  artigo  publi- 
cado no  Boletim  da  Camara  de  S.  Paulo,  pois  que  as  de 
caracter  técnico,  digamos  assim,  as  deixei  comentadas, 
conforme  o  meu  engenho  e  arte  me  permitiram,  no  decor- 
rer do  Livro  I  deste  trabalho. 

Antes,  porém,  de  me  referir  a  tais  considerações,  per- 
mito-me  transcrever  algumas  daquelas  que  a  minha  actua- 
ção na  tarefa  da  aproximação  luso-brasileira  tem  mere- 
cido em  circunstancias  diferentes. 

* 

*  # 

Quis  a  gentileza  do  grande  obreiro  desta  patriótica  e 
ingente  tarefa,  o  sr.  dr.  João  de  Barros,  dedicar-me  as 
seguintes  palavras,  numa  crónica  que  escreveu  para  o 
conceituado  jornal  do  Rio  de  Janeiro  —  A  Noticia  —  dia 
direcção  do  dir.  Candido  de  Campos,  sincero  e  dedicado 
amigo  de  Portugal,  que  ainda  muito  recentemente  nos  deu 
a  honxa  da  sua  visita: 

DE  PORTUGAL 
Brasil-Portugal : — Política  de  realizações 

(Especial  para  A  Noticia; 
LISBOA,  8  de  Abril  de  mi. 

Ha  três  pu  quatro  anos,  fui  procurado  por  um  jovem 
de  olhar  decidido  e  de  eloguencia  directa  e  singela,  que  me 
expôs  um  vasto  plano  de  aproximação  económico  e  comercial 
entre  Portugal  e  o  Brasil.  Apresentava-mo  um  amigo  queri- 
díssimo. E  trazia  ele,  além  dessa  credencial  de  afecto,  aquelas 
outras  credenciais  muito  mais  convincentes  que  são  o  poder 
de  simpatia  e  a  irradiação  duma  fé.  Era  oficial  do  exercito 
e  chamava-se  Francisco  Ribeiro  Salgado  —  nome,  até  então, 
quasi  desconhecido  nos  meios  literários  e  scientifieos  de 
Lisboa.  i 
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Eu  einto  sempre  uma  singular  atracção  pelos  homens 
que  não  se  recomendam  apenas  pelos  actos  do  seu  passado, 
mas  Que,  sobretudo,  se  nos  impõem  pela  sua  confiança,  pela 
sua  esperança  no  Futuro,  e  que  se  mostram  capazes  de  rea- 
lizar as  suas  ambições  e  os  seus  ideais,  o  sr.  Ribeiro*  Salgado 
pertence  a  essa  categoria  de  sonhadores  práticos.  Só  de  ouvi-lo 
falar  adivinhei  nele  uma  vontade  enérgica,  apta  perfeita- 
mente a  efectivar  a  aspiração  que  o  preocupava:  criar  cm 
todos  os  portugueses  e,  se  possível  fosse,  em  todos  os  brasi- 
leiros, a  convicção  da  utilidade  urgente  e  inadiável  dum 
estreitamento  de  relações  em  todos  os  campos  de  actividade 
e  «e  acção.  Animei-o  nos  seus  propósitos,  já  se  vê.  Mas  tive 
logo  a  impressão  de  que  o  sr.  Ribeiro  Salgado  não  precisava 
de  estímulos.  O  seu  caminho  estava  traçado  de  antemão,  e 
coisa  alguma  o  impediria  de  percorrê-lo... 

O  resultado,  o  primeiro  resultado  do  esforço  que  Ribeiro 
Salgado  pretendia  dispender  na  consecução  do  seu  objectivo, 
está  aqui  na  minha  mesa  de  trabalho  desde  ontem:  um  grosso 
volume  de  quinhentas  paginas,  recheado  de  documentos,  de 
informações,  de  estatísticas,  escrito  em  linguagem  fluente  e 
vibrante,  organizado  com  extrema  clareza  sob  o  titUk>  reve- 
lador de  Interesses  Económicos  luso-brasileiros.  Desde  já 
direi,  no  entanto,  que  é  especialmente  dos  interesses  lusi- 
tanos que  este  livro  se  ocupa,  coisa,  aliás,  naturalissima. 
Mas  o  sr.  Ribeiro  Salgado  percorreu  o  Brasil;  inquiriu  ai 
mesmo  das  necessidades  e  exigências  dos  vários  mercados; 
auscultou  cuidadosamente  a  opinião  brasileira  e  a  opinião 
dos  portugueses  no  Brasil  residentes;  viveu,  enfim,  o  pro- 
blema que  debate,  e  viveu-o  por  conta  própria,  á  sua  própria 
custa,  por  sincero  amor  da  causa,  isto  é,  sem  nenhuma  inten- 
ção preconcebida  nem  qualquer  mandato  alheio  que  porven- 
tura obliterassem  ou  escurecessem  a  visão  desempoeirada  dos 
(assuntos  e  dos  factos.  Assim,  e  embora  na  sua  obra  predo 
mine  um  apaixonado  espirito  patriótico,  ela  recomenda-se 
também  por  imparciais  e  exactas  observações  sobre  as  vanta- 
gens que  para  o  Brasil  resultariam  dum  acordo  económico  a 
estabelecer  com  Portugal. 

Certo,  unicamente  aos  brasileiros  compete  a, discussão  e 
a  apreciação  dessas  vantagens.  ET  não  está  no  animo  do  sr. 
Ribeiro  Salgado  antecipar-se  ou  substituir-se  a  quem  de  di- 
reito incumbe  tal  encargo.  O  seu  livro,  porém,  esgotando  o 
estudo  da  questão  pelo  que  a  nós  diz  respeito,  suscitará,  sem 
duvida,  nos  centros  cultos  brasileiros,  reflexões  úteis,  e  mesmo 
oèjecções  indispensáveis,  para  o  completo  esclarecimento  e 
próxima  execução  da  ideia  que  se  tem  em  vista.  A  Dreco- 
nizada  e  reclamada  politica  do  Atlântico  encontra  ali,  para 
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sua  definição  e  triunio,  subsidios  importantes  e  sugestões 
dignas  d©  registo. 

O  Brasil  queixou-se,  ás  vezes,  de  nem  sempre  ser  conhe-  í 
eido   entre  nós  como  devia  e  merecia  cbTõhecer-se.  Justa 
queixa,  justificadíssima  queixa  — vinte  anos  atrás.  Mas  dia 
a  dia,  esse  desconhecimento  desaparece ;  e^  se  não  desaparece 
com  tanta  rapidez  como  se  desej  a,  a  culpa  é  —  como  frequente-  ! 
mente  o  tenho  explicado — mais  das  circunstancias  que  dos 
homens,  mais  da  rotina  inconsciente  que  das  intenções  cons-  1 
cientes.  Qual  é  hoje,  por  exemplo,  o  escritor  português  que 
não  leia  os  livros  dos  seus  camaradas  brasileiros?  Qual  é 
hoje  o  nosso  medico,  o  nosso  engenheiro,  o  nosso  filólogo  que 
não  esteja  em  contacto  com  as  descobertas  e  escritas  dos 
médicos,  dos  engenheiros,  dos  filólogos  do  Brasil?  Sabemos 
cada  vez  mais,  apreciamos  cada  vez  mais  o  progresso,  a  | 
sciencia.  o  valor  dos  grandes  pioneiros  da  civilização  brasi 
leira.  Economicamente,  comercialmente,  porém,  andámos  cada  1 
vez  mais  divorciados.  Porquê?  Para  quê?  Corresponderá  esse 
divorcio  a  uma  inelutável  imposição  dos  nossos  respectivos 
destinos  internacionais?  Ou,  pelo  contrario,  deriva  ele  duma 
superficial,  ainda  que  forte  neste  momento,  má  interpretação 
dos  fenómenos  económicos  a  ambos  os  países  comuns,  e  em 
ambos  os  países  idênticos,  ou  quasi?  Inclino-me  para  esta 
ultima  hipótese.  E  aplaudo,  por  isso,  todos  aqueles  que  ardo-  • 
rosamente  procuram  a  interpretação  fiel  e  proveitosa  de  tais  i 
fenómenos,  e  que  se  batem  pela  mudança  imediata  da  actual, 
e  inadmissivel.  situação.  O  sr.  Ribeiro  Salgado  é  um  dos  raros 
combatentes  da  luta  dia  a  dia  mais  urgente.  Louvores  lhe 
cabem,  e  grandes,  pelo  seu  livro  erudito  e  metódico  —  tenta- 
Uva  admirável  de  propaganda  luso-brasileira,  em  matéria  de  :  I 
acordos  eficazes  e  de  realizações  concretas. 

JOÃO  DE  BARROS. 

Sobre  este  mcsmo:  assunto  bordou  o  grande  vesper-  J 

tino  de  S.  Paulo  —  Diário  Popular  —  as  seguintes  conside-  I 

rações,  emitidas  pela  pena  de  um  dos  novos  de  maior  valor  I 
da  actual  geração  brasileira: 

Interesses  luso-brasileiros 

E'  velho  o  sonho  duma  mais  intima  aproximação  entre 
os  dois  grandes  ramos  da  lusitana  raça:  o  que  frondejou  rui 
metrópole,  lançando  rebentos  magníficos  por  todo  o  orbe,  no 
explendoroso  findar  do  XVI  século  e  no  arrebol  magnifico  do 
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'XVII;  e  estoutro,  americano,  que  constituímos  com  o  vigor 
majestoso  da  nossa  ousadia,  arrostando  preconceitos,  tím- 
1  brando  em  mantermo>-nos  de  corpo  alçado  e  altaneira  cabeça. 

Mas  toda  a  nossa  vicejante  mocidade,  todos  os  ideais 
que  nos  encantam,  são  reflexos  lusitanos  que,  da  outra  banda 
do  Atlântico,  acompanham,  com  prazenteiro  orgulho,  o  que 
somos  e  o  que  nos  deram. 

Pode  a  nossa  desenvoltura  distanciarmos,  nunca  nos 
separará  o  laco  apertado  do  coração,  os  interesses  económicos. 

Como  moços,  queremos  a  nossa  liberdade  politica, 
porque  não  podem  ser  comuns  as  nossas  aspirações,  formadas 
em  meio  fisico  tão  diverso,  quanto  o  ambiente  social.  Daí 
discordamos  dessa  União  Luso  Brasileira,  sonho  ilusório  dos 
nossos  mais  caros  amigos  de  além  mar,  quanto  aplaudimos 
as  missões  económicas  que  a  igualdade  das  latitudes  coloniais 
portuguesas  tanto  aproxima  das  nossas  amplas  latitudes. 

E'  no>  campo  económico  que  se  fundam  as  grandes  ami- 
zades hodiernas.  O  interesse  material  que  aproxima  os  homens 
nas  suas  relações  individuais,  também  aproxima  os  povos. 

São  os  interesses  colectivos  que  buscam  as  aproxima- 
ções, como  entendimento  inteligente,  capaz  de  evitar  as  lutas 
de  tarifas,  os  atritos  económicos.  Essa  é  a  missão  que  traz, 
pela  segunda  vez,  ás  nossas  plagas,  o  tenente  Ribeiro  Salgado, 
economista  português,  técnico  adjunto  da  Repartição  de 
Expansão  Económica  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, 
de  Portugal. 

Não  é  um  militar  que  vem  ao  Brasil  intensificar  essa 
corrente  de  aproximação  económica,  pocque  o  militar  é  a 
resultante  dum  acidente  que  o  arrastou  á  grande  guerra. 
Quem  se  mete  nessa  dificil  especialidade  é  um  técnico  abali- 
zado, ex-professor  do  Instituto  Superior  de  Comercio,  do 
Porto,  reputada  Faculdade  de  Sciencias  Económicas,  do  norte 
de  Portugal.  Mais  ainda,  é  o  autor  dum  belo  trabalho  —  Inte- 
resses Económicos  Luso-Brasileiros. 

Esse  volume  é  a  demonstração  duma  bem  orientada1 
propaganda,  calcada  sobre  dados  estatísticos  oficiais. 

O  tenente  Ribeiro  Salgado,  que  teima  em  ser  militar,  ó 
uma  figura  encantadora  de  propagandista,  capaz  de  levar  a 
bom  êxito  a  sua  missão,  tão  vantajosa  para  o  Brasil  e  Portu- 
gal, que  nunca  devem  deixar  de  andar  de  mãos  dadas  mundo 
em  fora,  segundo  o  anhelo  desse  grande  amigo  nosso,  o  dr. 
Bettencourt  Rodrigues,  ilustrado  ministro  dos  Estrangeiros, 
de  Portugal,  que  tantas  saudades  nos  deixou. 

Sob  o  discreto  amparo  de  tão'  grande  patrono  a  obra 
utilitária  da  expansão  económica  luso-brasileira  assume  a 
grandiosidade  de  uma  acção  benemérita. 
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Baptista  Pereira,  no  seu  recente  volume  O  Brasil  e  a 
taça,  defende  maravilhosamente  essa  perene  amizade,  que 
sempre  íoi  o  nosso  consciente  anseto.  Portugal  e  Brasil  fazem- 
me  recordar  um  casal  de  filhos  diante  do  velho  casal  de 
pais,  muito  amigos,  sempre  queridos,  cada  um  na  sua  casa, 
a  pensar  mo  outro,  enquanto  se  não  vêem  e  sempre  apegados 
ao  comum  interesse.  Tanto  isso  é  verdade  que  de  lá  nos  vem 
esse  orientador,  baseado  no  conhecimento  das  nossas  mutuas 
necessidades  e  recursos  na  similitude  de  produção  capazes  de 
interessar  os  nossos  governos,  economistas  e  estudiosos,  acos- 
tumados a  jogar  com  os  números  e  as  realidades. 

Uma  luta  de  tarifas  {para  produtos  similares  sempre 
seria  danosa  á  nossa  expansão  comercial,  quanto  á  expansão 
colonial  de  Portugal. 

As  nossas  possibilidades  e  as  das  colónias  do  ultramar 
estão  a  indicar  o  grande  plano  a  ser  traçado,  que,  começando 
pelo  porto  franco  de  Lisboa,  findará  por  essa  ambicionada 
realização  do  convénio  de  navegação  Luso-Brasileiro —  cuja 
falta  tanto  nos  prejudica,  quanto  a  Portugal,  ante  os  preços 
mais  favoráveis  alcançados  por  outros  centros  mercantis 
com  a  efectivação  da  navegação'  de  longo  curso  sob  a  própria 
bandeira.  Os  fretes  marítimos,  como  os  fretes  ferroviários, 
constituem  hoje  o  grande  êxito  das  vitorias  da  Inglaterra, 
da  França,  da  Holanda  e  Bélgica,  como  já  o  foram  da  Alema- . 
nha,  que,  a  /passog  largos,  se  refaz  da  perda  da  sua  frota 
mercante. 

Essa  orientação  da  permuta  do  mercado  foi  o  grande  : 
êxito  da  Alemanha,  antes  da  guerra,  tão  grande  gue  inspirou 
temores  á  senhora  dos  mares,  á  maior  detentora  dum  forte 
império  colonial  —  a  Inglaterra. 

Esse  é  o  caminho  indicado  pelo  bom  senso,  pela  lição 
_dos  grandes  povos  mercadores,  chamem-se  eles  fenícios, 
alemães,  ingleses,  brasileiros  ou  portugueses.  Essa  é  a  mola 
■que  anima  a  America  do  Norte  e  a  que  nos  convém. 


RAUL  TIETÊ*. 


-  80  - 


CAPITULO  II 


Navegação  luso-brasileira 

Entre  a  série  de  entrevistas  por  mim  concedidas  á 
mprensa  brasileira,  cuja  enunciação  consta  da  parte 
inal  deste  trabalho,  publicou  o  Jornal  do  Brasil  —  o  matu- 
ino  carioca  de  maior  circulação  na  capital  federal,  con- 
untamente  com  o  Correio  da  Manhã  —  uma  delas,  que 
nereceu  á  apreciada  revista  Brasil  Económico,  no  seu 
íumero  de  Julho  de  1928,  pela  pena  do  seu  ilustre  director 
■Ir.  Hannibal  Porto,  as  seguintes  considerações,  dignas 
la  mais  atenta  ponderação  de  quem  de  direito: 

Navegação  luso-brasileira 

Em  entrevista  recentemente  concedida  ao  Jornal  do 
Irasíl.  o  tenente  Ribeiro  Salgado  resumiu  um  interessante 
i>lano  de  cooperação  marítima  luso-brasileira,  amplamente 
;:  esenvolvido  por  aquele  oficial  no  seu  livro  Interesses  econc- 
nicos  luso-brasileiros. 

O  sr.  Ribeiro  Salgado  estabelece  três  bases  para  um 
;  ntendimento  económico  entre  o  nosso  país  e  o  seu.  A  primeira 
eria  o  oue  denomina  a  «associação  da  produção  homologa» 
f  consiste  na  engenhosa  transformação  da  rivalidade  comer- 
'  ial  criada  pela  identidade  de  produtos  do  Brasil  e  das  colo- 
rias africanas  de  Portugal,  num  acordo  para  a  cooperação 
nos  mercados  consumidores.  A  ideia  do  autor  de  Intere»ses 
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económicos  luso-brasileiros  é  análoga  á  que  tem  inspi- 
rado, recentemente,  alguns  acordos  comerciais  interna- 
cionais, dos  auai6  o  mais  importante,  pelo  seu  vulto  e  pelos 
seus  efeitos  políticos,  foi  o  que  se  firmou,  em  1926,  entre  os 
metalurgistas  franceses  e  alemães,  e  ao  qual  aderiram,  também, 
grandes  usinas  siderúrgicas  da  Itália  e  do  norte  da  Espanha. 
As  outras  duas  bases  do  plano  do  sr.  Ribeiro  Salgado  pren- 
iemrse  directamente  á  questão  da  navegação  luso-brasileira. 
"Propõe  o  autor  do  citado  livro  que  o  Brasil  e  Portugal  façam 
iim  convénio  de  navegação,  em  virtude  do  qual  os  navios 
■1o  Lloyd  Brasileiro  e  os  das  empresas  portuguesas  de  longo 
curso  ficariam  gozando,  nos  dois  países,  dos  privilégios  da 
bandeira.  Assim,  os  exportadores  portugueses  teriam  a  vaatai 
gárh  de  poderem  competir  com  os  seus  rivais  de  países  que 
possuem  navegação  altamente  organizada,  sem  que  houvesse 
necessidade  de  concessões  aduaneiras  especiais,  impossíveis 
diante  das  clausulas  de  nação  mais  favorecida  que  figura 
nalguns  dos  nossos  tratados  comerciais  com  outras  potencias. 

0  sr.  Ribeiro  Salgado,  na  sua  entrevista  ao  Jornal  do  Brasil, 
aponta  casos  concretos  que  evidenciam  a  situação  de  inferio- 
ridade em  que  se  encontra  a  exportação  portuguesa  para  o 
Brasil,  diante  das  vantagens  que  os  países  bem  aparelnados 
em  matéria  de  navegação  podem  proporcionar  ao  seut 
comercio. 

Ao  Brasil,  o  plano  do  sr.  Ribeiro  Salgado  daria  a  vanta- 
gem de  acesso  livre  da  sua  produção  á  zona  franca  do  porto 
Tàe  Lisboa,  que,  segundo  a  terceira  base  do  seu  projecto, 
se  tornaria  um  centro  de  distribuição  dos  produtos  brasileiros 
e  coloniais  portugueses  para  o  Mediterrâneo  e  para  o  Oriente. 
Trata-se  do  esboço  esquemático  da  realização  pratica  duma 
giande  ideia  que  sempre  preocupou  os  espíritos  mais  adian- 
tados e  mais  cultos  do  Brasil  e  de  Portugal.  A  necessidade 
duma  aproximação  económica,  que  unifique  os  Interesses 
materiais  dos  dois  países,  impõe-se  tanto  como  consequência 
das  tendências  que  nos  vinculam,  como  em  vista  das  enormes 
possibilidades  comerciais  decorrentes  das  posições  ocupadas  f: 
pelo  nosso  território  e  pelas  colónias  portuguesas  no  Atlan-  6 
tico  meridional.  Como  o  sr.  Ribeiro  Salgado  observa,  a  iden- 
tidade das  produções  não  é  um  obstáculo  irredutível  á  coope- 
ração económica,  facto  aliás  já  demonstrado  pela  experiência 
de  combinações  internacionais  actualmente  em  vigor.  Sob  o 
ponto  de  vista  brasileiro,  além  da  vantagem  imediata  do 
acesso  livre  dos  nossos  produtos  á  zona  franca  do  porto  de 
l.isboa  roara  sua  ulterior  distribuição  pelos  mercados  consu- 
midores do  Mediterrâneo  e  doutras  regiões  —  o  que  teria  incal-  \ 

1  "lavei  alcance  sobre  o  desenvolvimento  futuro  do  nosso  j 


■'■comercio  do  café— o  comercio  de  navegação  luso-brasileira 
•■abriria  ás  mossas  industrias  possibilidades  consideráveis  nos 
>|  mercados  ida  Africa  portuguesa.  Este  ultimo  aspecto  da 
>!  questão,  que  pode  parecer  remoto  aos  que  insistem  sempre 
ilem  despresar  perspectivas  futuras,  já  deve,  entretanto,  entrar 
i  naa  cogitações  da  nossa  politica  económica,  desde  que  consi- 
'jpereinoa  a  expansão  acelerada  que  têm  tido  as  nmsas  in&us- 
•lírios  matrwfactur eiras,  sobretudo  a  de  tecidos,  cuja  produção 
i [  já  exoede  a  capacidade  absorvente  do  consumo  nacianaL 
s[        A  ideia  contida  na  sugestão  do  convénio  de  navegação 

>  luso-brasileiro  é  daquelas  que  merecem  ser  fixadas,  porque 
i  se  ligam  a  grandes  problemas,  que,  mais  tarde  ou  mais  cedo, 

>  teremos  de  abordar  e  de  resolver. 

1  j  O  Brasil  e  Portugal  não  deverão,  indefinidamente, 
M  permanecer  numa  desunião  económica  contra  a  qual  pro- 
s  testam  as  aspirações  de  dois  povos  identificados  pela  raça, 
1 !  cuia  solidariedade  os  tornaria  um  bloco  de  muito  considerável 
;  importância  na  economia  mundial. 

Um  acordo  em  torno  da  questão  da  navegação  nas 
*  \  linhas  propostas  pelo  sr.  Ribeiro  Salgado  formaria  a  base 
I  I  o  ponto  de  partida  lógico  para  o  progressivo  entrelaçamento 
s  das  relações  económicas  luso-brasileiras. 

HANNIBAL  PORTO 
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CAPITULO  III 


Campanha  de  difamação  contra  o  autor  deste  livro 

'Quando  de  regresso  da  Argentina,  Uruguay  e  Rio 
Granda  do  Sul  cheguei  ao  Rio  de  Janeiro,  foi-me  chamada 
a  atenção,  por  alguém  que  muito*  considero  e  que  tão 
dignamente  nos  representa  no  Brasil,  para  o  seguinte 
artigo  redactorial  do  Boletim  da  Camara  Portuguesa  de 
Comercio  ide  S.  Paulo,  que  passo  a  transcrever  na  integra: 

Interesses  luso-brasileiros 

Quando  da  visita  do  sr.  dr.  Antonio  José  de  Almeida  ao 
Brasil,  o  ar.  dr.  Epitácio  Pessoa,  num  discurso  proferido  no 
oabinete  Português  de  Leitura,  do  Rio  de  Janeiro,  disse: 
undam  os  tratadistas,  os  diplomatas  e  os  politicas  preocupados 
com  a  questão  da  dupla  nacionalidade.  As  discussões  surdem 
e  os  tratados  preparam-se,  uns,  e  assmam-se,  outros.  Esses 
tratadas  não  são  precisos  e  essa  auestão  que  alvoroça,  os  diplo- 
matas nenhuma  importanfiiu  tem  entre  nações,  quando  elas 
se  chamam  — Brasil  e  Portugal.  A  Patria  desse  tempo  (22  de 
Setembro  de  1922)  dizia  que  aquelas  palavras  do  entáo  Presi- 
dente da  Republica  brasileira  eram  os  alicerces  morais  e  espi- 
rituais dessa  grand.e  obra  que  as  duas  pátrias  iam  escrever  de 
comum  acordo:  o  convénio  económico,  artistiea  e  literário.  O 
jQím&l  do  Comercio,  da  mesma  época,  írizava  que  a  questão 
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das  relações  comerciais  estava  sendo  encaminhada  com  resul- 
tados para  os  dois  países,  salientando  que  as  mutações  da 
Grande  Guerra  tinham  transformado  Portugal,  grande  expor- 
tador, em  importador  de  vulto  dos  artigos  brasileiros.  E  aue 
sendo  assim,  não  era  difícil  uma  combinação  de  favores  que 
aproveitasse  ao  comercio  dos  dois  países,  unindo-os  ainda 
mais  «petos  laços  mais  positivos  dos  interesses  materiais*.  Já 
passaram  seis  anos  depois  da  visita  do  Presidente  da  Repu- 
blica Portuguesa  ao  Brasil. 

Os  resultados  práticos  dessa  viagem  cifram-se  no  acordo 
literário  que,  se  moralmente  é  de  grande  vantagem,  pelo  lado 
material  pouco  pesa  na  barança  comercial  das  duas  nações, 
irmãs. 

Parece  que  portugueses  e  brasileiros  tomaram  ao  pé  da 
letra  e  no  sentido  absoluto  as  palavras  do  sr.  dr.  EpKacio 
Pessoa:  esses  tratados  não  são  precisos. 

Os  laços  mais  positivos  dos  interesses  materiais,  como 
acentuava  o  grande  Jornal  do  Comercio,  ficaram  para 
segundas  leituras. 

É  bem  demoradas  têm  elas  sido,  pois  não  vemos,  nesta 
meia  dúzia  de  anos,  nenhum  passo  decisivo  e  firme  para  o 
acordo  comercial  luso-brasileiro,  nem  nenhuma  orientação 
capaz  de  nos  dar  as  regalias  materiais  que  os  laços  de  amizade 
podiam  facilitar. 

Os  produtos  portugueses  perdem,  dia  a  dia,  os  mercados 
brasileiros. 

Todos  os  anos  mercadorias  doutras  nacionalidades 
'substituem  aquelas  que  tradicionalmente  se  importavam  de 
Portugal.  Os  nossos  vinhos,  as  nossas  frutas,  as  nossas  con- 
servas vão  diminuindo,  por  uma  forma  progressiva,  tias 
praças  brasileiras.  Como  contrapartida,  os  produtos  do  Brasil 
encontram  boa  praça  em  Portugal,  onde  uma  pauta  mínima, 
na  doce  esperança  da  reciprocidade,  lhes  permite  vantagens 
sensíveis  de  preço. 

Estamos  na  misera  condição  de  exportar,  apenas,  em 
grande  escala,  o  produto  que  a  civilização,  teoricamente, 
aboliu  dos  mercados  — a  Gente. 

E  esse  mesmo  —  santo  Deus!  — chega  aqui  tão  mal 
acondicionado,  que  os  mercadores  o  tomam  sempre,  e  com 
sobras  de  razão,  por  género  de  terceira  qualidade. 

De  quem  é  a  culpa  da  nossa  precária  situação  comer- 
cial, no  Brasil? 

Só  dei  Portugal. 

Só  dos  Governos  Portugueses. 

Ainda  agora  o  sr.  ministro  das  Relações  Exteriores  d: 
Brasil,  ex.mo  er.  Otávio  Mangabeira,  agradecendo  uma  hom- 
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magem  dos  portugueses  do  Rio  de  Janeiro,  se  manifestou 
favorável  a  um  ■entendimento  económico  com  Portugal. 

De  14  respondeu  o  sr.  dr.  Bettencourt  Rodrigues,  em 
entrevista  com  a  United  Press  (1),  com  declarações  que  nos 
deixam  absolutamente  vexados  e  que,  como  defensores  dos 
interesses  comerciais  e  imorais  dos  portugueses,  não  consen- 
timos que  passem  sem  o  nosso  protesto,  iporque  elas  ofendem 
!  o  nosso  brio  e  colocam  os  representantes  diplomáticos  de 
Portugal  em  situação  menos  airosa. 

Da  entrevista  do  ar.  Bettencourt  Rodrigues,  dizem  os 
|  telegramas  da  United  Press,  se  entende  que  s.  ex.a  tem  um 
íttelegado  no  Rio  de  Janeiro  tratando  com  os  srs.  drs.  Hélio 
Lobo  e  Raul  Campos,  das  questões  económicas  que  inieressatm, 
os  dois  países,  a  fim  de  ser  concluído  entre  ambos  um  acordo 
'económico  e  comercial. 

Esta  declaração  é  duma  insensatez  e  duma  inconve- 
niência que  a  índole  e  o  espaço  deste  Boletim  não  permitem 
"analiaar  com  vagar  e  como  merecia. 

O  ilustre  embaixador  da  Portugal  e  o  sr.  Cônsul  Geral 
de  Portugal  são  considerados  insuficientes  ou  incapazes  para 
o  grande  problema  das  relações  luso-brasileiras  ser  posto  em 
equação!  (2). 

Os  outros  agentes  diplomáticos  e  consulares  acreditados 
no  Briasil  também  pouco  credito  oferecem  ao  sr.  dr.  Bettencourt 
Rodrigues  para  o  ipôrem  ao  facto  dos  detalhes  indispensáveis1 
"ao  tratado  de  comercio  que  garanta  os  interesses  de  Portugal 
'OS  compatibilize  com  09  interesses  do  Brasil. 

Mandou,  assim,  o  nosso  ministro  dos  Estrangeiros  um 
enviado  extraordinário,  pessoa  d\e  reconhecido  mérito,  mie 
vem  descobrir  novamente  a  America  do  Sul  para  os  bisonhos 
portugueses. 

Quem  é  o  homem? 

Apenas,  segundo  é  notório  por  estas  bandas,  o  tenente 
miliciano  Ribeiro  Salgado!!! 

Do  seu  valor  intelectual  e  moral,  começaríamos  por 


(1)  A  autenticidade  dessas  pseud^o-declaracões,  na  parte  que  me 
interessa,  foi-me  formalmente  contestada  por  S.  Ex.a,  o  que  me  leva 
a  crer  que  so  existiram  na  imaginação  do  correspondente  da  Unlieii 
Press,  ©ronde  amigo  do  ex-adado  comercial  no  Bio,  inspirador  da 
campanha  pessoal  prosseguida  em  S.  Paulo  contra  mim  (N.  do  A.). 

(2)  Eslfces  dois  iaaMStiras  (representfenDes  do  nosso  país  associa- 
Tam-se  ent/usiastíicamentie,  como  mais  adiante  se  verá,  á  bomenagwi 
«ju«  â  Oolonia  portuguesa  do  Rio  me  prestou,  prova  tridente  de 
qwe  mão  coilaboírairam  na  inftrigla  comera  mim  urdida  e<m  I/isooa  e 
tramada  em  s.  Paulo  (N.  do  A.}. 


-  87  - 


mandar  os  nossos  leitores  até  aos  artigos  dos  jornais  de 
Lisboa,  em  que  o  ilustre  miliciano  é  acusado  de  plagiário, 
se  factos  mais  graves  não  merecessem  a  nossa  absoluta 
reprovação. 

Naquelas  condições,  o  sr.  tenente  Ribeiro  Salgado  apro- 
veitou e  aproveita  a  sua  situação  oficial  no  Brasil,  manifesta- 
mente declarada  pelo  sr.  dr.  Bettencourt  Rodrigues  á  Urúled 
Press,  servindo-se  das  credenciais  que  ele  lhe  forneceu,  como 
ministro,  para  cavar  anúncios  para  um  livro  que  vai  fazerl 

As  cartas  de  apresentação  do  sr.  dr.  Bettencourt  Rodri- 
gues não  foram  para  o  nosso  tenente  ter  entrada  nas  repar- 
tições aue  a  sua  missão  diplomática  e  reservada  exigia,  nem 
l)ara  outras  coisas  mais... 

O  sr.  tenente  Salgado  mislw<*u  os  seus  negócios  parti- 
culares com  os  negócios  oficiais  ou  oficiosos  que  aqui  o 
trouxeram  e  fez  dos  dois  um  arranjinho  que  soma  dezenas  de 
contos  de  reis,  apanhados  habilidosamente  ao  comercio  portu- 
guês e,  o  que  é  pior  ainda,  ao  comercio  brasileiro,  a  titulo 
'de  anúncios  para  o  livro  em  projecto. 

Será  este,  realmente,  o  delegado  de  Portugal  incumbido 
pelo  sr.  ministro  dos  Estrangeiros  do  estudo  do  tratado  de 
comercio?  t 

Informam-nos  que  foi  agora  para  a  Argentina  e  se  fez 
acompanhar  dum  secretario  particular... 

Também  iria  cavar  anúncios  no  seio  da  colónia,  ou, 
apenas  como  turista,  conhecer  Buenos  Aires? 

E  quem  paga  ao  tenente  Salgado  estas  demoradas  e 
custosas  digressões  pela  America? 

Com  o  sr.  dr.  Antonio  José  de  Almeida  vieram  ao  Brasil 
os  poetas,  os  intelectuais,  os  sonhadores. 

Só  senhos,  só  teorias,  só  frases  lindas! 

Assim  se  deixou  passar  a  oportunidade  que  a  pratica 
aconselhava  para  um  tratado  que  unisse  os  dois  países  pel&s 
laços  mais  positivos  dos  interesses  mat-erteis. 

Agora,  mandam-nos  cavadores  de  anúncios  que  utilizam 
as  facilidades  da  sua  missão  oficial  para  fazerem  a  America. 

E,  depois,  fica  toda  a  gente  muito  admirada  de  ainda 
não  haver  um  tratado  de  comercio  luso-bmsileiro ! 

Com  tais  negociadores,  o  que  é  que  Portugal  pode 
'esperar  ? 


NOTA  —  Já  estava  composto  o  presente  artigo  quando  a 
crise  do  Governo  Português  substituiu  o-  sr.  dr.  Bettencourt 
Rodrigues  pelo  sr.  dr.  Trindade  Coelho,  na  pasta  dos  Negó- 
cios Estrangeiros.  Não  desaproveitará  o  assunto,  entretanto, 
ao  novo  titular. 
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Em  face  da  gentilissima  maneira  como  fui  atendido 
pelo  digno  Presidente  da  Camara  de  C.  de  S.  Paulo,  &r. 
E.  P.  da  Silva  Porto,  regressado  de  Portugal  a  S.  Paulo 
íio  dia  seguinte  ao  da  distribuição  desse  numero  do  Bole- 
tim, limitarei)  ao  minimo,  que  Julgo  possível,  os  inumero9 
comentários  que  a  parte  final  desse  artigo,  respeitante  ao 
ataque  pessoal,  merecia  condignamente.  Assim,  começarei, 
naturalmente,  por  dizer  que  muito  magoado  fiquei  por 
me  ver  tão  injustamente  atacado,  morimente  por  uma 
entidade  que  nunca  regateou  o  seu  auxilio  a  tantos  que, 
em  idênticas  circunstancias,  para  a  mesma  tèm  apelado  e 
sem  terem  atras  de  si,  modéstia  á  parte,  o  meu  passado 
que  em  nada  me  deslustra.  Verdade  seja  que  a  essa  enti- 
u  ide,  jamais,  lha  pedi  qualquer  favor. 

Recentemente,  ainda,  três  dos  mais  importantes  jor- 
nais brasileiros  da  capital  paulistana  —  não  falando  nos 
doutras  capitais  —  haviam  sido  gentilissiaiios  para  comigo, 
í ranqueando-me  as  suas  colunas,  nas  quais,  perentoria- 
mente  afirmo,  nem  sequer  ao  de  longe  parodiei  a  -obra 
derrotista  que  o  autor  desse  artigo  efectuava,  então,  em 
determinado  jornal  da  Colónia  portuguesa,  lavando  a 
roupa  suja  fora  de  casa,  como  é  costume  dizer-se,  provo- 
cando, por  parte  doutros  jornais,  a  divulgação  da  sua  «inte- 
ressante» crónica,  finalizada  pela  sua  expulsão  do  Exercito 
Português,  após  um  movimento  revolucionário  em  que 
tomou  parte,  apesar  de  haver  dado  a  sua  palavra  de 
que  no  mesmo  se  não  envolveria!  Mais  adiante  o  leitor 
ficará  suficientemente  ilucidado.sobre  esta  patológica  per- 
sonalidade... 

Mas  de  todo  esse  artigo,  recheado  de  injustiças  e  de 
inexactidões,  como-  se  comprovou,  o  que  também  muito 
me  magoou  foi  a  circunstancia  do  seu  autor  chamar  o 
testemunho  de  alguém  para  se  avaliar  do  meu  valor  inte- 
lectual e  moral.,  esquecendo-se  de  que  esse  alguém,  ao 
•mesmo  tempo  que  me  atacava  no  jornal  Novidades,  punha 
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as  Camaras  Portuguesas  de  Comercio  noi  Brasil,  mor- 
mente a  do  Rio  de  Janeiro,  pelas  ruas  da  amargura!  tf)  0 
quanto  pode  o  odio,  movido  somente  pelo  despeito  politico 
que  chega  a  fazer  esquecer,  não  só  aa  mais  elementares 
conveniências  oficiais  e  oficiosas,  como,  também,  o  exem- 
plo que  a  própria  Camara"  me  proporciona  publicando  e 
distribuindo  gratuitamente  o  seu  Boletim  —  no  qual,  aliás, 
se  exerce  uma  actuação  de  propaganda  luso-brasileira  ide 
caracter  económico,  idêntica  á  que,  presentemente,  me 
ocupa  a  atenção  —  á  custa  de  anúncios  que  mistura  no 
texto  do  mesmo!  A  Camara,  alias,  como  todas  as  entidades 
nas  mesmas  circunstancias,  vive  á  custa  da  cotização  dos 
seus  associados.  Eu  exerço  essa  minha  momentânea  activi- 
dade e  pago  a  edição  dos  meus  livros  de  propaganda  econó- 
mica luso-brasileira  com  o  produto  da  publicidade  que 
angario  e  a  qual  representa,  somente,  uma  prestação  de 
serviços  que  ofereço  em  troca,  e  nunca  a  paga  de  serviços 
materiais  prestados  a  quem  quer  que  seja,  porquanto, 
jamais  defendi  interesses  privados,  no  que  eeria  fácil  gover- 
nar a  vidinha,  como  se  sabe.  Distribuo,  gratuitamente,  os 
meus  livros  e  não  solicito  dos  Governos  qualquer  auxílio 
pecuniário.  E  quanto  a  auxilio  oficial,  levei  o  meu  escrú- 
pulo a  não  apelar,  oficial  ou  oficiosamente,  para  os  nossos 


(1)  Para  dilucidação»  do  autor  desse  artigo  vou  trans. 
crever,  do  Diário  Português,  do  Rio  de  Janeiro,  de  16-9-988: 
o  que  do  mesmo  consta  a  respeito  do  seu  abonador  moral: 

"Conheceram,  acaso,  aqui  no  Rio,  de  1922  a  23,  para  cá, 
o  adido  comercial  de  Portugal  no  Rio  de  Janeiro?  Não  conhe- 
ceram. Ninguém  deu  por  isso.  De  facto,  não  existia,  senão 
«ia  nomine».  Como  tal,  ele  só  era  conhecido  na  Agencia  Fi- 
nancial... Mas,  conheceram  o  sr.  C.  N.,  não  é  verdade?  Um 
senhor  anafado,  roliço,  luzidio,  com  uoma  alentada  protube- 
rância na  fisionomia,  a  arrastar  uma  forçada  e  inco-modú  im- 
portância pela  AvefiAda;  á&  Rio  Branco?  Não  se  lembram  dum 
cavalheuro  que  provocou  um  grande  «charivari»  na  Camara 
Portuguesa  de  Comercio  E  QUE  ia  PONDO  QUASI  TODA  A 
COLÓNIA  EM  POLVOROSA?  Já  sabem  quem  é  ?  E'  essa  mes- 
míssima pessoa,  aquela  de  quem  se  trata. 

«Esse  gentleman  era  então,  nada  menos,  nada  mais  que 
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representantes  diplomáticos  ou  consulares.  A  publicidade 
(único  recurso  material  die  que  disponho)  obtive-a,  no  Rio 
de  Janeiro,  por  intermédio  da  Associação  Comercial,  a 
quem  entreguei  a  única  credencial  de  que  me  utilizei  —  © 
carta  cuja  copia  transcrevo  a  seguir,  extraída  do  expe 
diente  daquela  Associação,  publicada  no  seu  órgão  ofi- 
cioso 0  Jornal  do  Comercio,  do  Rio  de  Janeiro,  em  confor- 
midade com  o  seguinte  relato  da  sua  sessão  realizada  em 
23  de  Maio  de  1928: 

INTERESSES    ECONÓMICOS  LUSO-BRASILEIROS- 

(Relato  semanal  da  sessão  da  Associação  Comerciai 
realisada  em  23  de  Maio  de  19*8) 

O  sr.  presidente  comunicou  haver  sobre  a  Mesa  uca 
oficio  da  Associação  Comercial  do  Lisboa,  apresentando  o  sr. 
Francisco  Ribeiro  Salgado,  que  trazia  a  missão  de  estudar 
assuntos  económicos  que  possam  aproximar  o  Brasia  de  Por 
tugal.  Esse  senhor  ofereceu  á  Casa  um  trabalho  da  sua  autoris 
e  pensa  que,  por  mais  duma  vez,  lerá  de  comparecer  âs 
sestoes  da  Associação  Comercial. 

O  sr.  secretario  geral  leu  o  oficio,  cujo  teor  é  o  seguiní-? : 

«O  portador  desta,  que  tenho  a  honra  de  apresentar  a. 


o  «Adido  Comercial  de  Portugal  no  Rio  de  Janeúno»  —  Missão 
oficial.  Missão  oficiosa:  ajudar  a  polir  Os  pedras  dos  passeias, 
lustrar  com  as  costas  humbrais  de  certas  porias  e  aquecer  as- 
cadeiras  da  EmbaixaOa,  onde  se  aboletara,  como  diplomata. 
a  que  ascendera  mercê  dos  seus  múltiplos  talentos  e  habiU 
dades.  Missão  particular  e  pessoal:  intrigar  pela  imprensa  os 
seus  amigos  e  caluniar  particularmente  aqueles  que  lhe  não 
caíam  em  graça  ou  qué  temia  lhe  fizessem  QUALQUER 
SOMBRA. 

«E  nesita  função  ele  era  realmente  hábil  e  DEMONSTROU 
ABSOLUTA  COMPETÊNCIA.  Raciocinava  com  clareza.  Da 
intriga  ninguém  se  apercebia  senão  quando  a  baralha  era 
jã  tão  grande  que  se  não  encontrava  o  fio  á  meada...  Nõo 
deixou,  entretanto,  de  não  ser  eliminado  da  Camara  de  Comer- 
cio...  Da  calunia  ninguém  se  livrava:  'trabalho  de  sapa,  não 
se  descobria  com  facilidade  .porque  não  chegava  aos  ouvidor 
dos  atingidos  e,  portanto,  sem  consequências...  Mas,  mentir 
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v.  ex.a.  é  o  sr.  Francisco  Ribeiro  Salgado,  tenente  do  Exercito 
português  e  actualmente  técnico  adjunto  da  Repartição  de 
"Expansão  Económica  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, 
tendo  sido  anteriormente  1.°  assistente  professor  do  Insti- 
tuto Superior  do  Comercio,  do  Porto. 

O  sr.  Ribeiro  Salgado  foi  "autorizado  por  s.  ex.a  o  mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  a  proceder,  em  missão  ara- 
luita,  aos  necessários  trabalhos  preparatórios  para  a  elabo- 
ração de  dois  importantes  estudos.  Esses  estudos  são  denomi- 
nados: A  Colónia  Portuguesa  no  Brasil,  nas  suas  relações  com 
o  fomento  económico  português  e  brasileiro,  e  Interesses 
económicos  portugueses  e  brasileiros.  Gomo  os  seus  sugestivos 
títulos  indicam,  os  dois  aludidc-s  trabalhos  destinam-se  a  pro- 
mover o  desenvolvimento  das  relações  económicas,  sociais, 
politicas  e  coloniais  entre  as  duas  nações  de  lingua  por- 
tuguesa. 

Como  se  apreende,  trata-se  de  dois  valiosos  e  oportunos 
estudos,  para  mais  elaborados  por  quem  deu  já  uma  brilhante 
demonstração  de  competência  com  a  publicação  do  livro  sob 
o  titulo  de  Interesses  econpmicos  luso-brasileiros,  acolhido 
com  geral  elogio  pela  imprensa  de  Portugal  e  do  Brasil,  os 
dois  novos  estudos  vão,  por  certo,  constituir  trabalhos  de  vulto 
e  tanto  mais  que  o  sr.  Ribeiro  Salgado  se  propõe  utilizar 
neles  elementos  colhidos  in-loco,  o  que  servirá  a  valorizá-los. 

A  Associação  Comercial  de  Lisboa,  á  qual  a  iniciativa  do 
sr.  Ribeiro  Salgado  merece  todo  o  aplauso,  espera  dever  a 
essa  prestimosa  Federação  das  Camaras  de  Comercio  e  Indus- 
tria a  subida  fineza,  do  seu  concurso  ao  apresentado,  a  fim 


publicamente "e  assumir  a  responsabilidade  da  mentira,  subs- 
crevendo-a,  só  agora,  que  se  saiba,  teve  o  homem  o  descoco 
õie  fstóê-lo.  E  porque  forma!... 

«Levou  tempo,  mas,  desta  vez,  estatelou-se  de  quatro. 
Arrazo-u-se  a  ele  próprio.  Desfez  com  os  pés  o  qUe  tanto  tempo 
andou  fazendo  com  as  mãos. 

«O  pretenso  diplomata,  não  se  resignando  com  a  situação 
de  perder  a  mamata,  e  incapaz,  pela  sua  imesgota-vel  vaidade, 
de  convenser-se  da  su<a  nulidade  no  «metier»,  para  que,  inega- 
velmente, não  nasceu  fadado,  foi  ás  colunas  Novidades  e,  ao 
mesmo  tempo  que  sugeria  um  dos  carg&s  para  que  deveria  ser 
chamado  pela  actual  situação  —  conselheiro  comercial  do  Mi- 
nistério dos  Estrangeiros,  cônsul  em  Cuba  ou  mesmo  Cônsul 
freral  no  Rio  de  Janeiro  —  mete-se  num  dilema  vicioso,  de  - 
que  não  tem  mais  saída  airosa,  ludibriando  a  boa  fé  de 
Novidades,  e  mentindo  escandalosamente  aos  seus  leitores. 

«E  agora,  ao  sr.  C.  N.  fica  restando  um  dos  dois  cami- 
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fáe  que  o  mesmo  possa  levar  ao  melhor  êxito  a  missão  a  qu* 
se  propõe,  missão  que,  indubitavelmente,  resultará  vantajosa, 
tanto  para  Portugal  como  para  o  Brasil. 

Certo  da  amável  aquiescência,  de  v.  ex.a  e  dos  6eus 
ex.mos  colegas,  ao  solicitado,  em  nome  desta  corporação  ante- 
cipo os  mais  rendidos  agradecimentos. 

Queira  v.  ex.»  aceitar  os  protestos  da  minha  muita  consi- 
deração. —  Saúde  e  fraternidade.  —  Associação  Comercial  de 
Lisboa.  — O  vice-presidente  em  exercício,  Marcelino  Nunes 
Correia». 

Com  o  auxilio  da  Associação  Comercial  do  Rio  de 
Janeiro  e,  principalmente,  coon  o  de  bastantes  dos  nossos 
compatriotias,  que,  compenetrados  dos  meus  verdadeiros 
intuitos,  tanto  me  auxiliaram,  e,  ainda,  no  final  me  home- 
nagearam, consegui  levar  a  cruz  ao  calvário.  Nas  demais 


j  nhos:  ou  confessa  que  mentiu  para  satisfazer  o  seu  vicio,  ou 
í  admite,  finalmente,  que  esteve  aqui  recebendo  do  tesouro 
português  durante  quasi  três  anos  alguma  coisa  como  4  mil 
libras,  ou  sejam,  ao  cambio  baixo,  de  ISO  escudos,  alguma 
coisa  como  Í80.000  escudos,  para  nem  ao  menos  saber  quanto 
cobrava  o  Consulado  por  um  visto  de  passaporte  ou,  sequer, 
o  que  o  mais  ignorante  dos  portugueses  sabe,  isto  é,  quanto 
qualquer  deles  paga  por  uma  carteira  de  identidade. 
«Safa,  que  já  é  topete!». 

E  agora,  compare  a  Redacção  do  Boletim  da  Camara 
Portuguesa  de  Comercio  de  S.  Paulo  a  obra  e  a  atitude 
desse  antigo  e  ocasional  Adido  Comercial,  com  a  do  ilustre 
e  competente  Adido  Comercial  do  Brasil  em  Paris,  o  sr. 
dr.  Francisco  Guimarães,  que  aproveita  os  seus  ócios  para,, 
patrioticamente,  editar  o  «Annuaire  du  Brésil  (Economi- 
que  et  Fiimnciere)»,  adoptando  ©  mesmíssimo  processo  de 
que  bastantes  escritores  europeus  já  estão  lançando  mão: 
fazer  a  edição  das  suas  obras  á  custa  da  publicidade  sob 
capa,  isto  é,  o  processo  que  eu  adoptei  para  a  edição  do 
meu  1.°  livro  e  que  igualmente  estou  seguindo  em  relação 
ao  que  já  se  encontra  no  prelo,  e  o  qual  se  destina  a  ser 
distribuido  gratuitamente  e  não  á  sua  venda  nas  livrarias, 
repito,  para  justificação  do  «milagre». 
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cidades  do  Brasil  sucedeu  o  mesmo,  substituindo-se  os 
nossos  cônsules  a  qualquer  agremiação  económica,  apre- 
s^ntando-me  a  -determinados  compatriotas,  que  depois 
-tanto  me  ajudaram.  A  bem  da  verdade,  devo  dizer  que  a 
actuação  dos  nossos  cônsules,  posterior  ao  artigo  do  Bote- 
-íim,  foi  de  iniciativa  meramente  pessoal,  pelo  que  muito 
g rato  lhes  fiquei,  e  idêntica  á  que  tantas  e  tantas-  vezee 
adoptam  para  com  os  compatriotas  que  para  eles  directa- 
ic&ente  apelam.  A  todos  —  Cônsules  e  Associações  —  por- 
tanto, os  meus  reconhecidos  e  sinceros  agradecimentos. 

Assim  fica,  segundo  creio,  suficientemente  explicado 
quem  paga  ao  tenente  Salgado  estas  demoradas  e  custotas 
iigressões  pela  America.  Sossegue,  portanto,  o  articulista 
nos  seus  momentâneos  escrúpulos  pelos  dinheiros  publi- 
cas, porquanto  o  Estado  português  não  gastou  comigo  um 
centavo  sequer,  quer  em  relação  á  minha  missão  de  estudo, 
çuer  em  relação  á  sua  finalidade,  pois  que  este  trabalho 
é  editado  e  distribuído  á  custa  do  outro  que  já  se  encontra 
no  prelo  e  diz  respeito  ao  principal  objectivo  dessa  missão 
Se  estudo  gratuita.  Assim,  justificarei  a  mesma,  o  que  nem 
iempre  sucede,  em  casos  idênticos,  como  deve  saber. 

Resta,  porém,  referir-me  ao  assunto:  «as  cartas  de 
apresentação  do  sr.  dr.  Bettencourt  Rodrigues  não  foram 
para  o  nosso  tenente  (o  articulista  ainda  não  perdeu  os 
hábitos  militares)  ter  entrada  nas  repartições  que  a  sua 
missão  diplomática  e  reservada  exigia,  nem  para  outras 
•coisas  mais...»  Em  face  da  tradicional  gentileza  do  funcio- 
nalismo brasileiro,  e  ainda  das  ordens  que  recebem  nesse 
^entido,  qualquer  pessoa  pode  colher,  em  qualquer  reparti- 
do, quaisquer  documentos  destinados  a  divulgação  econó- 
mica, ainda  que  por  antecipação.  Essas  facilidades  redo- 
bram quando  essa  divulgação  é  desinteressada,  como  no 
rr.eu  caso,  pois,  sem  receio  algum  de  contradita  o  afirmo, 
..ão  recebi  um  tostão  sequer  de  qualquer  entidade  brasileira 
áe  caracter  oficial  ou  oficioso.  E,  pela  leitura  do  trabalho 
que  se  encontra  no  prelo,  o  leitor  o  poderá  comprovar, 
quer  pela  analise  do  texto,  quer  da  sua  secção  de  publi- 
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cidade,  absolutamente  distinta  daquele,  pois  não  faço 
misturas.  A  aninha  entrada  nas  repartições  federais,  no 
Rio  de  Janeiro,  devo-a  exclusivamente  á  gentileza  pessoal 
lo  dr.  Lemos  Brito,  grande  amigo  de  Portugal  e  do  actuai 
Chanceler  Brasileiro,  de  quem  fui  companheiro  de  via 
gem  8  seu  hospede  durante  um  periodo  (dois  meses)  de 
doença.  Tudo  quanto  se  disser  em  contrario  não  passará 
da  afirmações  absolutamente  gratuitas. 

E...  ponho  ponto  final  nesta  série  de  considerações, 
porquanto  as  mesmas  e  muitas  outras  originaram  a  troca 
das  seguintes  cartas,  publicadas  no  Boletim  da  Camara 
P.  de  C.  de  S.  Paulo,  referente  ao  mês  de  Dezembro  de 
1928,  sob  a  epigrafe: 

Interesses  Luso-Brasileiros 

A  propósito  do  artigo  sob  esta  epigrafe,  inserto  no  nosso 
Boletim,  m°  5,  de  Novembro,  trocaram-se,  entre  06  srs.  presi 
dente  da  Camara  e  tenente  F.  Ribeiro  Salgado  as  seguintes 
cartas: 

«S.  Paulo,  3  de  Janeiro  de  1929.  —  Ex.mo  sr.  Presidente 
da  Camara  Portuguesa  de  Comercio.  —  S.  Paulo.  —  Com  a 
maior  das  surpresas  venho  de  tomar  conhecimento  das 
desprimores  as  referencias,  que  me  sao  feitas  no  Boletim  da 
■Camara  da  digna  presidência  de  v.  ex.a,  referente  ao  mês  de 
Novembro  p.  p. 

■Embora  certas  aparências  queiram  emprestar  á  minha 
actual  missão  .no  Brasil  um  caracter  semi-oficioso,  posso 
garantir  te  comprovar  a  v.  ex.a  que  esta  minha  missão  em 
nada  diverge,  quanto  á  sua  essência,  da  que  identicamente 
requeri  em  1923  a  da  qual  resultou  a  publicação,  em  Abril  d« 
f927,  do  livro  da  minha  autoria  denominado  Interesses  econó- 
micos luso-brasileiros. 

Neste  intuito,  venho  rogar  a  v.  ex.a  o  especial  obsequio 
de  me  conceder  uma  audiência,  durante  a  qual  e  em  face 
de  determinados  documentos  de  origem  intima,  eu  possa 
comprovar  a  v.  ex.»  que  a  minha  actual  missão  é  absoluta- 
mente de  caracter  particular  e,  portanto,  absolutamente  com 
pativel  com  a  minha  actuação  no  Brasil. 

Agradecendo,  desde  já,  a  anuência  de  v.  ex.a  a  este 
meu  pedido,  certo  de  que  virá  a  ser  feita  a  devida  justiça 
aos  meus  desinteressados  e  patrióticos  intuitos,  aproveito  a 
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oportunidade  para  apresentar  a  v.  ex>  os  protestos  da  minha 
distinta  consideração,  com  os  meus  votos  de  Saúde  e  FraTier- 
tiidade— (ai  Francisco  Bibeiro  Salgado*. 

«S.  Paulo,  4  de  Janeiro  de  1929.  —  Ex.mo  sr.  tenente  Fran- 
cisco Ribeiro  Salgado.  —  Capital.  —  Atendendo  ao  pedido  de 
v.  ex.a,  íeito  por  carta  de  3  do  corrente,  e  em  virtude  da 
qual  teve  esta  presidência  o  prazer  de  lhe  falar,  ontem  mesmo, 
vimos  declarar  a  v.  ex.a  que,  em  face  das  provas  que  teve 
ocasião  de  exibir,  apenas  as  aparências  e  as  informações  da 
imprensa  emprestaram  caracter  oficial  á  missão  que  o  trouxe 
ao  Brasil  (1). 

Estamos,  portanto,  convencidos,  ante  as  referidas  pro- 
vas, que  o  objectivo  de  v.  ex.a  é  de  caracter  puramente  par- 
ticular. 

Nestas  circunstancias,  e  em  face  das  mesmas  provas, 
as  referencias  aue  se  fazem  a  v.  ex.a,  nesse  ponto,  no  nosso 
Boletim  do  mês  de  Novembro  p.  p.,  não  têm  mais  razão 
de  ser. 

Aproveito  a  oportunidade  para  apresentar  a  v.  ex.*  os 
protestos  da  minha  consíffeYSção  e  apreço.  —  Camara  Portu- 
guesa de  Comercio  —  (a)  Joaquim  Pereira  da  Silvtí  Porto  — 
Presidente^ . 

Esta  redacção  não  nega  o  seu  espirito  de  lealdade  ás  jus- 
tificações do  sr.  tenente  Ribeiro  Salgado,  publicando-a6  com  o 
■intuito  de  ressalvar  até  onde  são  legítimos  os  interesses  de 
sua  senhoria,  tanto  mais  que  nada  temos",  individualmente, 
com  os  seus  negócios  particulares. 

A  publicação  destes  dois  documentos,  especialmente 
o  seu  comentário  final,  em  que  a  Redacção  do  Boletim 
se  não  mostra  absolutamente  concorde  com  o  presidente 
da  Directotria  da  Camara,  deixando  transparecer  certo 
azedume,  mereceram  ao  ilustre  jornalista  santista  e  dedi- 
cado lusofilo,  Jaime  Franco,  os  seguintes  comentários, 
publicados  no  jornal  de  Santos  A  Tribuna,  de  2  de  Março 
ultimo,  quando  já  me  encontrava  na  Bahia: 


(1)  Originada,  poe9ii?elmente,  pela  .publicação  da  carta  da  An- 
exação Comercial  de  Lisboa  dirSgúda  á  tua  congí-iiere  do  Rio  de 
Janeiro  (X.  do  A.). 
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INTERESSES  LUSO  BRASILEIROS 
A  missão  de  economista  tenente  Ribeiro  Salgado 


O  tenente  Ribeiro  Salgado,-  que  em  boa  hora  veio  ao 
Brasil,  é  um  oficial  distinto  do  Exercito  [português,  um  herói 
da  Grande  Guerra,  um  cometrcialista  ilustre ;  foi  o  técnico 
adjunto  da  Repartição  de  Expansão  Económica  da  Ministério 
dos  Negocio*  Estrangeiros  o  antigo  1.°  assiste  nte^professor  do 
Instituto  Superior  do  Comercio.,  do  Porto.  A  todos  -estes  cargos 
ascendeu  com  competência  pratica  e  teórica,  que.  adquiriu  á 
sua  própria  custa,  com  inteligência  e  estudo.  Ha  muito,  porém, 
o  problema  do  intercambio  luso-brasileiro  o  preocupava  em 
demasia,  além  de  coparticipar  dos  seus  planos  de  estudo-, 
'o  comercio,  dos  produto©  portugueses  no  Brasil. 

Iniciou  a  compilação  de  um  livro  onde  explana  profusa- 
mente essa  troca  mercantil  com  dados  estatísticos,  onde 
salienta  profundos  conhecimentos  dessa  intrincada  matéria. 
Uma  obra  deste  jaez  requere  trabalho  fastidiento  e  paciência 
beneditina,  mas  o  tenente  Ribeiro  Salgado  tudo  venceu  com 
galhardia,  apresentando,  pronto-  e  perfeito,  o  fruto  de  tão 
escabrosas  locubrações,  que  lhe  mereceram  louvores,  honra- 
rias e  prémios.  Como  todo  o  trabalhador  honesto,  a  obra  ainda 
o  não  satisfazia,  e  pela  segunda  vez  embarcou  para  o  Brasil, 
a  fim  de  estudar,  de  perto,  com  olhos  dei  ver,  causas  patoló- 
gicas do  comercio  luso-brasileiro  que  efectuaram  o  seu 
declínio. 

Rara  essa  missão.,  o.  distinto;  economista  tenente  Ribeiro 
Salgado  muniu-se  duma  autorização  da  respectiva  Repartição 
de  Expansão  Económica,  e  veio  proceder,  livre  de  qualquer 
interesse  pecuniário,  ao  estudo  dos  fenómenos  comerciais  do 
Brasil,  do.  qual  elaborará  um  livro  que  se  destina  á  Exposi- 
ção Ibero=-A'mericana  de  Sevilha,  em  Espanha,  onde  será  distri- 
buído. Nem  mais,  nem  menos;  foi  o1  que  a  imprensa  brasi- 
leira propalou  em  telegramas,  comentários '  è  entrevistas. 

Em  todas  as  cidades  que  percorreu,  foi  acolhido  com 
simpatia,  e  do  nosso  governo,  federal,  na  pessoa  do  ex.mo  sr. 
ministro  do  Exterior,  dr.  Octávio  Mangabeira,  e  mia  do  ilustre 
'diplom.ata  Hélio  lobo,  recebeu  referenciais'  e  atenções  carinho- 
síssimas. 

Com  o  mesmo  entusiasmo  o  acolheram  na  Argentina, 
\  donde  amba  de  regressar  ao  Bio  de  Jan\eiro,  conforme  acabo 
S  de  ler  no  importante  órgão  platino  La  Prensa,  que  lhe  teceu, 
'também,  voto\s  de  felicidade  pela,  conclusão  de  tão.  importante 
■  obra,  comentando,  numa  ligeira  entrevista  dum  seu  redactor 
|  com  o  teninte  Ribeiro  Salgado,  as  impressões  deste  sobre  a 
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Argentina,  que  é  um  país  de  intenso  progresso  e  que  lamen- 
tava  na  brevidade  da  sua  permanência  em  Buenos  Aires  não 
poder  aprofundar-se  em  todos  os  interessantes  aspectos  do 
^eu  desenvolvimento.  O  temente  Ribeiro  Salgado  ainda  ao 
mesmo  diário  argentino  expressou  o  seu  reconhecimento  pelo 
Brasil,  do  qual  disse,  liscxngeiramente,  que  lhe  estava  reser- 
vado um  futuro  promissor  e  incomensurável  no  campo  indus- 
trial e  agrícola,  e  lamentava  que  não  houvesse  uma  regular 
navegação  entre  Portugal  e  Brasil,  extensiva  até  a  Argentina. 
:ujos  mútuos  beneficios  se  patenteiam  desde  que  os  respectivos 
ovemos  se  convencionem  sobre  o  magno  problema  eco- 
nómico. 

Ora  Portugal  exporta  mais  para  o  Brasil  que  este  para 
aquele.  A  Argentina,  por  sua  vez,  exporta  cereais  para  Por- 
tugal, do  qual  pouco  importa.  Com  esta  troca  pouco  compen- 
sadora. Portugal,  com  a  sua  navegação  regularizada,  pouco 
lucra,  e  o  Brasil  e  a  Argentina  tiram  maiores  benesses,  con- 
quanto aquele  não  tenha  no  exterior  uma  propaganda  eficiente 
dos  seus  produtos,  nem  esta  conheça  os  nossos  e  os  de 
Portuffal.  Resolve-se  o  problema  económico  luso-brasilio- 
argentino  com  a  navegação  de  vapores  destas  nações,  desde 
que  se  obriguem  ao  transporte  dos  produtos  nos  mesmos,  com 
a  compensação  dos  fretes  mais  baratos.  Como  se  pode  imagi- 
nar, o  tratado  comercial  que  nos  ligasse  intensificaria  as  rela- 
rões  diplomáticas  com  a  sobranceira  vantagem  de  dominarmos 
no  sul  do  Atlântico,  que,  por  direito  firmado  na  historia  das 
navegações  e  das  conquistas,  mos  pertence. 

A  seguir,  poderíamos,  então,  iniciar  os  trabalhos  para  o 
faladissimo  intercambio  intelectual.  E'  o  pensamento  que 
expressámos  anteriormente  numa  série  de  crónicas  sobre 
factos  luso-brasileiros. 

O  tenente  Ribeiro  Salgado,  cujo  esforço  para  tamanha 
■  nipresa  nos  causa  pasmo,  •encontrou  no  Brasil,  entre  a 
•  ilonia  portuguesa,  quem  lhe  pretendesse  embaraçar  a  missão 
latriofica!  ?  Como  vem  a  calhar  a  lembrança  duns  versos  de 
Camões,  nos  Lusiadas,  Canto  IV,  estancia  XXXIII,  onde  o 
Poeta  invoca  a  memoria  d!e  grandes  traidores  da  Historia 
>le  Roma  para  os  comparar  a  alguns  dos  portugueses?!... 

Um  desses  portugueses,  dos  muitos  que  se  acoitaram  np 
Brasil,  fugidos  á  justiça  de  Portugal,  escreveu,  pelos  jornais, 
aleivosias  e  insultos  pesados  que  levaram  o  estudioso  oficial 
do  Exercito  lusitano  a  defender-se  delas  com  uma  carta  á 
•  amara  Portuguesa  de  Comercio,  de  S.  Paulo,  cujo  Boletim 
Mensal.  n.°  G,  publicou  com  outra  em  resposta;  mas  o  laco- 
lusmo  com  que  os  comentou  levantou  reparos  de  grande  parte 
•1a  zelosa  colónia  c  da  imprensa  brasileira  aos  quais  junto  o 
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meu  protesto.  O  próprio  Boletim  da  Camara  a  eme  me  referi, 
no  seu  numero  de  Novembro  do  ano  passado,  contém  desprimo- 
rosas  referencias  ao  tenente  Ribeiro  Salgado,  que  as  reprochou 
em  caria  de  3  de  Janeiro  do  ano  corrente,  na  qual  garante  e 
comprova  que  a  sua  missão  ao  Brasil  em  nada  diverge,  quanto 
a  sua  essência,  da  que  identicamente  requereu  em  1923  e  da 
qual  resultou  a  (publicação,  em  Abril  de  1927,  ido  livro  da  sua 
autoria  denominado  Interesses  económicos  luso-brtàsileifos. 
Com  esse  intuito,  o  ilustre  economista  rogou  ao  presidente  da 
Camara  Portuguesa  de  Comercio  de  S.  Paulo  o  obsequio 
■  de  lhe  conceder  uma  audiência,  durante  a  qual,  e  em 
íace  de  determinados  documentos  de  origem  reservada,  ele 
r  pudesse  coniprovar-lhe  que  a  sua  actual  missão  é  absoluta- 
mente de  caracter  particular,  e,  portanto,  compatível  com  a 
sua  actuação  no  Brasil.  Em  resposta  á  carta  do  tenente  Ribeiro 
Salgado,  ^  presidente  da  Camara  Portuguesa  escreveu  cutra. 
onde  o  tal  laconismo  da  resposta  se  compara  a  uma  peneira, 
tapando  o  sol,  e  ainda  para  maior  descoco,  publicada  nas 
uliimas  paginais  do  Boletim,  sem  destaque  nem  comentarias, 
com,  o  aue  o  tieneivte  RibeiAo  Salgado  desfaria  a  má  impressão 
qixe  tais  nrfandas  e  sabujas  intrigas  causaram  na,  colónia. 

Terminarei  com  ias  cordatas  palavras  dum  distinto  diplo- 
mata português,  cuja  amizade  me  honra  sobremaneira,  as 
quais  'trocámos  ha  dias,  em  palestra  intima:  «a  missão  do 
ilustre  economista  é  de  real  utilidade  e  conserva  a  união  incon- 
trastavel  do  Brasil  e  Poviugal,  representando  uma  árdua 
empresa  que  só  os  mal  intencionados  podem  malsinar,  mas 
|  eates  são  mais  merecedores  de  lastima  que  de  repreensão». 

JAIME  FRANCO, 

Deste  artigo  só  tive  conhecimento  quando  regressei 
a  Lisboa,  para  onde  me  havia  sido  remetido  por  mão 
amiga.  Deixo-o  integralmente  patenteado  por  se  tratar 
dum  brasileiro,  «daqueles  que  muito  se  orgulham  de  o 
ser»,  que,  por  iniciativa  própria,  tomou  a  .deliberação  de 
fazer  justiça  a, um  português,  que  utambem  tem  dado 
provas  de  o  saber  ser,  nas  mais  diversas  circunstancias» 
e  que  na  sua  terra  era  achincalhado  por  outro  português, 
embora  ex-oficial  do  mesmo  oficio. 

E  porque  já  vai  sendo  tempo  de  acabar  este  assunto, 
igualmente  vou  transcrever  o  que  se  refere  á  ultima  ama- 
bilidade recebida  de  portugueses,  em  terras  de  Santa  Cruz, 
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precisamente  no  momento  do  meu  regresso  a  Portugal,  no 
dia  13  de  Abril  de  1929: 


Ribeiro  Salgado  e  a  critica 

Acabo  de  ler,  num  jornal  português  que  se  publica  no 
Pará.  —  A  Colónia  —  um  artiguete  criticando  o  tenente  do 
Exercito  português  sr.  Francisco  Ribeiro  Salgado,  por  este 
cavalheiro  escrever  em  francês  um  livro  português.-  Ao  Jè-lo, 
fiquei  na  duvida  se  realmente  seria  uma  critica. 

Ei-lo,  na  sua  integra,  para  poder  ser  bem  apreciado  ter 
quem  tenha  amor  ás  raridades  literárias,  numa  época  cm 
que  os  bocadinhos  de  ouro  enxameiam  na  imprensa  ben--."-  h 
e  tolerante: 

«Sem  pés  nem  cabeça  —  Sobre  o  intercambio  comer- 
cial luso-brasileiro,  disse  o  tenente  do  Exercito  português 
Ribeiro  Salgado  que  iria  publicar  um  livro  para  ser  distpi 
buido,  gratuitamente,  nas  exposições  de  Sevilha. 

Esse  livro,  acrescenta  ele,  será  publicado  ean  limgua 
francesa  — para  maior  expansão  —  com  um  resumo  em  espa- 
nhol, etc.,  etc. 

Porque  não  publica  esse  oficial  o  seu  livro,  quando  não 
todo,  também  um  resumo  na  lingua  mais  linda  do  mundo? 

Qual  a  razão  dum  cidadão  qualquer  preferir  escrever 
uma  obra  mo  idioma  estrangeiro  que  no  seu,  sendo  «ste  o 
mais  claro  e  mais  sábio  ? 

E'  assim  que  se  brada  aos  ventos  o  patriotismo? 

Assim  sendo,  a  França  e  a  Espanha  que  o  abençoa 

—    aí.  r..». 

Leram  bem?  Esta  preciosidade  é  a  mais  completa  qul 
eu  tenho  visto,  desde  a  epigrafe  até  á  assinatura,  J.  M.  T., 
iniciais  de  muitas  coisas,  inclusivè  Jornalista  Maluco  Tolo.  . 
Que  hela  concordância,  crue  precisa  pontuação,  que  coerente 
ortografia  e  que  especial  sintaxe  se  nota  neste  pedacinho 
lapidar  ? 

E  esta?  Inebriado  pela  leitura  desse  lindo  artiguinhJ 
nem  reparei  ma  epigrafe,  que  bem  define  o  que  se  segue.  Tem 
toda  a  razão  o  autor,  e  aqui  faço  a  minha  penitencia;  não 
tem  pés  nem  cabeça...  nem  miolo!  Patriotismo?  Pois  pode  lá 
ser  patriota  um  tenente  que  vem  á  sua  cust-a  percorre-  I 
Brasil  em  estudos  minuciosos  para  escrever  um  livro  com 
muitos  algarismos  e  loalculos,  com  o  fim  exclusivo  d?  o 
distribuir,  gratuitamente,  nas  exposições  de  Sevilha,  o  qual 
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será  .publicado  em  linguá  francesa  com  uim  resumo  em 
espanhol? 

Aposto  como  o  sr.  Ribeiro  Salgado  também  publica  os 
algarismos  em  francês  e  espanhol. 

Patriotismo,  isso  sim,  'te-m-mo  em  barda  o  sr.  J,  M.  T., 
que  vem  a  puiblico,  em  jornal  português,  desancar  o  tenente 
Ribeiro  Salgado  por  «preferir  escrever  uma  obra  no  idioma 
estrangeiro  que  no  seu,  sendo  este  o  mais  claro  e  mais  sábio». 
Mais  olaro  do  que  isto  só  as  profecias  do  Bandarra,  apesar 
de  tnão  ser  tão  sábio  como  o  idioma  em  que  as  escreveu. 

Manda,  porém,  a  verdade  que  se  diga  que  o  tenente 
; Salgado,  em  que  pese  a  zoilos  e  invejosos,  -escreveu  um 
livro  de  muito  valor,  de  que  pode  orgulhosamente  ufainar-se, 
porque  é  o  fruto  do  seu  saber,  da  sua  inteligência  e  do  seu 
aturado  e  meticuloso  trabalho  e  não  a  transcrição  de  traba- 
lhos alheios  a  que  tantos  se  dedicam  e  que  apresentam  como 
lobra  sua  somente  porque  tiveram  a  habilidade  de  lhe  sub- 
■  porem  o  seu  nome,  por  ser  o  que  melhor  sabem  escrever. 

E'  preciso  ter  muito  amor  a  trabalhos  deste  género  e 
muita  dedicação  á  causa  patriótica  para  qualquer  se  abalainç-ar 
a  deixar  a  Paria,  deixar  o  remanso  do  lar,  deixar  a  esposa 
fie  'Os  filhos  e,  sem  o  menor  bafejo  do  auxilio  oficial,  vir  -tão 
longe,  estudar  de  visu,  o  mais  complexo  problema  das  rela- 
ções internacionais  da  actualidade,  o  intercambio  comercial, 
anilisando-o  desde  as  suas  linhas  gerais  até  ás  mais  pequenas 
minúcias,  apontando  deficiências,  apresentando  alvitres, 
i  demonstrando  factos  com  a  evidencia  fatal  dos  algarismos, 
:  com  o  umico  intuito  de  mais  desenvolver  a  expansão  comer- 
cial do  seu  paí6. 

E  este  trabalho  só  o  pode  fazer  um  apostolo  da  especia- 
lidade, um  fanático  como  Ribeiro  Salgado,  que  palmilhou  o 
Brasil  de  norte  a  sul,  sem  nunca  desanimar  com  as  contrarie- 
dades que  se  lhe  apresentavam,  com  as  dificuldades  que  se 
lhe  deparavam,  ou  com  os  entrraves  que  pessoas  mal  inlencio- 
n.aãas  lhe  prepararam  para  o  abale?  moralmente  e  consegui- 
rem o  renunciamento  á  sua.  obra  patriótica. 

E'  -pois,  digno  do  nosso  respeito  e  dos  nossos  aplausos 
o  st.  Ribeiro  Salgado,  pelo  seu  objectivo  patriótico,  multo 
embora  sem  ter  as  bençOos  da  França,  e  da  Espanha. 

A.  SILVA 

Este  artigo,  da  autoria  do  nosso  vice^consul  em  San- 
tas, foi  publicado  no  grande  vespertino  de  S.  Paulo  A  Ga- 
zeia, de  16  de  Agosto  de  1929.  Ao  seu  autor  manifesto  o 
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meu  agradecimento,  lamentando,  somente,  ter  perido 
tempo  com  tão  ruim  defunto,  que  se  acoberta  sob  tão  signi- 
ficativas iniciais. 


Para  finalizar  este  Capitulo  —  aliás  bem  dispensá- 
vel, se  as  circunstancias  a  tal  me  não  forçassem  —  vou 
apresentar  ao  leitor  o  «herói  da  campanha»  que  me  move- 
lam  em  Terras  de  Santa  Cruz...  Podia  fazê-lo  por  pala- 
vras próprias,  mas  dispenso-me  de  tal  procedimento,  m:e 
poderia  ser  tomado  como  apaixonado  ou  parcial.  Nestas 
circunstancias,  limitar-me-hei,  portanto,  a  ceder  a  palavra 
ao  apreciado  órgão  jornalístico  da  Colónia  Portuguesa  no 
Brasil  —  Patria  Portugueza —  que  em  seu  numero  de 
12-10-929,  publica  os  seguintes  conceitos,  manifestados  a 
propósito  de  mais  uma  «façanha»  idêntica  á  cometida  para 
comigo,  por  esse  consumado  herói,  nas  paginas  do  Bole- 
tim da  Camara  Portugesa  de  Comercio  de  S.  Paulo: 

UMA  VEZ  POR  EXCEPÇÃO 

Um  ex-oficial  do  Exercito  português,  atingido  pelos  reve- 
zes dos  movimentos  revolucionários,  procurou  a  terra  acolhe- 
dora do  Brasil.  Estava  no  seu  direito.  Despida  a  farda  e  enver- 
gado o  paletot,  o  revolucionário  de  lá  esqueceu-se  sempre  e 
sempre,  dos  deveres  que  incumbem  aos  asilados  e  outra  coisa 
não  tem  feito  que  tentar  perturbar  a  harmonia  em  que  todo$ 
nós  procuramos  viver  n-esta  terra  hospitaleira.  Acaba  de  <nos 
chegar  ás  mãos  um  periódico  de  S.  Paulo  onde  o  irrequieto 
politico,  esquecendo-se  de  que  não  está  em  sua  terra,  insiste 
em  acirrar  ódios.  Atira-se  colérico  e  furibundo  á  ideia,  a  esta 
hora  já  victoriosa,  de  um  Congresso  dos  portugueses  residen- 
tes no  Brasil  e  pretende  ver  nessa  inrciatiiva  uma  incorrecção 
para  o  grande  país  que  no*s  hospeda.  E'  tão  absurdo  o  critério, 
que  «nem  vale  a  pena  discuti-lo:  ha  coisas  que,  antes  de  pro- 
vocar indignação,  suscitam  o  riso.  Justamente  hoje,  em  nosso 
editorial,  tratamos  desse  caso,  mantendo-o  no  seu  devido 
--ignificado.  Não  seguiremos  o  escriba  nas  suas  ironias  e  mote- 
jos á  Coloma  que  trabalha  e  aqui  se  tem  tomado  credará  do 
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respeito  dos  donos  da  casa.  Taanbem  não  vale  a  pena.  Não 
ofende  quem  quer,  isto  desde  ha  muito  se  tomou  num  aáoris- 
<mo. 

Mas  algumas  palavras  são  necessárias.  Essas  as  escre- 
veremos sem  hesitação  e  com  a  firmeza  ãe  animo  que  as  cir- 
cunstancias exigem. 

O  autor  da  prosa  foi  precisamente  uma  das  poucas  pes- 
soas que  tiveram  a  infeliz  ideia  de  fundar  no  Rio  uma  cele- 
bre Liga  pseudo-republicana  contra  o  actual  governo  da  Re- 
publica Portuguesa.  Nessa  Liga,  onde  pontificavam  elementos 
de  péssima  reputação  e  até  indesejáveis  &  de snacion alisados, 
forjaram-sc  ais  maiores  infâmias,  as.  maiores  calunias  e  as  ma,[s 
abjectas  mentiras.  deSacredUandose  Portugal,  pondo-se  Portu- 
gal de  rastos  pai  a,  dessa  forma,  ferir-se  o  seu  governo.  Esque- 
ceram os  famosos  «ligados»  que  estavam  em  país  estrangeiro, 
em  país  cujo  governo  mantinha  as  mais  amistosas  relações 
com  o  governo  português.  Fizeram  do  Brasil  o  campo  para  as 
suas  rasteiras,  provocando  protestos  que  se  g ener alisar am , 
creando  dissenções  profundas,  agredindo  pessoas  inâefezas  9 
chegando  á  infâmia  de  dizerem  Portugal  vendido,  pelo  seu  go- 
verno, á  Espanha  e  amarrado  ao  pelourinho  da  ignominia. 
Tão  longe  foram,  esses  homens,  que  a  policia  brasileira,  teve 
que  lançar  os  olhas  para  essa  organisação. 

Nada  temos  com  a  politica  partidária.  Nunca  quizemos 
ter  nada  com  essas  questões  irritantes.  Mas,  jornal  português, 
presando  o  credito  de  Portugal,  que  se  procura  arrastar.-  cum- 
primos o  nosso  dever,  como  o  estamos  cuana>rindo  wgiora. Todos, 
nós,  portugueses  que  nos  encontramos  mo  Brasil,  no  Brasil 
cabemos.  Mas  nenhum  de  nós  tem  o  direito  de  olvidar  seus 
elementares  deveres  de  hospede.  E  é  o  homem  que  desses  de- 
veres se  esqueceu,  «u.e  esses  deverá  continua  a  despresdp,  que 
se  apresenta  como  paladino  da  correcção,  pretendendo  ferir 
toda  a  Colónia  e  tentando  dar  lições  a  quem  nunca,  se  esque- 
ceu do  exactíssimo  cumprimento  de  suas  obrigações. 

Tudo  falta  a  esfe  senhor:  senjso  comunf~e  autoridaúe  mo- 
ral para  nos  atacar.  A  Colónia  prescinde  dos  6eus  conselhos  e 
conhece-nos  de  sobra.  E'  inútil  insistir  em  movimentos  de  de- 
sordem, e  melhor  seria  que  se  convencesse,  de  uma  vez,  que 
ninguém  o  toma  a  serio.  De  resto,  a  Colónia  Portuguesa  do 
Brasil  sabe  de  que  estofo  moral  são  esses  «patriotas»  que,  do 
lado  de  cá  do  Atlântico,  pretendem  derrubar  os  governos  e  sal- 
var a  Patria... 

Por  hoje,  basta. 

Eis,  fielmente,  retratados  —  e  por  quem  mais  impar- 
cialmente, talvez,  do  que  eu  o  poderia  fazer  — os  autores 
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da  campanha  de  que  fui  vitima  — em  Portugal:  nas  colu- 
nas do  jornal  Novidades  e  revista  O  Comercio  Português; 
e  no  Brasil:  na  secção  paga  do  Jornal  do  Comércio,  do  Rio 
de  Janeiro;  no  Boletim  da  Camara  P.  C.  de  S.  Paulo,  e  num 
jornaleco  desta  ultima  cidade,  denominado  A  Colónia  Por- 
tuguesa, o  qual,  pitorescamente  alguns  apelidam  de  A  Ca- 
lunia Portuguesa. 
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CAPITULO  IV 


Relações  comerciais  luso-brasileiras 

Posteriormente  á  liquidação  do  assunto  a  que  se  re- 
fere a  troca  de  cartas  com  a  Camara  P.  de  C.  de  S.  Paulo, 
fui  convidado  a  realizar  a  palestra  que  originou  este  tra- 
balho. 

As  conclusões  a  que  na  mesma  cheguei  mereceram 
le  alguns  jornais,  mais  em  contacto  com  a  nossa  Colo- 
na, a  consideração  de  igerem  comentadas  em  artigos  redac- 
toriais. Vou  transcrevê-los  pela  sua  ordem  cronológica: 

Portugal  e  Brasil 

O  sr.  Ribeiro  Salgado,  oficial  português,  distinto  econo- 
!iis*a  que  ha  itempos  entre  nós  ee  encontra,  colhendo  elemen- 
os  e  subsidies  para  uma  obra  sobre  as  relações  económicas 
intre  Portugal  e  Brasil,  que  tenciona  publicar,  realizou,  no 
.remio  Republicano  Português  uma  conferencia  interessante 
oportuna  6ohre  qualquer  ponto  por  que  se  encare.  Se  o 
rabalho  lido  me-ssà  assembleia  não  tivesse  outro  valor,  bas- 
aria  o  facto  do  sr.  Ribeiro  Salgado  trazer  a  luima  problemas 
iue  ha  muito  'se  debatem  entre  Portugal  e  Brasil  para  o 
amar  digno  de  apreço,  tanto  mais  que  o  brilhante  economista 
•é  referiu  a  alguns  aspectos  da  questão,  que1  merecem  ser 
upteciados  devidamente. 

São  os  que  se  referem  essencialmente  á  exportação  entre 
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os  dois  país-??.  Disse  o  sr.  Ribeiro  Salgado,  apoiado,  evidente- 
mente, em  estudos  seus  e  dados  fornecidos  pelas  repartições 
competentes,  aue  a  posição  que  Portugal  e  o  Brasil  ocupam 
si  o  seu  mutuo  intercambio,  especialmente  no  ultimo  quinqué- 
nio, era  a  seguinte:  em  1923,  Portugal  comprou  ao  Brasil 
72:970  contos,  equivalentes  a  libras  1.653.315,  e  vendeu-lhí 
réis  46:943  contos  ou  libras  1.044.075. 

O  saldD  da  balança  comercial  íoi.  portanto,  favorável 
ao  Brasil  em  26:027  contos,  equivalentes  a  libras  609:240. 

No  ultimo  ano  desse  período  —  1927  —  a  posição  dos  doii 
países  inverte-se  por  completo  em  relação  a  1923,  pois  quí 
Portugal  só  comprou  ao  Brasil  réis  14.930  contos,  equivalentes 
a  libras  363:338,  e  vendeu-lhe  61:116  contos  ou  libras  1.487.343 
pelo  que  o  saldo  da  balança  comercial  lhe  foi  favorável  em 
46:186  contos,  ou  libras  1.124.0Q5. 

Quasi  o  dobro  daquele  que,  excepcionalmente,  o  Brasil 
obteve  a  seu  favor  em  1923. 

Continuou  o  distinto  economista  a  expor  os  resultado? 
do  seu  estudo,  chegando  a  esta  conclusão:  de  que  a  posição 
favorável  de  Portugal  se  consolidou  no  decorrer  do  ano  de 
1928,  pois  que,  desde  o  seu  começo  até  30  de  Setembro,  as 
*uas  vendas  ao  Brasil  montaram  a  53:057  contos  ou  libra; 
1.301.837.   mais   11:218  contes  que  em  igual  período  de  192^ 

—  e  as  suas  compras  foram  de  10.106  contos  ou  libras  247.952 

—  menos  321  contos  que  em  1927.  Diz  o  sr.  Ribeiro  Salgado: 
a  manter-se.  no  idtimo  trimestre  de  1928,  a  progressão  do- 
ires anteriores,  o  saldo  da  balança  comercial  a  íavor  de 
Portugal  deve  ser  pouco  mais  ou  menos  de  libras  1.425.000 
pelo  que  este  país  se  coloca  a  seguir  á  Inglaterra  e  á  Argen- 
tina, no  grupo  dos  três  únicos  países  a  quem  o  Brasil  comprou 
mais  de  um  milhão  de  libras  do  que  vendeu  no  decorrer  d>: 
ano  passado. 

O  trabalho  interessante  do  sr.  Ribeiro  Salgado  dava 
assunto  para  largas  considerações.  Falece-nos  o  espaço.  Ma» 
salientando  o  valor  dos  seus  estudos  e  a  sua  oportunidade 
seja^nos  licito  apontar  um  ponto  do  problema  que  o  conhe 
eido  economista  desassombradamente  põs  em  foco:  de  qut 
a  Portugal  não  convém,  dada  a  sua  actual  posição  no  inter 
cambio  luso-brasileiro,  qualquer  acordo  ou  tratado  de  natureza 
exclusivamente  comercial. 

Be  tacto,  vão  interessa. 

E  o  sr.  Ribeiro  Salgado,  tratando  de  assuntos  econo 
micos,  disse  coisas  que  não  deixam  de  interessar  ao  governe 
brasileiro.  Aquelas  que  demonstram,  á  evidencia,  que,  apesa 
das  boas  amizades  entre  os  dois  países,  o  Brasil  se  encontr* 
em  manifesta  inferioridade  em  relação  a  Portugal,  quanto  i 
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sua  exportação.  Porquê?  Pela  similitude  dos  produtos  nacio  • 
mais  com  os  das  colónias  portuguesas,  ou  por  falta  de  inicia- 
tiva, como  acontece  com  os  livro9  que  se  não  vendem  em 
Portugal?  Mas  isso  dá  assunto  para  outro  artigo. 

Ignoro,  se  depois  do  meu  regresso  a  Portugal,  se 
publicou  mais  alguim  artigo  neste  importante  jorna!. 
—  Patria  —  tão  dedicado  aos  interesses  lusitanos  no  Brasil. 

Relações  económicas  luso-brasileiras 

A  conferencia  realizada  pelo  sr.  tenente  Ribeiro  Salgado, 
na  ultima  segunda-feira,  perante  os  representantes  dos  6rs. 
Embaixador  e  Cônsul  Geral  de  Portugal  e  um  numeroso  audi- 
tório, foi",  sob  todos  os  aspectos,  de  actualidade  e  interesse 
indiscutíveis. 

Não'  era  precisa  essa  exposição  minuciosa  de  números 
estatisitlcos  comparados  para  nos  revelar  as  faculdades  de 
trabalho  e  paciência  do  estudioso  economista,  já  sobejament? 
patentes  no  seu  livro  Interesses  Económicos  luso-brasilèi-roi 

Serviram  eles,  entretanto,  para  desfazer  conceitos  errados 
que  por  aí  pululavam  na  pena  de  observadoras  foceis  e  reduzu 
a  cinzas,  com  dados  insofismáveis,  afirmações  de  qualquer 
pretenso  economista,  no  Boletim  da  Camara  Portuguesa  rt; 
Comercio  de  S.  Paulo. 

Demonstrando  a  situação  do  intercambio  comerciai 
entre  Portugal  e  Brasil,  em  face  dos  números  mais  recentes..' 
o  ilustre  oficial  do  Exercito  portugusê  prova  que  o  saldo  da 
balança  comercial  entre  os  dois  países  nos  é  favorável  em 
imiwta/nrifi  que  atinge  Zfi-1R0  contos  ou  sejam  libras  1.124.005 
•i  que  a  posição  de  Portugal  se  consolidou  francamente  no 
iteçurso  do  ano  findo,  pois  que  se  os  números  confirmarem  a 
p/ogressão  obtida  de  1  de  Janeiro  a  30  de  Setembro  de  1928, 
o  valdo  a  nossa  favor  elevar-se-lia  para  cerca  de  1.425.000 
llibras. 

Em  resumo.-  a  exportação  portuguesa  para  o  Brasil  não 
diminuiu  senão  na  proporção  da  dos  demais  países,  sendo 
a  diminuição  geral  proveniente  do  aumento  da  produção 
industrial  e  agrícola  deste  país. 

■  Os  algarismos  oferecidos  pelo  sr.  tenente  Salgado  ao 
eistudo  de  curiosos  ou  profissionais,  prestam-se  para  deduções 
interessantes  e  quasi  concludentes  para  a  orientação  comer- 
liai  dos  exportadores  dos  dois  lados  do  Atlântico.  Tentarem  >- 
arribem  colaborar  nessa  apreciação  com  mais  espaço. 

AR  duas  mais  importantes  conclusões  do  economia 
latricio.  são  de  molde  a  confirmar  as  que  temos  patrocinado 
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nas  colunas  do  Dia-rio  Português  desde  a  sua  fundação  até 
hoje  e  aue  representam  de  ha  muitos  as  faces  do  broblema 
posto  pelo  nosso  Cônsul  G-eral,  sr.  dr.  Sampaio  Garrido. 

Segue-se  a  transcrição  de  algumas  das  Conclusões, 
que  se  omitem  por  já  constarem  do  final  da  3.a  Parta 
do  Livro  I,  deste  trabalho. 

Intercambio  luso-brasileiro 

\  auestão  do  incremento  das  relações  económicas  entre 
o  Brasil  e  Portugal,  eonstitue  um  dos  problemas  que  mais 
devem  interessar  os  dois  países,  tainito  por  considerações  ati- 
nentes aos  interesses  materiais  nela  envolvidos,  como  também 
pelos  motivos  sentimentais  aue  sempre  concorrem  para  estrei- 
tar os  vínculos  entre  as  duas  nações  irmãs.  Este  interessante 
cama.  que  O  Jornal  discutiu  ha  pouco,  a;  propósito  da  posse 
da  inova  directoria  da  Camara  Portuguesa  de  Comercio  foi 
agora  de  novo  focalizado  numa  conferencia  feita  pelo  tenente 
Ribeiro  Salgado,  no  Grémio  Republicano  Português. 

O  conferencista  dedica-se,  ha  anos,  ao  assunto  que  lhe 
forneceu  a  matéria  da  sua  interessante  palestra,  tendo  ultima- 
mente publicado  um  livro  sobre  a  questão.  Com  a  autoridade 
que  daí  lhe  advém,  sustentou  o  gr.  Ribeiro  Salgado  uma  tese 
cujo  alcance  não  pode  passar  despercebido  aos  estudiosos  do 
'Mercambio  luso-brasileiro.  Analizando  estatísticas  comerciais 
mostrou  o  .conferencista  que  as  importações  portuguesas  no 
Brasil,  tendo  decaído  consideravelmente,  em  consequência  da 
guerra,  estão,  entretanto,  voltando  gradualmente  ao  nível  de 
;913,  embora  ainda  esteja  um  pouco  longe  deste  ponto.  ®bser- 
vou  ainda  o  sr.  Ribeiro  Salgado  que  aquela  diminuição  esten- 
deu-se,  igualmente,  aos  concorreaites  de  Portugal  e  que  a  difi- 
uldade  em  reconquistar  a  situação  anterior  está  correndo, 
tkrincLpalmnte  por  conta  do  aumento  da  produção  brasileira, 
«irue,  de  ano  toara  ano,  vai  tornando  menor  as  entradas  de 
rvertos  produtos  outrora  exclusivamente  comprados  a  Portugal, 
á  Espanha,  á  Itália  e  á  França. 

Em  contraste  com  o  desenvolvimento  progressivo  das 
jrrtportações  portuguesas  mo  Brasil,  assinalou  o  sr.  Ribeiro 
Salgado  aue  as  nossas  exportações  para  a  republica  Ibérica 
têm  constantemente  decrescido,  apesar  da  situação  .aduaneira 
~&o  se  ter  tornado  menos  favorável.  Os  aspectos  do  inter- 
cambio luso-brasileiro,  tão  nitidamente  expostos  na  conferen- 
cia do  sr.  Ribeiro  Salgado,  justificam  o  estudo  dessa  questão 
3x>  sentido  .de  encomtrar-se  meios  de  estreitar  e  expandir  as 


-  108  - 


.relações  comerciais  entre-  es  dois  países.  Embora  sejam  con- 
correntes na  produção  de  certos  artigos  tropicais,  o  Brasil  e 
Portugal  podem  Oirgdsnizar  um  sistema  de  cooperação  econó- 
mica no  aual  seria  aproveitada  Aquela  própria  situação  de 
concorrência,  convertida  assim  em  elemento  unificador  dos 
esforços  das  duas  nações  para  aumentarem  a  sua  riqueza. 
Este  interessante  ponto  de  vista  foi,  aliás,  sustentado,  ha  dois 
anos,  pelo  próprio  sr.  Ribeiro  Salgado  no  livro  a  que  acima, 
nos  referimos.  São  estas  questões  que  devem  merecer  a  aten- 
ção de  ambos  os  governos  e  que  conviriam  fossem  cuidadosa- 
mente estudadas  tanto  aqui  como  em  Portugal. 

(Artigo  do  director  de  O  Jornal,  Br.  Assis  Chateaubriand) 

A  publicação  deste  artigo  —  no  jornal  brasileiro  de 
maior  circulação  nos  diversos  Estados  da  União,  que  tem 
exercido  e  continua  exercendo  uma  eficiente  actuação  eco- 
nomico-doutrinaria,  pelo  que  se  tornou  muito  apreciado 
perante  a  opinião  publica  —  demonstra  que  o  meu  idea! 
e  o  de  tantos  outros  portugueses  e  brasileiro^  não  é  uma 
mera  utopia.  Esta  constatação  neutraliza  a  actuação,  _  em 
sentido  contrario,  manifestada  por  certos  nossos  compa- 
triotas, que  só  têm  eraibaralhado  estes  complexos  aissuntos, 
que  nunca  deverão,  evidentemente,  ser  tratados  sob  qual- 
quer ponto  de  vista  unilateral. 

Finalizando  esta  série  de  .transcrições,  ápraz-me, 
sobremaneira,  deixar  patenteada  a  opinião  de  Raul  Mar- 
ins a  propósito  da  minha  actuação  no  Brasil,  mormente 
)or  se  tratar  duma  pessoa  excessivamente  cautelosa  nas 
í  iuas  opiniões,  pelo  que  as  mesmas  sempre  se  impõem. 
Devo  anotar  que  Raul  Martins,  durante  a  minha  estadia 
fio  Rio,  foi  para  comigo  duma  reserva  inexplicável,  ou 
melhor  dizendo,  <sornente  explicável  pela  série  de  amabi- 
lidades que  certos  compatriotias  me  dirigiam. 
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ASPECTOS   ECONÓMICOS  LUSO-BRASILEIROS 


O  que  se  tem  feito  e  o  que  se  deve  fazer  —  Os  trabalho: 
no  Rio  do  tenente  Ribeiro  Salgado 

RIO— Abril. 

Do  Rio-  onde  esteve  largos  meses,  deve  andar,  neste 
momento,  pelo  extremo  norte  brasileiro,  o  tenente  e  econo 
mista  Ribeiro  Salgado. 

Durante  a  sua  permanência  nesta  grande  e  números? 
babilónia,  onde,  diariamente,  tantos  interesses  e  ambições  sí 
chocam  e  se  combatem,  o  tenente  Ribeiro  Salgadoe  tevf 
ocasião  de  estudar  alguns  dos  mais  palpitantes  problema; 
io  intercambio  comercial  luso-brasileiro  e  de  recolher  farta  | 
valiosa  documentação  para  um  trabalho  que  se  propõe  publi 
ar  e  que,  atentas  as  suas  qualidades  muito  apreciáveis  de 
mteligencia  e  de  esforço  — eu  julgo  virá  prestar  ura  real  con 
urso  para  o  estudo,  senão  definitivo,  pelo  menos  muito  com 
pleto  das  questões  económicas  que  interessam  os  dois  países 
;rmãos.  Estudioso  e  culto  —  com  a  vontade  e  energia  de  triun 
-/ar  e  de  ser  alguém  —  o  tenente  Ribeiro  Salgado  pôs-se,  aqu: 
no  Rio,  em  contacto  com  os  elementos  "que  melhor  podiarr. 
servir  e  auxiliá-lo  na  sxia  missão  —  tanto  os  da  Canaan 
Portuguesa  de  Comercio  e  as  figuras  mais  representativas  da 
colónia,  como  as  do  mundo  oficial  brasileiro  —  principalmente 
os  que  fazem  parte  do  Itamaraty,  que  vem  dedicando  c< 
maiores  cuidados,  neste  governo,  ao.  estudo  das  questões  eco 
jromicas  e  expansão  nacional,  criando,  entre  outras  coisas  de 
vulto,  um  organismo  essencialmente  dedicado  ao  estudo  desse; 
magnos  problemas— dirigido,  superiormente,  pela  provado 
competência  e  saber  do  ministro  Hélio  Lobo. 

Os  .aspectos  mais  interessantes  das  relações  luso-brasi 
j eiras  foram  objecto  dum  aturado  estudo  do  jovem  economista 
—  que  levou  o  seu  escrúpulo  ao  ponto  de  ir"  a  Montevideu  e  ; 
Argentina  colher  elementos  e  dados  que,  elucldando-o.  comple 
:assem  os  que,  no  Rrasil,  conseguira  reunir,  ao  fim  de  longo 
meses  de  pesquizas  pelas  repartições  oficiais. 

Nem  sempre  a  sua  missão,  no  Rio,  foi  tapizada  de  rosas 
\  vida,  nesta  grande  cidade  — é  duma  intensidade  combs 
;  iva,  dum  egoismo  que  quero  crer  —  se  ignore  ainda,  em. 
toda  a  sua  extensão  e  maldade  nas  tranquilas  e  sossegada' 
cidades  portuguesas  —  (mesmo  naquelas  como  Lisboa  e  Porte, 
se  orgulham  e  desvanecem  duma  civilização  adiantada.  Nesta* 
grandes  capitais  do  novo  mundo — a  luta  pela  vida.  pelo  pãc. 
::>ela  assistência.,  adquire  aspectos  mais  cruéis  e  mortificante-, 
mais  dolorosos  que  no  velho  continente. 
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Certo,  se  morre  de  fome  nas  ruas  asfaltadas  de  Paris  e 
lc  Londres,  —  mas  aí  —  o  que  é  vencido  é  vencido  e  na  terra 
mie  nasceu,  entre  os  mesmos  horisontes.  as  mesmas  multi- 
Lrões,  possuindo.  «  tendo  os  mesmos  sentimentos  e  ansiedades. 

Nas  babilónias  modernas  do  novo  mundo  — quem  chega 
ião  se  debate  apenas  com  o  meio  hostil —  representa  um  con- 
corrente que  se  torna  indispensável  afasiar,  aniquilar  —  e, 
OTtre  seres,  das  mais  diversas  raças  —  enearniçando-se  pela 
conquista  duma  posição  — seja  ela  qual  fôr  — ele  é,  como  um 
naufrago  no  fluir  e  refluir  das  ondas  coléricas. 

Não  ha  tempo  para  afectividades.  As  fisionomias  tor- 
nam-6e  duras;  as  almas  fecham-se  intratáveis  e  desconfiadas. 
A  ralé  do  mundo  ocorre,  deslumbrada,  como  nos  tempos  da 
enquista  —  .atrás  do  velo  de  ouro.  Vêm,  de  cambolhada,  nos 
mesmos  transatlânticos  luxuosos,  os  missionários  de  olhos 
cândidos  e  os  bandidos  que  a  justiça  procura  nos  «bas-fonds» 
das  capitais  deslumbrantes.  Ao  lado  do  sonhador,  vem  o 
tigre;  ao  lado  do  que  ainda  não  perdeu  todos  os  sentimentos 
de  caracter  e  de  honradez,  o  falsario,  o  ambicioso,  o  egoista., 
3  que  não  conhece  escrúpulos  de  consiencia  nem  rebates  do 
coração. 

A  America  do  Nortte — ciosa  do  seu  futuro  — já  fechou 
is  portas  á  avalanche  humana.  Para  as  verdes  plagas  do  sul, 
abandonadas  e  desérticas,  necessitadas  de  multidões  de  bra- 
jos —  ocorrem  ainda  os  aventureiros  de  todo  o  orbe-  os  ambi- 
ciosos de  todo  q  planeta  — os  sonhadores  db  El-Dorado  das 
niragens  encantadas  e  enganadoras.  Dessa  amalgama  de 
>eres,  dessas  fatalidades  étnicas  se  caldeia  e  se  funde  a  raça 
utura.  Mas  PC-r  enquanto-  — é  a  luta,  o  turbilhão,  é  a  verti- 
gem, é  a  necessidade  de  ser-se  áspero,  odiento,  mau  — de 
j  echar  a  fisionomia  e  a  alma  — porque  se  não  sabe,  na  volta 
jhJma  esquina,  se  é  com  um  cordeiro  ou  com  um  lobo  que 
;e  depara. 

Na  sua  missão  oficiosa  mas  vitoriosa,"  Ribeiro  Salgado 
leve  ocasião  de  conhecer  as  qualidades  e  os  defeitos  duma 
j;oamopolis  moderna  para  onde  afluem  as  ambições  do 
1  universo. 

Não  lhe  foi  desaprove itosa  a  lição  para  a  sua  tarefa. 
ponheceu  os  homens;  avaliou-os  na  sud  jusfa  m&difla. 
\  Colheu  elementos,  documentou-se.  estudou.  Venceu?  Quero 
\  rer  que  sim.  O  fruto-  amadurecido-  dos  seus  estudos  ha-de 
lia-los  no  livro  que  vai  publicar  sobre  os  aspectos  económicos 
-jso-brasileiros  —  em  que  algumas  velhas  questões  serão  postas 
|,  luz  da  verdade  com  um  espirito  ardente  ,e,  juvenil  e  com 
ma  inteligência  clara  e  sagaz. 

i  Numa  conferencia  que  a  convite  do  Grémio  Republicano 
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Português  realizou,  com  a  assistência  dos  representantes  d 
Portugal  e  vultos  de  destaque  aro  meio  social  brasileiro' 
português,  Ribeiro  Salgado  apresentou  a  sumula  dos  eeu 
estudos,  aue  pode  aferir  pelas  seguintes  proposições: 


(Segue-se  a  enumeração  dessas  conclusões,  já  trans- 
critas noutro  lugar) 

O  livro  do  tenente  Ribeiro  Salgado  deve  interessar  o 
economistas,  os  governos,  os  homens  ale  responsabilidade  n 
administração  publica  do  país.  A  mim,  que  me  confesso  leig 
em  tal  matéria,  a  missão  de  Ribeiro  Salgado  interessou-me  pel 
Voa  vontade,  pelo  esforço,  peia  enteligencia  qu-e  dimonstro 
em  bem  servir  o  seu  país.  Se  lhe  der,  como  espero,  subsidie 
valiosos  para  o  estudo  mais  largo  e  completo  dos  problema 
económicos  da  vida  e  do  labor  português  mo  Rrasil,  qu 
conheceu  de  pei'to,  terá  Ribeiro  Salgado  feito  muito,  contr 
buido  com  muito,  mesmo.  Os  homens  só  me  interessam,  com. 
sempre,  através  das  suas  acções  —  e  a  acção  de  Ribeiro  Sa 
gado  no  Brasil  foi  a  de  alguém  que  XAO  DESLUSTROU 
terra  lusa.  , 

RAUL  MARTINS. 

A  Raul  Martins,  p  jornalista  português  que,  segure 
mente,  no  Brasil  mais  dedicadamente  tem  tratado  deste 
assuntas,  os  meus  agradecimentos  pelas  suas  palavra 
finais,  que,  para  mim,  constituirão  mais  um  estimulo 
contrapor  a  tantos  tropeços  que  tenho  encontrado  no  coe-' 
caminho. 
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CAPÍTULO  V 


Homenagem  prestada  ao  autor  deste  livro 
pela  Colónia  Portuguesa  no  Rio 

Prestes  a  regressar  a  Portugal,  quiseram  alguns  dedi- 
cados amigos  —  que  materialmente  já  haviam  concorrido 
com  a  sua  publicidade  para  se  poder  levar  avante  a  minha 
i  missão  — manifestar-me,  publicamente,  os  seus  sentimen- 
tos dle  af  ecto  e  de  solidariedade,  após  algumas  horas  abor- 
recidas porque  havia  passado.  Deram  o  sinal  de  reunir 
no  órgão  da  nossa  Colónia  no  Brasil  —  Patria  Portugueza 
—  de  3-2-929,  nos  seguintes  termos: 

O  ilustre  oficial  do  Exercito  português,  sr.  tenente 
!  Francisco  Ribeiro  Salgado,  que  aqui  se  encontra  colhendo 
elementos  para  um  notável  trabalho  oue  está  elaborando  e 
I  de  grande  utilidade  para  o  interoaimbio  comercial  entre  Portu- 
|  gal  e  o  Brasil,  autorizado  pelo  Ministério  dos  Estrangeiros  a 
l:  visitar  nela  segunda  vez  o  Brasil,  o  sr  tenente  Ribeiro  Salgado 
j  está,  neste  momento,  elaborando  o  seu  novo  livro  Brasil  e 
jcolonias  portuguesas  —  Síntese  das  suas  possibilidades  e?o- 
Ivnomicas. 

O  trabalho  a  que  se  dedica  o  sr.  tenente  Ribeiro 
!'  Salgado  será  editado  em  língua  francesa,  para  maior  expansão 
j!  e  será  distribuído  na  Exposição  de  Sevilha.  Deve  acentuar-se 
|!  que  essa  notável  contribuição  do  er.  tenente  Ribeiro  Salgado 
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e  feita  sob  sua  iiiiciaUvok  particular,  sem  a  menor  ajuda  mone- 
tária do  governo,  apenas  amparada  por  comerciantes  e  indus- 
triais dos  dois  países  que,  compreendendo  o  valor  da  obra 
económica  do  ilustre  oficial  português  o  tem  amparado. 

Atendendo  ao  esforço  do  sr.  temente  Ribeiro  Salgado, 
ao  seu  patriotismo  e  á  utilidade  da  sua  obra,  um  grupo  de 
portugueses,  dentro  de  breves  dias,  vai-lhe  prestar  uma 
homenagem  merecida,  que  constará  dum  almoço,  ao  qual,  já 
podemos  informar,  aderiram  altas  figuras  do  comercio  o  da 
administração  brasileiros. 

Demorado  o  meu  regresso  por  motivo  da  palestra 
a  realizar  no  Grémio  Republicano  Português,  do  Rio  de 
Janeiro,  realizou-se  essa  manifestação  no  dia  21  de  Feve- 
reiro, precisamente  no  momento  em  que  desembarcava  no 
cais  do  porto  do  Rio  o  glorioso  almirante  Gago  Coutinho. 

Dos  jornais  cariocas  —  Correio  da  Manhã  e  Jornal  do 
Brasil  —  transcrevo,  respectivamente,  o  discurso  do  orador 
oficial  dessa  homenagem,  bem  como  a  minha  resposta: 

Almoço  de  homenagem  ao  tenente  Ribeiro  Salgado, 
do  Exercito  Português 


O  almoço  realizou-se  entre  expansivas  manifestações 
de  amizade,  por  tomaram  parte  no  mesmo  elementos  todos 
de  prestigio,  bem  conhecidos  no  comercio  e  na  industria, 
obedecendo  a  um  excelente  m^nú,  executando  a  orquestra  Gab- 
bellatto  um  bem  organizado  programa.  A'  sobremesa,  o 
comendador  José  Rainho  da  Silva  Carneiro,  depois  de  justi- 
ficar a  ausência  e  adesão  de  diversos  convidados,  entre  os 
quais  '06  viscondes  de  Morais  e  de  Sousa  Prego  e  Afonso 
Viseu,  ofereceu  o  banquete,  pronunciando  o  seguinte  discurso: 

cSr.  tenente  Ribeiro  Salgado,  Meus  senhores: —  Não  era 
eu  quem  devia  falar  neste  almoço  de  cordealidade  e  amizade. 
A  outro  digno  patrício  estava  destinada  esta  incumbência,  e. 
substituindo-o.  não  preencho  devidamente  a  falta  de  quem 
aqui  devia  estar  e  que,  pelo  brilho  do  seu  talento  e  da  sua 
cultura,  melhor  v06  diria  dos  motivos  que  aqui  nos  leuoe. 
Entretanto,  se  a  mim,  modesto  homem  do  comercio,  falta  o 
necessário  brilho  da  palavra,  tenho,  todavia,  a  grata  satis- 
fação de  vos  falar  com  toda  a  sinceridade  sobre  a  personali- 
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dade  do  jovem  tenente  Ribeiro  Salgado,  que  eu  considero  uns 
velho  amigo*. 

«Em  geral,  tem-se  a  impressão  que  os  homens  dedicados 
as  estatísticas,  aos  algarismos,  enfim,  aos  assuntos  económi- 
cos, são  homens  encanecidos  pelo"  tempo  ou  pela  preocupação 
cada  vez  mais  viva  e  ingrata  de  procurar  o  X  dos  pro- 
blemas. Com  o  tenente,  Ribeiro  Salgado,  que,  além  de  ser 
um  distinto  oficial  do  Exercito,  é  um  dos  nossos  mais  acatados 
economistas,  tal  não  acontece.  No  entanto,  a  sua  existência 
tem  sido  u«na  vida  laboriosa  de  estudo  e  de  trabalho,  impon- 
;  do-se,  oor  esse  motivos  ao  nosso  respeito  e  á  nossa  admi- 
ração. Tem  q  nosso  homenageado  exercido  a  sua  actividade 
no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  de  Portugal,  como 
técnico  adjunto  da  Repartição  de  Expansão  Económica.  Antes, 
porém,  exerceu  35  funções  de  1.°  assistente-professor  do  Ins- 
tituto Superior  de  Coanencio  ,do  Porto,  a  reputada  Facul- 
dade de  Sciencias  Económicas  e  Comerciais  do  Norte  de  Por- 
tugal, cargo  que  deixou  para  dar  toda  a  sua  util  cooperação 
ao<  referido  Ministério. 

Em  Fevereiro  do  ano  findo,  íoi  autorizado  pelo  Minis- 
tério dos  Negócios  Estrangeiros  a  visitar  pela  segunda  vez  o 
Brasil,  a  fim  de.  colher  os  necessários  elementos  para  a  elabo- 
ração da  primeira  parte  do*  seu  livro,  denominado'  Brasil  e 
dolonias  portuguesas  —  Sinlerese  das  suais  possibilidades 
económicas  relacionadas  com  a  respectiva  exportação.  ' 

Esta  nova  missão  de  estudo,  bem  como  a  realizada  pelo 
nosso  homenageado  em  1923,  ê  de  caracter  inteiramente  parti- 
cular, nada  custamdk><  ao  governo  português,  pois  é  absolulcç- 
mente  araluita. 

O  novo  trabalho  visa  a  demonstrar,  sob  a  forma  dum 
i  balanço  comparado,  as  possibilidades  económicas  que  o 
Brasil  e  as  colónias  portuguesas  oferecem  em  relação  aos  prin- 
i  cipais  produtos  similares.  Expostas  essas  possibilidades  pela 
i  maneira  mais  simples  e  compreensível  para  o  leitor  mais 
; profano  nestes  assuntos,  o  seu  autor,  na  ultima  parte  do 
|:  trabalho  a  editar,  explanará  os  seus  já  conhecidos  pontos 
l  de  vista  expostos  no  ,seu  ,i>i'iiinck'o  livro  denominado  Interesses 
económicos  luso-brasileiros,  editado  em  Abril  de  1927,  e  os 
quais  visam  a  desenvolver  a  necessário  meio  ambiente  para 
se  chegar  ao  imprescindível  Convénio  económico'  luso-brasi- 
leiro,  baseado,  especialmente,  na  associação  da  produção  simi- 
lar brasileira  e  colonial  portuguesa  e  na  conquista  e  manu- 
tenção dos  seus  mútuos  mercados  externos,  a  exemplo  do 
que  a  Inglaterra  em  1926,  fez  em  relação  ao  seu  imenso  Impé- 
rio, que  se  transformou  numa  unidade  económica,  e  bem 
i  «sim  o  exemplo  que  a  França  e  a  Alemanha  deram  no 
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mesmo  ano.  associando-se  para  a  produção  e  distribuição  de 
certos  produtos  metalúrgicos  e  quimicos. 

Este  novo  trabalho  do  tenente  Ribeiro  Salgado  será  edi- 
tado em  idioma  francês,  para  uma  sua  maior  expansão,  e  o 
seu  autor  aproveitará  a  segunda  fase  da  Exposição  Ibero- 
Americana  de  Sevilha  para,  nos  pavilhões  do  Brasil  e  <ie 
Portugal,  proceder  á  distribuição  gratuita  ão  seu  livra  pelos 
visitantes  desses  pavilhões. 

A  obra  do  sr.  tenente  Ribeiro  Salgado  é  de  iniciativa 
absolutamente  particular  e  pessoal,  sem  o  menor  auxilio 
oficial  de  caracter  mofbeiario,  pois  que  todas  as  suas  despesas 
deverão  ser  cobertas  com  o  produto  da  publicidade  obtida 
para  figurar  numa  secção  especial,  absolutamente  distinta  < 
â  parte  do  texto  do  livro.  Desta  forma,  o  seu  autor  busca.,  não 
só  os  recursos  materiais  necessários,  como  também  a  liberdade 
de  critica  e  de  observação  que  uma  missão  oficial,  ou  mesmo 
oficiosa,  lhe  não  permitiriam  em  absoluto,  bem  como  umi 
prévia  e  boa  predisposição  do  leitor  para  aprender  mais  impar- 
cialmente os  assuntos  que  no  livro  se  debaterem. 

Por  todos  estes  motivos  é  que  aqui  nos  eseontramos 
cercando,  com  a  nossa  presença  e  o  nosso  conforto,  o  tenente 
Ribeiro  Salgado,  prestando-lhe  esta  homenagem  pelo  seu 
patriótico  e  desinteressado  labor  em  prol  da  aproximação 
económica  luso-brasileira,  vastissimo  campo  em  que,  infeliz- 
mente, ainda  se  não  caminhou  nem  laborou  tão  eficiente- 
mente como  noutros  de  natureza  menos  pratica». 

O  Conselheiro  <la  Embaixada  de  Portugal,  dr.  Pedroso 
Rodrigues,  em  nome  do  embaixador  dr.  Duarte  Leite,  apre- 
sentou felicitações  ao  tenente  Ribeiro  Salgado,  desejando  que 
o  seu  labor  e  desinteresse  sejam  devidamente  recompensados. 
Usou  da  palavra,  logo  depois,  o  homenageado,  que  agradeceu 
a  homenagem  dos  seus  compatriotas  e  amigos,  assegurando 
que  ela  ficaria  perene  no  seu  coração,  além  de  representar 
um  eíicien-te  estimulo  para  levar  avante  a  sua  voluntária 
missão. 

A  homenagem  ao  economista  português 
tenente  Ribeiro  Salgado 

O  almoço  ontem  oferecido,  por  um  grupo  de  amigos  e 
compatriotas,  ao  sr.  tenente  F.  Ribeiro  Salgado,  oficial  -do 
Exercito  e  economista  português,  em  sua  homenagem,  consti- 
tuiu um  belo  acontecimento  do  dia,  .  em  que,  a  par 
da.  excelência  do  serviço  do  Beira  Mar  Casino,  onde  se  reali- 
zou o  almoço,  reinou  a  mais  completa  cordealidade  e  simpatia 
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mutuas.  O  elemento  oficial  português  esteve  presente,  a 
excepção  do  ar.  Embaixador,  que  se  fez  representar  pelo  sr. 
ir.  Pedireso'  Rodrigues,  Coniselheiíw  da  Embaixada.  Por  sua 
vez.  as  principais  instituições  de  comercio  nacionais  estiveram 
presentes,  assim  como  o  Ministério  do  Exterior  pelo  sr.  dr. 
Raul  de  Campos,  director  geral  dos  Negócios  Comerciais  e 
Consulares. 

O  almoço,  de  60  talheres,  teve  inicio  ás  f2,30  horas,  tendo 
justificado  a  sua  ausência  os  srs.  dr.  Afonso  Costa,  represen- 
tado por  seu  filho;  visconde  de  Morais,  Afonso  Viseu  e 
Joaquim  Ferreira. 

Como  á  ultima  hora,  por  doença,  tivesse  faltado  o  sr. 
visconde  de  Sousa  Prego,  coube  a  incumbência  da  oferta  do 
almoço  ao>  sr.  comendador  José  Ra  inibo  da  Silva  Carneiro,  que 
disse  dos  motivos  que  a  todos  ali  reunia. 

O  sr.  tenente  F.  Ribeiro  Salgado  agradeceu,  em  seguida, 
a  homenagem  dos  seus  compatriotas,  fazendo-o  nos  seguintes 
termos: 

«E,T.m0  sr.  representante  de  s.  ex*  ,o  sr.  Embaixador  dê 
Portugal,  meus  senhores,  meus  amigos: 

A  forca  das  circunstancias,  representada  por  imprevisto 
da  ultima  hora,  obrigou  um  dos  mais  entusiastas  promo- 
tores desta  imerecida  homenagem,  que  vindes  de  me  prestar, 
a  desempenhar  ias  funções  de  orador  oficial.  Se.  no  entre- 
tanto, maldigo  o  acaso  çrue  nos^  privou  da  comparência  do 
nosso  distinto  compatriota  sr.  visconde  de  Sousa  Prego, 
escolhido  nara  orador  oficial  e  que  a  doença  retém  no  leito, 
tetrei  que  o  bendizer  por  ter  proporcionado  a  oportunidade, 
ao  grupo  dos  amigos  que  promoveu  esta,  de  ser  escolhido 
para  interprete,  dos  vossos  sentimentos  para  comigo  uma  das 
figuras  imais  representativas  da  nossa  Colónia,  o  grande 
homem  de  bem  e  fervoroso  patriota  sr.  comendador  José 
Rainho  da  Silva  Carneiro,  que  nesta  capital  conseguiu  um 
lugar  de  destaque,  impondonse  a  portugueses  e  a  brasileiros, 
pelas  suas  qualidades  superiores  e  pela  sua  obra  fecunda, 
exercida,  principalmente,  nos  campos  associativo  e  da  bene- 
ficência. 

Referiu-se  o  .vosso  interprete,  meus  senhores,  á  minha 
modestissinia  actuação  em  prol  do  fomento  dos  interesses 
económicos  luso-brasileiros,  com  palavras  que  para  mina  cons- 
tituirão o  mais  eficiente  estimulo  para  prosseguir  no  cami- 
nho iniciado,  não  só  pela  sinceridade  que  as  ditou,  como 
♦ambem  pela  oportunidade  que  escolheu. 

Muito  se  tem  escrito  e  se  tem  dito  sobre  o  sempre 
momentoso  problema  alas  relaçõtasi  teconomicas  luso-brasi- 
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leiras.  Também  eu,  para  não  fugir  á  regra,  alguma  coisa 
tenho  dito  e  escrito,  pretendendo  encarar  os  factos  duma 
maneira  concreta  e  despida  de  fantasias.  E,  assim,  ainda  ha 
poucos  dias  tive  oportunidade  —  durante  uma  despreteneiosa 
palestra  realizada  no  salão  do  prestante  Grémio  Republicano 
Português,  por  gentil  convite  do  seu  novo  Directório  —  de 
sintetizar  numa  série  de  Conclusões  o  que  se  me  afigura  deve» 
íazer-se  para  que  esse  problema  possa  vir  a  ter  uma  breve 
e  satisfatória  solução. 

Como  essa  palestra  foi  ou  vai  ser  transcrita  nos  jornais, 
dispenso-me  de  vos  roubar  o  vosso  precioso  tempo,  repetindo 
essas  conclusões,  acompanhadas  do  seu  comentário.  Porem, 
antes  de  vos  agradecer  a  vossa  presença,  seja-me  permitido, 
sãmente,  chamar  a  vossa  esclarecida  atenção  para  um  con- 
junto de  circunstancias  verdadeiramente  excepcional  e  o  qual 
só  muito  difícil  e  tardiamente  se  poderá  vir  a  repetir,  caso 
se  perca  a  excelente  oportunidade  que  vai  decorrendo. 

A  realização  desse  problema,  condensado  nas  conduções 
a  que  cheguei,  necessita,  evidentemente,  de  obreiros  esfor- 
çados, tenazes  e  patriotas. 

Mas.  meus  senhores,  quando,  deste  lado  do  Atlântico, 
se  encontra  presidindo  aos  destinos  do  grande  e  promissor 
país  irmão,  um  Homem  da  envergadura  do  seu  actual  Presi- 
dente, que  pela  sua  clarividente  actuação  economico-íinan- 
ceira  conseguiu  dotar  o  Brasil  com  á  necessária  acalmia 
precursora  do  grande  progresso  que  o  espera  e  representada, 
principalmente,  pela  estabilização  da  moeda  e  pelo  equilíbrio 
orçamentário,  dois  actos  que  conseguiram  restaurar  a  coi* 
liança  na  aplicação  dos  capitais  nacionais  e  estrangeiros; 

quando  a  Chancelaria  Brasileira  se  encontra  dirigida  por 
um  Octávio  Mangabeira.  que,  a  exemplo  seu  Presidente,  tem 
dado  aos  portugueses  as  mais  inequívocas  provas  da  matei 
sincera  amizade  e  que  ainda  recentemente  demonstrou  des.ejos 
de  se  abandonar  a  fase  do  platonismo  que  tem  caracterizado 
as  relações  económicas  luso-brasileiras,  manifestando-se  favo; 
ravel  a  um  entendimento  económico  com  Portugal; 

quando  as  elites  económicas  do  Brasil  têm  como  seus 
chefes  homens  da  envergadura  e  do  prestigio  de  .Araujo 
Franco.  Afonso  Viseu,  João  Augusto  Alves,  Jorge  Street  iej 
Antonio  Carlos  de  Assunção,  entre  tantos  outros ; 

quando  a  nossa  colónia  se  encontra  superiormente  diri- 
gida nela  esclarecida  mentalidade  dum  dr.  Duarte  Leite, 
coadjuvado  pelo  operosidade  do  dr.  Sampaio  Garrido; 

quando  a  Camara  Portuguesa  de  Comercio  desta  capital 
se  encontra  entregue  a  um  grupo  de  novos  que  no  comercio 
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do  Rio  'de  Janeiro  conseguiram  uma  posição  destacante,  e 
devida  exclusivamente  ao  seu  esforço  e  inteligência ; 

quando  em  Lisboa  se  vem  de  fundar  unia  Associação 
dos  Exportadores  Portugueses  para  o  Brasil,  entregue  á  supe- 
rior competência  do  dr.  Soares  Franco,  protótipo  do  Comer- 
ciante moderno,  na  mais  verdadeira  acepção  do  termo,  a  Qual 
se  propõe  realizar  um  eficiente  programa  de  acção  simulta- 
neamente em  Portugal  e  no  Brasil: 

Que  mais  será  preciso,  meus  senhores,  para  que  a  actua- 
ção a  exercer-se  deste  lado  do  Atlântico'  encontre  do  outro  lado 
o  necessário  e  estimulante  exemplo  para  se  sair  da  apatia 
reinante  e  se  consiga  ainda  neste  q.uatrienio  do  preclaro  presi- 
dente dr.  Washington  Luís,  colher  os  frutos  da  visita  ao 
Brasil  do  nosso  antigo  Presidente  dr.  Antonio  José  de  Almeida 
e  cuja  colheita  só  circunstancias  de  todos  conhecidas,  conse- 
guiram adiar !  ?  Estou  crente  que  essa  oportunidade  está  decor- 
rendo e  que  esse  conjunto  de  circunstancias  favorecerá  extraor- 
dinariamente a  obra  a  realizar,  que  è  simplesmente  for- 
midável, mas  dignificante  e  altamente  patriota. 

A  vossa  presença  neste,  alimoco  de  homenagem  significa 
também  uma  prova  de  carinho  e  de  afecto,  a  dizer-me  que 
vos  não  descontentou  a  maneira  por  que  procurei  desempe- 
nhar^me  da  minha  voluntária  e  gratuito  missão  de  estudo. 

Sinceramente  reconhecido  vos  agradeço  a  vosisa  pre- 
sença, que  simplesmente  demonstra  o  desejo  de  ver  a  nossa 
querida  Patria  progredir,  ajudada  pelo  esforço  de  todos,  por 
modesto  que  seja. 

Termino  apreser.tando-vos  as  minhas  despedidas  e  con- 
vidand'0-vos  a  levantarmos  as  nossas  taças  em  honra  do 
Brasil  e  de  Portugal,  bebendo  á  saúde  dos  seus  Chefes  de 
Estado  e  dos  homens  de  Governo  que  presidem  aos  seus  glo- 
riosos destinos». 
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CAPITULO  VI 


Relações  das  entrevistas  concedidas 
pelo  autor  á  imprensa  brasileira 

Ao  jornal  Di&rio  de  Noticias,  de  Porto  Alegre,  era 
28-11-928. 

Ao  jornal  Diário  da  Noite,  de  S.  Paulo,  em  14-8-928. 
Ao  jornal  Diário  Nacional,  de  S.  Paulo,  eim  14-8-928, 
transcrita  na  Tribuna,  de  Santos,  em  30-8-928. 

Ao  jornal  Correio  da  Manhã,  do  Rio  de  Janeiro,  em 

12-  6-928. 

Ao  Jornal  do  Brasil,  do  Rio  de  Janeiro,  em  12-6-928. 
Ao  jornal  A  Patria  Portuguesa,  do  Rio  de  Janeiro, 
em  23-12-928. 

Ao  jornal  A  Patria,  dp  Rio  de  Janeiro,  de  28-2-929. 

Ao  j  omal  O  Imparcial,  da  Bahia,  de  7-3-929. 

Ao  jornal  Diário  de  Pernambuco,  do  Recife,  em 

13-  3-929. 

Ao  Jornal  do  Comercio,  do  Recife,  em  13-3-929. 
Ao  jornal  Diário  da  Manhã,  do  Recife,  em  13-3-929. 
Ao  jornal  A  Provinda,  do  Recife,  em  13-3-929. 
Ao  jornal  Folha  do  Norte,  de  Relem  do  Pará,  em 
3-4-929. 
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Ao  jornal  Correio  do  Pará,  de  Belém  do  Pará.  etn 
3-4-929. 

Nestas  entrevistas  abordei  assuntos  já  esboçados  em 
trabalhos  por  mim  publicados  anteriormente.  Ao  ultimo 
desses  trabalhos,  ultimado  no  Brasil,  se  refere  a  segainte 
transcrição: 

A  evolução  do  comercio  exterior  português 
depois  da  Grande  Guerra 

Uma  importante  comunicação  do  oficial  do  Exercito 
português  tenente  Ribeiro  Salgado,  efectuada 
ao  i-Conselho  Director  da  Camara  Portu- 
guesa de  Comercio  do  Rio  dejaneiro 

(Nota  oficiosa  publicada  nos  jornais  da   Capital  Federal, 
em  8  de  Junho  de  1928) 

Na  reunião  ordinária  do  Conselho  Director  da  Camara 
Portuguesa  de  Comercio,  realizada  em  6  do  corrente,  eob 
a  presidência  do  sr.  Augusto  de  Castro  Lopes  Brandão,  vice- 
presidente  em  exercicio  e  com  a  presença  do  cônsul  geral 
de  Portugal,  dr.  Carlos  de  Sampaio  Garrido,  esteve  presente 
o  oficial  do  Exercito  portuguêei  tenente  Ribeiro  Salgado, 
adjunto  da  Repartição  de  Expansão  Económica  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros,  de  Portugal,  e  que  ha  semanas  se 
encontra  no  Brasil,  em  missão  gratuita,  a  proceder  a  diversos 
estudos  económicos. 

Pelo  presidente  foi  comunicado  ao  Conselho  Director 
que  o  temente  Ribeiro  Salgado  desejava  fazer  uma  interessante 
comunicação  subordinado  ao  tema:  A  evolução  do  comerem 
exterior  português  depois  da  Grande  Guerra  —  subsídios  para 
a  sua  mais  exacta  avaliação  e  orientação.  Seguidamerute,  foi 
dada  a  palavra  ao  cônsul  geral,  dr.  Sampaio  Garrido,  que 
fez  não  só  a  apresentação  do  ilustre  visitante  como  também 
a  critica  antecipada  do  importante  e  patriótico  trabalho  que 
ia  ser  lido  aos  presentes. 

O  dr.  Sampaio  Garrido,  como  distrata  economista  que 
é,  referiu-se  fluentemente  ao  mesmo  trabalho,  salientando, 
desde  inicio,  os  seus  principais  méritos  que  se  baseiam  .numa 
rectificação  dos  valores  respeitantes  á  exportação  geral  por- 
tuguesa, efectuada  pelo  apresentado  em  face  dum  fatigadís- 
simo trabalho  estatístico,  seguida  duma  interessante  critica 
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á  evolução  do  comercio  exterior  português,  fundamentada  de 
preferencia  nas  quantidades  respeitantes  ao  movimento  da 
sua  importação  e  exportação. 

Esta  característica  do  trabalho  do  sr.  Ribeiro  Salgado 
é  inédita,  pois  que  até  agora  quasi  todos  os  economistas  têm 
apreciado  o  comercio  exterior  português  somente  em  face  dos 
seus  valores  e  não  das  suas  quantidades.  Ora,  todos  sabem 
que  tal  apreciação  não  pode  ser  exacta,  em  virtude,  princi- 
palmente, da  fluctuãbilidade  cambiaria  que  tanto  tem  afectado 
a  moeda  portuguesa.  Pelo  contrario,  uma  critica  baseada, 
especialmente,  no  movimento  das  quantidades,  tem  a  enorme 
vantagem  de  nos  pôr  em  face  de  elementos  de  apreciação 
muito  mais  exactos  e  menos  flutuantes. 

Entre  tantas  outras,  a  principal  conclusão  do  trabalho 
do  sr.  Ribeiro  Salgado  cifra-se  em  nos  demonstrar,  flagrante- 
mente, o  computo  mais  exacto  da  Balança  comercial  portu- 
guesa. Esta.  em  face  das  estatísticas  oficiais  portuguesas  — 
í  que  em  relação  aos  valores  da  sua  exportação  estão  muito 
longe  da  verdade,  mercê  do  ineficaz  processo  da  sua  valori- 
zação, ao  oontrario  do  que  sucede  em  Espanha  e  ainda  no 
Brasil  —  é  computada,  por  exemplo,  em  1926,  em  1.612:812 
-santos,  quando  deveria  ser  de  contos  569:760,  como  osr.  Ribeiro 
Salgado  proficientemente  comprova.  Mas  se  a  este  ultimo 
computo  se  deduzir  o  valor  da  Maquinaria  e  dos  veiculou 
importados  no  mesmo  ano  —  facto  este  que  os  mais  reputados 
economistas  mundiais  consideram  como  riquezas  reprodu- 
tivas incorporadas  no  património  do  país,  por  não  poderem 
nem  deverem  ser  considerados  no  mesmo  pé  de  igualdade  que 
as  mercadorias  destinadas  ao  consumo  imediato,  pois  que 
estas  têm  de  ser,  de  facto,  liquidadas  com  o  valor  da  expor- 
tação —  toma-se  mais  exacta  a  avaliação  da  balança  comercial 
portuguesa,  fazendo  baixar  esse  computo  de  569:760  ipara  309:648 
contos,  visto  a  'referida  importação  ter  sido  de  260:112  contos 
em  1926. 

Desta  forma,  Portugal  deveria  ter,  realmente,  exportado, 
neste  ultimo  ano,  85,12  por  cento  do  que  importou  e  não 
sóaente  31,14  por  cento,  como  as  estatísticas  oficiais  demons- 
tram, devido,  como  já  se  disse,  ao  seu  ineficaz  serviço  de 
valorizações  ha  poucos  dias  modificado  um  pouco'  para 
melhor. 

E  só  assim  se  explica  que  Portugal  tanto  tenha  resistido 
em  matéria  económica  e  financeira,  quando  é  certo  que  todo 
o  mundo  afirma  que  ele  esta  á  beira  do  abismo!  E  também 
só  assim  se  explica  que  o  actual  governo  português  se  possa 
•desinteressar  do  empréstimo  ha  meses  solicitado  pelo  seu 
antecessor  á  Sociedade  das  Nações.  Mais  uma  vez  se  cons- 
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lata,  portanto,  que  ps  recursos  económicos  portugueses  são.  de 
íaoto,  incalculáveis. 

Outras  conclusões  constam  do  patriótico  trabalho  do 
fer.  tenente  Ribeiro  Salgado,  demonstrativas  da  extraordinária 
vitalidade  económica  das  chamadas  industrias  próprias  por- 
tuguesas. 

Devido  á  sua  extraordinária  importância  e  oportunidade, 
o  Conselho  Director  da  Camara  Portuguesa  de  Comercio  e 
Industria  do  Rio  de  Janeiro,  depois  de  lida  pelo  seu  autor  a 
interessante  comunicação,  decidiu  unanimemente  dar-lhe  toda 
a  sua  publicidade  no  próximo^  Boletim. 

A  esta  reunião  compareceram  os  seguintes  senhoras: 

Dr.  Carlos  de  Sampaio  Garrido,  cônsul  geral  de  Portugal; 
Augusto  de  Castro  Lopes  Brandão,  vice-presidente  em  exer- 
cício; Alfredo  Rebelo  Nunes,  1.°  secretario;  José  Luís  Mon^ 
terio,  2.°  secretario;  José  de  Magalhães  Pacheco,  tesoureiro; 
Celestino  de  Paiva  Azevedo,  comendador  Antonio  Augusto  d$ 
Almeida  Carvalhais,  Avelino  Souto  da  Mota  Mesquita,  Joaquim 
de  Campos  Mendes,  comendador  João  Reinaldo  de  Faria,  Maxi- 
mino Rodrigues  Cuzeiro,  Francisco  de  Moura  Coutinho, 
comendador  Antonio  Cardoso  de  Gouveia  e  Raimundo  Pereira 
de  Magalhães. 

Esta  reunião  foi  honrada  com  a  presença  dum  repre- 
sentante do  sr.  ministro  Hélio  Lobo,  ilustre  director  geral 
da  Expansão  Económica  Brasileira,  além  doutros  distiíitos 
representantes  do  alto  comercio  português  e  brasileiro. 


E  assim,  dou  por  terminado  o  relato  d,a  primeira 
fase  da  minha  ultima  missão  de  estudo  gratuita  ao  Bra- 
sil (*).  Se  procedi  bem,  se  procedi  mal,  aí  ficam  trans- 


(*)  A  segunda  fase  terminará  pela  sua  distribuição  gra- 
tuita aos  visitantes  da  Exposição  Colonial  de  Anvers,  dum 
trabalho  baseado  na  estatística  comparada,  respeitante  ás 
possibilidades  económicas  que  o  Brasil  e  as  Colónias  Portu- 
guesas oferecem  em  relação-  aos  principais  produtos  que  cons- 
tituem o  grosso  da  sua  exportação.  Esse  trabalho  destinava- 
se,  primitivamente,  a  ser  distribuído  na  Exposição  de  Sevilha. 
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critos,  integralmente,  os  necessários  elementos,  publicados 
ao  Brasil,  para  que  o  leitor  imparcial  possa  avaliar.  Raul 
Martins,  com  o  seu  sugestivo  poder  descritivo,  muito  po- 
derá, certamente,  concorrer  para  o  ilucidar  sobre  as  difi- 
culdades com  que  terá  de  lutar  quem  honestamente  queira 
proceder. 

Deixei  sublinhadas  —  por  minha  mão  —  as  passagens 
mais  ilucidativas  nas  transcrições  efectuadas.  Que  os  seus 
autores  me  perdoem  e  o  leitor  que  me  julgue.  Injusta- 
mente me  atacaram.  Justificadamente  me  explico. 


Circunstancias  absolutamente  independentes  da  minha  vontade 
íorçam-me  a  efectuar  o  grosso  dessa  distribuição  na  próxima 
Exposição  Colonial  de  Anvers,  cuja  finalidade  mais  se  coadunia 
eem  o  objectivo  desse  trabalho,  editado,  separadamente,  em 
lingua  francesa  (25.000  exemplares)  e  em  lingua  portuguesa 
(5.000  exemplares)  eme  se  destinam,  igualmente,  á  sua  distri- 
krição  gratuita  no  Brasil,  em  Portugal  e  nas  suas  Colónias. 
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a.    FA  RTE 


0'"que  dizem  alguns  dos  interessados  sobre  deter- 
minados problemas  comerciais  pendentes 

CAPITULO  I 

Carreira  de  navegação  portuguesa  para  o  Brasil 

1—  Algumas  opiniões  manifestadas  recentemente  pela 
imprensa 

Na  Historia  Económica  de  Portugal,  contemporanea- 
mente, este  problema  avulta  pela  sua  importância  apre- 
sentanido-se,  no  entanto,  como  sendo  uma  das  questões 
económicas  das  mais  complexas,  tendo  já  feito  correr  bas- 
tante tinta  e  dado  lugar  a  um  sem  numero*  de  criticas. 

Por  ser  .deveras  pretencioso,  num  trabalho  da  indole 
deste,  pôr  o  leitor  ao  corrente  d©  toda  a  matéria  publi- 
cada, limitar-me-hei  a  transcrever,  somente,  o  que  mais 
recentemente  se  tem  «isento  na  imprensa. 

Começarei,  portanto,  por  um  interessantissimo  estudo 
da  autoria  do  antigo  ministro  e  deputado  sr.  dr.  Nuno  Si- 
mões, individualidade  bastante  conhecida  pelos  seus  aprei- 
ciados  estudos   económicos,  recentemente  publicado  na 
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novel  e  bem  redigida  Revista  Portuguesa  de  Comunica- 
ções, em  seu  numero  referente  a  15-9-929. 


O  problema  da  navegação  portuguesa  para  o  Brasil 

pelo  DR.  NUNO  SIMÕES 

Informam  os  jornais  que  pode  consrderar-se  resolvido  o 
problema  da  navegação  para  o  Brasil. 

Uma  companhia  da  na"egaçao  portuguesa  ter-se-hia  com- 
prometido já,  a  fazer  uma  carreira  mensal  para  os  portos  bra- 
sileiros desde  que  o  Governo  a  subsidiasse. 

Da  outra  indicam-se  mesmo  rs  irmos  a  aproveitar  rara 
o  serviço  do  Brasil  e  pelo  que  á  Imprensa  veiu,  limitando-se 
ela  a  pedir  uma  isenção  de  contribuições  equivalente  ao  sub- 
sidio que  actualmente  o  Estado  lhe  concede  mas  que  mal 
chega  para  satisfazer  encargo  tributários. 

Finalmente,  um  grupo  de  capitalistas  teria  proposto  ao 
Govêrno  constituir  uma  forte  empresa  de  navegação  para  o 
Brasil,  adquirindo  para  ela  as  precisas  unidades,  com  todas 
as  características  económicas,  mediante  o  privilegio  do  trans- 
porte da  nossa  emigração. 

No  fundo,  as  irès  propostas  reconhecem  que  sem  a  inter- 1 
venção  do  Estado  não  é  possivel  estabelecer-se  e  manter-se  a 
navegação  portuguesa  para  o  Brasil. 

E  é  o  que  importa  fixar. 

As  carreiras  portuguesa^  para  o  Brasil  estão  mais  do  que 
justificadas  como  um  acto  cre  inteligente  politica  do  Estado  e 
como  um  esforço  de  boa  economia  da  Nação. 

Portugal  íoi  o  criador  do  Brasil  e  continua  ainda  hoje 
a  contribuir  generosamente  para  o  seu  progresso  e  engrande- 
cimento. Anualmente  lhe  fornece  algumas  dezenas  de  milha- 
res de  braços,  tributo  oneroso  e  sagrado  com  que  concorre  pa- 
ra que  o  Brasil,  aberto  a  todas  as  correntes  da  emigração  e 
do  trabalho  não  deixe  de  manter  a  sua  característica  de  nação 
de  língua  e  cultura  lusitana. 

No  ultimo  ano  Portugal  lhe  ofereceu  um  numero  de  emi- 
grantes quasi  igual  á  soma  dos  que  lhe  enviaram  os  outros 
países  de  emigração.  E  enquanto  a  Itália  e  a  Espanha,  países 
que  depois  de  nós  maiores  núcleos  de  interesses  morais  criaram 
no  Brasil,  reduzem  fortemente  a  sua  emigração,  a  nossa  au- 
menta sem  eu  discutir  agora  se  não  estaremos  indo  muíío 
além  do  nosso  interesse  e  da  nossa  obrigação. 

De  facto,  enquanto  em  1928,  Portugal  mandou  para  o  Bra- 
sil 33:882  emigrantes  (numero  da  Directoria  do  Serviço  de  Po- 
voamento) contra  31:236  em  1927,  a  Itália  e  a  Espanha  enviaram 
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apenas,  respectivamente,  5:493  e  4:436  emigrantes  contra  12:487 
e  9:070,  na  ano  anterior.  È  nove  anos,  de  1920'até  1928  inclu- 
6ivé,  passou  de  250:000  portugueses  que  para  o  Brasil  emigra- 
ram. 

Certo  que  25,  que  30  %  dèsses  emigrantes  regressam.  Mas 
o  resto  fica.  Mais  de  milhão  e  meio  de  portugueses,  no  Brasil 
se  fixam,  constituem  família,  proliferam  ©  se  integram  no  ma- 
ravilhoso essor  da  grande  Pátria. 

Como  se  traduz  economicamente  a  posição  que  os  nossos 
expatriados  têm  no  Brasil  ?  Afora  as  remessas  de  ouro,  hoje 
muito  reduzidas,  dos  emigrantes,  são  eles  quem  no  Brasil  man- 
tém, através  de  tudo,  a  preferencia  pelos  produtos  portugueses. 

Mais  eficaz  pudera  ela  ser,  se  a  exportação  portuguesa 
auxiliasse  esse  aspecto  de  nobre  patriotismo  dos  nossos  emi- 
grantes e  se  o  Estado  se  interessasse  mais,  como  lhe  cumpre, 
pelo  seu  enaltecimento.  Ainda  assim  desde  1921  para  cá  pode- 
mos dizer  que  as  nossas  exportações  para  o  Brasil  aumentam 
continuamente.  Tanto  quanto  podiam,  aproveitado  que  fôsse 
devidamente  o  instrumento  da  penetração  comercial  que  é  a 
nossa  numerosa  colónia?  Evidentemente  que  não.  Em  todo  o 
caso  aumentam,  como  se  vê: 


Anos 

Valor  em  £  da  nossa  exportação 

1921 

1.102.221 

1922 

1.176.931 

1923 

1.044.075 

1924 

1.259.726 

1925 

1.499.675 

1926 

1.662.628 

1927 

1.487.343 

1928 

1.857.946 

Este  ultimo  valor  corresponde  a  um  movimento  de  cêrca 
de  40:000  toneladas  de  mercadorias. 

Enquanto  isto  sucede,  as  importações  brasileiras  em  Por- 
tugal diminuem  sempre.  De  1.653.315  libras  e  75.000  toneladas 
que  foram  em  1923,  ficaram,  em  1928,  em  431.028  libras  e  á  roda 
de  18.000  toneladas  apenas,  o  que  não  quesre  dizer  que  não 
possam,  que  não  devam  ampliar-se.  O  Brasil  pode,  enquanto  o 
não  obtivermos  das  colónias,  íornecer-nos  todo  ou  quasi  todo 
o  algodão  que  importamos  do  estrangeiro  e  vad  a  mafe  de  15.000 
toneladas. 

1         Só  o  custo  das  passagens  para  o  Brasil  e  os  fretes  de 


uma  exportação  para  lá  correspondem  a  mais  de  500.000  libras 
anualmente.  S9  acrescentarmos  a  esta  importância  o  custo  das 
passagens  de  retorno  e  os  fretes  de  1/3  da  exportação  brasi- 
leira para  Portugal  obteremos  mais  cêrca  de  200.000  libras 
'anuais. 

Uma  linha  de  navegação  portuguesa  para  o  Brasil  pode- 
ria, pois,  representar  a  nacionalização  de  meio  milhão  de  li- 
bras de  passagens  e  fretes,  além  de  poderem  e  deverem  a  sua 
existência  e  boa  exploração  concorrer  muito  e  por  vários  mo- 
dos para  a  intensificação  do  intercambio  comercial  luso-brasi- 
leiro  e  de  um  modo  geral  para  o  desenvolvimento  das  rela- 
ções emre  os  dois  países. 

A  tal  respeito  é  oportuno  examinar  o  seguinte  quadro,  em 
que  ao  aumento  da  navegação  italiana  que  frequenta  os  por- 
tos do  Brasil  corresponde  um  grande  aumento  de  troca  de 
mercadorias  entro  os  dois  países,  não  obstante  haver  baixado 
muito  a  emigração  italiana,  como  atrás  fica  demonstrado: 


Anos 

Navegação  italiana  nos 
portos  brasileiros  (to- 
nelagem) 

Importação  de  merca- 
dorias brasileiras  em 
Itália 

(Valores  em  l) 

Exportação  de  mercado- 
rias Italianas  para  0 

Brasil 
(Valores  em  l) 

1921 

1.002.606 

3.810.106 

i. 760. 198 

1922 

1.411.157 

3.743.771 

1.886.508 

1923 

1.877.152 

4.743.477 

1.987.832 

1924 

2.104.714 

7.772.867 

2.400.557 

1925 

2.268.128 

6.563.312 

3.073.091 

1926 

5  079.522 

2.9o2  411 

1927 

4.062.398 

2.752.884 

1928 

4.834.210 

3.360.676 

Justificada  política  e  economicamente  a  necessidade  da 
linha  portuguesa  para  o  Brasil  importa  examinar  a  sua  via- 
bilidade industrial. 

Os  transportes  de  passageiros  e  mercadorias  entre  os  par- 
tos brasileiros  e  portugueses  constituem  hoje  uma  considera-, 
v.el  fonte  de  receita  das  empresas  de  navegação  estrangeira,, 
especialmente  alemãs,  francesas,  inglesas  e  holandesas.  Trata- . 
sè  de  companhias  poderosas,  algumas  recebendo  dos  seus  go-< 
vêrno  fortes  subvenções. 

Dificilmente  hão  de  c"Ohformar-se  com  a  perda  dos  recur- 
sos a  que  se  habituaram.  Para  poderem  continuar  a  obtè-los,. 
natural  é  que  se  disponham  a  uma  concorrência  exasperada. 
Tem  de  contar  com  ela  qualquer  empresa  nacional  que  se  orga- 
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nize  para  o  aproveitamento  das  passagens  e  fretes  que  estamos 
pagando  a  estranhos. 

Há  .possibilidade  de  reunir  capitais  para  essa  empresa? 
Francamente,  creio  aue  não.  Os  capitais  portugueses,  mercê  de 
circunstancias  varias,  são  tímidos  além  de  refractários  a  ne-' 
gocios  industriais,  para  mais  com  larga  tradição  de  insucesso. 

Seria  necessário  reunir  um  capital  acções  muito  avulta- 
do, ainda,  mesmo  contando  com  a  colocação  em  obrigações  com 
garantia  especial,  de  uma  importância  grande. 

Navios  para  as  carreiras  do  Brasir,  mixtos,  com  acomoda- 
ções para  800  a  1.000  emigrantes,  com  velocidade  média  de  13 
a  14  milhas,  custam,  em  média,  de  200  a  250  mil  libras,  incluin- 
do o  seu  apetrechamento.  Para  cinco  unidades,  nessas  condi- 
ções seriam  precisas,  portanto,  1.300.000  libras.  Come  reunir 
esses,  capitais?  No  país,  impossível.  Nem  para  um  dos  mais 
lucrativos  e  sedutores  negócios  (em  Portugal  e  em  toda  a 
parte)  o  do  exclusivo  da  emissão  de  notas  no  Ultramar,  foi 
possível  reunir  capitais.  A  ultima  emissão  do>  Banco  de  Angola, 
apesar  de  á  sua  administração  se  haver  dado  o  possível  ca- 
racter industrial,  teve  de  tomá-la  o  Estado,  reconhecendo  a 
I  dificuldade,  senão  a  impossibilidade,  de  a  fazer  subscrever  na 
-Metrópole  ou  em  Angola. 

E  a  nova  grande  emissão  do  Banco  Ultramarino,  que  não 
foi  tomada  pelas  colónias,  natural  é  que  tenha  de  ser  colocada, 
pelo  menos  em  grande  parte  no  estrangeiro,  apesar  da  gravi- 
dade que  um  tal  recurso  assume  pelo  controle  financeiro  na 
nossa  vida  colonial  que  indirectamente  outorga  aos  subscrito- 
res estranhos. 

Basta  isto  para  se  afirmar  sem  receio  de  erro,  que  não 
se  reuniam  capitais  nacionais  para  fazer  a  linha  de  navegação 
para  o  Brasil.  Capitais  estrangeiros  é  também,  pelo  menos  por 
agora,  legalmente  impossível  reuni-los. 

Temos  então  que  a  Intervenção  do  Estado  é  imprescindí- 
vel para  que  o  emprendimento  se  efectue. 

Mas  em  que  termos? 

Se  tivéssemos  estabelecido  o  Crédito  Marítimo  a  ele  po- 
l  deriam  recorrer  as  empresas  actuais  de  navegação  para  a  aqui- 
I  sição  de  unidades  novas  para  a  linha  do  Brasil.  Tudo  estaria 
1  depois  em  assegurar-lhe  uma  exploração  económica,  condicio- 
nada pela  garantia  de  fretes  e  passagens. 

Mas  não  temos  Crédito  Marítimo  e  falta-nos  qualquer  ins- 
trumento legal  que  dê  á  industria  nacional  essa  garantia. 

Por  outro  lado  todo  o  material  das  duas  empresas  de  na- 
vegação colonial  está  hipotecado  ao  Estado,  grande  e  principal 
;  crédor  de  ambas,  o  que  lhe  sucede  também  com  a  Companhia 
i|  Carregadores  Açoreanos.  Essa  circunstancia  as  inibe,  eviden- 
temente, de  oferecerem  garantias  para  novas  aquisições.  ■ 
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Nada  as  impede,  porém,  de  como,  segundo  leio,  foi  pro- 
posto, juntas  ou  separadamente  projectarem  e  fazerem,  com  o» 
navios  que  têm,  o  serviço  do  Brasil. 

Mas  ocorre  ao  admiti-lo  preguntar  se  não  podendo  dizer- 
se  que  as  colónias  estejam  bastantemente  servidas  de  navega 
ção  nacional,  é  lícito  pensar  em  distrair  do  serviço  delas,  uni- 
dades que  se  destinem  á  linha  do  Brasil. 

Na  verdade,  se  as  nossas  colónias  ocidentais  podem  con- 
siderar-se  regularmente  servidas  de  navegação,  não  sucede 
outro  tanto  em  relação  ás  orientais.  Moçambique,  nas  condi- 
ções actuais  da  nossa  navegação  ultramarina,  tem  apenas  uma 
ligação  regular,  mensal  com  a  Metrópole.  Por  ela  recebe  a 
Companhia  Nacional  um  subsídio  de  2:400  contos  anualmente 
pago  pela  Metrópole,  por  Angola  e  por  Moçambique,  em  partes 
iguais. 

Tudo  quanto  seja  menos  de  uma  carreira  quinzenal  para 
Moçambique  é  pouco.  Como  admitir,  portanto,  que  das  carreiras 
de  Africa  se  afastem  algumas  unidades,  sem  ao  menos  se  asse- 
gurar que  os  serviços  respectivos  não  são  prejudicados?! 

Mas  não  seria  justo  até,  que  se  pensasse  em  melhorá-los, 
antes  de  as  empresas  de  navegação  ultramarina  se  abalança- 
rem, combinada  ou  independentemente,  aos  serviços  do  Brasil? 

Eu  creio  que  sim,  e  tanto  mais  quando  é  certo  que  as 
empresas  pela  situação  que  hoje  nelas  tem  o  Estado,  nada  po- 
dem fazer  sem  o  seu  assentimento  e  além  disso  porque  o  êxito 
de  tudo  o  que  possam  fazer  depende  menos  da  boa  vontade 
delas  do  que  dos  favores  ou  auxílios  que  o  Estado  lhes  prestar. 

De  facto,  se  o  Estado,  como  supremo  coordenador  das 
actividades  nacionais  pode  e  deve  intervir  nas  empresas  que 
exploram  serviços  de  caracterizado  interesse  publico,  como 
grande  credor  dessas  empresas,  tem  o  direito  e  até  a  obriga- 
ção de  influir  na  sua  orientação  económica  para  lhes  assegu- 
rar um  progresso  financeiro  que,  garantindo  os  seus  capitais, 
garanta  igualmente  o  Tesouro. 

Parece,  portanto,  que  ao  Estado  compete,  e  só  a  ele  cabe 
autoridade  para  isso,  dizer  se  as  empresas  podem  e  em  que 
termos  desviar  navios  dos  serviços  de  Africa  para  a  linha  dc 
Brasil.  E'  possível,  por  um  aproveitamento  racional  das  duaf 
frotas  de  comercio  ultramarino,  melhorar  os  serviços  respec- 
tivos ? 

Melhorem-se.  Para  isso  não  tem  o  Estado  que  hesitar  ea 
impõr  a  sua  autoridade. 

Depois  de  melhorar  os  serviços  de  Africa,  pode  aindf 
pensar- se  em  aproveitar  quaisquer  unidades  da  frota  actuai 
para  o  serviço  do  Brasil  ?  Pois  que  se  aproveitem. 

Não  me  repugna  aceitar  uma  experiência  de  carreiras  pa 
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ra  o  Brasil  feita,  nas  melhores  condições,  quanto  ás  unidades 
que,  sem  prejuízo  das  carreiras  do  Ultramar,  possam  utilizar-se 
para  isso. 

Mas.  como  experiência,  que  o  Crédito  Marítimo,  estabele- 
cido em  curto  prazo,  venha  a  consolidar  com  unidades  novas 
ou  que,  por  auxílio  extraordinário  do  Estado,  com  novas  uni- 
dades possa  definitivamente  estabeleoer-se. : 

Nesta  revista  puz  já  em  relevo  a  situação  especial  e  pre- 
cária em  que  se  encontra  a  nossa  frota  mercante  do  Ultramar, 
constituída  por  unidades  velhas  e  todas  a  atingir,  dentro  de 
poucos  anos,  o  limite  das  possibilidades  de  exploração.  Não 
se  compreenderia,  portanto,,  que,  ao  admitir,  na  experiência  da 
linha  para  o  Brasil,  o  aproveitamento  mesmo  das  melhores 
dessas  unidades,  não  afirmasse  a  necessidade  em  curto  prazo 
da  as  substituir. 

Essa  necessidade  é  iniludível  e  premente,  sob  pena  de 
um  'fracasso  industrial  que  importa  ao  Estado  na  sua  função 
primacial  de  soberania. 

Admitamos,  porém,  que  com  algumas  unidades  existen- 
tes e  com  outras  a  adquirir,  novas  ou  usadas,  se  organizava  a 
frota  para  as  carreiras  do  Brasil. 

Como  haviam  estas  de  viver? 

Mais  uma  vez  a  intervenção  do  Estado  surge  como  neces- 
sária e  imprescindível. 

Há,  na  verdade,  fretes  e  passagens  dos  nossos  portos  para 
os  do  Brasil,  bastantes  para  sustentar  carreiras  quinzenais  pa- 
ra lá. 

E  se  quanto  ás  passagens  e  á  carga  de  retorno,  a  situa- 
ção não  é  tão  favorável,  não  há  duvida  de  que  utilizada  pela 
navegação  nacional  exclusivamente,  esta  não  careceria  de  au- 
xílio para  se  manter. 

Como  garantir,  porém,  esses  fretes  e  passagens? 

A.  terceira  proposta  das  que  enunciei  no  começo  deste 
artigo  demandava  e  demanda  apenas  o  exclusivo  do  trans- 
porte da  emigração.  Representa  ele  uma  receita  de  350:000 
libras  pelo  menos.  Se  não  conseguissem  os  proponentes  outros 
recursos,  bastar-lhe-iam  esses  para  remunerar  o  capital  neces- 
sário para  a  compra  de  unidades  novas  e  para  a  manutenção 
das  carreiras  regulares  quinzenais? 

Não  tenho  o  'optimismo  de  alguns  que  aí  tenho  ouvido 
pronunciarem-se  a  tal  respeito.  Admitamos,  porém,  que  sim. 
Seria  o  exclusivo  do  transporte,  de  emigração,  para  navios  na- 
cionais aliás  perfeitamente  defensável  e  justo,  uma  medida 
que  o  Governo  Português  tomasse  e  sustentasse,  sem  a  mais  cui- 
dadosa ponderação?  Recentemente,  em  um  artigo  da  revista 
Neptuno,  consegui  demonstrar  a  que  insólitas  pressões  têm 
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chegado  os  interesses  da  navegação  estrangeira  em  Portugal, 
quando  justificadamente  cuidamos  de  proteger  a  nossa. 

Sei  quanto  custou  a  manter  íntegra,  durante  cinco  anos, 
a  legislação  proteccionista  da  navegação  portuguesa  de  comer- 
cio. Sei  o  que  se  fez  para  a  modificar  e  loomo  foi  possivel  alte- 
rá-la. Daí  a  minha  pergunta.  Outros  e  menos  difíceis  meios 
vejo  porém,  de  o  Governo  Português  intervir  para  auxiliar  fi- 
nanceiramente a  linha  do  Brasil . 

Ainda  ontem  em  editorial  das  Xovidades,  o  antigo  adido 
comercial  de  Portugal  no  Brasil  (1),  aventava  a  possibilidade 
do  se  exigir  a  cada  emigrante  uma  taxa  de  5  libras,  destinada 
a  um  fundo  de  auxílio  á  navegação  portuguesa  para  o  Brasil 
o  de  renovação  da  respectiva  frota. 

Sou  um  pouco  menos  exigente.  A  taxa  da  emigração 
acho-a  bem.  Mas  não  superior  a  libra  e  meia  ou  duas  libras, 
para  lodos  os  emigrantes  por  via  marítima,  embarcados  em 
navios  nacionais.  O  preço  da  passagem  nestes,  inferior  aos  das 
empresas  estrangeiras,  compensaria  a  maior  parte  dos  emi- 
grantes. A  taxa  seria  do  dobro  quando  os  emigrantes  embarcas- 
sem em  navios  estrangeiros.  Obter-se-hia,  assim,  uma  importan- 
te receita  para  o  Fundo  referido  e  que  permitiria  ao  Estado 
subvencionar  fortemente  a  navegação  portuguesa  para  o  Brasil 
e  promover  e  auxiliar,  enquanto  o  Crédito  Marítimo  não  íôsse 
instituído,  a  renovação  da  frota. 

Para  reforço  dêsse  Fundo  seria  possivel  e  justo  ir  ainda 
buscar  ao  Fundo  de  Protecção  á  Marinha  Mercante  e  Portos 
Nacionais  alguns  dos  seus  recursos,  hoje  é  certo  muito  reduzi- 
dos pelo  sentido  de  protecção  á  marinha  estrangeira  que  subs- 
tituiu, em  certa  altura,  o  dever  de  defesa  e  protecção  da  nave- 
gação nacional. 

Além  dessa  medida,  outras  poderiam  sugerir-se  ao  Go- 
verno para  estudo. 

A  nossa  exportação  pára  o  Brasil,  desde  que  houvesse 
carreiras  regulares  quinzenais,  podia  muito  b?.m  ser  reservada 
.para  os  navios  portugueses.  Actualmente  já  ela  beneficia  das 
reduções  que  o  decreto  n.°  7:822  lhe  estabeleceu  quando  trans-  1 
portada  em  navio  nacional. 

Seria  demais  que,  salvaguardados  os  interesses  do  comér- 
cio quanto  á  qualidade  dos  serviços  da  nossa  navegação,  se 
exigisse  uma  sobretaxa  á  que  preferisse  ser  transportada  em 
navios  estrangeiros? 

Quanto  ás  passagens  de  retorno  podia  ainda  cuidar  de 


(1)  Peço  licença  ao  autor  para  omitir  o  nome  dêsse  antigo  • 
acidental  funcionário. 


i  garantir-se  a  sua  maior  parte  a  navegação  nacional,  o  emi- 
grante que  saía,  deixava  uma  caução  de  regresso. 

Para  voltar  em  navio  português,  essa  caução  seria  metade 
da  necessária  para  regressar  em  barco  estrangeiro. 

As  cauções  de  retorno  são  hoje  moeda  corrente  em  todos 
os  países  novos.  Estão  obrigados  a  elas  os  nossos  colonos  de 
Africa.  Fazem-nas,  e  avultadas,  os  emigrantes  portugueses  que 
vão  para  a  Africa  Ocidental  Francesa  e  para  Fernando  Póo. 

Seria  demais  exigi-la,  nos  termos  indicados,  aos  portu- 
gueses que  vão  para  o  Brasil  ? 

Também  quanto  á  carga  de  retorno  havia  possibilit/ade 
de  a  atrair  á  navegação  nacional. 

Já  ela  goza  do  bónus  de  10  %  nos  direitos  de  impoi-tação, 
estabelecido  no  referido  decreío  n.°  7:822.  Esse  bónus  podia  ser 
aumentado.  Ainda  o  Governo  podia  bonificar  essa  carga  pelo 
que  respeita  ao  imposto  consular.  ■ 

Claramente  que  tendo  o  Brasil  navegação  própria  entre  os 
seus  portos  e  os  nossos,  há  que  pensar  em  conciliar  os  interes- 
ses da  navegação  portuguesa  e  brasileira,  para  que  os  lavores 
a  conceder  á  nossa,  não  suscitem  hostilidades  da  parte  da  sua 
legítima  concorrente. 

Nisso  como  no  mais,  o  problema  da  navegação  para  o 
Brasil  demanda,  pois,  uma  cuidadosa  intervenção  do  Estado, 
sem  a  qual,  me.  parece  difícil  o  empreendimento  perder  o  ca- 
racter de  aventura  que  infelizmente  resulta  de  aníeriores  e  jus- 
tificados insucessos. 

Simultaneamente,  publicava-se  no  numero  referente 
a  Setembro  ultimo,  da  revista  O  Comercio  Português,  um 
outro  interessante  artigo  —  que  me  parece  ser  da  mesma 
autoria  do  anterior  —  no  qual  se  defende  doutrina  idên- 
tica Apesar  dessa  circunstancia,  vou  transcrevê-lo,  por  no 
mesmo  ee  esplanarem  certos  pontos  de  vista  que  naquela 
se  esboçam. 

NAVEGAÇÃO  PORTUGUESA  PARA  O  BRASIL 

Recursos  legais  e  financeiros  e  seu  aproveitamento 

Relativamente  és  carreiras  para  o  Brasil  ficou  feita  a  sua 
Justificação  econbmica. 

Viáveis  industrialmente,  também? 

Não  o  cremos,  sem  a  intervenção  do  Estado  Português.' 
As  poderosas  empresas  estrangeiras,  largamente  subsidiadas 
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pelos  seus  governos,  não  largam  facilmente  uma  receita  como 
a  que  a  emigração  portuguesa  para  o  Brasil  lhes  oferece.  Hão- 
de  lutar,  baixar  muitos  os  preços  dag  passagens,  diminuir  os 
fretes.  E  se  a  empresa  portuguesa  não  contar  com  fortes  sub- 
venções ou  com  favores  excepcionais,  sossobrará. 

Nos  estudos  a  que  se  tem  procedido,  no  próprio  Relató- 
rio que  nos  serviu  de  guia  para  este  artigo  (1),  agora  que  a 
questão  da  navegação  portuguesa  para  o  Brasil  parece  ser 
uma  realidade  próxima,  assentou-se  em  que  devem  ser  quin- 
zenais as  carreiras  entre  os  portos  portugueses  e  brasileiros. 

Assentou-se  mais  em  que  os  navios  devem  ser  como  os 
nossos  melhores  de  Africa,  mixtos,  com  acomodações  para  mais 
do  dôbro  dos  passageiros  de  3.a  classe  e  um  pouco  mais  rá- 
pidos. 

Seria  preciso  para  que  essas  carreiras  pudessem  manter- 
se,  que  em  cada  navio  embarcassem  pelo  meoios  1  000  emigran- 
tes, com  carga  completa,  tendo  para  retorno  o  mínimo  de  me- 
tade desses  emigrantes  e  a  mesma  carga. 

Ora  a  garantia  de  emigração  só  legalmente  pode  obter-se. 
E  até  á  lotação  os  navios  justo  era  que  se  assegurasse.  Quanto 
á  carga  de  ida,  essa  garantia  era  também  possível  directa  ou 
indirectamente.  As  passagens  dos  repatriados  também  directa- 
mente poderiam  garantir-se.  A  cargã  dõ  retorno  é  que  6ó 
muito  indirectamente  poderia  ser  atraída  á  navegação  por- 
tuguesa. 

Obrigar  os  emigrantes  portugueses  a  embarcar  em  navios 
nacionais  é  tudo  quanto  há  de  mais  justo,  sobretudo  se  esses 
navios  tiverem  as  condições  de  higiene  e  conforto  que  é  lícito 
exigir-lhes.  O  numero  de  emigrantes  é  superior  á  lotação  dos 
navios?  O  Estado  pode  autorizar  sempre  o  embarque  do  exces- 
so nos  navios  estranhos  que  tenham  melhores  condições  de 
alojamento. 

A  carga  para  o  Brasil  só  não  poderá  ser  reservada  ás  car- 
reiras nacionais  se  estas  não  tiverem  a  regularidade  e  a  fre- 
quência que  são  impostas  pelas  necessidades  do  comercio.  E 
nesse  caso  será  demais  que  quem  queira  pagar  fretes  ao  estran- 
geiro pague  também  uma  sobretaxa  que  ajude  a  sustentar  a 
navegação  nacional9! 

Quanto  ás  passagens  de  retorno  é  tudo  quanto  há  de  mais 
corrente  obrigar  os  emigrantes,  quando  deixam  o  país,  a  cau- 
cionarem a  viagem  de  regresso.  A  caução  para  navios  nacio- 


(1)  «Subsídios  para  o  estudo  das  Uoações  marítimas  com  as  coló- 
nias portuguèras*,  mandado  elaborar  pela  Companhia  Colonial  de 
Navegação. 
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nais  pode  ser  E/3  ou  metade  da  que  se  exige  para  o  retorno 
em  navios  estrangeiros. 

Se  o  colono  que  vai  para  o  nosso  Ultramar  deixa  uma 
caução  que  lhe  garante  a  viagem  de  regresso,  porque  não 
há  de  deixá-la  o  emigrante  que  vai  para  o  estrangeiro? 

Ainda  agora  aos  portugueses  que  entrem  na  Africa  Oci- 
dental Francesa  é  exigido  uma  caução  de  3.900  francos,  reem- 
bolsável no  acto  da  saída  ou  ao  fim  de  5  anos  de  permanên- 
cia. E  os  emigrantes  que  entrem  em  Fernando  Pó  estão  sujeitos 
ao  deposito  de  500  pesetas. 

Quanto  á  carga  de  retorno  a  empresa  conta  já  com  10  % 
dos  direitos  pautais  das  mercadorias  importadas. 

Pode  o  Estado  aumentar  esse  bónus  é  pode  bonificá-las 
ainda  no  chamado  imposto  consular. 

Essas  medidas  terão  que  ser  muito  ponderadas,  tal  como 
sucede  á  criação  da  sobretaxa  nas  mercadorias  exportadas 
para  o  Brasil  em  navios  estrangeiros,  dada  a  circunstancia 
de  o  Brasil  ter  navegação  própria  entre  os  seus  portos  e  os 
nossos. 

Dentro  de  uim  acordo  económico  com  o  Brasil  haveria 
possibilidade  de  :vir  a  conciliar  os  interesses  da  navegação  de 
ambos  os  países. 

A  não  pôr  em  prática  todas  essas  medidas  de  protecção 
á  navegação  para  o  Brasil  ou  algumas  delas  pensamos  que 
só  por  meio  de  fortes  subvenções  do  Estado  a  navegação  para 
o  Brasil  poderá  manter-se.  Essas  subvenções  podem  ser  con- 
cedidas sem  encargo  para  o  Tesouro  ou  pelo  menos  com  um 
encargo  mínimo.  Para  isso  recorrer-se-hia  ao  chamado  im- 
posto de  emigração:  uma  ou  duas  libras  pagas  por  cada  emi- 
grante saído',  por  via  marítima,  de  Portugal  em  navio  portu- 
guês e  o  dobro  quando  saísse  em  navio  estrangeiro.  A  esse  im- 
posto e  ás  receitas  do  Fundo  de  protecção  á  Marinha  Mercante 
e  Portos  Nacionais,  apesar  de  muito  reduzidas,  poderia  ir  bus- 
car-se  a  importância  dos  subsídios  a  conceder  ás  carreiras  por- 
tuguesas para  o  Brasil,  sobre  as  quais  o  Govêrno  exerceria  uma 
rigorosa  fiscalização,  impondo-lhes  orientação,  administração 
económica  e  ais  vantagens  que  o  Estado  entendesse  que  lhe 
eram  devidas  pela  empresa  ou  empresas  que  viessem  a  explo- 
rá-la. 

Criados  os  recursos  Para  manter  as  carreiras,  pregunta- 
se:  Com  que  navios  deviam  estabelecer-fie? 

O  Relatório  da  Companhia  Colonial  admitiu  apenas  a  hi- 
pótese de  as  fazer  com  unidades  novas.  E  seria  o  melhor.  Par- 
tindo de  um  aproveitamento  mais  cuidadoso  e  económico  da 
actual  frota  mercante  das  colónias  e  adquirindo  três  unidades 
novas  do  tipo  já  indicado,  seria  possível  na  verdade,  melho 
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rando  muitos  os  serviços  de  Africa,  manter  as  ligações  quin- 
zenais com  o  Brasil.  Claramente  que  se,  para  o  melhor  aprc- 
evitamento  da  frota  era  necessária  e  imprescindível  a  inter- 
ferência do  Estado,  mais  necessária  ela  era  para  a  obtenção 
dos  navios  novos  para  a  linha  do  Brasil.  Essas  três  unidades 
não  podiam  custar  menos  de  800.000  libras.  As  empresas  de 
navegação  colonial,  mesmo  juntas  para  o  efeito,  só  as  obte- 
riam com  o  aval  do  Estado,  o  que  não  quere  dizer  que  não 
conseguissem  importantes  facilidades  de  pagamento  dos  esta- 
leiros que  as  construíssem. 

Até  que  essa  construção  se  fizesse  ou  sem  esse  limite  e 
durante  um  determinado  período  de  experiência,  aventou-se 
a  hipótese  de  aproveitar  para  carreiras  quinzenais  para  o  Bra- 
sil, os  melhores  navios  de  passageiros  das  duas  Companhias: 
Nacional  e  Colonial.  Veiu  até  já  nos  jornais  a  indicação  das 
unidades  a  empregar  nas  carreiras  do  Brasil  por  parte  de  uma 
delas. 

E  agora  preguntamos  nós:  Como  afastar  das  carreiras 
de  Africa  quatro  ou  cinco  unidades  para  a  linha  do  Brasil, 
sem  prejudicar  os  serviços  coloniais?  Sobretudo  se,  afastadas 
essas  unidades,  as  duas  empresas  continuassem  a  fazer  os 
serviços  que  mais  lhes  conviessem,  em  um  regime  de  acesa 
concorrência?!  Bem  sabemos  que  a  Companhia  Nacional  vai 
ter  mais  uma  excelente  unidade  nova:  o  Quanza.  Mas  também 
não  ignoramos  que  está  já  autorizada  a  vender  dois  navios 
dos  que  melhores  serviços  lhe  têm  prestado:  o  Pedro  Gomes  e 
o  Africa.  E  sendo  assim,  preguntamos  mais:  Sem  melhorar  os 
serviços  de  Africa,  quanto  é  necessário  e  até  prejudicandc-os, 
é  lícito  ás  duas  empresas  coloniais  abalançarem-se,  junta  ou 
separadamente,  ao  serviço  do  Brasil? 

O  problema  demanda,  parece-nos,  um  cuidadoso  estudo, 
pois  ainda  que  a  exploração  da  linha  do  Brasil  representasse 
para  as  duas  empresas  um  lucro  oerto  e  importante,  não  lhes 
seria  lícito  buscá-lo  sem  que  elas  se  entendessem  espontânea 
ou  forçadamente  sobre  a  melhoria  dos  serviços  de  Africa  e  sem 
que  a  realizassem. 

Esta  a  nossa  opinião,  que  francamente  expomos.  Enten- 
demos que  sem  a  intervenção  legal  e  financeira  do  Estado 
as  carreiras  do  Brasil  não  passarão,  dentro  em  pouco,  de  uma 
tentativa  frustrada.  Sê-lo-hiam  pelo  menos  quando  íôsse  necss- 
sario  substituir  as  unidades  que  ora  se  lhes  destinassem,  s| 
não  se  houvesse  previsto  e  estabelecido  préviameníe  onde  ir 
buscar  os  recursos  para  material  novo  e  económico. 

Mas  se  o  Estado  tem  de  intervir,  que  intervenha  como 
deve  e  em  tudo,  de  modo  a  lucrarmos  todos:  o  Tesouro  que 
gaste  menos,  a  Nação  que  veja  a  sua  economia  melhorada,  a 
marinha  mercante  que  prospere  e  se  desenvolva,  e  as  nossas 


colónias  de  território  e  de  população  que  reconheçam  que  a 
'Mãe  Pátria  as  não  esquece  e  se  preocupa  permanentemente 
com  o  seu  progresso  e  melhoria. 

Mais  recentemente,  em  17-10-929,  o  Diário  de  Noticias 
publicava  na  sua  1."  pagina  a  seguinte  local: 

Navegação  portuguesa  para  o  Brasil 

A  Companhia  Nacional  de  Navegação  vai  iniciar, 
em  Dezembro,  as  suas  carreiras  para  aquele  país 

A  Companhia  Nacional  de  Navegação,  que  está  atraves- 
sando um  período  intenso  de  renovação  e  de  progresso,  de- 
pois de  haver  melhorado  extraordinariamente  os  seus  servi- 
ços para  a  Africa,  resolveu  satisfazer  uma  velha  aspiração, 
inaugurando  carreiras  para  o  Brasil.  Na  ultima  reunião'  do 
seu  Conselho  de  Administração,  o-  sr.  José  Cardoso  Leitão, 
cujas  qualidades  de  mocidade  e  de  inteligência  se  têm  afir- 
mado notavelmente  naquele  organismo,  propôs  que  fôsse  es- 
tabelecida essa  carreira. 

O  Conselho  aceitou  a  idéa,  parecendo  que  a  primeira 
viagem  se  efectuará  já  no  principio  de;  Dezembro,  inaugu- 
rando-a  o  belo  paquele  «Niassa».  -O  valor  económico  desta 
iniciativa  é  enorme,  porque,  sendo  de  50.000  por  ano  o  mo- 
vimento de  emigrantes,  o  dinheiro  da  deslocação  deles  ficará 
em  (Portugal,  evitando-se  uma  considerável  drttnage.ni  de 
ouro  para  o  estrangeiro.  A  Companhia  Naci  onal  de  Navega- 
ção, porque  é  a  mais  antiga  e  dispõa  de  unia  frota  que  .está 
aumentando,  é,  por  sua  vez,  a  que  dispõe  de  condições  bas- 
tantes para  manter  um  serviço  regular  e  cómodo. 

Gompreende-se  bem  quanto  satisfará  o  orgulho  patrió- 
tico dos  portugueses  residentes  no  outro  lado  do  Atlântico  ve- 
rem navios  do  seu  país  íios  portos  do  Brasil,  além  de  que  a 
fiscalização  e  protecção  aos  emigrantes  nacionais  são  mais 
fáceis  em  navios  nossos  do  que  em  navios  estrangeiros. 

Ao  que  parece,  coincidirá  com  a  inauguração  desta  car- 
reira o  envio  ao  Brasil  de  uma  embaixada  dos  npssos  primei- 
ros valores  intelectuais  e  económicos. 

Essa  locai  mereceu  ao  brilhante  vespertino  O  Povo 
os  seguinte»  comentários,  nos  seus  números  de  22  e  23 
de  Outubro: 
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Navegação  para  o  Brasil 

Em  matéria  económica  e  financeira,  o  patriotismo  es- 
tueiante  é,  por  vezes,  gerador  de  graves  consequências  e  de 
perdas  irreparáveis  para  o  País. 

A  Companhia  Nacional  de  Navegação  anunciou  estron- 
dosamente que  se  propõe,  já  em  Dezembro,  iniciar  as  carrei- 
ras de  navegação  para  o  Brasil,  ©  note-se,  sem  qualquer  au- 
xilio monetário  do  Estado. 

Até  aqui,  muito  bem.  Aumentou,  porém,  a  referida  Com- 
panhia o  numero  de  unidades  da  sua  frota  para  poder  con- 
tinuar a  manter  com  regularidade  os  serviços  das  colónias? 

E'  o  que  não  sabemos  e  que  é  preciso  que  no-lo  digam 
com  precisão  e  clareza. 

Adquiriu  o  «Quanza»,  mas  desfez-se  de  dois  barcos. 
Logo  a  frota  diminuiu  e  não  aumentou. 

Companhia  Nacional  dei  Navegação  a  Banco  Nacional 
Ultramarino  são  duas  entidades  que  de  tão  próximas  que  vi- 
vem chegamos,  por  vezes,  a  confundi-las.  Ora  o  Banco  Na- 
cional Ultramarino,  que  se  criou  tão  sómente  para  auxiliar 
o  fomento  das  colónias,  a  certa  altura  entrou  a  espalhar  pelo 
orbe  terráqueo  sucursais  e  filiais.  E  todos  sabem  que  o  Brasil 
não  foi  a  parte  do  mundo  onde  os  negócios  lhe  correram 
mais  propicios. 

Todos  se  recordam  ainda  que  o  Brasil  deu  âo  Banco 
Emissor  colonial  sérios  desgostos  e  podemos  afirmar,  sem 
receios  de  contestação  séria,  que  as  colónias  bastas  vezes  se 
sangraram  para  auxiliar  os  azares  bancários  em  Além-Atlan- 
tico.  Em  vez  de  haver-se  operado  uma  concentração  de  ca- 
pitais para  reforço  e  auxilio  das  colónias,  produziu-se  uma 
dispersão  que  ás  colónias  ficou  cara. 

Parece-nos  que  em  igual  êrro  vamos  cair.  Com  a  mira 
num  negocio  provável  e  com  base  numa  atmosfera  favorável 
a  um  rápido  entendimento  com  o  Brasil,  vão  desviar-se  das 
colónias  navios,  e  os  melhores,  decerto — pobres  coloniais, 
eternos  negros  e  escravos !— para  os  irmos  utilizar  em  servi- 
ços novos  te  diferentes  daqueles  para  que  foram  adquiridos. 

Pode  dizer-se-nos  que  a  Companhia  Nacional  de  Nave- 
gação é  uma  empresa  particular  ©  como  tal  senhora  absoluta 
de  dispor  dos  seus  barcos.  Não  é  assim. 

O  Estado  tem,  hoje,  como  grande  credor,  uma  situação 
particular  em  relação  á  Companhia.  Pode  e  deve  intervir  em 
matéria  de  tanta  importância.  Além  disso,  a  Companhia  tem 
contratos  com  o  Estado'  e  ha  que  cumpri-los.  Mas,  mais  e 
ainda,  a  Companhia  Nacional  de  Navegação  não  poderá  por 
si  só  assegurar  o  serviço  completo  para  o  Brasil. 

Dir-lho-hemos  depois  porquê. 
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Vai  io  primeiro  navio  á  aventura.  Depois  outro,  a  seguir 
eutros;  entrementes  surge  o  almejado— perdão— o  infalível 
t.deficit».  E,  como  seria  desastroso  fazer  cessar  a  carreira  pa- 
trioticamente  iniciada  e.  tão  ardentemente  desejada,  é  neces- 
sário que  o  Governo  subsidie,  'dê  mais  umas  vantagens,  en- 
fim, já  se  adivinha  o  que  vai  seguir-se. 

A  questão  está  mal  posta. 

Hoje,  o  verdadeiro  armador  é  o  Estado.  Pois  bem,  ele 
que  escolha  na  frota  que  as  companhias  em  seu  nome  explo- 
ram as  unidades  que  melhor  se  adaptem  ao  trafego  brasileiro 
©  as  colónias,  promova  a  aquisição  de  uns  dois  barcos  mais 
ou  troque  alguns  navios  por  outros  melhores  e  jogando  com 
todos  os  dados,  fazendo  ou  criando  com  os  armadores  actuais 
«  .sob  a  sua  fiscalização  ©  organismo  central  que  cuide  do 
aproveitamento  integral  da  nossa  frota  marítima. 

Temos  ou  não  razão?  E'  de  crêr,  é  certo,  que  a  temos. 
Se  assim  não  fôr,  venham  provas.  Depois,  falaremos. 

A  solução  que  preconizamos  é  nacional,  e  pode  resolver 
amplamente  o  instante  problema. 

Pela  forma,  patriótica,  é  certo,  como  vai  tentar  resol- 
ver-se,  não. 

E'  tão  melindroso,  tão  grãve  o  problema  que  até  mal  nos 
fica  pretendermos  solucioná-lo  aplicando  os  processos  velhos, 
cansados  ■&  prejudiciais  do  conta-gôtas  e  do  anzol... 


O  problema  das  carreiras  de  navegação  para  o  Brasil, 
se  bem  se  mantenha  nos  domínios  da  controvérsia,  parece- 
nos  em  bom  caminho  de  solução.  Ressurge  uma  esperança 
nas  classes  marítimas,  duramente  experimentadas,  desde  ha 
anos,  por  uma  crise  de  trabalho  determinada  pela  carência 

|    de  transportes. 

Boa  ou  má,  duradoura  ou  efémera,  experimental  ou  de- 
finitiva, a  solução  que  se  aproxima  vai  ser,  certamente,  a  se- 
mente que  fecundara  uma  arvore,  a  cuja  sombra  uma  multi- 
dão, amargurada  se  acolherá— a  multidão  de  emigrantes  sem 
rocursos.a  multidão  dos  que  no  oceano  íSm  o  seu  ganha-pão. 

Inútil  o  declararmos  que  não  quebramos  lanças  por 
qualquer  dos  interesses  comerciais  ou  industriais  que  se  cho- 
cam. O  mar  não  pode  ser  monopólio  de  ninguém  <e,  se  uma 

j    companhia  se  lança  numa  tentativa  audaciosa,  numa  expe- 
riência aventurosa,  não  se  ganha  motivo  para  afirmar  que 

!    a  solução  do  problema  se  afasta  das  realidades. 


—  141  - 


Entendemos  que  a  navegação  para  o  Brasil  pode  bem 
ser  tentada  por  entidades  que  se  sintam  com  força  para  evi- 
tar um  desastre.  Este  ponto,  porém,  foi,  ontem,  devidamente 
focado  por  um  nosso  colaborador,  que  a  assuntos  coloniais 
muito  se-  tem  dedicado.  Concordamos  em  que  os  interesses 
económicos  da  nação  devem  ser  mais  respeitados  do  que  os 
interesses  de  qualquer  entidade  ou  classe. 

Os  portugueses  costumam  despertar  muito  tarde  ante  as 
realidades.  Despertam,  quasi  sempre,  ao  ruído  que  cause 
uma  solução  advinda  de  circunstancias  varias  e,  logo,  em 
*ez  de  encararem  o  lado  pratico  da  solução  apresentada,  ati- 
ram o  problema  para  longas  e  complicadas  controvérsias. 
Com  o  estabelecimento  de  uma  carreira  de  navegação  para 
o  Brasil,  embora  seja  uma  experiência,  não  acontece  coisa 
diversa. 

Apenas  as  classes  maritimas,  quasi  esmagadas  por  uma 
crise  que  parece  interminavel.jseguem  essa  controvérsia  com 
,ima  espectativa  angustiosa,  talvez  pievendo  que  o  choque 
dos  mesquinhos  interesses  de  empresas  vá  protelar  a  solução 
ue  um  problema,  que  deveria  ser-lhes  benéfico.  Deste  modo, 
apertadas  pelas  realidades,  as  classes  maritimas  fogem  ao 
feitio  dos  portugueses. 

Não  importa  àquelas  classes  que  entidade  poderá  esta- 
belecer as  carreiras  dê  navegação  transatlântica:  o  que  lhes 
importa,  posto  que  o  dominio  patronal  será  o  mesmo,  é  que 
haja  carreiras  de  navegação  e  haja  navios  a  navegar.  De 
acordo  com  elas  andamos  nós.  'Os  interesses  nacionais  exi- 
gem que  uma,  ou  muitas  carreiras,  de  navegação  se  estabele- 
çam, quer  para  as  colónias,  quer  para  outros  pontos  do  globo. 
Defendamos,  poi6,  os  interesses  nacionais,  sem  nos  preocu- 
parmos de  interesses  particulares,  em  cuja  controvérsia  não 
queremos,  nem  devemos,  participar. 


* 


Terceiro  artigo  foi  publicado  em  O  Povo,  de  25-10-929. 
Dispenso-me  da  sua  transcrição  pelo  motivo  de  ser,  em 
tudo,  idêntico  ao  primeiro  —  o  publicado  em  22  de  Outu- 
bro—embora caracterizado  por  uma  certa  vivacidade... 
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Um  4.°  artigo,  foi  publicado  no  dia  9-11-929,  no  qual 
s$  punha  em  fòco  a  razão  dos  anteriores,  em  face  da  en- 
trevista concedida  pelo  sr.  Jaime  Thompson,  Presidente 
de  Honra  da  Companhia  Nacional  de  Navegação,  ao  cor- 
respondente do  jornal  «Patria  Portuguesa»,  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  cuja  entrevista  mais  adeante  transcrevo  na  integra. 


No  mesmo  dia  em  que  a  Companhia  Nacional  de 
Navegação  anunciava  o  seu  propósito  de  iniciar  em  breve 
a  exploração  da  sua  carreira  de  navegação  para  o  Brasil, 
publicavam  os  jornais  o  seguinte  telegrama: 

Um  protesto  contra  as  dificuldades  criadas  ao  comercio 
Luso-Brasileiro 

RIO  DE  JANEIRO,  16  de  Outubro.— Sob  a  presidência  do 
sr.  barão  de  Saavedra,  presidente  da  Camara  de  Comercio  e 
Industria,  reuniram-se  na  séde  daquele  organismo,  os  impor- 
tadores de  produtos  portugueses,  para  estudar  a  situação 
criada  ao  comercio  luso-brasileiro  pelas  companhias  de  na- 
vegação, com  os  seus  fretes  dos  portos  de  Leixões  e  Lisboa 
para  a  America  do  Sul.  Resolveram  protestar  contra  a  ati- 
tude das  companhias  e  dirigirem-se  á  Associação  Comercial 
do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  o  seu  apoio  para  o  movimento 
iniciado.  Ficou  também  assente  procurarem  a  direcção  do 
Lloyd  Brasileiro,  a  fim  de  tratarem  de  obter  daquela  empresa 
facilidades  especiais  para  os  transportes  entre  Portugal  e 
Brasil. 

Os  negociantes  telegrafaram  para  Lisboa,  ao  sr.  minis- 
tro do  Comercio,  protestando  contra  a  injustiça  das  compa- 
nhias proprietárias  de  navios,  injustiça  mie  os  levou  á  dispo- 
sição de  suspenderem  as  importações,^  lerriòrando  que  o  mo- 
mento é  oportuníssimo  para  o  estabelecimento  de  carreiras 
de  navegação  portuguesa  para  o  Brasil. 


Influenciada,  possivelmente,  pela  recente  decisão 
■da  Companha  Nacional  de  Navegação,  a  distintissima 
escritora  sr."  D.  Ana  de  Castro  Osorio  publicou,  mo  Pri- 
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meiro  de  Janeiro,  de  30-10-929,  um  interessantíssimo  artigo 
que,  com  a  devida  vénia,  vou  transcrever  e  com  cuja  dou- 
trina—  excepção  da  parte  a  que  se  refere  propriamente 
aos  resultados  práticos  a  advir  ao  comercio  com  o  lança- 
mento da  carreira  de  navegação  —  estou  absolutamente  de 
abordo,  em  virtude  do  que  vi  e  ouvi,  através  a  finha  re- 
cente peregrinação  pelos  Estados  do  Brasil.  No  final  deste 
Capitulo,  resumidamente,  exponho  as  razões  dessa  minha 
ligeira  discordância.  Quanto  ao  resto  do  seu  admirável  ar- 
tigo, 'receba  £>.  Ex.a  as  minhas  sinceras  felicitações. 

Navegação  para  o  Brasil 

De  tanto  que  se  tem  dito  sobre  a  navegação  português.* 
para  o  Brasil,  sem  se  ter  conseguido  uma  efectivação  pranca 
dessa  ideia,  <rue  é  a  natural  expansão  do  desejo  colectivo, 
sairá  agora  a  realidade  pratica  duma  ou  de  mais  carreiras 
directas  que  ponham  em  comunicação  as  duas  grandes  Pátrias 
lusiádas?!... 

Tão  acostumados  estamos  ao  sonho  vago  do  amanhã 
sonolento  da  nossa  terra,  que  nem  já  ousamos  regosijar-nos 
com  a  esperança,  por  mais  brilhante  e  exequivel  que  nos 
pareça. 

Quem  «nos  dirá  a  nós  que  dessa  forte  miragem  da 
guerra,  quando  se  balouçavam  no  Tejo  os  navios  de  que 
o  nosso  direito  se  apoderou,  e  deviam  ter  sido  um  principio 
da  renovada  frota  mercante,  de  que  fomos  no  passado  uma 
das  nações  mais  ricas,  tudo  se  iria  desfazer  em  miséria  e 
lama  com  prejuizos  e  não  lucros  para  o  pais  ? 

Só  quem  conhece  o  Brasil,  não  de  ter  ido  passear  e 
espanejar-se  ao  Rio  de  Janeiro,  deitando  a  S.  Paulo  e  ás 
vezes  até  Belo  Horisonte,  as  capitais  magnificas  dos  dois 
Estados  que  mais  pe6am  na  vida  federativa  da  Nação,  e  sim 
de  lá  ter  vivido,  da  sua  própria  vida  em  anos  seguidos  de 
relações  oficiais  e  ainda  de  visitas  e  viagens  de  estudo  pelos 
demais  Estados,  pode  bem  compreender  o  que  representa  para 
nós  todos,  portugueses  de  cá  e  de  lá,  a  falta  duma  ou  de 
mais  carreiras  de  navegação  regular  a  valorizar  o  nosso 
comercio  e  relações  continuas  com  a  nação  irmã. 

O  simples  facto  de  existir  a  Carreira  brasileira  tocando 
nos  portos  portugueses  foi  já  um  beneficio,  senão  material, 
pelo  menos  moral,  que  muito  tem  ajudado  a  propaganda  pro- 
gressiva da  língua  portuguesa  em  toda  a  Europa  comercial, 
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até  que  chegue  o  momento  de  a  impormos  literária  e  social- 
mente. 

O  juntar  a  esse  esforço  dos  nossos  irmãos  o  nosso  pró- 
prio esforço  e  iniciativa  é  o  maior  beneficio  que  se  pode  fazer 
á  pátria,  que  tanto  pode  e  deve  esperar  dos  seus  filhos. 

A  nossa  exportação,  o  nosso  comercio,  a  nossa  influen- 
cia moral,  tudo  se  tem  ressentido  do  estado  depressivo  que 
tornou  Portugal  e  os  portugueses,  numa  crise  de  cansaço,  do 
qual, 'felizmente,  vai  reagindo,  um  tanto  desconexamente,  mas, 
enfim,  reagindo. 

Começamos  por  aceitar,  sem  resistência  de  brio,  a 
errada  noção  de  que  somos  um  país  pequeno,  dependente  de 
influencias  estranhas,  sem  capacidades  económicas,  e  acaba- 
mos por  aceitar  todas  as  consequências  dessa  falsa  modéstia, 
indi v  idualm ente  insofrida. 

Ora  a  verdade  é  que  Portugal  foi  uma  das  maiores 
nações  do  Mundo  e  ainda  hoje  é  das  que  se  podem  contar 
entre  as  maiores.  A  extensão  do  território  português  não  é  a 
que  se  conta  na  Metrópole,  que  mais  não  é  que  a  Capital 
explendida  dum  grande  Império,  mas  todo  o  que  se  estende 
por  esse  vasto  mundo  sob  o  dominio  e  nome  portugueses.  Os 
seus  habitantes  não  são  os  escassos  7  milhões  -que  vivem 
na  Europa,  ilhas  e  arquipélagos  portugueses,  mas  os  15  mi- 
lhões que  .falam  a  língua  portuguesa  em  todas  as  nossas 
possessões  e  ainda  os  emigrados  que  se  espalham  em  respei- 
tadas colónias  nas  Américas,  na  Africa,  na  Asia  e  em  muitos 
países  estrangeiros. 

Porque  nos  quiseram  convencer  de  que  somos  uma  nação 
pequena  e  nos  querem  enfileirar  junto  dos  pequenos  povos?! 
Evidentemente,  .por  inconfessáveis  interesses  alheios  e  falta 
de  resistência  nacional,  que  só  a  ignorância  e  a  preguiça 
podem  explicar. 

Se  nós  necessitamos  dos  outros  países,  também  eles  pre- 
cisam de  nós,  porque  hoje  não  ha  naçõe,-  v .  rdadeiramenté 
independentes,  sob  o  ponto  de  vi-s-ta  adaninisi.iti.iivo  e  ecom» 
mico;  a  prova  está  no  desequilíbrio  mundial  que  trouxe  a 
guerra  e  no  pavor  em  que  todos  os  governantes  vivem  do 
dia  incerto  de  amanhã,  que  possivelmente  possa,  trazer  novas 
guerras  e  conflitos  diplomáticos  e  económicos. 

Do  que  necessitamos  é  de  trabalho,  persistente,  de  audácia 
•a  de  energia  para  manter,  sem  derrotismo,  o  lugar  que  já 
temos  mareado  pára  o  futuro  e  de  que  as  relações  intimas 
com  o  Brasil  são  uma  das  primeiras  e  mais  sérias  bases. 

Não  devemos  esquecer  que  a  grande  federação  lusitana 
da  America  é  filha  do  nosso  esforço,  da-  nossa  inteligência ; 
do  nosso  sangue  e  da  nossa  peróis-k-ncía  ern  mantermos  ali 
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es  qualidades  admiráveis  da  raça,  deixando-lhe  tudo  arca-  :í 
boiçado  tao  fortemente  que  não  houve  força  para  desfazer  o 
que  o  Império  encontrou  feito  e  a  Republica  admiravelmente 
í-oube  continuar.  A  língua  portuguesa  é  comum  aos  dois  países, 
sendo  uma  insignificante  diferenciação  de  pronuncia  o  que 
distingue,  e  mais  fraternalmente  une,  os  dois  povos,  como 
sucede  com  todos  os  de  fala  irsmã  —  ingleses,  franceses  e 
f-spanhois. 

Que  no  Brasil  haja  uma  percentagem  minima  de  pessoas 
oue  dizem  não  nos  estimarem,  nem  sequer  é  motivo  para  i 
perdermos  tempo  a  ouvi-los,  quanto  mais  a  responder-lhes  e  ! 
a  modificar  a  nossa  atitude  e  destino  histórico  para  os.  satis- 
fazermos. 

Devemos  ter  a  certeza  que  o  Brasil  nos  estima  e  apre- 
cia pelas  vantagens  superiores  que  na  nossa  emigração*  encon- 
tra —  e  desse  facto  temos  as  melhores  provas  —  mas  quando  1 
tal  não  sucedesse,  se  o  nosso  interesse  é  ir  e  manter  ali  a  J 
nossa  inifmencia  .racial,  <o  nosso  dever  é  continuar. 

Os  povos  não  se  governam  com  amuos  nem  com  berros 
de  criancinhas  mimosas,  mas  com  factos  e  com  a  sua  ener- 
gia  dura. 

Que  o  Brasil  não  embandeire  em  arco  a  cada  leva  de  | 
emigrantes  portugueses  que  o  procuram,  não  para  o  bene*  | 
ficiar,  è  evidente,  mas  para  satisfazer  o  seu  desejo,  e  a  sua  | 
ambição,  é  naturalíssimo;  mas  que  os  receba  hostilmente',  é  1 
uma  injustiça  dizer-se. 

Em  quatro  anos  de  habitação  no  Brasil,  conhecendo  a 
vida  intima  dos  principais  Estados  do  Sul  e  em  comunicação  i 
diária,  não  só  com  a  colónia  como  em  especial  com  os  brasi- 
leiros, não  tivemos  nunca  o  desprazer  de  nos  sentirmos  colec- 
tivamente hostilizados;  mas  que  sentíssemos?!  Porventura  os  I 
estrangeiros  que  vêm  a  Portugal,  pelo  sen  interesses,  se*, 
importam  da  simpatia  ou  da  antipatia  qu©  os  recebe  ?  Os  I 
países  não  são  a  propriedade  particular  dos  seus  habitantes  I 
e  quem  emigra  sabe  muito  bem  que  vai  para  lufar  e  trabalhar 
e  não  para  cão  de  regaço  e  objecto  de  luxo. 

Quem  vai  para  os  Estados  Unidos  conhece  bem  a  luta  I 
de  concorrência  a  que  se  vai  sujeitar  e  os  trabalhos  material-  f 
mente  inferiores  que  tem  de  desempenhar  até  entrar  no  equi-  I 
librio  das  suas  aptidões  naturais  e  da  sua  educação.  O  grande  " 
escritor  inglês  Estevens  não  foi  lavador  de  pratos  e  outros 
ofícios  mais  baixos,  quando  emigrou,  sem  dinheiro,  para  os> 
Estado*  Unidos? 

O  escritor  Dha«  Gopal  Mukerji,  doutor  pela  Universidade 
de  Calcutá,  Brahmane,  senhor  duma  alta  família  indú.  não 
conta  no  seu  interessante  livro  «Brahmane  e  Paria»  os  mis-' 
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teres  roferi  Ores  aos  quais  teve  de  sujeitar-.=e  no  Japão  e  nos 
Estados  Unidos?  Ele,  como  todos, .  encontrou  a  mesma  difi- 
culdade em  qualquer  parte  onde  se  emigre  sem  situação  ofi- 
cial ou  dinheiro  próprio.  E  o  que  sucede  hoje,  sucedeu  sempre 
e  só  o  desconihece  qufcm  não  quere  ler  a  historia  e  as  viagens 
escritas  em  todos  os  tempos  e  quem  não  sabe  raciocinar,  pen- 
sar, digerir  o  que  lê  e  o  que  vê.  Quem  emigra  sabe  que  deve 
encontrar  em  si  próprio  energia  -e  resistência  para  tudo  e  se 
triunfar  também  por  sua  vez  pode  aspirar  ás  maiores"  hon- 
ras... sendo,  decerto,  esse  o  motfvo  porque  as  familias  dos 
emigrantes  se  dizem,  muitas  vezes,  filhos  de  reis  e  de  prín- 
cipes, de  grandes  fidalgos  e  pessoas  celebres,  tirando  da  vaga 
sombra  duma  origem  estranha  uma  nobreza  que  ninguém 
lhes  contesta. 

* 

#  * 

Mas  deixando  essas  razões  mais  ou  menos  morais  e 
sentimentais  da  emigração,  que  não  podemos  nem  devemos 
estancar  para  o  Brasil,  antes  devemos  vigiar,  canalizar,  dre- 
nar 'da  vasa  e  da  areia  inútil  que  a  prejudica,  para  a  tornar 
o  que  deve  ser  de  facto  — um  elemento  de  progresso  e  de 
intima  união  entre  os  dois  ramos  entroncados  na  mesma 
arvore  racial  —  e  que  só  por  si  justifica  a&  regulares  carrei- 
ra* entre  o  Brasil  e  Portugal,  pois  que  esse  é  o  primeiro  passo 
duma  politica  de  fraternização  que  está  na,  lógica  dos  nossos 
destinos  e  interesses  comuns,  outros  factos  nos  levam  a  'dese- 
jar e  a  fazer  quanto  seja  possível  para  que  a  realidade  ime- 
diata corresponda  á  aspiração  de  todos  os  verdadeiros  patrio- 
tas de  cá  e  de  lá. 

A  exportação  dos  produtos  de  colocação  imediata  e  certa 
nos  (mercados  brasileiros  tem  sido  batida  esm  toda  a  linha 
pela  falta  duma  navegação  nacional  que  dê  primazia  ao  que 
ê  nosso. 

Deste  facto  tem  beneficiado  a  exportação  italiana,  espa- 
nhola e  até  a  francesa,  na  colocação  de  produtos  em  que  nós 
deviaonos  ser  os  primeiros,  já  pela  qualidade  das  nossas  coi- 
sas, já  porque  a  nossa  colónia  lhes  dará  sempre  a  prefe- 
rencia em  igualdade  de  circunstancias  comerciais,  como  é 
obvio.  São  os  nossos  vinhos,  as  nossas  conservas,  o  nosso 
azeite  enlatado,  as  frutas  verdes,  os  queijos  amanteigados  da 
Serra,  os  queijos  curados  de  conserva,  as  carnes  ensacadas 
de  fumeiro  —  tão  afamadas  e  procuradas  pelos  bons  aprecia- 
dores —  as  doçarias  especiais,  as  frutas  secas,  em  que  as  nozes 
e  as  amêndoas  têm  um  lugar  distinto,  as  batatas,  as  cebolas  e 
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tantas  outras  coisas  de  venda  imediata  e  era  épocas  especiais, 
que  muito  têm  perdido  na  concorrência  do  mercado  onde  os 
outros  países  europeus  produtores  de  artigos  similares  che- 
gam sempre  primeiro. 

Por  maior  que  seja  o  patriotismo  da  colónia  —  e  não 
ha  duvida,  de  que  é  imenso,  apesar  do  que  dizem  os  inadap- 
tados e  mal  humorados,  e  sempre  prontos  á  ratmjisse  maledi- 
cente—o 'i  >  é  verdade  é  que  em  comercio  não  se  pode  exigir 
Sacrifícios  que  redundam  em  perda  total,  se  os  fornecimentos 
não  forem  feitos  a  tempo  e  horas  e  em  condições  de  acon- 
dicionamento iguais,  senão  melhores,  que  os  outros. 

0  ouro  que  ficará  no  país,  não  só  o  da  emigração  como 
o  da  exportação,  vale  bem  mais  do  que  as  mesquinhas  econo- 
mias a  que  estamos  reduzidos,  numa  vida  que  entristece, 
empobrece  e  an\esquinha  a  vida  nacional  por  mais  aue  o 
reclame  pago  na  imprensa  estrangeira  queira  convencer  os 
ingénuos,  que  só  vêem  o  que  lhes  querem  mostrar. 

ANA  DE  CASTRO  OSORIO. 

2  —  O  que  alguns  interessados  desejam 

No  dia  Seguinte,  o  grande  matutino  O  Século  publi- 
cava a  transcrição  da  seguinte  proposta: 

N.°  1,  Bis  —  E.v.*>°»  srs.  presidente  do  Ministério,  ministra 
âo  Interior  e  mais  ministros.  -  -Os  abaixo  assinados,  represen- 
tando o  grupo  organizador  duma  empresa  de  Navegação  para 
o  Brasil,  denominada  «Companhia  de  Navegação  Portugal- 
Brasil»,  tiveram  já  a  honra  de  expôr  a  v.  ex."  em  documento 
do  ano  passado  (1927),  as  linhas  gerais  daquele  empreendimen- 
to e  de  pedir  ao  Governo  o  auxilio  para  uma  obra  a  que  não 
pode  ser  indiferente. 

1  — Para  se  ser  o  menos  pesado  possível  ao  Estado  por- 
tuguês, para  se  não  reincidir  em  erros  passados,  que  têm  frus- 
trado todas  as  tentativas  do  estabelecimento  de  carreiras  de 
navegação  para  os  portos  do  norte  e  sul  do  Brasil. 

Para  dar  uma  base  sólida  e  estável  e  interessar  o  mais 
possível  os  dois  países  nos  serviços  que  há  direito  de  espera  ■ 
duma  empresa  desta  ordem,  o  grupo  organizador,  em  vista  do 
decreto  n.°  15:360,  orientou  ultimamente  os  seus  estudos  e  traba- 
lhos pelos  seguintes  princípios: 

a)  — -  Substituir  um  subsidio  anual  ou  mensal  por  o  pedi- 
do ao  Governo  de  uma  lei  que  conceda  á  empresa  "Companhia 
de  Navegação  Portugal-Brasil»  o  exclusivo,  durante  15  anos, 
do  transporte  de  emigrantes  em  navios  portugueses,  que  façam 
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earreiras  regulares  para  a  America  do  Sul.  (O  governo  italiano 
ji  fez,  há  muito  tempo,  uma  lei,  que  está  em  vigor,  para  que 
os  seus  emigrantes  só  possam  sair  em  navios  italianos). 

bj  —  Adquirir  navios  modernos,  especialmente  destinados 
e  construídos  para  emigração  e  com  todas  as  comodidades 
que  os  emigrantes  portugueses  ou  o  Estado  por  eles,  tèm  o 
direito  de  exigir,  que  os  colocassem  em  condições  de  superiori- 
dade para  aquele  fim  especial,  em  relação  a  navios  de  linhas 
estrangeiras,  ainda  que  de  categoria  mais  elevada. 

c)  —  Interessar  os  portugueses  de  Portugal  e  do  Brasil 
e  de  outros  países  na  empresa,  mediante  a  subscrição  do  ca- 
pital necessário,  sendo  certo  que  os  portugueses  do  Brasil  só 
subscreverão  quando  carreiras  com  bons  barcos  se  lhes  apre- 
sentem como  começo  de  uma  realização  séria. 

Nesta  orientação  e  nas  disposições  do  decreto  n.°  15:360, 
aue  permite  a  entrada  de  capitais  estrangeiros,  os  signatários 
solicitam  do  Governo  a  publicação  da  referida  lei,  a  lim  de 
lhes  facilitar: 

d)  —  A  constituição  de  uma  sociedade  com  o  capital  de 
50  mil  contos,  divididos  em  séries,  das  quais  a  l.a  série  (10 
mil  contos),  constitui  ò  capital  inicial  da  Companhia. 

II  —  a)  A  subscrição  de  10  mil  contos  para  capital  inicial 
da  empresa  (está  assegurada  a  subscrição). 

b)  —  Temos  um  grupo  financeiro  que  nos  fará  um  adian- 
tamento de  250:000  libras,  em  dinheiro,  e  nos  facilitará  a  aqui- 
i  eição  dos  seguintes  vapores: 


no  da 
cons- 


S/cIassiflcâção 


General  Carmona. 

Rio  Douro  

Rio  Tejo   

Rio  de  Janeiro  . . . 

Rio  d&  Prata  

Rio  Vouga  

Rio  Zêzere   

Rio  Mondego  

Rio  Tâmega  

Rio  Sado  

Rio  Guadiana  

Rio  Lima  


,:    15  | 

5 
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Brlt.  Corp. 
100  A  I  Lloyd'1 


E'  uma  bela  frota,  de  construção  moderna  e  com  belas 
instalações  para  emigrantes,  como  exigem  as  novas  lei»  de 
emigracõo  americana  e  italiana. 
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c)  —  Iniciadas  as  carreiras,  será  feha  no  Brasil  unia  ^mis- 
são de  dua«  séries  de  acções  ra  importância  de  20  mil  contos, 
das  quais  sabemos  já  serem  tomados.  10  mil  contos,  devendo 
nos  estatutos,  reservar-Se  uma  representação  ao  capital  do 
Brasil  na  administração  da  Empresa  por  meio  de  um  «comité»' 
da  Companhia  com  séde  no  Rio  de  Janeiro. 

d)  —  Aquisição,  com  o  produto  dessas  acções,  de  4  vapo- 
res de  7.000  e  9.000  toneladas,  para  carga. 

e)  —  Estabelecidas  as  carreiras  para  o  Brasil  com  as  duas 
linhas  norte  e  sul.  reservando  para  esta  os  melhores  barco* 
adquiridos  com  o  dinheiro  do  adiantamento  feito  pelo  grupo 
financeiro,  emitir-se-hiam,  na  devida  oportunidade,  no  Brasil 
e  em  Portugal,  as  ultimas  séries  de  acções. 

Éste  plano  garante,  a  nosso  vêr,  a  criação  e  estabilidade 
das  carreiras  portuguesas  para  o  Brasil,  sem  apelar  para  uma 
subvenção  do  Estado,  que  seguindo  o  parecer  da  Comissão  da 
Marinha  Mercante,  deveria  atingir  13.  KM)  fibras  mensais,  du- 
rante 10  anos,  ou  sejam,  ao  cambio  actual,  156  mil  contos  de 
despesa  nesse  período,  sem  qualquer  compensação. 

III  — As  carreiras  do  Sul  do  Brasil  serão  quinzenais  e 
uma  vez  por  mês  os  navios  irão  ate  á  Argentina  (Buenos  Aires). 

As  carreiras  do  norte  do  Brasil  serão  mensais. 

A  lei  de  protecção  para  o  transporte  de  emigrantes  é  uma 
lei  que  vem  favorecer  a  Marinha  Mercante  Portuguesa,  e  im- 
pedirá a  saída  anual  de  cèrca  de  600.500  libras-ov.ro  para  o  es- 
trangeiro. 

IV  — Se  o  Govêrno  julgar  conveniente  dar  uma  parte  dos 
emigrantes  ás  companhias  estrangeiras,  lembramos  que  lhes 
poderiam  dar  25  por  cento  ou,  no  máxlnw,  1/3  (um  terço),  dos 
emigantes  que  onualmente  embarcam  para  a  America  do  Sul 
e  os  restantes  2/3  á  nassa  Companhia. 

O  referido  terço  terá  a  faculdade  de  embarcar  em  qual- 
quer navio. 

Isto  era  realmente  uma  grande  protecção  á  Marinha  Mer 
cante,  visto  que  a.  nossa  Empresa  vai  empregar  nos  s^us  navios 
mais  de  mil  e  quinhentas  pessoas  de  pessoal  marítimo,  que 
já  há  muiio  ternpo  luta  com  dificuldades  por  falta  de  emprego. 
E'  uma  Empresa  que  vai  levantar  o  nome  da  Marinha  Mercante 
Portuguesa  pelos  excelentes  navios  que  vai  empregar  nas  car- 
reiras. 

Propomos  a  v.  ex.a8  que  a  Companhia  de  Navegação  Por- 
tugal-Brasil  em  formação,  pague,  anualmente,  uma  renda  fixa 
da  30.000  libras,  a  contar  do  inicio  das  carreiras,  e  em  troca 
da  concessão  dos  dois  terços  da  emigração. 

Propomos  mais  que  seja  fixado  o  preço  de  15  libras  para 
as  passagens  de  cada  emigrante  ou  passageiro  de  3.»  classe, 
de  Portugal  ao  Rio  de  Janeiro,  visto  que,  actualmente,  as  dife- 
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rentes  companhias  estrangeiras  cobram  entre  15  e  19  1/2  libras 
pela  mesma  passagem. 

Uma  vez  decretada  a  concessão  que  pedimos,  anunciare- 
mos imediatamente  a  subscrição  das  acções,  as  quais-  já  estão 
tomadas  firmes  quasi  todas,  e  faremos  a  seguir  o  deposito  de 
mil  contos,  como  ordena  a  lei,  na  Caixa  Geral  de  Depósitos, 
a  fim  de  podermos  fazer  a  escritura  dá  constituição  da  Com- 
panhia e  registá-la  no  Tribunal'  do  Comercio^  e  no  Ministério 
do  Comercio,  como  é  de  lei. 

Constituída  assim  a  Companhia,  serão  os  60us  directores 
quem  assinarão  o  contrato  com  o  Govêrno  relativo  á  coneessãão 
que  temos  pedido. 

Permltam-nos  v.  ex.a"  que  digamos  que  no  contrato  a  ce- 
lebrar do  Govêrno  com  a  nossa  Companhia  deve  ficar  estabe- 
lecido que  a  Companhia  se  obriga  a  pôr  pelo  menos  4  navios 
dentro  de  três  meses,  e  depois  os  8  restantes  dentro  de  6  meses, 
até  completar  os  12  navios. 

Se  dentro  do  prazo  de  seis  meses  estipulados,  a  Compa- 
nhia não  tiver  os  doze  navios  a  navegar  nas  carreiras  do  Nor- 
te e  Sul  do  Brasil,  o  Governo  reserva-se  o  direito  de  anular 
a  concessão. 

Esperando  os  signatários  que  um  tão  elevado  empreen- 
dimento e  de  tão  grande  alcance  para  a  economia  do  País,  me- 
reça ao  Govêrno,  a  que  sei  dirigem  na  pessoa  de  v.  ex^8,  não 
só  cuidadosa  atenção,  mas  uma  decidida  simpatia. 

Lisboa,  20  de  Julho  de  1929. — O  grupo  organizador:  ár. 
Antonio  Centeno,  Conde  de  Aguieda,  Bento  de  Vasconcelos  Me- 
neses de  Mag<ilhães,  Francisco  Dias  de  Lemos,  Artur  Belo  de 
Morais  (comandante  da  Marinha  Mercante)». 

Devfdo  a  um  tópico,  publicado  na  l.a  pagina  deste 
importante  jornal,  chamando  a  atenção  do  Governo  para 
as  possíveis  intuitos  do  principal  proponente,  dias  depois, 
os  dois  primeiras»  sinatarios  desta  proposta,  publicamente, 
se  desligaram  de  qualquer  compromisso  tomado  para  com 
os  demais  proponentes: 

Com  a  devida  vénia,  vou  transcrever  do  conceituado 
órgão  da,  Colónia  Portuguesa,  no  Brasil  Pátria  Portuguesa, 
de  12  de  Outubro  de  1929,  a  seguinte  e  interessante  entre- 
vista: 
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A*  carreiras  de  navegação  para  o  Brasil 

Uma  entrevista  com  o  si.  Jaime  Thompson,  presiden- 
te de  honra  da  Companhia  Nacional  de  Navegação. 

(Exclusivo  para  a  Patria  Portugueza)  ' 

Tivemos  ocasião  de  falar  em  Hamburgo,  quando  foi  do 
lauçaiiK.iU'j  do  vapor  «Portugal»,  cem  o  sr.  Jayme  de  Betten- 
court Thompson,  digni^imo  presidente  de  honra  da  Compa- 
nhia Nacional  de  Navegação,  de  Lisboa,  Proprietário  daquela 
nova  e  bela  unidade  da  nossa  Marinha  Mercante.  O  sr.  Jayme 
Thompson  teve  a  amabilidade  de  nos  dizer  o  que  pensa  da 
íonmação  das  carreiras  portuguiezas  ipara  o  Brasil,  e  de  -mos 
dai'  um  autografo  em  que  saúda,  a  laboriosa  colónia  portu- 
gueza do  paiz  irmão. 

— As  carreiras  para  o  Bra-il— disse-nos  o  sr.  Thompson 
— constituem,  sei-o  muito  bem,  uma  velha  aspiração  dos  portu- 
guezes  que  ali  trabalham.  Todavia,  o  problema  das  carreiras 
não  deve  ser  encarado  apenas  sob  a  Doato  de  vista  meramente 
patriótico,  por  mais  consideração  que  ele  mereça  como  bom 
portuguez  que  sou  e  sempre  fui.  Ha,  sobretudo,  a  considerar 
o  lado  económico  e  financeiro  da  questão,  que  é  o  mais  im- 
portante, visto  que  dele  depende,  afinal,  a  efec-ti\  açãio  ou  não 
efectivação  dessas  carreiras.  Ora,  se  nos  detivermos  no  estudo 
deste  problema,  verificaremos  que  nenhuma  das  nossas  com- 
panhias está  em  condições  de  arcar  com  a  responsabilidade  e 
consequentes  despesas  que  uma  iniciativa  desta  natureza  nos 
acarreta.  As  carreiras  que  ainda  assim  compensam  até  certo 
ponto  os  esforços  que  temos  feito  no  sentido  de  dignificar  a 
nossa  Marinha  Mercante  e  levar*  a. mossa  gloriosa  bandeira  a 
vários  portos  do  mundo,  são  as  carreiras  para  a  Africai,  mas 
mesmo  esr:<s  não  as  -poderíamos  sustentar  se  não  fossem  os 
subsídios  que  recebemos  do  governo  e  que.  mesmo  assim,  ião 
insuficientes.  Acresce  ainda  a  obrigação  que  temos,  de  .evar 
o  Correio  .de  graça,  de  transportar  tropas,  de  manter  na  linha 
uns  tantos  vapores  por  -mez,  etc,  etc.  Em  suma,  e  para  rema- 
se,  -das  dificuldades,  nós  não  temos  carga  que  chegue  para  me 
Ter  dentro  dos  vapores.  Esta  é  que  é  verdade. 

Neste  ponto  da  conversa  julgámos  oportuno  fazei-  uma 
Pergunta: 

—■Mas,  então,  porque  mandou  a  Companhia  construir  o 
«Portugal»  ? 

—Justamente  para  atenuar  essas  dificuldades,  porque 
necessitamos  de  vapores  mais  pequenos  que  o  «Nyassa»  ou  o 
■Angola»  e  que,  ocasionando  menos  de^pezas. .  tenham  uma 
lotação  mais  remuneradora.  Mas,  voltand  1  ao  assunto  da  nos- 
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&a  conversa:  as  cairre-iras  de  vapores  portmguezes  paia  o  1-ra- 
s>il  são  desdo  ha  muito  objecto  de  um  estudo  muito  atento  da 
parte  da  aninha  Companhia,  que,  cie  resto,  tem  Pelos  nossos 
compatriotas  do  Brasil  a  maior  consideração.  Veja,  poirém,  a 
concorrência  que  nos.  fazem  as  Companhias  estrangeiras— 
francesas,  inglesas,  alemãs,  etc.  —  e  diga-me  se  a  possibili- 
dade de  competir  com  elas,  que  estão  ma.  linha  do  Brasil  ha 
longos  anos,  que  tem  vapores  como  nós  não  temos,  e  que, 
apesar  disso,  são  ainda  por  cirna,  subsidiadas  pelos  governos 
respectivos. 

—Mas  v.  ex.a  não  acha  que  a  colónia  portugueza... 

— -Aclío,  sim,  e  muito  bem,  e  eu  conheço  demais  o  pa- 
triotismo da  nossa,  gente  para  duvidar  das  suas  boas  e  nobres 
intenções.  Tenho  a  certeza  que  toda  a  colónia,  em  ipeso.,  car- 
regaria nos  nossos  vapores,  num  belo  gesto  de  amizade  para 
com  a  Patria  distante.  Mas  ufio  se  trata  só  disso,  não  obstante 
esse  facto  ser  já  deveras  importante.  E'  que  uni  vapor  custa 
um  dinheirão  de  despezas  com  •eouibusbivel,  tripulacõo.  repa- 
rações e  (muitas  coisas  mais  que  ninguém  imagina.  Ora,  a  co- 
lónia portugueza,  5>or  maior  que  sejam  o  seu  patriotismo  e  a 
nossa  vontade  de1  corresponder  ás  suas  justas  aspirações,  não 
tem  nem  pôde  ter  camga  suficiente  para  carregar  os  vapores, 
E  o  que  dfeo  do  lado  de  lá,  digo  de  cá,  de  Portugal.  Ora, 
sem  carga  nem  passageiro*,  é  impossível  manter  por  muitc 
tempo  carreiitras  de  longo  concurso  como  esta  de  que  estamos 
tratando. 

— Mas  isso  não  é  desilusão  nenhuma.  As  coisas  são  o 
que  são.  Estou  mesmo  muito  longe  de  ser  um  pessimista.  Como 
já  lhe  disse,  nós  estamos  a  estudar  o  problema  com  'toda  a 
boa  vontade  de  o  resolver  o  mais  breve  Possível,  e  logo  que 
estejam  -removidas  as  dificuldades  de  que  lhe  falei— com  ©• 
auxilio  do  governo,  dá  se  vè— nada  .impede  que  aquilo  que 
hoje  não  passa  de  uma  simples  aspiração  de  .nós  todos,  venha 
a  ser,  alfim,  uima  completa  realidade. 

Estava  terminada  a  entrevista  que  o  ar.  Javrnie  Thompson 
tão  amavelmente  nos  concedera  e  que  nos  deixou  a  impressão 
de  que  ,s.  ex.a  realmente  tudo  fará  por  corresponder  ás  velhos 
aspiraç&es  da  colónia  portugueza  do  Brasil. 

Berlim— Julho,  19-29. 

SILVA  MONTEIRO. 


No  decorrer  deste  des-pretencioso  trabalho,  procurei 
acumular  determinados  elementos  para  melhor  orientar 
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o  leitor  sobre  o  que  se  está  passando,  presentemente,  a 
respeito  deste  momentoso  problema.  Gom  toda  a  fran- 
queza, devo  deixar  bem  expresso  que  a  minha  actual  opi- 
nião, baseada  não  somente  nos  elementos  do  quadro  esta- 
tístico n.°  3,  mas  ainda  na  série  de  fracassos  anteriores 
e,  também,  na  opinião  de  certos  importadores  dos  nossos 
produtos  do  Brasil,  corroborada,  ainda  que  parcialmente, 
por  alguns  autores  das  transcrições  que  acabo  de  fazer 
—  é  que  a  solução  mais  ou  menos  pratica  de  tal  problema 
só  será  possivel  á  custa  die  fortes  subvenções  por  parte 
do  Estado,  que,  para  nacionalizar  urna  determinada  verba 
que  a  economia  nacional  perde  com  o  dispêndio  de  fretes 
e  passagens  dos  nossos  emigrantes,  vai  arcar  com  respon- 
sabilidades e  dispêndios  que  não  serão,  financeiramente, 
s u f ic'en  teme nte  compensadores. 

Já  em  algures  preconizei  o  emprego  desse  inevitável 
auxilio  —  por  parte  do  Estado,  á  economia  nacional  e  ás 
ciasses  maritimas,  obtido  por  processos  idênticos  ou  iguais 
aos  preconizados  pelo  sr.  dr.  Nuno  Simões  —  em  forma  de 
subvenção  a  uma  linha  de  navegação  para  o  Oriente,  .ser- 
vindo os  nossos  promissores  mercados  do  Mediterrâneo 
levantino  e  bem  assim  as  nossas  Colónias  da  Asia,  econo- 
micamente vivendo  na  e&fera  de  acção  dos  países  em  que 
se  encontram,  por  assim  dizer,  encrustadas.  Antes,  por- 
tanto, renacionalizar  o  que  ainda  nos  pertence  do  que  nps 
envolvermos  numa  inevitável  guerra  de  fretes  e  de  "passa- 
gens, por  parte  de  companhias  já  lançadas  e  fortemente 
subsidiadas  pelos  seus  respectivos  Governos. 

Tudo  indica,  portanto,  que  joguerno5  com  este  trunfo 
que  as  circunstancias  nos  forçam  e  aconselham  a  man- 
ter em  nosso  poder  para,  assim,  não  só  favorecer  a  noseo 
comercio  exportador  corno,  também,  para  constituir  um 
possível  pomo  de  apoio  destinado  ao  oportuno  e  pratico 
aproveitamento  da  zona  franca  do  porto  de  Lisboa,  que 
deverá  ser  o  local  de  concentração  e  de  distribuição,  nomea- 
damente para  os  mercados  levantinos  e  orientais,  dos  pro- 
dutos homólogos  das  nossas  Colónias  e  do  Brasil,  transpor- 
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tados,  respectivamente,  pelas  nossas  Companhias  de  Nave, 
gação  coloniais  e  brasileiras,  mediante  um  prévio  acordo. 
Enquanto  esse  acordo  se  não  fizer,  deveremos  aproveitar 
o  estado  de  coisas  actual  para  ratear  o  nosso  contigente 
emigratorio  para  a  America  do  Sul,  pelas  Companhias  que 
melhores  tarifa  de  fretes  ofereçam  ao  nosso  comercio  ex- 
portador, tendo  sempre  presente  quer  em  nossa  casa,  man- 
damos nós. 

Execute-se  esse  rateio  por  nossa  conta  em  vez  de  cou, 
sentir  na  sua  continuação  por  parte  do  «pool»  da  navega- 
ção que  frequenta  os  nossos  portos,,  por  forma  a  tirar  desse 
rateio  o  maxifo  de  compensações  que  actualmente  não  exis- 
tem. Integremo-nos,  de  vez,  na  POLITICA  DE  VERDADE, 
corajosamente  preconisada  e  praticada  pelo  actual  Minis- 
tro das  Finanças,  e  da  qual  já  o  nosso  país  está  colhendo 
belos  e  sazonados  frutos. 


Depois  de  escritas,  mas  antes  de  revistas,  estas  con- 
siderações, gratamente  fui  surpreendido  pelas  declarações 
abaixo  anotadas,  efectuadas  pelo  ilustre  Governador  de 
Macau,  sr.  dr.  Artur  Tamagnini  Barbosa,  na  sua  'tão  inte- 
ressante entrevista  concedida  ao  «Diário  de  Noticias»,  em 
seu  numero  de  l-M-1929  W.  Os  pontos  de  vista  por  S.  Ex.* 


(0  ...Fimalmente  empenho-me  em  promover  a  navegação 
errtre  Macau  e  as  outras  colónias  portuguesas,  especialmente 
Timor,  e  <eivtíre>  Macau  e  a  Metrópole,  para  o  que  preciso  que 
os  imeus  esforços  sejam  auxiliados  e  facilitados  pela  acção  do 
Governo  Central  e  do  comercio  e  industria  daqui.  Devo  escla- 
recer que  tenho  tido  o  íelhor  apoio  no  actual  ministro,  ilustre 
colonial  que  conhece  muito  bem  a  colónia,  e  no, seu  antecessor 
o  miíriilstíro  interino  comandante  Mesquita  Guimarães  e  dos  di- 
rectores gerais  do  ministério.  A  este  respeito  tenho  tido  sem- 
pre a  convicção  de  que  cm  acôido  com  o  governo  do 'Brasil, 
em  que  nos  comprometêssemos  a  colocar  no  Extremo  Orienie 
os  produtos  desta  grande  nação  e  importando  dali  o  que  anais 
util  fosse  ao  desenvolvimento  dos  mercados  e  do  comercio  bra- 
sileiro,  facilitaria  muito  a  melhor  coiução  (teste  proble.Tia.» 
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focados  tao  sintética,  como  inteligente  e  patrioticamente 
sao  aqueles  que  se  me  afigurara  verdadeiramente  práticos' 
Desde  que  o  Estado  é  o  maior  credor  de  todas  a*  nossas 
companhia*  de  navegação;  desde  que  sem  o  seu  auxilio  pe- 
cuniário se  torna  impossível  lançar  uma  nova  linha  de  na- 
vegação; tudo  o  aconselha  a  que,  a  enveredar-»  por  este 
inevitável  caminho,  o  faça,  de  preferencia,  em  beneficio 
das  nossas  Colónias  já  desnacronalisadas  no  campo  econo- 
imco.  E,  segundo  se  depreende  das  declarações  de  S.  Ex  »  o 
Governador  de  Macau,  parece  ser  ess,  a  orientação  do  Mi 
msteno  das  Colónias.  Ainda  bem. 
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CAPITULO  II 


Fomento  da  exportação  portuguesa  para  o  Brasil 

1  —  Representação  das  colectividades  interessa- 
das dirigida  ao  sr.  ministro  das  Finanças 

Recentemente,  aa  Associações  Central  de  Agricultura, 
Industrial  e  de  Exportadores  para  o  Brasiil,  colectiva- 
mente, dirigiram  ao  sr.  dr.  Oliveira  Salazar  a  seguinte 
representação  em  que  concretizam  os  seus  pontos  de  vista 
sobre  efite  interessante  problema,  ainda  pendente  duma 
solução  satisfatória: 

A  Associação  Portuguesa  dos  Exportadores  para  o  Brasil, 
como  legitima  representante  do  comercio  português  de  expor- 
tação para.  o  Brasil;  a  Associação  Central  da  Agricultura  Por- 
tuguesa e  a  Associação  Industrial  Portuguesa,  como  legitimas 
representantes  da  agricultura  e  industria  portuguesas,  ramos 
de  actividade  estreitamente  ligados  a  esse  comercio,  tem  a 
honra  de  dirigir  a  V.  Ex.'  a  presente  representação,  a  «uai, 
mais  de  que  uma  exposição  de  factos,  .constitui  um  apelo,  feito 
a  V.  Ex."  para 'que  salve  o  comercio  português  de  exportação 
para  o  Brasil.  V.  Ex.'  salvou  as  finanças  do  País,  salvará  tam- 
bém o  seu  comercio  de  exportação,  se  a  tão  importante  assunta 
dedicar  a  sua  atenção  e  comprovada  inteligência.  Será  mais 
uma  divida  de  gratidão  que  a  Nação  e  todos  nós  contrairemos 
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para  com  V.  Ex.a,  neste  caso,  porém,  como  a  seguir  o  demons- 
n  aremos,  a  Nação  bem  mais  do  que  nós. 

O  desinteresse  dos  goveraos  pelo  fomsnto 
da  nossa  exportação 

Não  vêm  estas  colectividades  reeditar,  perante  V.  Ex.1, 
as  considerações  e  advertências-  que  hl  já  bastante  tempo  vêm 
Jazendo:  vêm,  infelizmente,  apresentar,  documentadamente, 
os  resultados,  ha  muito  previstos,  da  falta  de  atenção  doe  go- 
vernos anteriores  para  com  as  justas  advertências  dos  orga- 
nismos económicos.  Esses  resultados,  os  mais  graves  que  po- 
deriam advir  pa?a  o  nosso  comercio  de  exportação,  consistem 
no  desinteresse  que  os  exportadores  portugueses  estão  mani- 
festando pelos  productos  nacionais.  Não  podendo,  por  falta  de 
medidas  e  providencias  há  muito  solicitadas,  apresentar  os 
produtos  portugueses  em  condições  de  concorrência  como  os 
dos  outros  países,  os  exportadores  portugueses,  ante  a  especta- 
tiva  de  uma  inactividade  forçada,  sem  esperanças  de  verem 
«tendidas  as  suas  reclamações,  iresolveram,  dentro  de  um  cri- 
tério que  não  podemos  deixar  de  considerar  lógico,  comercial  e 
de  defeza  dos  seus  interesses,  solucionar  a  difícil  situação  que 
o  Estado  lhes  criou  pela  forma  que  lhes  estava  naturalmente 
Indicada,  isto  é,  trabalharem  com  os  produtos  de  outros  países 
com  os  produtos  preferidos  pelo  comprador,  em  razão  da  di- 
ferença de  preço,  já  que  lhes  não  era  possível  trabalhar  com 
os  produtos  portugueses.  Tal  facto  origina,  como  se  pode  cal- 
cular, um  desprendimento  completo  pelos  produtos  portugue- 
ses, que  nenhum  lucro  proporcionam,  ao  contrario  do  que  su- 
cede com  os  produtos  similares  de  outras  procedências,  que, 
sendo  fortemente  amparados,  constituem  uma  base  de  lucros 
remuner adores  e  como  tal  atraem  os  exportactbires. 

Aié  hoje  os  exportadores  tem  dedicado  a  sua  actividade 
apenas  a  produtos  considerados  de  granel,  que  nao  necessitam 
de  embalagem  própria;  em  face,  porém,  dos  resultados  obti- 
dos, das  facilidades-  que  nesses  países  são  concedidas,  onde 
tudo  se  combina  para  facilitar  a  acção  do  exportador,  eles 
pensam  na  criação  de  instalações  apropriadas,  finalmente,  em 
se  dedicarem  completamente  á  exportação  de  todos  os  produ- 
tos desses  países.  Isso  trará  como  consequência  um  desinte- 
resse ainda  maior  pelos  produtos  portugueses,  poi6,  logicamen- 
será  a  própria  defeza  do  capital  imobilisado  nessas  instala- 
ções que  mais  contribuirá  para  que  os  exportadores  dediquem 
a  sua  atenção  aos  produtos  com  que  passaram  a  trabalhar.  Sao 
estas  as  deploráveis  consequências  de  uma  politica  de  aban- 
dono e  imprevidência  que,  infelizmente,  há  tantos  anos  vimos 
sofrendo.  O  produto  português  abandonado,  os  exportadores 
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■portugueses  vendo -se  na  necessidade,  para  poderem  viver,  de 
terem  de  trabalhar  com  os  produto*  <]e  outros  países,  que  Ih"  > 
estavam  naturalmente  indicados  combater. 

A  atitude  adoptada  pelos  exportadores  portugueses 

Conscienciosamente  nenhuma  culpa  po<ie  ser  atribuída 
aos  exportadores  portugueses  por  tão  "deplorável  situação. 
Esses  tem  feito  tudo  o  que  tem  podido ;  tem  lutado,  sacrificado 
os  seus  interesses,  procurando  por  todas  as  formas  conservar 
o  irríeircado-  brasileiro.  Da  sua  margem  de  lucros,  quando  os  ti- 
nham, e  do  seu  próprio  capital,  quando  os  não  tinham,  eles 
deduziam,  para  poderem  competir,  as  diferenças  dos  fretes; 
deduziam  as  diferenças  das  taxas  e  juros  de  descontos  dos 
seus  saques;  deduzdam,  ainda,  as  diferenças1  provenientes  da 
concorrência  ilicita,  as  diferenças  do  custo  da  própria  merca- 
doria; simplesmente,  como  era  de  prevêr,  um  tal  espirito  de 
sacrifício,  digno  de  todo  o  louvor,  ■&  com  o  qual  tem  sido  pos- 
sível manter  uma  ilusória  supremacia,  não  podia,  sem  espe- 
luncas que  o  justificassem,  eternizar -se ;  ninguém  de  bom  sen- 
so se  pode  convencer  de  que,  quem  quer  que  seja,  perca  di- 
nheiro por  prazer,  que  uma  casa  comercial  possa  viver  sem 
lucros. 

O  desinteresse,  portanto,  do  exportador  português  pelos 
produtos  nacionais  é,  apenas,  forçado  pelas  circunstancias, 
pela  falta  de  providencias,  por  não  poder  lutar  com  quem 
em  melhores  condições  do  que  ele  se  apresenta  no  mercado 
a  vender  os  meamos  produtos. 

Os  comerciantes  exportadores,  pacíficos  exportadores  dos 
mercados  externos,  conscientes  da  importante  missão  que  de- 
sempenham, contribuem  poderosamente  com  os  seus  conheci- 
mentos para  o  aperfeiçoamento  e  expansão  da  industria  e 
agricultura.  Sempre  atentos  ás  flutuações  dos  mercados,  esti- 
mulados pela  concorrência,  pensam  conitinuamente  na  forma 
de  melhor  servirem  os  compradores,  ensaiam  constantemente 
métodos  novos,  põem  em  pratica  ideias  (modernas,  estudam 
incessantemente  as  conveniências  e  exigências  dos  mercados 
consumidores. 

Sem  eles,  sem  os  seus  esforços  e  conhecimentos,  não  é 
possivel,  principalmente  para  produtos  como  os  nossos,  exer- 
cer qualquer  comeircio  de  exportação. 

,  Eis  porque  estas  colectividades  tomaram  a  resolução  de 
apelarem  para  'V.  Ex.*,  por  cuja  pasta  correm  a  maior  parte 
dos  assuntos  que  se  prendem  com  a  exportação,  para  que  pro- 
porcione aos  exportadores  portugueses  .es  elementos  necessa 
rios  e  indispensáveis  ao  desempenho  da  sua  missão,  para  que 
eles  voltem  a  ter  fé,  a  interessarem-se  pelos  produtos  nacio- 
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riais,  para  que  deixem  de  exportai'  do  estrangeiro  oé  produtos 
que  existem  'no  país.  finalmente,  para  que  V.  Ex."  salve  o 
comercio  português  de  exportação  pava  o  Brasil,  porque  se  1 
exportador  tem  um  meio  de  se  defender,  a  agricultura  e  a 
Milustria  portuguesa  é  que  o  não  tem. 

Nessas  circunstancias  pedimos  permissão  para  apresen- 
tarmos a  V.  Ex."  um  conjunto  de  medidas,  que  não  trazendo 
qualquer  encargo  ao  Estado,  muito  podem  contribuir  para  os 
tins  que  se  tem  em  biela. 

Propagásda  e  defeza  dos  produtos  portugueses  nos  mer- 
cados estrangeiros  —  Requerimentos,  entregues  no  Ministério 
das  Finanças  pelas  Associação  Portuguesa  dos  Exportadores 
para  o  Brasil,  Comercial  do  Porto  e  Comercial  da  Madeira. 
Sobre  este  assunto,  do  maior  interesse  para  o  comercio  de  ex- 
portação, julgamos  desnecessário  fazer  qualquer  consideração 
visto  estar  aprovado  por  V.  Ex.*  conforme  informação  dada 
aos  interessados.  Solicitamos  simplesmente  a  maior  urgência 
na  publicação  do  diploma  que  V.  Ex/  mandou  informar  que 
ia  ser  efectuada. 

O  problema  da  conservação  dos  mercados  externos 

Conservação  dos  mercados  externos— Requerimentos  en- 
tregues nos  Miniisterios  das  Finanças  e  Agricultura  pela  Asso- 
ciação Portuguesa  dos  Exportadores  para  o  Brasil.  Os  paises 
que  não  proporcionarem  aos  seus  exportadores  os  elementos 
necessários  í>ara  que  eles  possam,  seja  em  que  circunstancias 
for,  abastecer  sempre  os  mercados  externos,  conservando-os 
portanto,  estão  sujeitos  a  perderem-nos,  a  admitirem  a  concor- 
rência, logo  que  por  circuinstainicias  internas,  escassez  de  pro- 
dução ou  elevação  de  preços  os  seus  exportadores  não  possam 
satisfazer  as  necessidades  dos  mercados,  A  perda  de  uni  mer- 
cado externo  representa  sempre  um  profundo  goM>e  vibrado  na 
economia  de  um  ipa/is. 

As  restrições  e  proibições  que  ainda  estão  em  vigor- em 
Portugal  são  o  principal  obstáculo  a  um  trabalho  de  pene- 
tração e  conservação.  Os  exportadores  não  podem  dedicar-se, 
confiadamente,  aio  formidável  esforço  da  conquista  e  manu- 
tenção de  mn  mercado  externo  se  não  forem  apoiados  e  s^ 
náo  tiveram  a  garantia  de  que  a  sua  acção,  o  esforço  que  terão 
que  dispensar  •não  virá  a  ser  prejudicado  e  mesmo  aniquilado 
pelos  critérios  quasi  sempre  eirados  que,  infelizmente,  esta- 
mos habituados  a  sofrer  da  intromissão  de  coisas  contrarias 
e,  portanto,  incompatíveis.  O  comercio  externo  exige,  muitas 
vezes,  certas  medidas  que  necessitam  de  serem  compreendidas 
e  avaliadas,  pois,  parecendo  contrarias  aos  interesses  do  Pais, 
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são,  entretanto,  de  um  grande  aJcance  económico  nacional.  A 
comprova-lo  estão  as  acedidas  adoptadas  pela  Itália  e  Espanha. 
n«S9e  sentido  que  são.  as  mesmas  que  os  exportadores  Portu- 
guezes,  muito  antes  desses  .países  ás  terem  posto  em  pratica, 
as  ihaviam  solicitado  e  novamente  solicitam. 

Créditos  para  a  exportação  —  o  principal  elemento  de 
um  comercio  de  exportação  é  o  credito.  A  obtenção  de  capitai* 
em  boas  condições,  as  facilidades  de  desconto  são  o  melhor 
auxilio  que  o  exportador  pode  ter.  os  exportadores  portugue- 
zes  na.  generalidade  não  obtêm  o  desconto  dos  seusi  .saques,  ou 
caipital  para  o  movimento  de  prazos  que  tem  de  concedei1,  a 
menos  de  10  por  cento,  nos  outros  países  os  «reditos  para  a 
exportação  não  ultrapassam  3  por  cento.  Sendo  as  vendas  efe- 
ctuadas a  90  dias  o  pro  dueto  Português  só  na  diferença  da,s 
taxas  e  juiro9  é  sobrecarregado  em  cerca  de  1  e  meiq  por 
cento.  Como  não  é  possível  contar  com  os  Bancos  nacionais 
parai  as  facilidades  de  diminuição  das  (taxas  e  juros  v.  ex.a 
poderia  conceder,  da  mesma  forma  que  o>  fez  para  a  agricul- 
tura, créditos  a  juros  reduzidos  para  proteger  ai  exportação. 

Concorrência  ilicita.— Representação  entregue  no  Minis- 
tério das  Finanças  pela  Associação  Portugueza  dos  Exporta- 
dores Para  o  Brasil.  Em  todos  os  países;,  modernamente  orga- 
nisados,  existe  um  cuidado  especial  em  combater  a  concorrên- 
cia ilícita;  a  venda,  por  exemplo,  de  artigos  por  preço  infe- 
rior aio  marcado  pelo  fabricante  nas  embalagens  é  conside- 
rada, muito  criteriosamente,  como  uma  concorrência  ilicita. 
E'  preciso  ter  em  consideração  que  o  que  se  procura  é,  prin- 
cipalmente, evitar  a  desorientação  que  tal  facto  origina,  deso- 
rientação que  dá  como  resultado  um  retraiamento  por  Parte 
dos  compradores  peto  incerteza  em  que  ficam  de  adquirirem 
o  produto  em  boas  condições.  NO  comercio  de  exportação  para 
o  Brasil  os  exportadores  têm  estudado  formas  de  harmontza/- 
rem  as  cotações,  evitando  assim  inconvenientes  da  luta  de  pre- 
ços. O  que  porém  não  podem  ê  impedir,  sem  a  interferência 
do  Estado,  o  que  aliás  é  de  inteira  justiça,  é  a  concorrência 
ilícito  que  sofrem  daqueles  que  não  pagando  qualquer  espécie 
de  contribuições  exercem  o  mesmo  comercio  com  vantagens 
incontestáveis,  e  das  quais  se  aproveitam  para  roduwem  as 
suas  cotações  lançando  dessa  forma  a  desorientação  no  mer- 
cado. 

A  necessidade  da  criação  de  bolsa  de  mercadorias 

Bolsa  de  mercadorias— A  educação  comercial  do  produ- 
tor, a  divulgação  das  cotações  internacionais,  o  conhecimento 
das  exigências  dos  mercados  externos,  são  indispensáveis  para 


-  161  - 


uma  boa  e  produtiva  organisacão  económica  do  País.  Os  pro- 
dutores portugueses,  na  generalidade,  não  têm  uma  noção 
exacta,  nem  mesmo  superficial,  idas  necessidades  e  facilidades 
de  aquisição  dos  mercados  externos.  Não  tendo  ao  seu  dispor 
•organizações  económicas  que  os  elucidem  convenientemente,' 
que  lhes  proporcionem  dados  estatísticos  da  pi-odução  interna- 
cional, caem  frequentemente  em  erros  que  prejudicaindo-os 
prejudicam,  consequentemente  o  Pais.  Não  se  lembrando,  ou 
mesmo,  ignorando  que  ha  países  que  também  produzem  os 
mesmos  produtos  que  o  nosso,  tão  depressa  pedem  pelos  seus 
(produtos  quantias  que  afastam  toda  a  possibilidade  de  tran- 
sacções, como  armazenam,  ou,  baseados  em  raciocínios  desti- 
tuídos de  todo  o  bom  senso,  oriundos  ide  um  completo  des- 
conhecimento, declaram  que  só  o  venderão  por  tal  quantia:  na 
época  actual  de  grande  'concorrência,  esses  cálculos  saem 
sempre  errados,  redundando'  em  prejuizos.  Apoderasse,  então 
dos  produtores  o.  receio  ide  novos  prejuizos>,  do  que  resulta  uma 
diminuição  da  produção. 

A  criação,  nos  principais  centros  produtores  do*  País,  'de 
Bolsas  oficiais  de  mercadorias,  providas  de  todos  os  esclare- 
cimentos indispensáveis  que  servissem  de  gulas  aos  Produto- 
res, traria  evidentemente  um  espirito  de  organização  e 
orientação,  indispensáveis  a  todo  o  comercia  moderno.  Nada 
ha  mais  prejudicial  para  quem  trabalha  do  que  a  desorienta- 
ção. Os  compradoras  preferem  sempre  os  produtos  de  cotação 
uniforme  e  isso  é  difícil  obter  em  Portugal.  Entretanto,  bem 
perto  de  nós  e  em  regiões  pequenas,  ha  oá  bastante  tempo  que 
funcionam,  com  os  melhores  resultados,  as  Bolsas  de  merca- 
dorias. 

Exigwcias  dos  mercados  externos—- (Representação  en- 
tregue no  Ministério  das  Finanças,  pela  Associação  Portugue- 
sa dos  Exportadores  para  o  Brasil),.— O  importante  problema 
do  desenvolvimento  das  nossas  relações  comerciais  com  o  ex- 
terior, não  tem,  infelizmente,  sob  o  ponto  de  vista  de  perfeito 
conhecimento'  dos  usos  e  costumes  idos  (mercados  estrangeiros, 
sido  tratado  com  o  cuidado  e  interesse  que  tão  importante 
assunto  económico  deveria  merecer.  Resulta  daí  crue  as  repar- 
tições oficiais  nem  sempre  estão  , ao  facto  das  necessidades  e 
exigências  desses  mercados,  tendo,  por  esse  motivo,  muitas 
vezes,  um  critério  completamente  diferente  do  que  deveriam 
teir,'e  contrário  aos  interesses  gerais  do  País. 

As  formas  e  modalidades  de  que  actualmente  a  concor- 
rência se  reveste,  que  modificam  todas  as  previsões,  que 
transformam  e  reforma  totalmente  métodos  e  sistemas,  ainda 
ontem  julgados  excelentes,  lSó  muito  tardiamente  chegam  ao 
conhecimento  das  entidades  competentes  do-  que  resulta  não 
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poderem  as  reformais  necessárias  paro.  combater  essas  con- 
corrências ser  aplicadas  com  rapidez  precisa  para  produzirem 
o  devido  efeito. 

E',  portanto,  de  inteira  justiça,  e  «no  próprio  interessa 
do  Pais,  admitir  e  tomar  em  consideração  as  ponderações  e 
conhecimentos  dos  que  pela  natureza  das  suas  ocupações,  são 
forçadamente  técnicos  da  matéria. 

Fretes  marítimos:  —  Se  bem  que  este  assunto  esteja  sendo 
tratado  por  S.  Ex.a  o  sr.  Ministro  da  Marinha,  com  uma  aten- 
ção digna  de  registo,  é  tal  a  importância  que  exerce  mo  desen- 
volvimento do  nosso  comercio  de  exportação,  que  julgamos 
de  toda  a  conveniência  chamar  para  o  mesmo  a  atenção  de 
V.  Ex.\ 

São  estes  os  assuntos  que,  de  inicio,  se  nos  afiguram  de 
maior  interesse  e  urgência  para  o  desenvolvimento  das  nos- 
sas relações  comerciais  com  o  Brasil.  V.  Ex.a,  em  quem  con- 
fiamos absolutamente,  os  avaliará  e  resolverá  como  09  inte- 
resses gerais  do  País  lhe  aconselharem. 


2  —  Sugestões  apresentadas  sobre  a  propaganda 
e  defesa  dos  produtos  de  exportação  portuguesa 

Nas  Conclusões  finai©  do  Livro  I,  deste  trabalho, 
reporto-me  aos  principais  factores  do  fomento  da  nossa 
exportação  para  o  Brasil:  a  sua  propaganda  e  a  sua  defesa 
e  apresentação  nos  mercados  consumidores- 

Sobre  a  ena  propaganda,  torna-se  deveras  louvável 
a  atitude  assumida  pelos  nossos  exportadores,  resolvendo- 
se,  finalmente,  e  depois  de  devidamente  agremiados,  a 
arcar  com  os  necessários  encargos  para  se  chegar  a  um 
eficiente  resultado.  E'  o  que  se  deduz  da  seguinte  repre- 
sentação igualmente  dirigida  ao  sr.  ministro  das  Finan- 
ças pela  Associação  Portuguesa  dos  Exportadores  para  o 
Brasil,  em  28  de  Junho  passado: 

Os  exportadores  portugueses  para  o  Brasn,  ^m  face  da 
necessidade  imperiosa  e  inadiável  de  se  defender  os  produtos 
portugueses  das  constantes  lalsificações  e  de,  se  contrabalançar 
a  propaganda  dos  países  concorrentes,  resolveram,  atendendo 
a  que  ninguém  melhor  do  que  os  interessados  o  poderia  fazer, 
iniciar  no  Brasil  uma  acção  permanente  de  defesa  e  propa- 
ganda dos  produtos  portugueses. 
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Para  custear  essa  acção  de  um  largo  alcance  económico, 
que  será  realizada  «in  loco»  pelos  interessados,  com  a  cola- 
boração das  Camaras  Portuguesas  de  Comércio  e  outros  ele- 
mentos, concordaram,  desde  que  não  é  possível  contar  com  o 
auxílio  material  do  Estado,  em  criar,  por  uma  forma  equita- 
tiva, um  fundo  de  propaganda  alimentado!  por  urna  percenta- 
gem, bastante  reduzida  paia  não  constituir  um  encargo,  e  fi- 
xada pelos  interessados  «obre  o  movimento  de  cada  firma. 

Essa  percentagem,  conforme  ficou  estabelecido,  para 
evitar  possiveis  contrariedades,  será  directamente  depositada 
pelo  interessado  no  Banco  de  Portugal  para  crédito  da  Asso- 
ciação Portuguesa  dos  Exportadores  para  o  Brasil,  por  meio 
de  impressos  especiais  na  ocasião  da  entrega  das  guias  de 
sobretaxas  de  exportação. 

Para  dar,  porem,  a  esse  pagamento  uma  garantia  sólida 
e  imutável,  procurando  dessa  forma  evitar  os  inconvenientes 
do  «muito  eniUiiasmo  mas  pouca  persistência»,  a  que  V.  Ex.s 
Já  teve  ocasião  de  se  referir,  resolveu-se  solicitar  de  V.  Ex.a  a 
necessária  autorização  para  o  Banco  de  Portugal  somente  vi 
sar  as  guias  de  sobretaxas  de  exportação  referentes  ás  mer- 
cadorias exportadas  para  o  Brasil  depois  das  firmas  exporta- 
doras terem  provado  que  efectuaram  o  pagamento  das  suas 
cotas-partes  nas  despesas  dessa  propaganda  e  defesa  dos  pro- 
dutos portugueses. 

Organizaram  para  tal  fim  um  requerimento  assinado  peia 
maioria  absoluta  das  firmas  que  exercem  o  comércio  de  expor- 
tação para  o  Brasil,  provando  assim  a  concorrência  unanime 
de  classe,  e  no  qual  solicitaram  a  referida  autorização. 

O  assunto,  porém,  apesar  de  depender  directamente  de 
V.  Ex.a,  visto  resumir-se  numa  simples  autorização  a  dar  ao 
Banco  de  Portugal,  foi  encaminhado  por  indicação  das  repar- 
tições oficiais,  por  se  tratar  de  um  assunto  de  fomento  externo, 
pelo  Ministério  do  Comércio  tendo  sido,  depois  de  devidamente 
aprovado  pelas  respectivas  repartições,  feito  o  decreto  iefe- 
rente,  que  há  já  bastante  tempo  está  na  paista  de  V.  Ex.a 

Como  até  hoje  ainda  não  foi  publicado  e  como  a  sua 
publicação  depende  quasi  que  exclusivamente  de  V.  Ex.a,  esta 
Associação,  como  única  e  legítima  representante  das  firmas 
exportadoras  para  o  Brasil,  dentro  do  patriótico  critério  pu- 
blicamente manifestado  por  V.  Ex.a  «de  que  o  Estado  não  tetn 
o  direito  de  se  desinteressar  dos  problemas  económicos»,  um 
a  honra  de  vir  solicitar  a  atenção  de  V.  Ex.a  para  tão  impor- 
tante assunto,  plenamente  convencida  de  que  V.  Ex.a  não 
recusará,  a  quem  com  tanta  isenção  deseja  trabalhar,  a  mJis- 
pensavel  protecção  do  Estado. 

Para  tal  provará: 

Que  a  referida  solicitação,  conforme  o  certificado  junto 
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do  Banco  de  Portugal,  íoi  efectuada  pela  maioria  absoluta, 
quasi  totalidade,  das  firmas  que  exercem  o  comercio  de  expor- 
tação para  o  Brasil. 

Que  até  hoje,  apesar  de  ter  sido  bastante  divulgada  pela 
Imprensa,  nenhuma  reclamação  apareceu  por  parte  dos  di- 
rectos interessados. 

Que,  conforme  está  expresso  nos  estamtos  da  Associação, 
oficialmente  aprovados,  o  produto  integral  dessa  percentagem 
é  exclusivamente  destinado  a  custear  as  despesas  da  defesa, 
propaganda  e  desenvolvimento  das  interesses  comerciais  por- 
tugueses no  Brasil. 

Que  representa  a  única  forma  prática  .&  viável  de  man- 
ter e  desenvolver  o  nosso  comercio  com  o  exterior,  como  acaba 
de  ser  demonstrado  pela  Associação  Comercial  do  Porto,  com  a 
adopção  do  mesmo  critério  para  a  defesa  e  propaganda  dos 
vinhos  do  Porto  em  França. 

Que  não  trás  ao  Estado  o  mínimo  encargo. 

Que  não  causa  o  mínimo  embaraço  ao  bom  andamento 
do  serviço  das  guias  de  6obretaxas  de  exportação. 

Que  diz  referencia  apenas  ao  comércio  de  exportação 
para  o  Brasil. 

Que  representa  a  satisfação  do  desejo  da  colónia  portu- 
guesa no  Brasil,  ©  dos  rogos  constantes  das  Camaras  Portugue- 
sas de  Comércio  impossibilitadas,  por  falta  de  elementos,  de 
cumprirem  a  sua  patriótica  missão. 

Que  não  constitui  um  ónus,  vi6to  ser  realizada  com  os 
próprios  recursos  do  exportador  e  não  com  qualquer  novo 
encargo  sobre  a  mercadoria,  o  que  seria  impraticável,  por 
incomportável. 

Que  foi  aceite  e  apoiada  pelo  Ex.010  Ministro  do  Comércio. 

Que  foi  favoravelmente  despachada  pela  Repartição  res- 
pectiva. 

Que  está  dentro  do  critério  governamental  de  expansão 
económica. 

"  Nestas  circunstancias,  Ex.mo  Sr.  Ministro,  não  existindo 
nenhum  inconveniente,  e  representantando  a  solicitação  dos  ex. 
portadores  portugueses  para  o  Brasir  um  empreendimento 
económico  da  mais  alta  transcendência,  -reforçado,  ainda,  pele 
facto  de  não  trazer  ao  Estado  o  mínimo  encargo,  ousamos  es- 
perar que  V.  Ex.a,  dentro  do  patriótico  critério  já  citado  «que 
o  Estado  não  tem  o  direito  de  se  desinteressar  dos  problemas 
económicos»,  se  dignará  atender  á  solicitação  dos  exportadores 
portuguestis  pára  o  Brasil. 
Com  o  maior  respeito, 

Pela  Ass.  Portug.  dos  Exportadores  para  o  Brasil.— O  Pre- 
sidente,—(a)  Antom-o  Soares  Franco—  Lisboa,  26  de  Junho  de 
1-929. 
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*  * 

Igualmente  se  torna  deveras  interessante  a  transcri- 
ção dum  oportuníssimo  e  notável  artigo,  publicado  im 
O  Século  de  25-7-929.  A  sua  autoria,  tudo  me  leva  a  supôr, 
pertence  ao  distinto  e  considerado  ministro  plenipotenciá- 
rio de  2.a  Classe,  sr  dr.  Armando  Navarro,  cuja  notória 
competência  levou  oex-ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
sr.  comandante  Quintão  Meireles  —  quando  da  recente 
reforma  do  seu  Ministério  — a  confiar-lhe  a  chefia  da 
recem-criada  Repartição  de  Informações  Comerciais,  pela 
qual,  além  doutras  atribuições,  ee  edita  o  Boletim  Comer- 
cial do.  Ministério,  destinado  especialmente  a  informar  o 
publico  do  que,  em  matéria  de  legislação,  tratados,  trans- 
portes, mercados  e  estatísticas,  á  expansão  do  comercio 
português  mais  pode  interessar. 

Enquanto  não  chega  o  momento  de  vèr  estabelecido*, 
sobre  a  larga  base  dos  interesses  económicos,  os  Estados  Uni- 
dos da  Europa,  há  já  tanto  tempo  falados,  mas  que  há  dias 
apearas  as  gazetas  ffrancesás  dizem  ser  a  mais  recente  tenta- 
tiva do  st.  Briand  para  a  reunião  do  Conselho  da  S.  D.  N.  em, 
Setembro,  alguns  países  vão  legislando  no  sentido  de  estimu- 
lar, promover  as  &uas  exportações.  Trata-se,  evidentemente, 
de  se  prepararem  para  argumentar  com  realidades  no  mo- 
mento preci&o,  e  até  de  tomar  desde  já  posições  no  balanço 
peral  a  que  se  há-de  proceder,  antes  de  aquilatar  capacidar 
des  e  distribuir  funções. 

Sem  nos  perdermos  em  inúteis  divagações  sobre  o  que 
está  para  vir,  parece-nos  de  imediata  utilidade  informar  o  pu- 
blico em  geral,  e  os  interessados  em  especial,  de  alguma  coisa 
que  em  matéria  de  exportações  se  está  passando  ao  pé  da 
nossa  porta. 

Por  um  decreto  de  2  de  Jwrfho  findo,  o  Ministério  da 
Economia  Nacional  de  Espanha  criou  a  aMarca  Nacional»,  des- 
tinada a  garantir  a  produção  e  procedência  espanholas  dos 
frutos  e  produtos  da  cultura  agrícola,  dos  azeites  e  vtnhoe, 
aplicável  a  meroadoria<s  que  os  produtores  e  exportadores  es- 
panhóis enviem  paia  o  estrangeiro.  . 

O  artigo  2.°  dfe-te  decreto  aíribui  ao  "Comité»  Permanente 
de  Vigilância  de  la  Exportaciann  a  concessão  ou  recusa  da 


-  166  — 


«Marca  Nacional»  e  a  aplicação  de  severas  penalidades  aos 
contraventords  das  suas  disposições  regulamentares. 

Falando  do  que  têm  feito  outros  países  neste  6entido,  o 
preambulo  do  decreto  que  motivou  esta*  notas,  diz:  «nos  paí- 
ses em  que  não  existem  estas  organizações  (associações  de 
produtores),  cooperativas  ou  simplesmente  comerciais,  ou  na- 
queles onde  elas  não  dispõem  ainda  da  autoridade  suficiente 
para  «impor  os  seus  regulamentos»,  pertence  aos  Governos  es- 
tabelecidos, para  evitar  que  a  ganância  («sic»)  de  alguns  possa 
desprestigiar,  mesmo  momentaneamente,  um  ramo  inteiro  do 
comercio.».  E  mais  adiante:  «A  preponderância  considerável 
do  caracter  individualista  do  nosso  comercio  de  exportação  de 
produtos  agrícolas,  e  a  falta  de  poderosas  organizações  coope- 
rativas de  produtores  ou  simplesmente  comerciais,  levam  a 
estabelecer,  agora,  a  'título  de  ensaio,  e  para  observar  os  seus 
resultados,  uma  «marca  nacional».  Esta  «marca»,  pode  ser 
tomada  obrigatória  para  os  produtos  que  pela  sua  homoge- 
neidade e  fixidez  de  caracteres  comerciais  representem  tipos 
perfeitamente  definidos,  «e  será  registada  nos  países  estran- 
geiros, nos  termos  da  srespectivas  legislações».  Mas  pertence 
exclusivamente  ao  «Comité»  a  iniciativa  de  a  conceder  «ás 
exportações  de  produtos  cujas  condições  de  comerciabilidade, 
qualidade  e  categoria  mercantis  internacionais  adoptados  nos 
países  de'  .destino». 

Em  caso  de  uso  indevido  da  «marca  nacional»,  por  falta 
de>  autorização  ou  por  falsificação  e  fraude,  o  «Comité  de  Vigi- 
lância das  Exportações  aplicará  as  seguintes  sanções,  que  dis- 
pemsam  comentários; 

a)  —  publicação  do  nome  e  marcas  do  infra tor  nos  cen- 
tros comerciais  a  que  iss0  possa  interessar ; 

b)  —  suspensão  temporária  do  uso  da  marca; 

c)  —  multa  de  100  a  5:000  pesetas; 

d)  —  apreensão  da  mercadoria  e  perda  do  seu  valor ; 

e)  —  proibição  .permanente  do  uso  da  marca; 

/)  —  proibição  de  exportação  por  um  tempo  a  determinar  ; 

a)  —  suspensão  do  exercício  do  comércio; 

h)  —  independentemente  destas  sanções,  os  infractores 
serão,  civil,  criminal  e  comercialmente  responsáveis,  nos  ter- 
mos das  leis  vigentes. 

Este  «.Comité»  de  Vigilância  das  Exportações  compõem 
dos  seguintes  membros:  director  geral  do  Comercio,  industria 
e  Seguros  cprésidente),  chefe  da  Repartição  do  Comercio  do 
Ministério  do  Estado,  um  representante-  do  Conselho  da  Eco- 
mxmia  Nacional,  toutlro  da  Direcção ,  Geral  das  Alfandegas  e 
outro  da  Direcção  Gerai  da  Navegação,  a  nomeai'  pelos  res- 
pectivos' directores  gerais. 
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Os  serviços  distribuem-se  peias  seguintes  repartições:  1.» 
tstudcs  de  organização  comercial  para  as  exportações;  2.*. 
policial  oo-mercial  e  inspecção  das  exportações;  3.a,  secretaria 
e  pessoal. 

Esta  organização  autoritária,  que  pretende  acabar  com 
p  rotina  dos  processo?  antiquados  e  a  ganância  de  especula- 
dores e  miixordeiros,  'justifica-a  o  preambulo  de  um  decreto 
de-  22  de  Julho  de  1928,  pela  Presidência  do  Conselho  de  Minis- 
tro?, nos  seguintes  termos  (que  parecem  escritos  para  nós, 
mas  infelizmente  o  não  foram): 

O  esforço  constante  e  tenaz  que  todos  os  países  empre- 
gam para  colocar  a  sua  produção  nos  mercados  compradores, 
bem  como  a  perfeição  dos  métodos  comerciais  utilizados,  cria- 
ram uma  competência  cada  dia  mais  dificil,  contra  a  qual  é 
preciso  lutar  por  meio  de  organizações  adequadas,  que  garan- 
tam a  qualidade  e  o  estado  dos  produtos  nacionais  a  expor- 
tar, o  seu  pontual,  ordenado  e  oportuno  embarque  e  entrega, 
buscando  reduzir  as  despesas  para  alcançar  preços  de  compe- 
tência, e  perseguir,  por  todos  os  meios  legais,  as  imitações 
fraudulentas  e  as  falsificações,  tanto  de  nacionais  coroo  de 
estranhos». 

Bem  sabemos  que  os  últimos  periodos  transcritos  brigam 
com  as  doutrinas,  e  a  prática,  seguidas  nos  Estados  Unidos ; 
também  remos  conhecimento  de  que  o  sr.  Hoover,  seu  actual 
presidente,  disse,  quando  só  era  secretario  de  Estado  do  Comer- 
cio, ao  discursar  num  banquete  do  Expont  Menagere  Club,  de 
Nova  York,  em  16  de  Março  de  1926,  que  a  expansão  do  comer- 
cio externo  americano  era  função  do  progresso  social  e  eco- 
nómico da  nação,  e  do  desenvolvimento  e  difusão  do  ensino 
e. pessoa  ltecnicos  em  todas  as  «avenidas da  produção»,  o  que 
livrava  o  «Work  People»  de  pensar  erradamente  que  as  res- 
trições dos  esforços  individuais  aumentavam  o  numero  dos 
negócios.  Mas  nos  países  em  que  as  «avenidas  da  produção» 
andam  desertas  de  técnicos  e  de  esforços  cooperativos,  como 
em  Espanha,  tem  o  Estado  de  intervir,  para  estimular,  orientar 
e  dirigir  as  suas  actividades  fundamentais. 

*  # 

O  Boletim  do  Instituto  Internacional  do  Frio,  de  Outubro 
do  ano  passado,  reproduzia  as  disposições  estabelecidas  pelo 
Govêrno  da  Africa  do  Sul  para  a  exportação  das  suas  frutas 
para  Inglaterra;  segundo  essas  disposições,  é  necessária  uma 
autorização  do  «Conselho  de  Exportação  dos  Produtos  de  Fácil 
Deteriorização».  com  séde  no  Cabo,  dando  o  exportador  o  seu 


-  168  - 


nome,  endereço  e  anarca,  que  ficam  lançados  num  registo  sob 
um  numero  especial.  Os  frutos  são  examinados  por  inspecto- 
res, que  os  exportadores  pagam  á  razáo  de  1  sh.  4  d.  (cerca 
de  seis  escudos)  por  40  pés  cúbicos  (Im3,08),  ou  por  cad? 
17  caixas  para  as  laranjas.  Os  frutos  julgados  defeituosos  pe- 
los inspectores  são  retirados  pelos  consignatários,  dentro  de 
-34  horas,  sob  pena  de  destruição.  E  para  as  wnbalagens  usa-se 
do  mesmo  rigor,  havendo  um  apertado  regulamento  a  aplicar 
a  cada  fruto,  no  que  se  refere  aos  acondiicona  mentos  e  até  á 
colocação  de  cada  unidade  nas  caixas. 

No  Brasil,  no  Estado  de  S.  Paulo,  já  transitou  para  o 
Senado,  e  será  lei  estadoal  em  Janeiro  próximo,  um  projecto 
cujos  dois  utnieos  artigos  são  assim  concebidos: 

Artigo  1.°  — Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  orga- 
nizar por  intermédio  da  Secretaria  da  Agricultura,  u  fiscaliza- 
ção do  beneficiamento,  tipos  de  padronagem  e  classificação 
dos  produtos  agrícolas  destinados  á  exportação. 

Ãrt.  2.°  —  Para  a  execução  desta  lei,  poderá  o  Poder  Exe- 
cutivo instituir  a  fiscalização  dos  pomares,  «mandando  des- 
truir os  frutos  apodrecidos»,  para  evitar  a  propagação  das 
pragas,  providenciando  para  que  nos  mesmos  seja  conseguido 
o  maior  aproveitamento  na  cultura  da  laranja  e  entras  frutos 
nacionais,  de  modo  a  serem  aprimoradas,  quanto  possível,  as 
suas  qualidades  intrínsecas  e  extrínsecas. 

O  Brasil  há  muito  tempo  que  se  revelou  exportador  de 
laranjas;  mas  com  não  quere  que  por  culpas  nacionais  a$  mer- 
cados ingleses  se  lhe  fechem  para  um  auigo  cujo  desenvolvi- 
mento cultural  vai  sendo  colossal,  toma  desde  já  as  §uas  pre- 
cauções. 

Seria  bom  que  entre  nós  se  pensasse  a  sério  ne?í*i 
assuntos. 

* 

Não  sõ  pelo  íacto  de  as  suas  conclusões  finais  serem 
idênticas  que  acabam  de  ser  transcritas,  mas  também 
pelas  suas  oportunas  e  sensatas  declarações  sobre  a  viabi- 
lidade prática  do  preconisado  Congresso  dos  Portugueses 
residentes  no  Brasil,  vou  transcrever  uma  interessantissi- 
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ma  entrevista  publicada  no  jornal  do  Rio  de  Janeiro. Pd 
tria  Portuguesa,  de  7-9-929: 

«Os  nossos  leitores  já  conhecem  a  opinião  de  vários  vul- 
tos da  Colónia,"  sobre  o  Congresso  dos  Portugueses  no  Brasil, 

ideia  levantada  por  este  jornal  e  que  tem  provocada  o  anoio 
ae   todos  os  nossos  compatriotas  aqui  resident9s,  de  vultos 

ilustres  de  Portugal,  como  Joio  d.;  Barros  e  apropria  irarrerig 
do  nosso  país. 

Ha  dias,  depois  da  costumada  reunião  da  directoria  da 
Camara  Portuguesa  de  Comercio  e  Industria,  conseguimos 
ouvir  a  opinião  do  seu  presidente,  o  sr.  barão  de  Saavedra, 
opinião  que,  «não  só  pelo  logar  que  ocupa,  de  presidente  da 
referida  instituição,  mas  pela  sua  personalidade,  como  uma 
das  figuras  de  maior  representação  no  seio  da  nossa  colónia 
e  nos  meios  comerciais  e  bancários  desta  capital,  se  reveste 
da  maior  importância  e  oportunidade,  e  que  neste  assunto'  se 
topna  indispensável. 

O  sr.  barão  de  Saavedra  declarados  que  a  ideia  do  Con- 
gresso é  excelente  e  dádhe  todo  o  seu  apoio. 

—  D-e  facto,  diz-nos  S.  Ex.\  muitos  e  importantíssimos 
problemas  podem  ser  tratados  nesse  Congresso,  problemas  qu« 
estão  desde  ha  muito  á  espera  de  uma  solução.  O  problema 
da  emigração  e  vários  outros  problemas  económicos,  tão  mal 
tratados  ou  ainda  «nem  tratados,  podem  ser  nesse  Congresso, 
já  não  digo  resolvidos,  mas  encaminhados  para  uma  solução 
que  dia  a  dia  se  torna  mais  indispensável. 

—  E  confia  nos  resultados  ou  parece-lhe  que  algum  pro- 
veito se  possa  tirar  do  Congresso? 

—  O  Congresso,  pelo  menos  no  que  "diz  respeito  a  estes 
assuntos,  parece-me  que  só  terá  um  resultado  pratico,  satis- 
fatório, se  o  nosso  governo  tomar  nele  uma  parte  actiiva,  isto 
é,  se  ele  se  fizer  representar  nas  suas  sessões,  assistindo  ás 
discussões  dos  casos  a  tratar  e  das  teses  que  forem  apresenta- 
das. 

—  E  parece-lhe  possível  essa  representação  oficial? 

—  Não  sei  se  é  possível,  mas  creio-a  indispensável.  O  go- 
verno deve-se  fazer  representar  pelo  Ministério  do  Comercio 
e  pelo  departamento  dos  serviços  económicos  e  comerciais  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  E  não  só  o  governo,  mas 
também  o  comercio  exportador  português,  e  os  próprios  pro- 
dutores, para  que_  ouçam  de  viva  voz  e  para  que  conheçam 
pessoalmente  o  que  eles,  lá,  precisam  de  saber  e  fazer,  afim 
de  que  não  se  percam,  como  se  estão  perdendo,  os  mercados 
dos  nossos  produtos  no  Brasil. 

—  E  e  por  culpa  deles  que  esses  mercados  se  perdem? 
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—  Sim.  Exclusivamente  por  culpa  dos  produtores  e  ex- 
portadores portugueses,  não  tenho  a  menor  duvida.  Veja  o 
que  se  dá  com  os  vinhos.  Os  seus  produtores  não  conseguem 
manter  nas  suas  marcas  um  tipo  único  do  seu  produto  .A  se- 
gunda namessa  ide  uma  deteimTínada  marca,  difere  considera- 
velmente da  primeira.  Não  é  possível,  nestas  condições,  e  por 
esta  forma,  ao  comercio  português  aqui,  por  mais  patriota 
que  seja,  garantir  a  saida  dessa  marca.  E  o  que  se  dá  com  o 
vinho  dá-ise  com  os  outros  produtos. 

«As  frutas,  por  exemplo,  chegam  aqui  quasi  inutilizadas 
pelo  seu  péssimo  acondicionamento.  Diga-me:  cabe  a  culpa 
ao  comercio  português  daqui  a  perda  dos  mercados  para  os 
nossos  produtos?  Não,  a  culpa  cabe  exclusivamente  aos  de  lá. 
Ora,  se  o  Congresso  que  se  vai  reunir  é  para  pôr  termo  a 
estas  anomalias  e  a  outras,  ou  pelo  menos  para  se  apresenta- 
rem estudos  e  teses  neste  sentido,  parece  indispensável  a 
colaboração  do  nosso  governo  e  das  classes  interessadas  do 
nosso  país. 

—  E  se  lhes  forem  enviadas  essas  teses... 

—  E'  tempo  perdido.  Quantas  reclamações  se  tem  feito 
nesse  sentido?  Quantas  foram  atendidas?  Mesmo  a  sua  vinda 
ao  Brasil,  só  lhes  pode  ser  util  e  benéfica.  E'  preciso  também 
que  conheçam  a  praça,  que  vejaam  a  forma  de  negociar  e  que 
comparem  os  "produtos  vindos  de  lá,  seu  acondicionamento, 
apresentação  e  qualidade,  com  os  vindos  de  outros  países 
concorrentes. 

«Quanto  á  vinda  de  delegados  ido  Ministério  doXonim- 
ck>,  e  direi  mesmo,  do  próprio  Miinistiio  do  Comercio  e  da  re- 
presentação do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  pelo  de- 
partamento dos  serviços  económicos  e  comerciais,  reputo-o 
indispensável  e  sou  até  de  opinião  que  o  Congresso  não  se 
deve  realizar  se  não  houiver  essas  representações.  E'  preciso 
que  o  governo  tome  em  consideração  o  que  íôr  resolvido  sobre 
a  exportação  portuguesa  para  o  Brasil,  isto  é,  que  converta 
em  leis  as  teses  discutidas  e  aprovadas;  que  faça  o  que  se  faz 
no  Brasil  e  noutros1  países,  estabelecendo  o  controle  e  a  fisca- 
lização dos  produtos  destoados  á.  exportação.  Do  Brasil  nada 
é  exportado  sem  que  o  governo  fiscalise  e  controle  os  produ- 
tos destinados  ao  estrangeiro.  Só  assim  será  possível  mantei 
o  credito  e  a  expansão  do  comercio  de  qualquer  pais  fora  das 
fronteiras.  E'  preciso  que  o  nosso  governo  assim  proceda  e 
para  assim  proceder  é  indispensável  que  ouça  as  queixas  do 
comercio  português  no  Brasil,  pela  voz  do  Congresso  que  se 
vai  realizar.  O  mesmo  acontece  com  os  exportadores  e  produ- 
tores portugueses,  porque  deles  depende  em  grande  parte  o 
credito  do'  nosso  comercio. 
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Agradecemos  sinceramente  ao  sr.  barão  de  Saavedra, 
que,  além  de  presidente  da  Camara  Portuguesa  de  Comercio  e 
Industria  *  de  director  do  Banco  Boavisia,  é  também  um  ho- 
mem de  negócios  e  um  fino  diplomata,  as  palavras  que  teve 
a  gentileza  de  nos  conceder  e  daqui  as  enviamos  ao  nosso  go- 
verno e  ás  classes  produtoras  e  exportadoras  de  Portugal,  na 
certeza  e,  pelo  me«nos,  na  grande  esperança  de  que  serão  to- 
madas na  devida  consideração.» 

As  sugestões  do  distinto  entrevistado  fcào  caracteriza- 
das pela  mais  absoluta  oportunidade,  mormente  as  que  se 
relacionam  com  a  ida  ao  Brasil  de  uma  missão  económica. 
A  recente  estadia  neste  país  da  Missão  Económica  Britâ- 
nica, chefiada  por  Lord  d,Albernon,  pela  sua  actuação,  tor- 
ha-se  digna  de  ser  observada  com  a  devida  atenção  pelo 
nosso  Governo  e  pelas  classes  interessadas. 


Eía  meu  intuito  transcrever  para  este  lugar  determi- 
nados estudos  elaborados  pelos  nossos  cônsules  no  Brasil, 
nomea-damente  os  da  autoria  do  dr,  Julio  Augusto  Borges 
dos  Santos,  ex-titular  do  consulado  de  Santos.  Porém,  como 
os  trabalhos  deste  conceituadíssimo  íuncionario,  muito 
justamente  têm  merecido  a  honra  da  sua  oportuna  divul- 
gação não  só  na  Imprensa  portuguesa  como,  principalmen- 
te, junto  das  colectividades  interessadas,  dispenso-me  da 
sua  transcrição,  bem  como  dos  da  autoria  de  alguns  do^ 
seus  colegas,  pelo  facto  dêstes  se  destinarem  á  sua  opor- 
tuna divulgação  no  Boletim  Comercial,  do  Ministério  dos 
N.  Estrangeiros,  para  o  qual  reporto  a  atenção  do  leitor. 
LimAtar-se-hei.  portanto,  a  transcrever  do  importante  jor- 
nal O  Comercio  do  Porto,  de  5-11-929,  a  seguinte  local: 

O  nosso  zeloso  cônsul  em  S.  Paulo.  sr.  dr.  José  Augusto 
de  Magalhães,  procedeu  a  um  estudo,  deveras  curioso  e  pro- 
veitoso, sobre  a  importação  de  vinhos  pelo  porto  de  Sa<ntos, 
em  1926,  1927  e  1928. 

Por  esse  trabalho  se  verifica: 
Logo  ao  primeiro  exame,  que  de  1913,  que  precedeu  a 
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Grande  Guerra,  paia  1928,  a  importação  de  bebidas  alcoólicas 
decresceu  consideravelmente  (mais  de  1 ,':-)),  não  obstante  ha\<.-i 
íiuiasi  duplicado,  naquele  período,  a  impulsiçào  d  .  V.-tadó  de 
S.  Paulo.  O  consumo  era,  àquela  data.  de  ín.;  per  .apita  des 


Em  1913,  foi  de  30,8  %  a  perc aniagem  de  vinhos  portugiis 
ses  sobre  a  importação  total  '.los  vinhos  comuns,  ?  j;,  eni  19->*' 
era  de  46.3  °o„  passando,  em  1928,  para  50.4  %. 

JVas  «bebidas  alcoólicas  e  fermentadas»,  apesar  do  de- 
créscimo da  importação  total,  vemos  a  parte  importada  de 
Portugal  subir  a  29,962  kilos  em  1913,  para  94.514  em  1928. 

No  «Vermouth  e  similhamtes»  em  que  se  nota  sensivel- 
mente diminuída  a  importação  total,  vemos  as  procedências 
de  Portugal  subirem  de  20.848  kilos,  em  1913.  para  153.99* 
em  1928. 

Quanto  aos  «Vinhos  finos»  (Porto  .e  similhanttes),  man- 
tem-se  incontestavelmente  a  supremacia,  das  nossas,  marcas, 
que  o  maior  dos  concorrenttes  não  chega  a  alcançar  10  % 
da  no&sa  exportação. 

E',  como  dissemos,  privilegiada  a  situação  dos  vinhos 
portugueses  em  S.  Paulo,  graça.s,  seguramente,  á  sua  inexce, 
divel  qualidade. 

Mas,  não  nos  entusiasmemos  com  tal  situação,  ante  os 
progressos  da  campanha  anti-alcoolica  que  está  tomando  no 
Brasil  um  aspecto  de  educação  física  e  sanitária. 

No  continente  americano,  restringe-se,  cada  vez  anais,  q. 
consumo  de  bebidas  alcoólicas,  indicando  aos  países  "vinhatei- 
ros, que  aqui  teem  interesses,  novos  rumos  á  sua  directriz, 

Se  S.  Paulo,  se  o  Brasil,  se  fecham  ao  consumo  das  bebi- 
das alcoólicas,  em  compertsação  teremos  aqui  um  mareado 
inexgotavel  para  a  uva  de  mesa  convenientemente  seleccio* 
nada. 

Cultivem  os  nossos  agricultores,  carinhosa  e  inteligente- 
mente, a  uva  de  mesa  e  a  crise  vinicola  terá  a  sua  solução 
natural  e  vantajosa. 

Seremos  capazes  dessa  evolução?  Urge  responder  pela 
afirmativa. 

O  cooperativismo,  inteligentemente  orgariisado  e  prati- 
cado, conduzirá  á  solução  que  se  impõe,  pela  adopção  de  me- 
didas que  melhorem  a  cultura  e  fixem  no  padrão  mais  con- 
veniente a  uva  a  exportar  e  as  operações  de  embalagem,  trans- 
porte e  embarque. 

Como  se  vê,  o  interessante  trabalho  3o  solicito  cônsul, 
que  está  sendo  profusamente  distribuído  pela  Camara  Portu- 
guesa de  Comercio  de  S.  Paulo,  que  o  editou,  constitue  um 


cendo,  em  1928,  a  3,3.  Ainda  assim 
tugueses    neste    mercado  poderá 


apáta,  des- 
inhos  por- 
jviíegiada, 
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ensinamento  muito/  aproveitável,  mostrando,  qlaramente,  a 
situação  daquele  vasto  mercado. 

As  conclusões  que  acima  ficam,  devidas  ao  referido  estu- 
do, são,  na  verdade,  muito  para  ponderar. 

.3 — Actuação  do  novo  Director  Geral  dos  Negócios 
Comerciais 

Antes  de  finalizar  esta  já  longa  série  de  transcrições 
destinadas  a  pôr.  ainda  que  insuficientemente,  o  leitor  ao 
corrente  do  que  bai  decorrendo  sobre  os  mais  fundamen- 
tais problemas  comerciais  pendentes,  gratamente  vou 
transcrever  o  artigo  redactorial  do  conceituado  jornal  «O 
Comercio  do  Porto»,  referente  ao  seu  numero  de  25-10-329. 
a  propósito  da  actuação  do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros, pela  sua  Direcção  Geral  dos  Negócios  Comerciais 
nente  entregue  á  superior  gerência  do  esclarecid< 
professor  sr.  dr.  Francisco  Antonio  Correia,  antigo  Dire 
ctor  do  Instituto  Superior  de  Comercio  de  Lisboa  e  Minis- 
tro dos  Negocio?  Estrangeiros  e  Finanças: 

Reconheceu-se,  finalmente,  a  necessidade  imperiosa  d 
Portugal  se  adaptar  ás  novas  modalidades  do  mundo  mode»n 
criado-  pelo  após-auerra,  encarando  também  de  trevua  o>  o:r 
plexos  problemas  da  competição  comerciai  em  que  s:?  emp 
nham  os  grandes  e  pequenos  povos,  todos  animidos  da  anfr: 
ineprimivel  de  vencer  na  luta  económica  que  se  está  travanc 
por  toda  a  parte. 

Compeli  etraram-se  os  poderes  públicos  de  que  soára 
t^ra  para  as  realizações  imediatas  «  de  que  era  tempo  c 
começar  a  afair  no  louvável  e  patriótico  propósito  de  se  pr 
parar  melhor  futuro  á  expansão  económica  de  Portugal  no  e 
irangeiro,  promovendo  não  só  a  conquista  de  mercados,  m 
lambem  procurando  activar  a  produção  e  concorrer  par? 
è  juilibrio  da  nossa  balança  comercial,  que  é  deficitária,  dt 
"  elevado  excesso  das  importações  sobre  as  exportações. 

laia  das  primeiras  medidas  dos  poderes  públicos  fc 
pitblicaçâo  do  decreto.  n.°  l?:4ou,  que  reorganizou  em  no 
oases,  o  Conselho  do  Comercio  Excerno,  reorganização  íuru 
mentada  nos  considerandos  que  precedem  o  mesmo  diplor 
e  que  podem  resumir-se  ria  necessidade  de  tornar  mais  | 
cientes  os  serviços  da  nossa  expansão  económica  no  estxá 
g-eiro,  «serviços  que  representam  um  elemento  primordial^. 
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obra  do  fomento  económico  da  naçào.,  e  na  necessidade,  aHáfl 
reconhecida,  da  conquista  de  mexe  aios  externos  para.  a  colo- 
cação do  excesso  da  nossa  produção,  especialmente  no  qn<» 
respeita  aos  vinhos,  cortiça,  conservas  e  produtos  coloniais. 

Para  «ate  efeito,  i/mpõe-se,  como  se  prevê  num  dos  conr 
s-idierandos  do  referido  diploma,  o  «estudo  minucioso  e  conti- 
nuado do  diferentes  mercados,  cuja  sensibilidade  excessiva 
está  a  mercê  de  uma  concorrência,  sempre  crescente  e  reves- 
tindo as  formas  mais  complexas»,  e  a  que  é  preciso  atender 
para  a  colocação,  com  êxito,  *no  estrangeiro,  de  mercadorias 
portuguesas. 

Vasta  e  complexa  é  a  tarefa  que  compete  ao  Conselho 
do  Comercio  Externo,  ao  qual  incumbe  o  encargo  de  se  pro- 
nunciar sobre  todos  os  assuntos  relativos  á  nossa  expansão- 
económica  e,  em  especial,  no  que  respeita  á  celebração  de 
acordos  comerciais;  propôr  a  realização  de  inquéritos  econó- 
micos ou  comerciais  sobre  a  acção  dos  cônsules  no  desenvol- 
vimento da  expansão  dos  produtos  nacionais;  tomar  conheci- 
mento das  modificações  introduzidas'  nas  pautas  aduaneiras 
dos  países  que  têm  relações  económicas  com  Portugal ;  coligir 
todos  os  elementos  relativos  á  economia  nacional;  estudar  as 
correntes  emigratorias  e  os  meios  de  protecção  a  conceder  aos 
emigrantes  portugueses;  estudar  e  discutir  a  oportunidade  e 
organização  de  institutos  de  créditos  á  exportação ;  e  estudar 
e  aconselhar  os  meios  mais  adequados  de  conseguir  nos  mer- 
cados externos  a  garantia  da  protecção  ás  nossas  'marcas  e 
designações  de  origem. 

A  enumeração  dos  múltiplo»  fins  a  que  obedece  a  reorga- 
nização do  Conselho  do  Comercio  Externo  constitui  sobeja 
demonstração  da  importância  que  passa  a  ter  o  novo  organis- 
mo, constituindo  também  uma  afirmação  peremptória  das  res- 
ponsabilidades que  ele  assume,  dada  a  função  de  elevado  al- 
cance que  vem  desempenhar  no  destenvolvimenito  das  relações 
comerciaiís  com  o  estrangeiro  e  na  expansão  da  economia  na- 
cional. 

Como  complemento  da  acção  prestadia  e  importantíssima 
io  Conselho  do  Comercio  Externo,  o  esclarecido  professor  sr. 
ir.  Francisco  Antonio  Correia,  director  geral  dos  negócios 
omerciais  «no  Ministério  dos  Estrangeiros,  acaba  de  enviar 
os  funcionários  consulares  de  Portugal,  um  questionário  mi- 
ucioso  e  oportuno,  que  constitui  um  inquérito  valioso  sobre 
>s  mercados  estrangeiros. 

O  aludido  questionário,  que  deverá  ter  a  feição  de  curta 
■  precisa  monografia,  visa  a  organizar  um  conjunto  de  infor- 
,  nações  comerciais  sobre  a  situação  presente  dos  mercados  ex- 
„>rnos,  nas  suas  características  ess-anciais  e  permanentes.  De- 
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verá  ser  de  fácil  consulta  pelos  interessados  portugueses  e 
facultar-lhes  um  conhecimento  exacto  e  rápido  das  possibilida- 
des de  intercambio,  se  se  trata  de  mercados  novos  a  explorai, 
da  maneira  de  ampliar  relações  já  estabelecidas  e  dos  proces- 
sos de  defesa  contra  as  concorrências  leais,  se  ;%e  trata  ce 
mercados  já  anteriormente  freauentados. 

Para  ovos  servirmos  das  próprias  palavras  do  questioná- 
rio em  referencia,  convém  fráar  que  não  se  trata  de  um 
inquérito  exaustivo  sobre  os  mercados  externos  em  todos  os 
seus  aspectos,  mas  sim  de  intformar  o  comercio  nacional  resu- 
midamente, mas  com  rigorosa  exactidão,  das  condições  per- 
manentes, próprias  de  cada  mercado,  que  lhe  sejam  de  reco- 
nhecida utilidade. 

As  transformações  económicas  profundas,  ocorridas  de- 
pois da  guerra,  que  vieram  modificar  as  condições  dè  produ- 
ção, de  métodos  de  trabalho  e  de  expansão  económica,  dão 
toda  a  actualidade  ao  inquérito  agora  iniciado,  sendo  lícito 
esperar  dele  os  miais  frutuosos  resultados  para  o  desenvolvi- 
mento do  nosso  comércio  de  exportação  e  para  o  futuro  das 
relações  económicas  de  Portugal  com  o  estrangeiro. 

Mi  A. 

4  —  Actuação  dos  portugueses  residentes 
no  Brasil 

Para,  condignamente,  finalizar  este  despretensioso 
trabalho,  nada  de  mais  interessante  que  a  transcrição  do, 
artigo  editorial  do  órgão  jornalístico  da  Colónia  Portuguesas 
no  Brasil  —  Pátria  Portuguesa  —  de  12-10-1929,no  qual  já« 
mais  concretamente  se  esboça  o  programa  de  acção  do' 
preconizado  Congresso  dos  portugueses  residentes  no  Bra- 
sil, admirável  e  patriótica  ideia  a  que  me  refiro  no  Prefa- 
cio dêste  modesto  livro. 

Pelo  Congresso  ! 

Temos  sobre  a  nossa  mesa  de  trabalho  as  primeiras  ear-_ 
tae  que  nos  trazem  a  entusiástica  adesão  á  ideia  que  aqui  se 
lançou  para  a  realização  de  um  grande  Congresso  de  portu-„ 
gueses,  representados  pelas  organizações  espalhadas  por  todon 
o  Brasil.  E,  cireuntancia  curiosa,  que  não  queremos  deixar  úe,^ 
salientar:  as  duas  primeiras  cartas  que  nos  vieram  são,  resg 
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pectivamehte,  ,do  Centro  Republicano  Português,  de  S.  Pauto,  e 
.da  Liga  Monárquica  D.  Manuel  II.  Que  lição,  preciosa  e  confor- 
tadora mesita  coincidência,  qu©1  temos  por  felicíssima!  Prova- 
mos que,  para  honra  de  todos  nós,  as  dissidências  de  ordem  ge- 
ral política,  que  podem  dividir  e  malquistar  os  nossos  irmãos 
alóm-mar,  aqui  se  atenuam  ©ficam  mio  campo  vastíssimo  dos 
principio®,  sem  de  modo  algum  quebrarem  a  hormomia  da  lii- 
nha  que  orienta,  superiormente,  o.  nosso  sentimento  colectivo. 
Acimia  dos  partidos  e  idos,  regimes,  que  são  de  alguns,  ergue-se 
a  Pátria,  que  é  de  todos  nós.  As  colunais  dês  te  jornal,  e  esta 
mesa  em  qu©  escrevemos,  tendo  diante  dos  olhos  as  cartas 
onde  estão  pedaços  de  alma  patriótica,  são  o  campo  neutro 
onde  todos  se  podem  ©  devem  encontrar  paria  a  comunhão,  mil 
vezes  bendita  da  grandiosidade  de  um  supremo  objectivo  onde 
todos  nos  daremos  as  mãos  e  sentiremos  o  bater  dos  corações. 
Não  foi,  portanto,  em  vão,  que  apelámos  para  os  portugueses 
residentes  mo>  Brasil. 

Do  Congresso,  que  deve1,  de  facto,  representar  o  sentir 
únamitm©  da  Colónia,  não  há  a  exigir  medidas  excepcionais 
para  nossa  defesa,  visto  que  ninguém  nos  ataca  e  vivemos, 
sob  a  bandeira  e  a$  leis  brasileiras,  plenamente  garantidos 
em  todos  os,  nossos  direitos.  Entendemos  que  a  união  que  pre- 
conizamos fará  da  Colónia  uma  formidável  força,  organizada 
pela  coerência  ©  pela  disciplina.  Essa  força  nós  a  queremos 
para  mais  ©  melhor  serviír  o>  Brasil  na  extensão,  d©  todo  o  nosso 
amor  e,  naturalmente,  para  nos  tomarmos  em  um  organismo 
que  sempre  se  possa  impor  ao  respeito. 

Temos,  entre  nós,,  portugueses  residentes  aio  Brasil,  uma 
considerável  diversidade  de  pontos  de  visita  ©■  de  assuntos, 
jue  por  vezes  enfraquecem  a  nossa  coesão,  fazendo  dêste  mii- 
Ihão  e  tanto  de  pessoas,  uns  quantos  valores  isolados,  inca- 
pazes de  se  firmarem  em  uma  orientação.  Ha,  todavia,  mil  e 
um  'assuntos,  da  máxima  gravidade  ©  da  mais  inadiável  ur- 
gência, que  devem  ser  apresentados,  discutidos  e  resolvidos. 
Numoa  formámos  ao-  lado  dos  que  tiveram  a  exdruxula  ideia 
de  enviar  deputados,  eleitos  pela  Colónia,  ao  Parlamento  Por- 
tuguês: essa  ideia  infeliz  afectava  o  justo  melindre  brasileiro 
e  ia  suscitar  paixões  de  ordem  políttica,  que,  graças  a  Deus,  s© 
acham  extinta®.  Do  .que1  precisamos  é  de  nos*  conhecermos 
todos,  d©  nos  abraçarmos  todos,  de'  nos,  entendermos  todos 
--.aqiuii. 

O  Congresso  que  preconisamos  trará  ao  Rio  a  legítima 
epresentação  da  unanimidade  ou,  pelo  menos,  da  enorme 
naioria  das  corporações  portuguesas,  desde  .as  campinas  ra- 
is  do  extremo  sul,  ás  margens  abrázallas  do  Amazonas,  que 
iui  se  encontrarão,  com  as  suas,  congéneres  da  Capital  F-ede- 
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ral.  Em  devido  tempo  se  darão  a  conhecer  as  teses  a  tratar: 
em  cada  uma  e  em  todas  .elas  haverá  um  assunto  de  real 
interesse,  como,  por  exemplo,  a  possibilidade  .da  confederaçã 
das  Beneficências.  Fortes  ma  mossa  união,  poderemos  apresem, 
tar  ao  governo  da  nossa  terra,  sem^serem  necessários  os  de- 
putados em  quem  alguém  quis  vèr  os  mosso  porta-vozes,  alguns 
■alvitres  que  ia  nossa  longa-  experiência  nos  tenha  indicado 
como  preciosos  a  adoptar  em  medidas  que  necessitam  refor- 
ma ou  inicio  para  o  desenvolvimento  das  relações  entre  Por- 
tugal e  Brasil,  relações  essas  que  não  podem  citngir-se  ao 
gastos  lugar  comum  de  intercâmbios  Inexpressivos,  mas  têm 
de  <emtrar,  resolutamente1,  no  campo  das  realizações  práticas, 
firmadas  na  miutuallílade  de  interesses. 

Entre  o  muito  que  há  a  sugerir,  respeitosamente,  ao  Go- 
verno Português,  está  a  reforma  radical  de  certas  disposições 
de  ordem  consular.  Os  consulados  não  devem  ser  fonte  de  re- 
ceita, mas  organismos  de  ordem  económica  e  de  fomento,  e 
ao  mesmo  itempo  ponto  convergente  >de  todos  os  que  nos  en- 
contramos no.  Brasil.  Cada  consulado  deve  ser  a  casa  de  todos 
nós,  onde  recorramos  confiadamente,  e  onde  encontremos, 
não  apenas  na  cor  de  uma  bandeira,  mas  oa  atmosfera  nacio- 
nal, um  pouco  da  nossa  terra.  Há  hoje  disposições,  e  tabelas, 
que  afastam  os  portugueses,  dos  consulados;  tudo  se  deve  fa- 
zer para  que  cada  português  procure  o  seu  consulado  em  todoc 
os  actos  de1  sua  vida  cívica,  e  que  os  consulados  estejam  apto 
para  nos  receber  e  nos  atrair.  Este  é  um  ponto>  a  que  pc 
vezes  nos  temos  referido,  mas  que  deve  ser  apresentado  con- 
cretamente depois  de  ser  estudado  pelo-  Congresso. 

O  nosso  comércio  no  Brasil,  que  dominou  em  absoluto, 
perde  terreno,  assustaaoramenite,  não  já  de  ano  para  an  • 
mas  em  verdade  de  dia  para  dia.  O  Congresso  deve  estudai 
as  causas  derivamtes  .áeaTa  anomalia  e  tentar  pôr-lhes  u? 
enérgico  e  decisivo  ponto  final. 

A  -navegação  portuguesa  para  o  Brasil  é  uma  velha  asp 
ração  de  todos  nós.  Crêmos  que  estamos  em  vésperas  de  vsl 
flutuar  á  brisa  branda  da  Guanabara  o  pavilhão,  descendente 
dineoto  daquele  que  há  mais  de  quatrocentos  anos  pela  vez 
primeira  ondulou  nestas  praias  de  encanto  e  beleza:  nem  per 
isso  o  Congresso  pode  descurar  esse  vital  factor  de  nosso  geral 
potnto  de  vista/. 

A  emigração  vinda  de  nossas  terras  exige  a  urgência  e 
uma  profunda  remodelação,  seleccionando-se  e  valorizando-.  . 
Embora  os  estudos  pertençam  ao  govêrmo,  este  hão  pode  pre 
cindir  da  nossa  colaboração.  Do  Congresso,  da  reunião  o 
portugueses  vindos  de  todos  os  pontos  do  Brasil,  do  exame  da 
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condições  especiais  de  cada  Estado,  pode  e  deve  9aír  o  infor- 
me gelral  das  medidas  a  acautelar. 

Tocámos  apenas;  e  aitnlda  assim  pela  rama,  em  três  ou 
'quatro  aspectos,  da  multiplicidade  dos  que1  se  apresentarão  ao 
Congresso  .Bastam  para  dar  aos  nossos  leitores,  uma  ideia  da 
importância  capital  desta  iniciativa.  O  patriotismo  não  está 
nas  tiradas  retóricas,  mas  nas  afiirmativas  práticas.  Honre- 
mos Portugal,  seimpire,  e  acima  de  tudo^  Para  mais  e  melhor 
honrarmos  Portugal  no  Brasil, urge  que  façamos  da  mossa  Coló- 
nia, dêslte  milhão  de  almas  dlispersas,  uma  só  alma,  e  a  tor- 
nemos assim  em  uma  formidável  força  —  pana  nosso  prestígio 
e  paira  lealmente  oferecermos  ao-  Brasil  em  todas  as  circuns- 
tancias, ainda  mesmo'  as  de  mais  imprevista  emeirgencia. 
Nesse  sentido  nos,  dirigimos),  unia  vez  mais,  a  TODAS  as  colec- 
tividades lusitanas  espalhadas  pelo  vastíssimo  território  da 
Republica  Brasileira.  Afórirani  a  marcha  duas  organizações 
vislceraimente  antagónicas  na  liça  política,  que  se  vieram 
conrtira.r  e  abraçar,  primeiro  na  imparcialidade  da  nossa  mesa 
de  trabalho,  depois  no  objectivo  coanum  de  que  fazemos  um 
ponto  de  honra.  Sigam-lhes,  todos,  o  nobre,  o  mobilíssimo 
exemplo1,  e  venham  a  nós,  -porque  vèmrpara  uma  Ideia  gran- 
diosa  que  constituirá  o  legitimo  orgulho  da  colectividade.  De 
braços  abertos,  os  esperamos  a  todosl 
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Bastantes  são,  neste  livro,  os  lapsos  de  redacção  e  de  revisão, 
j  Por  serem  tão  manifestos  e,  pelo  leitor,  tão  facilmente  reparáveis, 

julgo-me  dispensado  de  os  apontar  e  corrigir.  Abro,  porém, 
( pma  excepção  para  o  final  da  Nota,  de  paginas  52,  pois  que : 
I  onde  se  lê  «sem  tocar  nos  portugueses  e  brasileiros»,  se  deve 
I  ler  *tocando  raramente  nos  portugueses  e  brasileiros».  A  Compa- 
1  nhia  de  Navegação  a  que  me  refiro,  nessa  Nota,  é  a  Soeiedade 

Geral  de  Comercio,  Industria  e  Transportes. 


ÍNDICE 


Pag. 

Duas  palavras  á  guisa  de  Prefacio   7 

Livro  I — O  que  dizem  as  estatísticas : 

1.  a  PARTE  —  A  posição  de  Portugal  no  Comercio 

de  Importação  do  Brasil: 

CAPITULO  I  —  Exportação  para  o  Brasil  dos  seus  mais 

valiosos  produtos   13 

CAPITULO  II  —  Importação  geral  brasileira  dos  produtos 

mais  exportáveis  por  Portugal   17 

CAPITULO  III  —  Custo  unitário  dos  produtos  mais  exportá- 
veis por  Portugal  para  o  Brasil   19 

2.  a  PARTE  —  A  posição  do  Brasil  no  Comercio 

de  Importação  de  Portugal :  5 

CAPITULO  I — Exportação  brasileira  para  Portugal  dos 

seus  mais  valiosos  produtos   27 

CAPITULO  II  —  Importação  geral  portuguesa  dos  produtos 

mais  exportáveis  pelo  Brasil. '   31 

3.  a  PARTE  —  Comparações  e  Conclusões  (sobre  o  inter- 

cambio comercial  luso-brasileiro) : 

CAPITULO  I  —  Algumas  das  mais  generalisadas  aprecia- 
ções sobre  o  mesmo.: 

1  —  Manifestadas  pela  Redacção  do  Boletim 
da  Camara  Portuguesa  de  Comercio  de 
S.  Paulo   35 

2 —  Apreciações  efectuadas  pelo  Cônsul 

de  Portugal  em  S.  Paulo   58 


-Balança  comercial  luso-brasileira: 

1  —  No  decorrer  do  século  XX  Jff^  gg 

2  — No  decorrer  do  Período  económico 

actual   70 

-  Conclusões  finais   7l 


Livro  II —  O  que  dizem  os  interessados : 

1.  a  PARTE  —  Actuação  do  autor  no  Brasil  (sobre  a): 

CAPITULO  I  —  Aproximação  luso-brasileira   75 

CAPITULO  II  — Navegação  luso-brasileira   81 

CAPITULO  III  —  Campanha  de  difamação  contra  o  autor  85 

CAPITULO  IV  —  Relações  comerciais  luso-brasileiras  «  105 

CAPITULO  V — Homenagem  prestada  ao  autor  pela  Coló- 
nia Portuguesa  no  Rio   113 

CAPITULO  VI  —  Relação  das  entrevistas  concedidas  pelo 

autor  á  imprensa  brasileira   121 

2.  a  PARTE  —  Problemas  comerciais  pendentes  (O  qae 

dizem  alguns  dos  interessados  sobre  deter- 
minados) 

CAPITULO  I  —  Carreira  de  navegação  portuguesa  para  o 
Brasil:  1 

1  —  Algumas  opiniões  manifestadas  recen-  h 

temente  pela  imprensa   127 

2  —  O  que  alguns  interessados  desejam  .  148 


1 : —  Representação  das  colectividades  inte- 
ressadas dirigida  ao  Ministério  d  s 
Finanças   157 

2  —  Sugestões  anresentadas  sobre  a  propa- 

ganda e  defesa  dos  produtos  da  expor- 
tação portuguesa   163 

3  —  Actuação  do  novo  Director  Geral  dos 

Negócios  Comerciais,  do  Ministeri  i 
dos  Negócios  Estrangeiros   17' 

4  — Actuação  dos  portugueses  residení  > 

no  Brasil   •  •  176 

CORRIGENDAS   181 


devolvido   na  úl- 


tima  data  carimbada 


|  Ir;,  laciona!  — 


